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Os ativos intangíveis são tidos como elementos essenciais para a criação de valor das 
instituições de ensino superior (IES), pois estas são consideradas como centros de 
conhecimento, tendo sido reconhecidas como atores críticos dos sistemas nacionais de inovação 
para o cumprimento da Estratégia de Lisboa. O capital intelectual das IES (CIIES) é, por isso, 
uma pedra angular para a criação de valor e a obtenção de uma vantagem competitiva 
contribuindo também para o reforço da performance das próprias IES e da qualidade de vida 
(QV) de todos os seus stakeholders. É importante que as IES identifiquem, mensurem, façam a 
gestão e prestem contas sobre o seu CI, pois este é também um fator-chave para gerar valor 
não só para a organização, como também para a região onde está inserida. 
Contudo, verifica-se que existe uma lacuna relativamente a estudos que integrem ao mesmo 
tempo o impacto do CIIES na performance da própria instituição e na QV dos seus stakeholders; 
e na performance da região de influência e na QV das suas populações. Assim, a presente tese 
prossegue os seguintes objetivos genéricos: (i) realizar uma revisão sistemática da literatura 
tendente à apresentação do estado da arte sobre CI; (ii) elaborar uma proposta de 
operacionalização inovadora de mensuração do CI nas IES; (iii) identificar quais e que tipo de 
influências tem o CI das IES portuguesas na performance e na QV de stakeholders internos 
destas instituições; e (iv) analisar os efeitos associados entre o CI e a performance, ao nível do 
crescimento económico, do desenvolvimento e da QV da região de influência, providenciando 
implicações de política e de gestão estratégica e operacional para as IES e respetivas regiões 
de influência.  
Esta tese, desenvolvida em contexto de IES portuguesas, discute e define um método prospetivo 
multidimensional de mensuração do CI e analisa os efeitos associados, tanto para a performance 
e QV de estudantes e docentes/investigadores da própria instituição, como para a performance 
e QV das populações da região de influência, através de dois estudos quantitativos com 
metodologias diferentes. As influências e os efeitos referidos foram consolidados em três 
modelos e testados empiricamente através da técnica de modelação com equações estruturais 
e através de uma regressão logística multinomial, tendo como  base uma amostra com dados 
primários, recolhidos através de inquérito por questionário, de 1325 indivíduos, oriundos de 
sete IES públicas, situadas em sete regiões diferentes de Portugal; e uma amostra com dados 
secundários, recolhidos nas bases de dados do INE - Instituito Nacional de Estatística, PORDATA- 
Base de Dados de Portugal Contemporâneo, e da Sales Index -  Grupo Marktest, para os valores 
referentes às regiões.  
Os dados permitiram suportar todas as hipóteses formuladas para os modelos analisados com 
equações estruturais, dando conta da existência de efeitos diretos positivos e significativos 
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entre o CIIES e a performance da própria instituição e entre o CIEES e a QV dos stakeholders. 
Os resultados também permitiram confirmar a validade conceptual dos modelos logit 
multinomial, no sentido de avaliar a influência que o capital humano, o capital estrutural e o 
capital relacional das IES têm no crescimento económico, no desenvolvimento regional e na QV 
da região de influência, evidenciando que as três dimensões de performance regional são em 
grande parte influenciadas pelo capital humano e pelo capital estrutural. Além disso, os 
resultados também revelam que o capital humano é o fator mais importante e mais influente. 
Contudo, relativamente ao capital relacional não se encontraram evidências significativas da 
sua influência em nenhuma das dimensões de performance regional estudada. 
A partir destes resultados discutiram-se as implicações para as políticas públicas e para a gestão 
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Intangible assets are observed as essential elements for the creation of value for Higher 
Education Institutions (HEIs), since the latter are considered as centers of knowledge and have 
been recognized as critical players in national innovation systems for fulfillment of the Lisbon 
Strategy. The intellectual capital of HEIs (ICHEIs) is therefore a cornerstone for creating value 
and gaining a competitive advantage, also contributing to enhanced HEI performance and the 
Quality of Life (QoL) of all its stakeholders. It is important for HEIs to identify, measure, manage 
and account for their QoL, as it is also a key factor in generating value not only for the 
organization, but also for its surrounding region. Despite the many studies on this subject, there 
is a gap between theoretical and empirical development, and it is necessary to make the link 
between theory and practice clearer and more accessible for further development of concepts 
and components, and the application to organizations/regions/nations. 
As well as this gap, it is highlighted that the literature does not contain empirical studies 
integrating at the same time the impact of ICHEIs on the performance of the institution itself 
and on the QoL of its stakeholders; and on the performance of its region of influence and the 
population’s QoL. The present study pursues the following general objectives: (i) to carry out 
a systematic review of the literature to present the state-of-the-art in IC; (ii) to prepare a 
proposal for innovative operationalization of QoL measurement in HEIs; (iii) to identify the 
types of influence of Portuguese HEIs on the performance and QoL of these institutions’  
internal stakeholders; and (iv) to analyze the associated effects between QoL and performance 
on the level of economic growth, development and QoL of the region of influence, providing 
strategic and operational policy and management implications for HEIs and their regions.  
This study, developed in the context of Portuguese HEIs, discusses and defines a 
multidimensional prospective method of IC measurement and analyzes the associated effects, 
both on the performance and QoL of students and lecturers/researchers of the institution itself 
and on the performance and QoL of populations in the region of influence, through two 
quantitative studies with different methodologies. The influences and effects referred to were 
consolidated in three models and tested empirically through structural equation modeling and 
a multinomial logistic regression, based on a sample with primary data, collected through a 
questionnaire completed by 1 325 individuals from seven Public HEIs located in seven different 
regions of Portugal; and a sample with secondary data, collected from the databases of INE - 
National Statistical Institute, PORDATA - Database of Contemporary Portugal, and the Sales 
Index – Marktest Group, for the values referring to the regions. 
The data supported all hypotheses formulated for the models analyzed with structural 
equations, showing the existence of positive and significant direct effects between ICHEIs and 
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the performance of the institution itself, and between ICHEIs and stakeholders’ QoL. The results 
also confirmed the conceptual validity of the multinomial logit models in assessing the influence 
of HEIs’ human capital, structural capital and relational capital on economic growth, regional 
development and QoL of the region of influence, showing that the three dimensions of regional 
performance are largely influenced by human capital and structural capital. In addition, the 
results reveal that human capital is the most important and influential factor. However, 
concerning relational capital, there was no significant evidence of its influence on any of the 
regional performance dimensions studied. 
From these results, the implications for public policies and for strategic and operational 
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Capítulo I. Introdução Geral 
 
Resumo 
O primeiro Capítulo destina-se a fazer uma introdução geral aos seis capítulos subsequentes. 
Primeiramente faz-se uma apresentação geral do tema ressaltando a importância que as 
instituições de ensino superior (IES) têm na economia dos países e o crescente interesse na 
compreensão e na modelização dos efeitos que este tipo de instituição tem sobre estas 
condições económicas; e enquadra-se o problema através da necessidade em haver um maior 
envolvimento por parte de políticos, gestores e investigadores na mensuração do impacto que 
as IES têm sobre o crescimento e o desenvolvimento não só dos países como também das regiões 
de implantação. Em segundo lugar, justifica-se o porquê da escolha do tema principal do 
estudo, o capital intelectual das IES (CIIES), e refere-se qual a sua relevância a nível teórico e 
a sua repercussão a nível prático, quer para a performance da própria IES e da qualidade de 
vida (QV) dos seus stakeholders, quer para o desenvolvimento da região de influência. Depois, 
na terceira secção, apresentam-se os objetivos do estudo que passam por realizar uma revisão 
sistemática da literatura (RSL) tendente à apresentação do estado da arte sobre CI; elaborar 
uma proposta de operacionalização inovadora de mensuração do CI nas IES; identificar quais e 
que tipo de influências tem o CIIES portuguesas na performance e na QV de stakeholders 
internos destas instituições; e analisar os efeitos associados entre o CI, para a performance ao 
nível do crescimento económico, do desenvolvimento regional e da QV da região de influência, 
bem como providenciar implicações de política e de gestão estratégica e operacional para as 
IES e respetivas regiões de influência. Na última parte, apresenta-se a estrutura da tese que se 
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1.1. Apresentação e Enquadramento do Problema 
Desde a década de 1950 que se tem vindo a verificar um aumento da dimensão e da capacidade 
instalada das unidades de ensino superior, o que se sustenta no aumento progressivo do número 
total de estudantes dessas unidades (Meyer e Schofer, 2007). Por exemplo, só em Portugal, de 
81 582 indivíduos que frequentavam o ensino superior em 1978 passou a haver 361 943 
indivíduos em 20171. No entanto, devido a um cenário generalizado de crise económica e de 
crescente incerteza associada, os orçamentos são cada vez mais diminutos tendo vindo a 
colocar em causa a própria sustentabilidade das IES (Lechtchinskaia et al., 2011). Este cenário 
coloca a tónica na necessidade de operar uma mudança ao nível da cultura organizacional, 
especialmente no que se refere à prestação de serviços aos estudantes (Kosch et al., 2012) e, 
por conseguinte, na prestação de serviços à comunidade onde as IES estão inseridas.  
 A evolução das exigências dos ministérios, os desafios económicos, os professores e os 
estudantes, criam um ambiente com dinâmicas próprias no entorno do qual os responsáveis 
pela gestão das IES devem ser capazes de fazer prosperar as instituições que dirigem 
(Kalargyrou et al., 2012). Pausits (2007) refere que um mercado mais diversificado e uma maior 
orientação para os stakeholders pressupõe o desenho e a implementação de melhores 
estratégias competitivas, o desenvolvimento de novos perfis nas IES e uma ampla gama de 
instrumentos inovadores na área da gestão. No entanto, o mesmo autor preconiza que a adoção 
acrítica de conceitos e de instrumentos derivados da gestão de empresas e da prática 
corporativa, geralmente falham, na medida em que as novas questões de gestão têm a sua 
própria dinâmica e ritmo, com as quais as IES não estão a ser capazes de lidar na conceção de 
uma estável auto-organização. 
 Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE, 2006), 
todas as nações enfrentam desafios na mobilização de mais recursos e na forma mais eficaz de 
os usar com a máxima eficiência na consecução dos objetivos estratégicos da sociedade. Com 
as crescentes pressões para conter gastos públicos, o ensino superior público subsidiado está 
fortemente dependente das receitas fiscais, refere ainda esta organização. Embora haja outras 
prioridades que também impõem pressão sobre o orçamento atribuído à educação pública, tais 
como o aumento das despesas com pensões, cuidados médicos, ou a luta contra a exclusão 
social, no âmbito dos orçamentos para a educação, o sector do ensino superior compete com o 
ensino primário e secundário, a educação infantil e os cuidados e educação continuada. Neste 
sentido, instituições, sistemas e stakeholders devem procurar garantir que a qualidade, a 
equidade e a eficiência sejam características de todos os aspetos relacionados com o ensino 
superior (OCDE, 2006). 
                                                 
1 Informação retirada de https://www.pordata.pt, em 13/11/2017. 
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Além disso, a entrada em novas economias, na economia da informação, na sociedade 
em rede, na sociedade pós-industrial, na sociedade baseada no conhecimento, entre outras. 
(Andriessen e Stam, 2005) têm que ser tidas em conta. Estes termos e outros, que fazem parte 
de um novo léxico, são descritores pertencentes a um paradigma onde a vantagem competitiva 
sustentável está ligada à dos trabalhadores individuais e ao conhecimento organizacional 
(Bontis, 2001). Apesar dos seus nomes e das suas diferenças, há uma grande semelhança entre 
todos estes novos tipos de economias: a vantagem competitiva dentro destas novas economias 
mudou dos bens materiais e financeiros para os ativos intangíveis e não-financeiros (Andriessen 
e Stam, 2005).  
 Edvinsson e Bounfour (2004) referem que na economia voltada para o conhecimento, o 
valor das nações, regiões, organizações e indivíduos está diretamente relacionado com o seu 
conhecimento e com o seu capital intelectual (CI). Este facto não se aplica apenas às 
organizações do sector privado ou público, mas aplica-se também a toda uma nação, uma vez 
que, tendo em conta que os intangíveis e o CI são importantes para as organizações, estes 
também são importantes para a produtividade e para a competitividade das nações como um 
todo (Fragouli, 2015). O estudo de Pedro et al. (2018), realizado no âmbito desta tese, fornece 
implicações importantes para formuladores de políticas, gerentes e estudiosos e apresenta 
evidências empíricas sobre o tipo de relacionamento existente entre as componentes do CI e a 
performance de organizações/regiões/nações. Nesta perspetiva o CI é considerado como uma 
métrica de performance, que se reveste de uma natureza estratégica, contribuindo para a 
introdução de uma transição no pensamento sobre uma nova estrutura e processo de apoio aos 
ativos produtivos de uma organização (Bontis, 2001). Assim, cada organização possui um CI que 
deve ser bem gerido e explorado a fim de ter sucesso (Fragouli, 2015). 
 As IES sempre contribuíram para o desenvolvimento económico, social e cultural dos 
países. No entanto, Drucker e Goldstein (2007) alertam para o facto de, nos últimos tempos, as 
recentes mudanças nas condições económicas mundiais, tais como a globalização do comércio 
e a transição dos métodos tradicionais de fabricação para uma produção intensiva de 
conhecimento e de serviços, terem proporcionado um crescente interesse na compreensão e 
na modelização dos efeitos que as IES têm sobre estas condições económicas. Por tais 
circunstâncias, verifica-se que os investigadores têm um maior envolvimento na importância 
da medição do impacto que as IES têm sobre o crescimento e o desenvolvimento das regiões. 
Nesse sentido, mediante o envolvimento das IES com os diversos atores da região onde se insere, 
espera-se que a primeira seja capaz de fornecer respostas às necessidades dessa região, bem 
como produzir melhorias na QV dos seu stakeholders e da população em geral. 
 Em adição, são vários os estudos que sublinham o papel fundamental que as IES têm 
para o crescimento e desenvolvimento das regiões, bem como para a análise da complexidade 
das ligações entre IES e regiões de localização (Thanki, 1999; Chatterton e Goddard, 2000; 
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Allison e Keane, 2001; Charles, 2006; Arbo e Benneworth, 2007; Drucker e Goldstein, 2007; 
Ambargis et al., 2011; Popescu, 2011; Winters, 2011; Raagmaa e Keerberg, 2016). 
 A importância e o impacto positivo do CI na performance de organizações/regiões/ 
nações, bem como as vantagens de uma avaliação eficiente para o seu desenvolvimento e 
crescimento é confirmada na investigação de Pedro et al. (2018), ficando bem evidente que as 
componentes do CI organizacional influenciam a performance das organizações separadamente. 
No entanto, estes autores referem ainda que as componentes do CI estão interligadas, e 
algumas podem influenciar outras em determinadas circunstâncias, podendo algumas delas ter 
maior impacto do que outras. Assim sendo, estudar o CI das IES e aferir o tipo de influência que 
este tem nos diversos tipos de performance da própria instituição e da região é um tema que 
se reveste da maior importância estratégica, não só para os investigadores, como também para 
os gestores das IES e governantes de países/regiões. 
1.2. Justificação e Importância do Tema 
Ao nível da IES é notório um crescente interesse na aplicação de uma abordagem de CI (Leitner 
e Warden, 2004; Sánchez et al., 2009; Rafiee et al., 2010; Córcoles et al., 2013a, 2013b; 
Ramirez-Córcoles et al., 2016). Muitos investigadores concordam que o CI tem uma importância 
significativa na obtenção de uma vantagem competitiva e na capacidade que uma organização 
tem em criar valor (por exemplo, Stewart, 1999; Sudarsanam et al.,  2003; Peltoniemi M., 2006; 
Ramirez-Córcoles et al., 2016). Bratianu (2009) refere que as origens deste campo de estudo 
apareceram com o reconhecimento das diferenças entre o valor contabilístico e o valor de 
mercado de uma organização e que nos últimos anos, se envidaram esforços neste tipo de 
investigação, mostrando a importância do domínio, mas também a dificuldade em expressar o 
intangível. De acordo com o mesmo autor, apesar de, inicialmente, a gestão do conhecimento 
e o CI aparecerem principalmente no contexto de organizações privadas, atualmente há um 
crescente interesse deste tema em organizações públicas, tal como nas IES e centros de 
investigação. Isto deve-se, principalmente, ao facto de as IES terem como principais objetivos 
produzir e disseminar o conhecimento sendo este conhecimento os seus inputs e outputs 
principais (Leitner e Warden, 2004; Sánchez et al., 2009; Rafiee et al., 2010). 
 As IES produzem conhecimento, seja através de técnicas e investigação científica 
(resultados da investigação, publicações, etc.) seja através do ensino (estudantes formados e 
relações produtivas com todos os seus stakeholders) (Córcoles et al., 2013b). Por conseguinte, 
nos recursos mais valiosos incluem-se também os seus docentes, investigadores, administração 
e serviços, governantes e estudantes, com todas as suas relações e rotinas organizacionais 
(Leitner, 2004; Ramírez et al., 2007).   
A terminologia «capital intelectual» é usada para cobrir todos os não-tangíveis, ou não-
físicos, ativos e recursos de uma organização, incluindo os seus processos, a capacidade de 
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inovação, as patentes e o conhecimento tácito dos seus membros e da sua rede de 
colaboradores e contatos (Córcoles et al., 2013b), entre outros. Seguindo a visão de Córcoles 
et al. (2013a, 2013b), as IES são, portanto, um quadro ideal para a aplicação das ideias 
relacionadas com a teoria do CI que tem sido definido de inúmeras formas, não havendo até ao 
momento uma definição consensual sobre o que é o CI. Conforme referem Kalemis et al. (2012) 
a capacidade de identificar e de medir o CI nas IES representa uma forma de o alocar e de o 
desenvolver, assim como a institucionalização eficaz da sua gestão, ou seja, a capacidade de 
identificar e gerir uma estratégia de CI para dar resposta à evolução das necessidades 
identificáveis e antecipáveis, representa um importante método de manter ou melhorar a 
vantagem competitiva da instituição. Além disso, outro tipo de necessidades como a crescente 
procura de maior transparência por parte dos stakeholders, o aumento da concorrência entre 
IES e empresas e uma maior autonomia, empurram as IES para a adoção de novos sistemas de 
relatórios que devem necessariamente incorporar também os valores intangíveis (Sánchez et 
al., 2009).  
Devido ao processo de mudança já em curso no ensino superior, e também devido aos 
inúmeros desafios, tais como uma imprescindível internacionalização e abertura ao exterior, e 
um exercício mais exigente ao nível da transparência das suas práticas e da prestação de 
contas, as IES estão cada vez mais conscientes da importância em reforçar a satisfação dos seus 
clientes (Elliott e Shin, 2002). Tendo em atenção os mercados-alvo do ensino superior, é 
comummente aceite que o setor tem multiclientes (Nicolescu, 2009), ou seja, estudantes, 
empregadores e sociedade são vistos como os principais beneficiários dos serviços prestados 
pelas IES (Maringe, 2006; Stensaker e D’Andrea, 2007). Estas três categorias são vistas como os 
principais atores das IES e como os principais clientes (Nicolescu, 2009), no entanto ainda se 
consideram outros stakeholders, tais como: os pais dos estudantes; o governo e outros 
organismos de financiamento; as agências de avaliação e de qualidade e outras autoridades 
regulamentares; os organismos profissionais (Chapleo, 2004; Voss et al., 2007), entre outros. 
Assim, quando se fala dos clientes em IES há que ter em atenção todos os stakeholders 
envolvidos sendo os estudantes os seus clientes primários (Nicolescu, 2009).  
As IES, como organizações e como uma das principais bases das comunidades atuais, 
têm um papel importante na realização das expectativas da sociedade em geral. Por isso, para 
aumentar a produtividade e a eficiência destas organizações, torna-se fundamental prestar 
atenção também às necessidades dos seus stakeholders e aumentar a sua satisfação (Zamini et 
al., 2011). Considerar o capital humano nas organizações, especialmente nas organizações 
ligadas à educação, é uma opção que tem vindo a ser desenvolvida na gestão de recursos 
humanos (Mirkamali e Thani, 2011). Assim, recentemente, questões como a QV académica 
(QVA) dos estudantes e a QV em ambiente de trabalho (QVAT) de docentes e investigadores 
têm vindo a ser investigadas por vários estudiosos (por exemplo, Pedro et al., 2014; Castilha et 
al., 2015; Kermansaravi et al., 2015; Pedro et al., 2016; Pinto et al., 2017), estando ligadas à 
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performance das IES. No entanto, não se encontram estudos que versem especificamente o 
impacto do CI das IES na performance das mesmas e na QV dos seus stakeholders internos. 
 A performance de uma organização está dependente do seu CI, ou da sua capacidade 
de gerir e utilizar o conhecimento (Noordin e Mohtar, 2013). Por exemplo, no setor privado, 
Bratianu (2009) refere que a performance da organização geralmente é feita por meio de 
mecanismos financeiros e contabilísticos tradicionais e que o relatório financeiro constitui uma 
das suas obrigações legalmente previstas. De qualquer forma, é amplamente reconhecido que 
os sistemas financeiros e contabilísticos tradicionais têm limitações, principalmente porque 
eles não ilustram o que acontece no reino dos intangíveis, cuja proporção subiu nos últimos 
anos, sendo por isso que muitas empresas iniciaram sistemas de avaliação relacionados com o 
CI, salienta ainda o mesmo autor.  
 Vários investigadores concordam que o CI tem uma relação positiva com a performance 
(por exemplo, Kamukama et al., 2010; Sharabati et al., 2010; Phusavat et al., 2011; Clarke et 
al., 2011; Pedro et al., 2018). Quanto mais uma instituição souber sobre o valor do seu CI, 
maiores serão os potenciais benefícios, pois este representa a riqueza das suas ideias (Noordin 
e Mohtar, 2013), sendo por isso uma vantagem competitiva exclusiva e sustentável 
(Bramhandkar et al., 2007). Como a concorrência entre as IES cresce mais forte e mais 
resistente, com foco tanto na atração de estudantes e docentes, como na captação de recursos 
valiosos, as IES precisam aproximar-se de um nível de excelência, tornando-se este um desafio 
que as IES devem ter em conta, muito mais do qualquer outro tipo de organizações que procure 
atribuir corretamente e desenvolver o seu CI (Bratianu, 2009). 
 Tendo em mente a Teoria dos Recursos e Capacidades, de acordo com Daft (1986), são 
concebidos como recursos de uma organização todos os seus ativos, as suas capacidades, os 
seus processos organizativos, as suas características, a informação, o conhecimento, etc., 
controlados pela dita organização e que por sua vez lhe permitem conceber e aplicar estratégias 
que melhorem a sua eficiência e a sua eficácia. Desta maneira, o conhecimento surge também 
como um recurso cada vez mais importante para o desenvolvimento das organizações, 
tornando-se necessário prestar maior atenção quer aos processos pelos quais ele é criado, quer 
à avaliação da sua qualidade e do seu valor (Nonaka, 1994). Para garantir um alinhamento com 
os seus objetivos e estratégias de negócios, as organizações devem considerar o tipo de trabalho 
que realizam, a sua cultura, a dinâmica, as políticas e as práticas, bem como o valor 
acrescentado (Bishop et al., 2008). Ou seja, uma visão baseada nos recursos da empresa 
reconhece a possibilidade de transferência de recursos e capacidades de uma organização como 
fatores determinantes da sua capacidade de conferir vantagem competitiva sustentável 
(Barney, 1986). Uma vez que toda a produção envolve a transformação de inputs em outputs, 
o fundamental para a Teoria da Empresa Baseada no Conhecimento é a suposição de que a 
entrada crítica na produção e principal fonte de valor é o conhecimento, sendo tarefa da gestão 
estabelecer a coordenação necessária com vista à sua integração (Grant, 1996).  
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 A análise de recursos, tangíveis e intangíveis, e das capacidades oferece uma base 
essencial para o desenho de uma estratégia nas IES, dado que estas últimas operam num 
ambiente competitivo tanto na formação de capital humano avançado como na criação de 
conhecimento avançado (Rodríguez-Ponce e Pedraja-Rejas, 2013; Emilio Rodríguez-Ponce e 
Pedraja-Rejas, 2009). E a Teoria dos Stakeholders ajuda no resultado final da atividade de uma 
organização pois esta deve levar em conta os retornos obtidos pela totalidade dos stakeholders 
e não apenas os resultados para os proprietários ou para os acionistas (Mainardes et al., 2009). 
A sobrevivência e o sucesso de uma organização depende da habilidade dos seus gestores em 
gerar riqueza, valor e satisfação a todos os seus stakeholders (Clarkson, 1995). No contexto das 
IES, a questão principal que mobiliza todos os stakeholders envolvidos, prende-se com a elevada 
competição que afeta as finanças e a qualidade dos serviços de educação e de suporte prestados 
por essas instituições (Michael, 2005). Portanto, utilizar os conhecimentos gerados pela teoria 
dos stakeholders ajuda as IES a saber com quem lidam e o que pretendem estes indivíduos ou 
grupos, implementando assim estratégias para atender a cada um deles (Mainardes et al., 
2009). 
 Desde a década de 1970 que a importância das IES para as suas economias regionais 
tem sido reconhecida, tendo passado a haver um maior interesse  em examinar como diferentes 
tipos de IES com presença em determinada região, combinam, colaboram, cooperam e 
competem, dentro do interesse regional (OCDE, 2005). Espera-se das IES que agreguem e 
acrescentem valor à região, oferecendo: (i) uma gama de benefícios tangíveis, tais como, o 
crescimento da população, resultante da atração à instituição de estudantes, funcionários 
docentes e não docentes e investigadores, bem como o aumento das oportunidades de emprego, 
do PIB real da região, da procura por habitação e do número de empresas com base no 
conhecimento; (ii) um conjunto estruturado de respostas flexíveis e inovadoras, ao nível 
regional, e a contribuição para a transformação da região, numa unidade regional de 
aprendizagem e, ainda a contribuição para o crescimento da economia do conhecimento local 
(Keane e Allison, 2000). A relevância das ações das IES, e, portanto, o valor que acrescentam 
às regiões, está correlacionado com a sua imersão na economia e nas atividades locais, e com 
a sua capacidade de monitorar e responder às mudanças internas e externas por meio da 
geração e de gestão de informação e de conhecimento relevante (Karatzoglou, 2013). 
 As IES, para além de serem fontes especializadas e fornecedoras de experiências 
educacionais com impacto na região de influência, devem ainda considerar a sua atuação como 
integradoras regionais de fluxos nacionais de política para o benefício da região: mercado de 
trabalho, emprego e políticas de competências; política industrial e de competitividade 
nacional; política científica e tecnológica; política de educação e formação; e política de 
desenvolvimento territorial (Popescu, 2011). Nesta perspetiva, é importante que as IES 
identifiquem, mensurem, façam a gestão e prestem contas sobre o seu CI, pois este é um fator-
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chave para gerar valor não só para a organização, como também para a região onde esta se 
insere.  
 Para uma melhor compreensão elaborou-se a Figura 1 onde se observam os níveis de 
influência do CI das IES, por dimensão espacial. Nesta figura pode-se observar como o CI se 
desenvolve pelos diferentes níveis de influência, desde a dimensão organizacional, que neste 
caso é a IES, passando pela dimensão regional, ou seja a região de influência da IES, 
continuando pela dimensão nacional podendo terminar ao nível da dimensão internacional. 
Neste processo, os stakeholders têm uma importância crucial, quer a nível interno da 
organização, quer ao nível externo da organização, havendo por isso uma necessidade de 
orientar e informar os stakeholders de acordo com os objetivos estratégicos das IES. 
 
 
Figura 1. Níveis de influência do CIIES por dimensão espacial e atuação ao nível dos 
stakeholders 
Fonte: Elaboração própria 
A busca de novas métricas e abordagens que podem capturar a natureza dos recursos 
intelectuais motivou esforços para melhorar a forma como as organizações gerenciam as suas 
fontes de valor; ao cultivá-las de forma abrangente, este campo científico pode ser visto como 
um motor de lucro para um posicionamento financeiro e estratégico sustentável (Lopes e 
Serrasqueiro, 2017). Apesar dos muitos estudos que existem sobre esta temática, verifica-se 
que existe uma lacuna entre o desenvolvimento teórico e o desenvolvimento empírico, sendo 
necessário tornar mais clara e de uma maneira mais acessível a ligação entre a teoria e a prática 
com vista a um maior desenvolvimento futuro quer dos conceitos e componentes, quer da 
aplicação às organizações/regiões/nações. Esta lacuna e a escassez de estudos empíricos leva 
aos objetivos da presente investigação. 
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1.3. Objetivos da Investigação 
Tendo presente o disposto nas secções anteriores e realçando o facto de: (i) não haver na 
literatura estudos empíricos que integrem ao mesmo tempo o impacto do CI das IES na 
performance da própria instituição e na QV dos seus stakeholders internos; e na performance 
e QV da região de influência; (ii) das IES se encontrarem, habitualmente, na vanguarda da visão 
estratégica e da sabedoria e os seus valores fundamentais apontarem para o exercício de uma 
liderança distintiva nas sociedades (Ryan et al., 2010); torna-se evidente que uma estratégia 
baseada no CI tem a capacidade de aumentar o valor, os lucros e, consequentemente, criar 
mais riqueza para a instituição (Noordin e Mohtar, 2013; Córcoles et al., 2013a), para a região, 
e contribuir, deste modo, não só para o desenvolvimento do país (Nitkiewicz et al., 2014) como 
também para o reforço da competitividade e da produtividade da nação (Užienė, 2014). Assim, 
tendo sido detetada uma lacuna ao nível do estudo da importância atribuível ao CI no contexto 
de IES e suas implicações ao nível de performance, da QV dos stakeholders internos da 
instituição e da performance da região onde se insere, a presente tese prossegue os seguintes 
objetivos genéricos:  
(i) Realizar uma revisão sistemática da literatura tendente à apresentação do estado da 
arte sobre capital intelectual.  
(ii) Elaborar uma proposta de operacionalização inovadora de mensuração do capital 
intelectual nas Instituições de Ensino Superior. 
(iii) Identificar quais e que tipo de influências tem o capital intelectual das Instituições de 
Ensino Superior Portuguesas na performance e na qualidade de vida de stakeholders 
internos destas instituições. 
(iv) Analisar os efeitos associados entre o capital intelectual, a performance ao nível do 
crescimento económico, do desenvolvimento regional e da qualidade de vida da região 
de influência e providenciar implicações de política e de gestão estratégica e 
operacional para as Instituições de Ensino Superior e respetivas regiões. 
Esta tese, desenvolvida em contexto de IES portuguesas, propõe-se discutir e definir 
um método prospetivo multidimensional de mensuração do CI e analisar os efeitos associados, 
tanto para a performance da própria instituição, como da região de influência. Deste modo, a 
presente tese justifica-se pelo facto de haver uma lacuna identificada no âmbito da revisão de 
literatura a este respeito que necessita de ser colmatada e investigada através do 
desenvolvimento de novas investigações mais aprofundadas. Para atingir este fim, 
desenvolveram-se quatro capítulos, cada um deles relacionado com os seguintes objetivos 
específicos: 
 Capítulo II. (i) evidenciar a evolução da aplicação do conceito de CI, desde 1960 até 
2016 inclusive, relativamente às dimensões de análise: nacional, regional e organizacional; (ii 
providenciar a classificação de CI, em termos de componentes, predominante na literatura de 
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referência; (iii) efetuar a caracterização desta evolução em termos de aplicação de 
metodologias e de mensuração do CI nas mesmas dimensões de análise; e (iv) realizar a 
conciliação dos conceitos mais adotados. 
Capítulo III. (i) analisar os sistemas de mensuração do CI organizacional (CIO) 
relacionados com as IES; (ii) identificar as componentes-chave do CIO nas IES e respetivos 
indicadores de medida; e (iii) elaborar um novo método de operacionalização do CIO através 
da sistematização das componentes e dos indicadores identificados, e através de uma análise 
prospetiva. 
Capítulo IV. (i) identificar e analisar o sinal e a significância estatística da relação entre 
o CI das IES e a sua performance; e (ii) identificar e analisar o sinal e a significância estatística 
da relação entre o CI das IES e a QV dos seus estudantes, docentes e investigadores. 
Capítulo V. Identificar e analisar o sinal e a significância estatística da relação entre o 
CI da IES e a performance da sua região de influência, ao nível do crescimento económico, do 
desenvolvimento regional e da QV das populações que aí vivem. 
1.4. Estrutura da Tese 
A tese encontra-se estruturada em seis capítulos onde se faz uma abordagem teórica e 
empírica, com a adoção de quatro tipos de triangulação (Zappellini e Feuerschütte, 2015): (i) 
teórica: pois a abordagem do objeto empírico tem múltiplas perspetivas conceptuais e teóricas; 
(ii) metodológica: pois são usados diferentes métodos de investigação para a recolha de dados 
e análise do objeto em estudo; (iii) de investigadores: pois a um dado momento a situação é 
interpretada por mais do que um investigador; (iv) de dados: pois trata das diferentes 
dimensões de tempo, de espaço e de nível analítico a partir dos quais se procuram as 
informações para a investigação. 
O Capítulo I «Introdução geral» faz o enquadramento do problema relacionado com o 
tema em estudo, justifica e evidencia a importância do tema ao nível teórico e prático, assim 
como apresenta algumas notas sobre investigações anteriores. Depois, expõe os objetivos gerais 
e específicos, e por fim a estrutura do trabalho. 
No Capítulo II, intitulado «Capital Intelectual: Taxonomia e dimensões de análise», faz-
se uma RSL sobre o CI, com o intuito de identificar modelos que permitem mensurar e classificar 
o tipo de CI, ao nível das dimensões de análise: nacional; regional; e organizacional. Esta RSL 
foca-se nos estudos empíricos desenvolvidos no horizonte temporal entre 1960 e 2016, nas 
dimensões de CI: nacional (CIN); regional (CIR); e organizacional (CIO). De acordo com o 
protocolo previamente definido levantam-se quatro questões de investigação e são usadas, para 
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efeitos de recolha de dados, as bases de dados: Web of Science; Scopus; e Google Scholar, 
tendo ficado validados 777 documentos. 
O Capítulo III, com o título «Capital intelectual das IES: Uma proposta de 
operacionalização», visa analisar os sistemas de mensuração do CI organizacional relacionados 
com as IES; identificar as componentes-chave do CIO nas IES e respetivos indicadores de 
medida; e elaborar um novo método de operacionalização do CIO nas IES através da 
sistematização das componentes e dos indicadores identificados. Para isso, desenvolve-se uma 
revisão exaustiva da literatura que ajuda a revelar o estado da arte sobre os sistemas de 
mensuração do CIO das IES. Para complementar a parte teórica é realizado um caso de estudo 
múltiplo, aplicado a quatro IES portuguesas, e feita uma análise prospetiva através do método 
MICMAC (Matriz de Impactos Cruzados - Multiplicações Aplicadas a uma Classificação). 
O Capítulo IV que se intitula «Relação entre o Capital Intelectual das IES, a sua 
Performance e a Qualidade de Vida dos seus Stakeholders» desenvolve uma estrutura 
conceptual em duas vertentes, e uma parte empírica aplicada a IES portuguesas. Na parte 
conceptual, primeiro aborda-se o tema da performance nas IES. Através do levantamento do 
estado da arte, são identificadas as componentes da performance baseada nos rankings 
internacionais das IES e elaborada uma proposta de índice compósito para a sua mensuração. 
Depois, aborda-se o tema da QV nas vertentes qualidade de vida académica (QVA) dos 
estudantes e qualidade de vida em ambiente de trabalho (QVAT) dos docentes/investigadores 
e, também através do levantamento do estado da arte afere-se quais as variáveis que podem 
ser utilizadas na sua mensuração. Por último é aplicado um questionário a estudantes e 
docentes/investigadores de sete IES portuguesas localizadas em sete regiões diferentes, 
analisados os dados recolhidos e retiradas as respetivas conclusões. 
O Capítulo V «Relação entre o CI das IES e a performance nas regiões de influência», 
aborda a importância das IES no desenvolvimento (económico e não económico) das regiões 
onde se encontram localizadas, analisando os efeitos associados entre o CI e a performance 
(crescimento económico, desenvolvimento regional, QV) da região de influência. O estudo 
encontra-se estruturado em três partes distintas: a primeira parte destina-se à compreensão e 
clarificação do tipo de relação existente entre o CI das IES e a performance nas regiões de 
influência, bem como da maneira como esta última pode ser mensurada. Na segunda parte, 
propõe-se um modelo conceptual que é viabilizado na terceira parte, metodologia de 
investigação, através de uma análise quantitativa e cujo foco são as IES com localizações 
estratégicas. Depois de analisados os dados, apresentam-se as conclusões e as limitações do 
estudo. 
Por último o Capítulo VI «Conclusão», tem por objetivo fazer uma apreciação global de 
todos os capítulos, interligando-os e apresentando as conclusões finais da realização desta tese, 
bem como as implicações e as limitações gerais do estudo. 
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Capítulo II. Capital Intelectual: 
Taxonomia e Dimensões de Análise 
 
Resumo 
Apesar das diversas abordagens desenvolvidas tendo em vista a definição do Capital Intelectual 
(CI), torna-se necessário considerar quatro aspetos quando se versa esta temática, 
nomeadamente: as dimensões de análise a que se reporta; a sua definição; as componentes que 
o integram; e as métricas aplicáveis. Este capítulo visa efetuar uma revisão sistemática da 
literatura (RSL) sobre o CI, bem como identificar modelos que permitem mensurar e classificar 
o tipo de CI, ao nível das dimensões de análise: nacional; regional; e organizacional. Com este 
propósito, efetua-se uma revisão sistemática da literatura (RSL) sobre o CI com foco nos estudos 
empíricos desenvolvidos no horizonte temporal entre 1960 e 2016, nas dimensões de CI: 
Nacional (CIN); Regional (CIR); e Organizacional (CIO). De acordo com o protocolo previamente 
definido levantaram-se quatro questões de investigação. Para efeitos de recolha de dados 
usaram-se as bases de dados: Web of Science; Scopus; e Google Scholar. Após a validação de 
777 publicações, os resultados revelam que: (i) houve um maior desenvolvimento dos estudos 
empíricos a partir de 2004; (ii) a tríade capital humano, capital estrutural (organizacional ou 
de processo) e capital relacional (capital social ou de cliente) é a mais utilizada nas 
investigações sobre CI; (iii) os indicadores de medida têm por base quase sempre estudos 
prévios que garantem uma prévia validação; e (iv) o CI tem um foco de investigação 
principalmente ao nível do CIO, e as suas componentes não diferem substancialmente das 
encontradas nas dimensões de análise referentes ao CIN e ao CIR, enfatizando-se o uso do 
capital humano, capital estrutural (isto é, organizacional ou de processo) e capital relacional 
(isto é, social ou de cliente), na totalidade das dimensões de análise. O capítulo contribui para 
a análise da produção científica que versa a temática do CI, evidenciando os principais estudos 
empíricos aplicados às diferentes dimensões de análise. A sua originalidade é garantida por via 
da inexistência de um estudo prévio clarificador sobre as componentes do CI, por dimensão de 
análise identificada. Pode ainda servir de guia orientador para futuras investigações sobre a 
temática do CI, na medida em que apresenta uma taxonomia, fundada na divisão, 
sistematização e classificação dos artigos ao nível das dimensões: CIN; CIR; e CIO. 
 
Palavras-chave: Ativos intangíveis; capital intelectual; revisão sistemática. 
 
 








Os temas relacionados com o CI alcançaram um desenvolvimento substancial desde o início da 
década de 1990. A diferença, cada vez maior, entre o valor de mercado e o valor contabilístico 
das organizações, fez com que académicos e profissionais considerassem o CI como um fator 
determinante do processo de criação de valor para os stakeholders, para os gestores e para a 
sociedade como um todo (Martí, 2007). Segundo a OCDE (2011), o investimento em ativos 
intangíveis e os aumentos do rendimento multifatorial têm sido responsáveis por mais de dois 
terços do crescimento da produtividade do trabalho nos Estados Unidos da América, no Japão 
e na Europa. De acordo com a mesma organização, o Banco Mundial estima que a forma 
predominante de riqueza para a maioria destes países se baseia no CI. A Comissão Europeia 
também tem conferido alguma importância à questão dos ativos intangíveis, em especial, sobre 
os que se relacionam com a intensificação das políticas de inovação (Matos, 2013).   
 A conceptualização do CI que está ligada a uma nova visão da importância do 
conhecimento na economia tem origem numa nova perspetiva estratégica da gestão. Em 1934, 
aquando da sua primeira edição do livro: “The Theory of Economic Development: An Inquiry 
into Profits, Capital, Credit, Interest and the Business Cycle”, Edição do Departamento de 
Economia da Harvard University (USA), Joseph Alois Schumpeter preconizou que o 
conhecimento e a tecnologia determinam o crescimento económico.  O CI, que surge e se 
observa ao longo de um conjunto de etapas graduais, pode ser caracterizado por um foco na 
eficiência de recursos intangíveis, também denominados por ativos intangíveis, recursos 
intelectuais, ou recursos e capacidades baseados no conhecimento, entre outros, que em 
combinação com o capital tangível contribuem para a produção de valor acrescentado para a 
organização. Esse valor gera uma vantagem competitiva em detrimento das medidas 
convencionais que tinham dominado até à primeira metade do século XX (Bilhim,2007). Desde 
então, foram desenvolvidas inúmeras abordagens teóricas e aplicadas para tentar mensurar o 
CI (Brooking, 1996; Petrash, 1996; Stewart, 1997b; Sveiby, 1997; Edvinsson e Sullivan, 1996; 
Edvinsson e Malone, 1997; Roos et al. 1998; Brennan e Connell, 2000; Pike e Roos, 2000; Bukh 
et al., 2001; Ordóñez de Pablos, 2001, 2002, 2003a, 2003b; Mouritsen et al., 2002; Rastogi, 
2003; Kaufmann e Schneider, 2004; Castro et al., 2005; Ungerer e Uys, 2005; Martí, 2007; Joshi 
e Ubha, 2009; Veltri, 2012). 
 O desenvolvimento da teoria do CI foi guiado principalmente por alguns estudiosos 
influentes que criaram os seus fundamentos teóricos. Entre eles destacam-se as contribuições 
pioneiras de Sveiby (1997) e Edvinsson e Malone (1997). Esses pioneiros suportaram a visão de 
que os fatores intangíveis determinam o sucesso das organizações (Martí, 2007). Os seus 
respetivos modelos, “Intangible Assets Monitor” (Sveiby 1997); e o “Skandia Navigator” 
(Edvinsson e Malone, 1997), foram seguidos também por Roos et al. (1998), cujo “Process 
Model”, conferiu uma perspetiva estratégica ao “Skandia Navigator”.  
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 O CI é uma das principais fontes de criação de riqueza, sendo lógico que as organizações 
prestem redobrada atenção à gestão eficaz dos seus capitais (Martí, 2007; Matos e Lopes, 2008).  
Portanto, nesta linha de pensamento, a capacidade de identificar, fazer auditorias, medir, 
renovar e aumentar esses bens intelectuais é crítica para a determinação do sucesso das 
organizações. Neste sentido, redobrados esforços têm sido desenvolvidos na procura de 
metodologias e de modelos, tendo em vista a melhoria da gestão do CI, ainda que, na opinião 
de Martí (2007), sem grande sucesso. Para o mesmo autor, a justificação, reside na natureza 
desses ativos e no facto de cada organização ter o seu próprio mix especial de conhecimento, 
os seus objetivos específicos e o seu ambiente de trabalho.  
 Conforme já referido, não obstante este conceito ter vindo a ser discutido desde há 
algumas décadas, não há consenso em termos da sua definição (Luthy, 1998; Bilhim, 2007; 
Martí, 2007; Nogueira et al., 2010) e na sua circunscrição. As definições e os conceitos 
subjacentes desenvolvidos (Edvinsson e Sullivan, 1996; Brooking, 1996; Brooking, 1997; 
Stewart, 1997.b; Edvinsson e Malone, 1997; Brennan e Connell, 2000; Petty e Guthrie, 2000; 
Harrison e Sullivan Sr, 2000;  Bukh et al., 2001;  Heisig et al., 2001; Mouritsen et al., 2002; 
Rastogi, 2003; Ordóñez de Pablos, 2003; Kaufmann e Schneider, 2004; Ungerer e UYS, 2005; 
Martí, 2007; Joshi e Ubha, 2009) e os sistemas de classificação que ajudam na compreensão das 
componentes do CI (Brooking, 1996; Petrash, 1996; Sveiby, 1997; Roos et al., 1998; Edvinsson 
e Sullivan, 1996; Edvinsson, 1997; Edvisson e Malone 1999; Stewart, 1999; Pike e Roos, 2000; 
Ordóñez de Pablos, 2001, 2002, 2003a, 2003b; Castro et al., 2005; Bilhim, 2007), fornecem uma 
base útil para a compreensão do CI (Stefania Veltri, 2012).  No entanto, apesar de alguns 
autores referirem haver uma convergência consistente tanto no modo de triagem das suas 
componentes, como na linguagem de um único modelo, os primeiros apontam para uma 
estrutura tipo dada pelo seguinte: o CI iguala a soma entre o capital humano, o capital 
organizacional e o capital relacional (Ordóñez de Pablos, 2001, 2002; Ussman et al., 2002; 
Bilhim, 2007; Nogueira et al., 2010), o facto é que também neste ponto as opiniões divergem, 
faltando-lhes a especificidade necessária para identificar, classificar e mensurar os ativos 
individuais, conforme já havia sido referido por Luthy (1998). 
 Grande parte da literatura sobre a teoria do CI acompanha as estruturas, as construções 
e as medidas resultantes de uma perspetiva contabilística e financeira, com foco ao nível da 
dimensão de análise da organização (Bontis et al., 1999; Bontis, 1999; Bontis et al., 2000). 
Contudo, mais recentemente, os teóricos têm vindo a extrapolar o nível conceptual inicial no 
sentido de incluir também as nações (Bontis, 2004). Malhotra (2001) argumenta que os líderes 
das economias nacionais tentam encontrar maneiras confiáveis para a mensuração de ativos de 
conhecimento, no sentido de melhor entender como estes últimos se relacionam com o 
desempenho futuro. Assim, em termos de dimensões de análise orientadoras do presente 
estudo, para além da abordagem ao CI organizacional (CIO), devem ainda considerar-se o CI 
nacional (CIN), que é agora amplamente reconhecido como uma fonte de competitividade e 
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produtividade de um país (Užienė, 2014), e o CI regional (CIR), o qual também contribui para o 
crescimento e o desenvolvimento do país (Nitkiewicz et al., 2014). 
 O Banco Mundial e as outras organizações globais reconhecem o investimento em CI 
como um fator crucial para determinar o crescimento económico, a criação de emprego e a 
qualidade de uma vida estandardizada (Užienė, 2014). O CIN implica a articulação de um 
sistema de variáveis que auxilia na identificação e na gestão da riqueza invisível de um país, 
servindo de raiz para alimentar e cultivar o bem-estar no futuro (Bontis, 2004). Muitos 
investigadores que medem o CIN (Bontis, 2004; Bounfour e Edvinsson, 2005; Pasher e Shachar, 
2005; Weziak, 2007; Hervas-Oliver e Dalmau-Porta, 2007; Lin e Edvinsson, 2008; Lin e Lin, 2008; 
Stam e Andriessen, 2009; Lin e Edvinsson, 2011; Ståhle et al., 2015; Ștefănescu-Mihăilă, 2015) 
reconhecem que há uma necessidade de avaliar este tipo de recurso pelo que começam a 
emergir orientações metodológicas fundamentais neste campo (Užienė, 2014; Gogan, 2014; 
Mačerinskienė e Aleknavičiūtė, 2015). Nitkiewicz et al. (2014) salientam que uma dessas 
orientações se pauta por identificar e classificar o CI e as suas componentes também na 
dimensão regional. Os mesmos autores consideram a avaliação do potencial de crescimento de 
uma região como outro passo fundamental no processo de desenvolvimento económico de uma 
nação, pois, tal como acontece com as organizações, o potencial de crescimento das regiões 
baseia-se, em grande medida, em ativos intangíveis e em infraestruturas únicas. No entanto, 
muitos dos autores que lidam com o CIR usam modelos com escalas desenvolvidas para 
dimensões organizacionais ou voltadas para os negócios (Pöyhönen  e  Smedlund , 2004; 
Edvinsson, 2005; Skowron-Grabowska e Osyra, 2013). 
 A maior parte dos estudos recentes, incluindo análises bibliométricas, meta-análises, 
revisões sistemáticas da literatura ou análise de conteúdos sobre CI, versa maioritariamente a 
dimensão organizacional (Marr et al., 2004; Guthrie et al., 2012; Dumay e Garanina, 2012, 
2013; Dumay e Cai, 2014; Ferenhof et al., 2015). Por exemplo, na revisão sistemática de artigos 
sobre CI, com arbitragem científica por pares, realizada por Ferenhof et al. (2015) são 
apresentados resultados que fornecem insights aprofundados sobre o CI, as suas componentes 
e o seu desenvolvimento ao longo do tempo, que ajudam a ilustrar quando surgiu uma 
perspetiva padronizada de CI, apontando no sentido de que o CI é melhor abordado através das 
componentes: capital humano; capital estrutural; capital relacional; e capital social. No 
entanto, este estudo refere-se apenas à dimensão organizacional, não tratando as dimensões 
nacional e regional. Para melhor compreender o conceito de CI, quer seja ao nivel nacional, 
quer seja ao nível regional ou organizacional, torna-se necessário identificar as suas 
componentes. E os esforços para identificar as dimensões de análise e as componentes do CI, 
representam tentativas para melhor entender e aperfeiçoar o processo de gestão, conforme 
referido por Bontis et al. (2015). 
 Para efeitos de clarificação, no presente estudo, entende-se por dimensões de análise 
do CI, os diferentes níveis: nação, região e organização; ao passo que por componentes do CI, 
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entendem-se as partes de capital passíveis de mensuração (por exemplo, capital humano, 
capital estrutural, capital relacional, capital social, entre outros). 
 Por conseguinte, tratando-se de um conceito inovador, tendo em conta as inúmeras 
abordagens desenvolvidas tendo em vista a sua definição, mensuração e circunscrição, torna-
se necessário considerar quatro aspetos quando se aborda a temática do CI: (i) a dimensão de 
análise a que reporta; (ii) a sua definição; (iii) as componentes que o integram; e (iv) as 
métricas aplicáveis. Apesar do uso generalizado do termo CI, muitos dos seus utilizadores não 
o definem ou não deixam claro qual é o seu entendimento a respeito do que seja o CI no estudo 
que efetuam (Dumay e Garanina, 2013). 
 Considerando o atrás exposto, torna-se assim necessário sistematizar a literatura 
existente, visando clarificar a evolução do conceito de CI, em termos das suas dimensões de 
análise e componentes. Investigadores e profissionais têm vindo a reconhecer a importância do 
CI na mobilização de recursos para a geração de valor acrescentado, tanto para as organizações 
como para as regiões. Por sua vez, as organizações e as regiões são, cada vez mais, obrigadas 
a analisar o impacto do CI como parte de seus esforços globais de sustentabilidade e de reforço 
da competitividade. Neste sentido, a presente análise sistemática visa fornecer um guia 
baseado na investigação mais abrangente sobre a definição, a medição e o valor que o CI 
confere não só às organizações, como também às regiões onde se integram e, por conseguinte, 
a toda a nação.  
 Tendo isso em mente, procede-se à identificação de modelos destinados a 
mensurar/classificar o tipo de CI aplicável a diferentes dimensões de análise, a saber, nacional, 
regional e organizacional. Assim, procura-se identificar os principais estudos empíricos que 
versam as diferentes unidades de análise e, deste modo, colmatar a lacuna detetada na 
literatura dada a inexistência de um estudo clarificador sobre esta temática.  
 De acordo com o propósito deste estudo formulam-se as seguintes questões de 
investigação:  
Questão 1 (Q1). Qual foi a evolução da aplicação do conceito de CI, desde 1960 a 2016 
inclusive, relativamente às dimensões de análise: nacional, regional e organizacional. 
Questão 2 (Q2). Qual é a classificação de CI, em termos de componentes, predominante 
na literatura de referência? 
Questão 3 (Q3). Como se caracteriza esta evolução em termos de aplicação de 
metodologias e de mensuração do CI nas mesmas dimensões de análise? 
 Questão 4 (Q4). Quais são os conceitos mais adotados e respetivos autores? 
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 É importante que se identifique, mensure e se faça a gestão do CI, pois este é um fator-
chave para gerar valor não só para a organização, como também para as regiões onde estão 
inseridas. A terminologia de capital intelectual diz respeito à combinação de recursos e 
atividades intangíveis, que permite a uma organização transformar um conjunto de recursos 
materiais, financeiros e humanos, num sistema capaz de gerar valor (European Commission, 
2006).  
 No que diz respeito à transposição da definição do CIO para o CIN e para o CIR, há uma 
lacuna na literatura que se pretende colmatar através deste estudo. Assim, o contributo deste 
capítulo é conciliar as abordagens sobre o CI, definindo uma terminologia independente e 
uniformizada para cada uma das dimensões de análise, designadamente, para o CIN, o CIR e o 
CIO. 
 Para resumir e classificar a investigação existente sobre o CI, as seções seguintes 
apresentam primeiramente uma abordagem sucinta ao CI e em seguida uma RSL sobre CI. A RSL 
utiliza um protocolo para identificar de forma abrangente todos os estudos com foco em 
questões específicas (elaborado a partir de outras investigações e de outras fontes), avalia os 
métodos de estudo, resume os resultados, apresenta as principais conclusões, identifica as 
razões dos diferentes resultados encontrados e, ainda, refere as limitações encontradas ao 
longo do desenvolvimento do trabalho de revisão. 
2.2. Perspetivas Teóricas Sobre o Capital 
Intelectual 
O tema do CI produziu uma vasta literatura que abrange uma enorme diversidade de disciplinas, 
onde o termo "intangíveis" é muitas vezes usado como um sinónimo de CI (OECD, 1999; Petty e 
Guthrie, 2000; Alcaniz et al., 2011). No entanto algumas das definições encontradas (por 
exemplo, Brooking, 1996; Roos e Roos, 1997; Sveiby, 1997; OECD, 1999; OECD, 2000) fazem 
uma distinção apropriada localizando o CI como um subconjunto de, e não o mesmo, em uma 
base global de ativos intangíveis de um negócio (Petty e Guthrie, 2000). A partir destas 
definições e de uma forma sucinta, preconiza-se que o CI é constituído por ativos intangíveis, 
também denominados por recursos intangíveis, recursos intelectuais, ou recursos e capacidades 
baseados no conhecimento, entre outros. 
 As soluções para a gestão de recursos intangíveis intelectuais, culturais, sociais ou com 
outra designação, desenvolvem-se cada vez mais na literatura ligada ao conhecimento (Užienė, 
2013). O aparecimento de novas dimensões concentra-se em diferentes níveis de investigação: 
pessoais, organizacionais, urbanos, regionais (Užienė, 2013) e nacionais (Užienė, 2014; Gogan, 
2014; Mačerinskienė e Aleknavičiūtė, 2015). Assim, o conceito de CI que tem sido aplicado 
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principalmente no contexto de organizações, tem vindo a conhecer uma expansão gradual da 
sua gama de aplicações (Nitkiewicz et al., 2014). 
 Nas últimas décadas, a maior parte da literatura sobre estratégia assumiu que os 
recursos podem ser distinguidos entre os recursos tangíveis tradicionais e os novos recursos 
intangíveis estrategicamente valiosos, podendo ser avaliados através de duas abordagens 
estratégicas microeconómicas fundamentais, ou seja, através dos recursos e capacidades, bem 
como por intermédio das competências, colocando enfâse nos recursos intangíveis, em 
detrimento dos ativos tangíveis, mais tradicionais (Schiuma et al., 2008). Roos e O’Connor 
(2015)  referem-se também ao CI como uma extensão da abordagem de recursos e capacidades, 
tendo em conta a dinâmica da organização e do seu ambiente, podendo ser considerado tanto 
na perspetiva de recursos (ou seja, os recursos que existem e como eles se comportam), como 
na perspetiva de transformação de recursos.  
 Drucker (1993) destaca a importância e o emergir de uma sociedade dominada por 
recursos baseados na incorporação intensiva de conhecimento e por um cenário competitivo de 
alocação de CI. A literatura mais recente sobre a teoria do CI aponta no sentido de que as suas 
estruturas, construções e medidas têm origem no exercício de prestação de contas e de 
perspetivas financeiras, com foco no nível de análise organizacional (Bontis, 2004). 
 Para Kasztler e Leitner (2002), as abordagens sobre CI são semelhantes no que concerne 
à estrutura. Assim, com base num modelo de diferenciação entre as várias formas de CI, cada 
uma delas é avaliada e submetida a interpretação descritiva, a qual, por sua vez, é baseada 
em indicadores. Embora várias destas abordagens já tenham alcançado sucesso na captação da 
complexidade da valorização do CI e no processo baseado no conhecimento, estas ainda 
evidenciam algumas limitações porque têm diferentes tipos de restrições e cumprem apenas 
parcialmente com as suas expetativas, tal como revelado em alguns estudos empíricos e 
teóricos da época (Bornemann e Leitner, 2001; Caddy, 2001; Fröhlich et al., 2001).  
  Em estudos mais recentes, no âmbito das investigações sobre CI, é identificada uma 
taxonomia de três fases temporais e o começo de uma quarta (Guthrie et al., 2012; Dumay e 
Garanina, 2012, 2013; Labra e Sánchez, 2013; Roos e O’Connor, 2015). 
 Assim, seguindo essa taxonomia, a primeira fase teve origem no final de 1980 e na 
década de 1990 e ajudou a desenvolver um quadro teórico de CI, estando focada na 
consciencialização sobre a importância do CI na criação e na gestão de uma vantagem 
competitiva sustentável. No entanto, verificou-se uma escassez manifesta ao nível da 
investigação empírica desenvolvida para sustentar esta teoria.  
 Esta primeira fase tem por base os trabalhos realizados por: (i) SveKarl-Erik Sveiby, 
cujas obras vêm abanar radicalmente as noções tradicionais de contabilidade ao demonstrarem 
o grande potencial da ideia de valorização da empresa através do conhecimento e das 
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competências dos seus colaboradores (Bilhim, 2007); (ii) Edvinsson e Malone (1997) que se 
tornam um marco na evolução do CI com a publicação do reconhecido relatório sobre CI da 
SKandia, a primeira empresa mundial a absorver o conceito de CI na sua estrutura orgânica; 
(iii) Thomas Stewart que popularizou o conceito de CI através de alguns artigos (Stewart e 
Losee, 1994; Stewart, 1997a) e de um livro (Stewart, 1997b); e (iv) pelo Balanced Scorecard 
que foi ganhando popularidade nos círculos ligados à gestão (Kaplan e Norton, 1992; Kaplan e 
Norton, 1996). O objetivo desta primeira fase consistiu em tornar visível o invisível através da 
criação de um discurso que todos pudessem entender (Petty e Guthrie, 2000). 
 A segunda fase, mais apoiada em provas empíricas que ajudassem ao desenvolvimento 
do CI, pode ser definida como uma fase onde se evidenciam as abordagens de mensuração, 
gestão e comunicação do CI (Petty e Guthrie, 2000). Foram criadas diferentes classificações 
que ajudam a definir e agrupar os diferentes métodos de avaliação do CI (Guthrie et al., 2007; 
Boedker et al., 2008; Ricceri, 2008). Assim, na primeira década do século XXI, conceberam-se 
mais de cinquenta métodos que em muito ajudaram a definir o CI como um todo ou a definir 
diferentes elementos do CI (Pike e Roos, 2007; Sveiby, 2010), sendo que o crescimento desta 
linha ainda perdura (Dumay e Garanina, 2013). 
 A terceira fase da investigação em CI, que segundo Guthrie et al., (2012) é dedicada às 
implicações decorrentes do uso do CI na gestão de uma organização, teve início em 2004 com 
a edição especial do Journal of Intellectual Capital com duas publicações de referência: «IC at 
the crossroads – theory and research» de Chatzkel (2004) e «Intellectual capital at the 
crossroads: managing, measuring, and reporting of IC» de Marr e Chatzkel (2004). O 
desenvolvimento desta fase, segundo Guthrie et al. (2012), conhece uma evolução a sublinhar, 
em 2006, com Mouritsen, mediante a publicação do artigo «Problematising intellectual capital 
research: Ostensive versus performative IC» e prossegue o seu desenvolvimento em 2009 com 
os trabalhos de Mouritsen e Roslender (2009) e Roslender e Stevenson (2009). Outros artigos 
críticos importantes que podem ser citados, são os de Dumay (2009.a,b), Cuganesan e Dumay 
(2009) e Roslender (2009), conforme salientam Guthrie et al. (2012).   
 Em resumo, tanto a primeira fase como a segunda, serviram para desenvolver uma 
terminologia comum de CI através da introdução de diferentes abordagens. Não obstante, a 
primeira se concentrar mais em atividades de consciencialização com o duplo objetivo de dar 
a conhecer e contribuir para estabelecer uma melhor compreensão do CI; e a segunda fase se 
cingir mais à conceptualização de aspetos específicos do CI, ou seja, na contabilidade, nos 
relatórios e na própria mensuração do CI. Já a terceira fase, que se caracteriza por uma maior 
centralização ao nível das análises práticas de CI, foca-se em implicações mais profundas da 
gestão de CI tendo em conta todos os tipos de organização. Na quarta fase temporal que, 
conforme referem Roos e O’Connor (2015), incide no CI dos ecossistemas regionais e nacionais, 
sendo aquela que se destaca, em termos de artigos, pese embora ainda a totalidade das fases 
descritas ainda se encontrar em desenvolvimento. 
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 Para Bontis (2010), o CI contempla os valores ocultos de indivíduos, empresas, 
organizações, comunidades e regiões, sendo uma fonte corrente e/ou potencial de criação de 
riqueza. Andriessen (2004), ao discutir a transferência do conceito de CIO para uma dimensão 
territorial, define o CIR como sendo todos os recursos intangíveis disponíveis para o Estado que 
fornecem vantagens comparativas, e que, quando combinados estrategicamente, produzem 
crescimento no futuro. Reforçando esta ideia, Ren (2008) diz que o CIR compreende os ativos 
intangíveis que criam valor para a região e geram uma vantagem competitiva que pode 
contribuir também para o seu desenvolvimento futuro, tornando-se fundamental também para 
a nação. Schiuma e Lerro (2008) definem o CIR, como um conjunto de ativos de conhecimento 
existentes na região, que apoiam as dinâmicas de inovação e os mecanismos que contribuem 
para um valor acrescentado de base regional. 
 É certo que tem havido muitas tentativas de categorizar o CI. Na literatura existente, 
estão disponíveis diferentes abordagens sobre como o CI pode ser classificado e mensurado 
(Brooking, 1996; Stewart, 1997b; Sveiby, 1997; Bounfour, 2003). No entanto, apesar do número 
crescente de atividades de académicos e profissionais, Grasenick e Low (2004) pontuam um 
obstáculo importante detetado no passado, isto é, a falta de uma linguagem comum. Uma 
explicação para esta situação pode residir na divergência de pontos de vista de diferentes 
grupos de interesse ou disciplinas, ou entre considerações de estratégia e de mensuração 
(Ferenhof et al., 2015) que diferem de estudo para estudo, tornando-se necessário sistematizar 
os diversos estudos tendo em vista um melhor entendimento, para diferentes dimensões de 
análise, a saber, a nacional, a regional e a organizacional. 
2.3. Metodologia 
A investigação científica sobre uma dada temática diz respeito ao processo de geração de novo 
conhecimento, e como tal, encontra-se no, e afasta-se do, conhecimento preexistente, pelo 
que, o uso de referências bibliográficas é o mecanismo pelo qual o novo conhecimento está 
vinculado ao conhecimento anterior (Oliver et al., 2014). Assim, identificar o estado atual do 
conhecimento sobre uma determinada área científica, é considerada uma tarefa importante 
que se deve ter em conta nas investigações para que se consiga posicionar o objetivo de estudo 
num determinado campo abrangente e disperso (Tranfield et al., 2003), como é o caso do CI. 
Assim, é imprescindível realizar uma revisão criteriosa da literatura de referência, na medida 
em que esta auxilia o investigador na obtenção de um fundamento científico para o seu trabalho 
(Karlsson, 2008), baseando-se no que tem sido publicado acerca do assunto; justificando a 
escolha do tema e a contribuição da sua proposta de investigação; fundamentando o seu 
enquadramento metodológico; e restringindo o objetivo da investigação, contribuindo, deste 
modo, para a exequibilidade da investigação (Lacerda et al., 2012). 
 Tal como refere Marr e Moustaghfir (2005) as revisões tradicionais da literatura por 
vezes não têm o rigor necessário e em muitos dos casos não são entendidas como verdadeiros 
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contributos da ciência de investigação. Para minimizar este entendimento, as revisões 
sistemáticas da literatura (RSL), desenvolvidas inicialmente na área das ciências médicas com 
o objetivo de produzir uma análise replicável, científica e transparente da literatura, têm sido 
recentemente alargadas a outras áreas (Boaz et al., 2002), nomeadamente, à área científica 
da gestão (Tranfield et al., 2003; Marr e Moustaghfir, 2005; Geraldi et al., 2011; Sirelkhatim et 
al., 2015). Assim, vários autores recomendam o respeito pelos princípios específicos da 
metodologia da RSL, de modo a combater preconceitos e produzir maior transparência, elevada 
qualidade e comentários mais pertinentes na investigação em gestão (Tranfield et al., 2003; 
Marr e Moustaghfir, 2005; Geraldi et al., 2011; Sirelkhatim et al., 2015). Como a RSL é baseada 
em métodos e estratégias pré-planeadas, a primeira minimiza o enviesamento e o erro 
aleatório, tendo esta abordagem, ainda, o potencial de alcançar investigações científicas 
rigorosas e sendo este tipo de análise reconhecido como um método mais transparente na 
construção da teoria (Marr e Moustaghfir, 2005). Neste sentido, a realização de uma RLS 
significa adotar um processo detalhado de investigações exaustivas de literatura, de estudos 
publicados e não publicados, fornecendo um trilho de auditorias relativas às decisões dos 
revisores, dos procedimentos e das conclusões (Cook et al., 1997). As RSL são investigações 
científicas nas quais a unidade de análise é constituída por estudos originais primários e 
constitui uma ferramenta essencial para sintetizar a informação científica disponível, 
incrementar a validade das conclusões dos estudos individuais e identificar as áreas onde 
existem incertezas e que carecem de investigação adicional (González et al., 2011). Assim, 
este tipo de análise é uma visão geral dos estudos primários, que deve conter uma declaração 
explícita dos objetivos, materiais e métodos, sendo conduzida de acordo com uma metodologia 
precisa e replicável (Greenhalgh, 1997). 
 Uma revisão sistemática requer a definição de perguntas claras, critérios bem definidos 
e conclusões que forneçam novas informações com base nos conteúdos investigados. Assim, na 
RSL estão subjacentes diversos passos a percorrer pelos investigadores que se executam de 
acordo com um processo pré-estabelecido através de um protocolo de investigação. Este 
processo que inclui o modo de encontrar os documentos; os critérios de inclusão e exclusão 
desses documentos; a definição dos desfechos de interesse; a verificação da significância 
estatística e da robustez das estimações; a determinação da qualidade dos estudos e, ainda, a 
análise da estatística utilizada (Sampaio e Mancini, 2007), deve conter cinco etapas específicas, 
conforme referido por Higgins e Green (2011) e que devem ser cumpridas rigorosamente. Estas 
etapas, segundo estes autores, são: (i) Formulação clara da(s) questão(ões) da RSL e 
desenvolvimento de critérios de inclusão e exclusão de estudos; (ii) Procura de evidências. 
Neste ponto devem incluir-se todos os documentos importantes ou que possam ter algum 
impacto na conclusão da revisão. A procura da evidência tem início com a definição de termos 
ou palavras-chave, seguida das estratégias de procura, definição das bases de dados e de outras 
fontes de informação a serem pesquisadas; (iii) Revisão e seleção dos estudos (artigos, textos, 
etc.) e recolha de dados. Durante esta etapa, a avaliação dos títulos e dos resumos identificados 
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na procura inicial deve ser efetuada de forma independente e anonimizada, obedecendo 
rigorosamente aos critérios de inclusão e exclusão definidos pelo protocolo de investigação; 
(iv) Análise da qualidade metodológica dos estudos. A qualidade de uma RSL depende da 
validade dos estudos que aí se incluem. Nesta fase é importante que se considerem todas as 
possíveis fontes de erro (ou enviesamento), que podem comprometer a relevância do estudo 
em análise. Um conhecimento aprofundado de métodos de investigação e de análise estatística, 
bem como das medidas ou dos instrumentos de mensuração empregues é requisito indispensável 
para que se possa desempenhar esta tarefa; e (v) Apresentação dos resultados. Os documentos 
incluídos na RSL podem ser apresentados num quadro onde se destacam as principais 
características dos estudos, tais como: autores, ano de publicação, desenho metodológico, 
número de sujeitos (), grupos de comparação, caracterização do protocolo de intervenção, 
variáveis dependentes, independentes, instrumentos e principais resultados, entre outros.   
2.3.1. Etapa 1. Questões da RSL  
Nesta etapa foi desenvolvido um plano de investigação que compreende as questões de 
investigação e um conjunto de critérios de inclusão e de exclusão de publicações. Como o 
objetivo deste estudo é identificar os modelos destinados a medir/classificar o tipo de CI ao 
nível das dimensões nacional, regional e organizacional que foram produzidos desde o 
aparecimento do conceito de CI em 1960 até 2016, o protocolo define como questões de 
investigação as quatro questões formuladas e apresentadas na seção 2.1. (pág.5). Para ajudar 
a responder às questões de investigação são especificados na Tabela 1 os critérios de inclusão 
e exclusão das publicações.  
Tabela 1. Critérios de inclusão e exclusão de publicações da RSL 
Critérios de inclusão Critérios de exclusão 
 Publicações publicadas no horizonte temporal entre 
1960 e 2016. 
 Artigos com arbitragem científica por pares publicados 
em língua inglesa. 
 Presença nas bases de dados: Web of Science (ISI); 
Scopus; e Google Scholar. 
 Domínio das Ciências Sociais, Áreas científicas da 
Gestão, Economia e Sociologia. 
 Revistas/jornais com fator de impacto igual ou 
superior a 0.250. 
 Conter uma abordagem empírica. 
 Referir explicitamente o tema do CI ou pelo menos 
uma das suas componentes. 
 Ter pelo menos uma seção ou subseção relacionada 
com o CI.  
 Ter como unidade de análise a nação, e/ou a região, 
e/ou a organização. 
 Incluir medidas do CI, de uma ou mais, das 
componentes que o compõem (capital humano, capital 
organizacional, capital estrutural, capital relacional, 
capital social, entre outras). 
 Livros, capítulos de livros, literatura cinzenta, tais 
como, relatórios e investigações não-académicas, 
documentos de trabalho e anais ou atas de 
conferências. 
 Ser uma revisão de literatura, revisão sistemática, 
revisão de informação (informação sobre CI), estudo 
bibliométrico, revisão geral, ponto de vista, análise 
cienciométrica, análise de divulgação de CI, análise de 
discurso de CI, análise de relatórios de CI, análise de 
resultados, pesquisa-ação, declarações, meta análise, 
entre outras. 
 Utilizar métodos para efeitos de mensuração do CI 
categorizados na literatura como métodos de avaliação 
da performance (por exemplo, Balanced Scorecard, 
valor económico acrescentado), dos recursos humanos 
(por exemplo, contabilização de recursos humanos), 
ou de base puramente contabilística (por exemplo, Q 
de Tobin, rácio valor de mercado/valor contabilístico) 
(Lopes, 2013). 
Fonte: Elaboração própria 
 Para a escolha das bases de dados a utilizar na recolha dos documentos teve-se em 
linha de conta dois fatores. Em primeiro, verificou-se quais são as bases de dados mais utilizadas 
por investigadores das ciências sociais em estudos deste tipo. Em segundo, teve-se em linha de 
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conta as principais bases de indexação com maior aceitação na área da Gestão e Economia. 
Assim, analisaram-se 24 artigos desta área com análise bibliográfica, publicados em diversas 
revistas e realizados por diversos autores com o fim de identificar as bases de dados com mais 
aceitação para recolha de dados por parte dos investigadores. Na Tabela 2, apresenta-se a 
síntese dos resultados da análise supracitada.  
Tabela 2. Estudos com revisão de bibliografia observados e bases de dados utilizadas no 
processo de recolha de referências 
Fonte: Elaboração própria 
  Por intermédio da análise dos conteúdos do Quadro 2, verifica-se que a base de dados 
mais utilizada para efeitos de recolha de dados é a Web of Science (ISI) (15 vezes), seguida da 
Google Scholar (6 vezes) e da Scopus (5 vezes). Tendo em conta o atrás exposto, no presente 
estudo optou-se por utilizar as seguintes bases de dados: 
(i) A Web of Science (ou ISI) que é uma base de dados multidisciplinar, na qual estão 
indexadas as revistas mais citadas nos seus respetivos campos. É também um índice de 
citações, que providencia informação sobre cada publicação, em termos de documentos 
citados e documentos que a citam. Nesta base de dados estão incluídas mais de 12 mil 
revistas de elevado impacto e mais de 160.000 registos (de atas ou resumos) de 
conferências de todo o mundo2.  
(ii) A Google Scholar que possibilita uma mineração de cobertura abrangente, incluindo mais 
tipos e categorias de produtos do que todas as outras bases de dados (Serenko e Bontis, 
2013), podendo ser usada, de forma complementar, à Web of Science (ISI) e à Scopus, 
como uma ferramenta de identificação de liderança em matéria de citações (Dumay e 
                                                 
2 Informação retirada de  http://apps.webofknowledge.com, em 08/04/2015. 
Estudo Base(s) de dados utilizada(s) 
Ferenhof et al. (2015) Web of Science; Scopus 
Dumay e Cai (2014) Google Scholar 
Galvagno e Dalli (2014) Web of Science (SSCI); Scopus; Ebsco; Google Scholar  
Rodrigues et al. (2014) Web of Science; Science Direct; Scopus 
Oliver et al. (2014) Web of Science 
Kovács et al.  (2014) Web of Science 
Dias e Zarelli (2014) Web of Science; Science Direct; Scopus 
van Osch e Coursaris (2014) ProQuest 
Cullen (2014) SSCI 
Dumay (2014) 
Google Scholar; SCImago Journal & Country Rank portal; 
2013 Australian Business Deans Council (ABDC)  
Serenko e Bontis (2013) Journal of Intellectual Capital; Google Scholar 
Labra e Sánchez (2013) Web of Knowledge; Science Direct; Econlit 
Wallace (2012) ProQuest (ABI/INFORM) 
Samiee e Chabowski, (2012) Web of Science 
Galvagno (2011) Web of Science (SSCI) 
Swain (2010) Journal of Intellectual Property Rights; Google Scholar 
Heberger et al. (2010) Web of Science 
van Eck e Waltman (2009) Web of Science 
Sánchez e Basilio (2009) 
Web of Science;  Scopus; ProQuest (AbiInform); EBSCO 
(Econlit); Cabdirect 
Nerur et al. (2008) Web of Science      (SSCI e SCI) 
Marr e Moustaghfir (2005) ProQuest; EBSCO; Emerald; Wiley Inderscience 
Ahlgren et al. (2003) Web of Science 
Vaughan e Shaw (2003) Web of Science; Google Scholars 
Ponzi (2002) Web of Science (SCI e SSCI) 
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Cai, 2014). Relativamente a esta base, usa-se o software: Publish or Perish (Harzing, 
2007); para efeitos de recolha de bibliografia.  
(iii) A Scopus que é uma base de dados de resumos e citações de literatura com arbitragem 
científica por pares, a qual oferece uma visão abrangente da produção científica do 
mundo nas áreas de ciência, tecnologia, medicina, ciências sociais e artes e 
humanidades. Nesta base de dados estão indexados mais de 20 mil revistas e jornais, 
quase 70 mil livros e 6.5 milhões de artigos de conferências de mais de 17 mil eventos 
em todo o mundo3. 
 Atendendo ao facto de estas três fontes compreenderem domínios diferentes e 
abrangerem um conjunto diversificado de temáticas de gestão e economia, em particular, e da 
investigação em ciências sociais e humanas, em geral, decidiu-se utilizar as três bases, 
integrando todos os resultados de modo a obter dados fiáveis, robustos e cruzados.   
2.3.2. Etapa 2. Procurar as Evidências. 
Esta etapa compreende a procura planeada e sistemática da definição dos termos, em pesquisa, 
bem como das palavras-chave selecionadas, à qual se segue a implementação de uma estratégia 
de identificação e localização de artigos científicos relacionados, que se enquadrem nos moldes 
pré-definidos nas três bases de dados escolhidas.  
 A consulta por palavras-chave visa identificar a totalidade dos artigos científicos 
publicados. Assim tendo em conta uma amostra por conveniência, não probabilística, recolhida 
de forma aleatória, de 100 artigos publicados em inglês relacionados com o CI, procede-se a 
uma consulta por frequência de palavras no software NVivo 10, cujo resultado para as vinte 
palavras mais frequentes se apresenta no dendograma da Figura 2.  
 
Figura 2. Análise cluster de frequência de palavras referentes ao CI  
Fonte: Elaboração própria 
                                                 
3 Informação retirada de http://www.scopus.com, em 08/04/2015. 
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  Com base nos resultados apresentados anteriormente na Figura 2, optou-se por utilizar 
os seguintes termos-chave organizados por: tópico [("intellectual capital") OR ("intangible 
assets") OR ("intangible capital") OR ("intangible resources") OR ("Knowledge resources")]; 
refinados por: Idiomas: (English); domínios de pesquisa: (Social Sciences); Áreas de pesquisa: 
(Business Economics OR Operations Research OR Management Science OR Sociology); tipos de 
documento: (Article), e tempo estipulado: 1960-2016. 
  A recolha de dados, realizada por duas fases, a primeira durante o mês de julho de 2015 
(recolha de dados existentes desde 1960 ao final do mês de junho de 2015) e a segunda em 
Fevereiro de 2017 (recolha de dados existentes desde julho de 2015 ao final do ano de 2016), 
gerou um total de 6 327 itens, conforme se apresenta no gráfico circular da Figura 3.  
 
Figura 3. Distribuição de publicações por base de dados  
Fonte: Elaboração própria 
2.3.3. Etapas 3 e 4. Revisão e Seleção dos Estudos e Recolha de 
Dados e Análise da Qualidade Metodológica dos Estudos 
De seguida, procedeu-se à identificação dos artigos que correspondiam aos critérios de inclusão 
e exclusão definidos pelo protocolo de investigação, referidos previamente no Quadro 1. A 
qualidade de uma RSL depende da validade dos estudos considerados na revisão, conforme já 
referido, por isso numa primeira fase, eliminaram-se todos os artigos com fator de impacto 
inferior a 0.250. O fator de impacto de uma revista é uma ferramenta que permite avaliar a 
importância e a influência de publicações específicas (Falagas et al., 2008). Este critério foi 
definido como garantia dessa importância e influência devido ao grande número de documentos 
encontrados e à diversidade de revistas que os publicaram. Após a consecução desta fase, o 
número de artigos foi reduzido para os 3 205 documentos. Seguidamente, verificou-se o título 
e o resumo de cada publicação para identificar os artigos relevantes para o estudo e 
identificaram-se todos os estudos empíricos. Quando o título e o resumo não eram 
esclarecedores, procurou-se o documento na íntegra, para não correr o risco de deixar estudos 
importantes fora da revisão. Utilizando os conceitos selecionados como termos de investigação, 
a pesquisa permitiu identificar e localizar 777 artigos com abordagens empíricas publicados em 
diversas revistas com um fator de impacto igual ou superior a 0.250 (ver Anexo I).   
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2.3.4. Etapa 5. Apresentação dos Resultados 
Posteriormente, elaborou-se uma base de dados onde se incluíram as principais características 
dos 777 artigos. As caraterísticas são as seguintes: o número de autores(); o nome do(s) 
autor(es); o título do artigo; o ano de publicação; o desenho metodológico (quantitativo e/ou 
qualitativo); a dimensão de análise (nacional, regional e organizacional); a classificação da 
dimensão de análise por setor (relativamente às organizações recorreu-se ao CRS codes, OECD, 
2016)4; o(s) conceito(s) de CI utilizado(s) e respetivos autores; as componentes do CI; as 
métricas/indicadores utilizados; e os resultados principais e limitações referidos pelos autores 
dos respetivos artigos.  Decidiu-se ainda incluir: o número de citações de cada documento  por 
se entender que as citações tornam visível uma ligação intelectual no processo de transmissão 
e reelaboração do conhecimento científico (Bellis, 2009), ajudando na identificação de estudos 
seminais (Santos, 2015); identificar os estudos com coautorias internacionais; identificar os 
estudos publicados em revistas com um fator de impacto igual ou superior a dois; e identificar 
os estudos apenas com um autor. 
2.4. Apresentação, Apreciação e Discussão dos 
Resultados 
2.4.1. Estatísticas Descritivas 
A Figura 4 mostra o quadro evolutivo dos estudos empíricos do CI recolhidos para esta RSL. 
Daqui resulta que, a trajetória evolutiva revelou alguma estagnação até 2001, dando início a 
uma ascensão galopante a partir de 2004, o que se enquadra na segunda fase do 
desenvolvimento do CI, conforme previamente identificado por Petty e Guthrie (2000).  De 
salientar que o pico desta evolução foi registado no ano de 2014. 
 Os 777 artigos foram publicados em 253 revistas diferentes (ver Anexo I). Devido ao 
elevado número de publicações previamente identificado, recolheram-se apenas as revistas que 
tiveram 4 ou mais publicações representadas nesta RSL. Os resultados finais desta recolha são 
apresentados na Figura 5, onde se destacam quatro revistas: Journal of Intellectual Capital 
(23%); International Journal of Learning and Intellectual Capital (6.5%); Knowledge Management 
Research & Practice (4.1%); e Management Decision (2.4%). 
 Devido ao elevado número de autor(es)/coautor(es) diferentes (729) nas publicações 
analisadas e devido à sua diversidade (ver Anexo I), optou-se por apresentar na Figura 6 apenas 
aqueles que tiveram duas ou mais publicações representadas nesta investigação, não 
ultrapassando nenhum deles as três publicações. 
                                                 
4 Para mais informações consultar 
http://www.oecd.org/dac/stats/purposecodessectorclassification.htm, acedido em 15/03/2015. 




Figura 4. Evolução da produção anual de artigos sobre CI 
 
Figura 5. Revistas com 4 ou mais publicações  
 
Figura 6. Autor(es)/coautor(es) com 2 ou mais publicações  
Fonte Figuras 4, 5 e 6: Elaboração própria 
Ensaios sobre Capital Intelectual das Instituições de Ensino Superior 
30 
 
 Uma vez que a maioria dos estudos é realizada em coautoria, por dois ou mais autores, 
efetuou-se ainda uma análise no NVivo 11, no sentido de verificar quais os autores/coautores 
que mais vezes participaram nas 777 publicações, em termos individuais ou em coautoria. Na 
Tabela 3 apresentam-se apenas os que participaram em quatro ou mais publicações na condição 
de autores ou de coautores. Nick Bontis destaca-se com a participação em vinte artigos, sendo 
que, em dois deles, é o único autor, logo seguido por Wen-Min Lu com nove em coautoria e um 
como único autor. 
Tabela 3. Autor(es)/coautor(es) que participaram em 4 ou mais publicações na RSL 
 
  
2.4.2. Evolução Conceptual do CI  
No sentido de conferir uma resposta à questão número um (Q1), através da qual foi avaliada a 
evolução da aplicação do conceito de CI, no horizonte temporal entre 1960 e 2016, tendo 
presente as dimensões de análise: nacional (N); regional (R); e organizacional (O); na Figura 7 
pode observar-se a trajetória evolutiva do CIN, CIR e CIO. Em 1972, foi realizado um primeiro 
estudo empírico sobre o CIN, mas só a partir de 2004 é que, tanto o CIN como o CIR registaram 
uma maior expansão. Contudo, verifica-se uma discrepância notória em termos do número total 
de estudos realizados nas diferentes dimensões de análise, com uma nítida proeminência da 









Bontis, N. 20 0.125% 2 18
Lu, W.M. 10 0.062% 1 9
Kweh, Q.L 8 0.050% 0 8
Lin, C.Y.Y. 8 0.050% 0 8
Roos, G. 8 0.050% 0 8
Dumay, J. 7 0.039% 2 5
De Castro, G.M. 7 0.039% 0 7
Veltri, S. 7 0.039% 1 6
Young, C.S. 7 0.039% 1 6
Lönnqvist, A. 7 0.039% 0 7
Akhavan, P. 6 0.037% 0 6
Delgado-Verde, M. 6 0.037% 0 6
Mura, M. 6 0.037% 0 6
Navas-Lopez, J.E. 6 0.037% 0 6
Wang, W.K. 6 0.037% 0 6
Chang, C.C. 5 0.031% 0 5
Grimaldi, M. 5 0.031% 0 5
Mehralian, G. 5 0.031% 0 5
Shakina, E. 5 0.031% 0 5
Ruiz, V.R.L. 5 0.031% 0 4
Amores-Salvadó, J. 4 0.025% 0 4
Barajas, A. 4 0.025% 0 4
Bueno, E. 4 0.025% 0 4
Cabello-Medina, C. 4 0.025% 0 4
Chen, Y.S. 4 0.025% 0 4
Claver-Cortés, E. 4 0.025% 0 4
Giuliani, M. 4 0.025% 3 1
Herremans, I.M. 4 0.025% 0 4
Isaac, R.G. 4 0.025% 0 4
Jardon, C.M. 4 0.025% 2 2
Kline, T.J. 4 0.025% 0 4
Laihonen, H. 4 0.025% 0 4
Longo, M. 4 0.025% 0 4
Nazari, J.A. 4 0.025% 0 4
Seleim, A. 4 0.025% 0 4
Snell, S.A. 4 0.025% 0 4
Ståhle, P. 4 0.025% 0 4
Su, H.Y. 4 0.025% 1 3




Figura 7. Distribuição dos artigos por ano e dimensão de análise  
Fonte: Elaboração própria 
 Na Tabela 4 identificam-se os setores mais estudados por dimensão de análise. No que 
respeita à dimensão organizacional, a categoria «Não especificado/ outros/vários» denota o 
maior percentual, isto é, 29.4%, que inclui amostras provenientes de organizações não 
especificadas nos estudos, de várias organizações de diferentes setores ao mesmo tempo, ou 
ainda, de setores que aparecem apenas uma vez. De entre os setores apurados, destaca-se o 
da indústria com 27.9% (por exemplo, farmacêutica, I&D, biotecnologia, química, manufatura, 
alta tecnologia, entre outras), seguido do setor das comunicações com 11.3% (por exemplo, 
tecnologia da informação e comunicação) e do setor bancário e serviços financeiros com 9.7% 
(por exemplo, bancos, seguradoras). Salientamos ainda os estudos realizados no setor da 
educação (por exemplo, ensino superior) que obtiveram 5.5%. Ao nível regional os estudos 
relacionados com a região e/ou regiões foram os que atingiram uma percentagem maior (1.9%). 
Na dimensão nacional, o maior percentual correspondeu ao que foi caracterizado como sendo 
um bloco de países (2.6%). 
Tabela 4. Dimensões de análise e classificação das organizações por setor 





  absoluta   relativa 
Organizacional 720  0.927  
Não especificado/outros/vários   229  0.294 
Indústria (321)  217  0.279 
Comunicações (220)  88  0.113 
Bancário e serviços financeiros (240)  75  0.097 
Educação (110)  43  0.055 
Governo e sociedade civil (150)  23  0.029 
Saúde (120)  16  0.021 
Turismo (332)  13  0.017 
Outras infraestruturas sociais e serviços (160)  7  0.009 
Construção (323)  3  0.004 
Negócios e outros serviços (250)  2  0.003 
Transporte e armazenamento (210)  3  0.004 
Saúde (120) e educação (110)  1  0.001 
Regional 26  0.033  
Região  15  0.019 
Cidade  6  0.008 
Clusters   3  0.004 
Comunidade   2  0.003 
Nacional 31  0.040  
Bloco de países  20  0.026 
País  11  0.014 
Total 777 777 1 1 
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2.4.3. Classificação de CI Predominante  
Tendo como objetivo dar resposta à Q2, ou seja, qual é a classificação de CI, em termos de 
componentes, predominante na literatura de referência?; procedeu-se à identificação de todas 
as dimensões usadas para medir o CI nos 777 estudos empíricos. Depois de identificados trinta 
e cinco tipos de capital diferentes, decidiu-se agrupar alguns deles numa só variável, dado que 
os autores utilizam indicadores de medida iguais e/ou muito semelhantes nos seus estudos. 
Assim, reagruparam-se o capital estrutural, o capital organizacional e o capital de processo na 
variável “capital estrutural”; bem como o capital relacional, o capital de cliente e o capital 
social, na variável “capital relacional”. Nesta última variável considerou-se ainda o capital 
cognitivo, por esta se incluir no capital social, assim como o capital de negócios por fazer parte 
do capital relacional; o capital de inovação e o capital de renovação na variável “capital de 
inovação”; o capital de imagem, o capital de marketing e o capital de marca na variável 
“capital de imagem”; o capital tecnológico e o capital de TI na variável “capital tecnológico”. 
Assim, o resultado final permitiu apurar um total de 25 variáveis referentes às componentes do 
CI, sendo distribuídas pelas três dimensões de análise, conforme se apresenta em seguida na 
Tabela 5.  






Organizacional Regional Nacional 













Capital humano 632 0.813 590 0.820 18 0.692 24 0.774 
Capital estrutural 584 0.752 545 0.757 14 0.538 25 0.806 
Capital relacional 448 0.577 427 0.593 11 0.423 10 0.322 
Capital empregue 99 0.127 99 0.137 0 0.000 0 0.000 
Capital de inovação 62 0.080 49 0.068 4 0.153 9 0.290 
Capital tecnológico 23 0.030 21 0.029 2 0.077 0 0.000 
Capital propried. 
intelectual 
19 0.024 17 0.024 2 0.077 0 0.000 
Capital interno 16 0.021 4 0.006 4 0.153 8 0.258 
Capital de 
informação 
10 0.013 4 0.006 0 0.000 6 0.194 
Capital de mercado 9 0.012 8 0.011 1 0.038 0 0.000 
Capital externo 9 0.012 9 0.013 0 0.000 0 0.000 
Capital de imagem 8 0.010 5 0.007 1 0.038 2 0.065 
Capital de 
reputação 
7 0.009 7 0.009 0 0.000 0 0.000 
Capital financeiro 7 0.009 4 0.006 2 0.080 1 0.032 
Capital de I&D 6 0.008 3 0.004 1 0.038 2 0.065 
Capital de redes 5 0.006 4 0.006 1 0.040 0 0.000 
Capital espiritual 5 0.006 5 0.007 0 0.000 0 0.000 
Capital comercial 4 0.005 2 0.003 2 0.080 0 0.000 
Capital cultural 4 0.005 4 0.006 0 0.000 0 0.000 
Capital físico 4 0.005 4 0.006 0 0.000 0 0.000 
Capital ambiental 3 0.004 0 0.000 2 0.077 1 0.032 
Capital de 
resultados 
2 0.003 1 0.001 1 0.038 0 0.000 
Capital de sistemas 2 0.003 2 0.003 0 0.000 0 0.000 
Capital de turismo 1 0.001 1 0.001 0 0.000 0 0.000 
Capital público 1 0.001 0 0.000 1 0.038 0 0.000 
 Para uma melhor visualização dos resultados, na Figura 8 apresenta-se ainda um gráfico 
de dispersão referente à representação dos resultados apresentados na Tabela 5. De acordo 
com essa representação, o capital humano, o capital estrutural (isto é, organizacional ou de 
processo) e o capital relacional (ou seja, de cliente, social, de negócios ou cognitivo) são as 
componentes com uma utilização modal, seguidas do capital empregue, usado no Value Added 
Intellectual Coefficient (VAIC), e do capital de inovação (ou renovação). 




Figura 8. Gráfico de dispersão referente às 25 componentes do CI da RSL 
Fonte: Elaboração própria 
 O agrupamento/classificação das componentes em estudo foi efetuado no software 
SPSS 23, fazendo uso de uma análise de clusters hierárquica com o método de ligação entre 
grupos, que recorre à distância euclidiana quadrada como medida de dissemelhança entre 
sujeitos para verificar o agrupamento das variáveis. A partir da observação do dendrograma 
apresentado na Figura 9, pode concluir-se que existem apenas dois clusters bem definidos. Um 
que pertence à tríade: capital humano; capital estrutural (isto é, organizacional ou de 
processo); e capital relacional (ou seja, de cliente, social, ou de negócios ou cognitivo) e o 
outro referente às restantes componentes.  
 
Figura 9. Agrupamento/classificação das componentes de CI 
Fonte: Elaboração própria 
 Nos gráficos de dispersão da Figura 10 observa-se como estas componentes estão 
distribuídas por dimensão de análise. Assim, verifica-se que o uso da tríade é comum ao CIN, 
CIR e CIO. No entanto no que respeita ao CIN, o capital relacional distancia-se um pouco das 
outras duas componentes. O capital empregue é apenas utilizado no CIO com uma frequência 
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relativa de 0.137. O capital de inovação denota uma frequência relativa maior no CIN (0.290) 
e no CIR (0.153), do que no CIO (0.068). No CIN destaca-se ainda o capital de informação (0.194) 
capital interno (0.258). Este último também denota algum peso (0.153) no CIR.  
 
 
Figura 10. Dispersão das 25 componentes do CI por dimensão de análise 
Fonte: Elaboração própria 
2.4.4. Metodologias de Investigação e Métodos de Mensuração e 
Avaliação 
No que concerne à caraterização da evolução em termos de aplicação de metodologias e 
mensuração nas dimensões de análise em estudo, visando responder à questão número três 
(Q3), que visa identificar o tipo de metodologias e as dimensões de análise utilizadas para 
mensurar o CI, verifica-se que o tipo de análise mais utilizado é o quantitativo com 79%, 
conforme se pode observar no gráfico circular da Figura 11. No que diz respeito à distribuição 
por unidade de análise, esta é revelada no gráfico de linhas da mesma Figura. 




Figura 11. Tipo de análise utilizada e distribuição por dimensão de análise 
Fonte: Elaboração própria 
 
 Perante recursos que não têm substância física, nem sempre é possível aferir e 
particularizar da mesma maneira as métricas usadas para efeitos de mensuração do CI. Assim, 
os métodos de avaliação e de mensuração das dimensões do CI apresentam uma grande 
diversidade sendo por isso difícil de objetivar. Tendo em conta o atrás exposto, optou-se por 
verificar quais foram os tipos de métodos de medição/avaliação do CI mais utilizados. A Figura 
12 apresenta uma panorâmica geral sobre a totalidade dos métodos de medição/avaliação 
identificados e a sua distribuição pelas dimensões de análise correspondentes. Os resultados 
indicam que os mais utilizados foram o Value Added Intellectual Coeficiente (VAIC) com 13.5%, 
e o Data Envelopment Analysis (DEA), com 1.7%, sendo que 83.3% dos autores recorreram a 
medidas de CI já utilizadas e testadas em outros estudos adaptando-as ao próprio contexto, 
sem utilizar nenhum método específico.  
  
Figura 12. Métodos de avaliação e distribuição por dimensão de análise 
Fonte: Elaboração própria 
2.4.5. Conceitos de CI 
Para responder à questão número quatro (Q4), quais são os conceitos mais adotados e respetivos 
autores e a sua distribuição por dimensão de análise, recorre-se ao uso de uma representação 
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por intermédio de gráfico circular e de gráfico de linhas, conforme se apresenta na Figura 13. 
Deste modo, constata-se que, 51% dos estudos adota um conceito de outro(s) autor(es), sendo 
que apenas 28% desenvolve o seu próprio conceito e 21% simplesmente não refere ou menciona 
vários conceitos, em simultâneo, sem concretizar a opção por um determinado conceito de CI. 
 
Figura 13. Adoção (ou não) de conceito de CI e distribuição por dimensão de análise  
Fonte: Elaboração própria. 
 A partir dos 348 artigos que adotaram conceitos de outros autores, com a ajuda do 
NVIVO 11, efetuou-se uma contagem do número de vezes que os respetivos autores e conceitos 
foram adotados no geral. Na Tabela 6, faz-se o resumo desta análise, incorporando apenas os 
autores e respetivos conceitos cuja frequência absoluta é igual ou superior a quatro. Desta 
observação conclui-se que o conceito mais vezes citado foi o exarado por Stewart (1997.b), 
seguido de Nahapiet e Ghoshal (1998) e Edvinsson e Malone (1997). Relativamente aos conceitos 
adotados, sublinha-se que os dois primeiros são mais abrangentes, dado não se referirem apenas 
às organizações, deixando em aberto outras alternativas. 






Stewart, 1997b 33 0.115 O CI é material intelectual de conhecimento, 
informação, propriedade intelectual e experiência, 
que pode ser aproveitado para criar riqueza através 




20 0.069 O CI é o conhecimento e a capacidade de saber de 
uma coletividade social, como uma organização, uma 
comunidade intelectual ou uma prática profissional. 
Edvinsson e 
Malone, 1997 
17 0.059 O CI é definido como sendo o valor intangível gerado a 
partir dos humanos (por exemplo, conhecimentos, 
experiências, habilidades e motivação) e dos recursos 
(por exemplo, computadores e tecnologia da 
informação), visando acrescentar valor a uma 




17 0.059 O CI refere-se à soma de todo o conhecimento que as 
empresas utilizam para obter vantagem competitiva. 
Youndt et al., 
2004 
 
12 0.042 O CI é definido como a soma de todo o conhecimento 
de uma organização capaz de alavancar o processo de 




8 0.028 O CI é a combinação de recursos e atividades 
intangíveis que permite a uma organização 
transformar um conjunto de recursos materiais, 
financeiros e humanos num sistema capaz de gerar 
valor acrescentado para os stakeholders. 
Roos e Roos, 1997 5 0.017 O CI é a soma dos ativos intangíveis da empresa não 
totalmente capturados no balanço e, portanto, 
incluem tanto o que está nas mentes dos membros da 
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organização, como o que fica na organização quando 
saem. 
Corrado et al., 
2005 
5 0.016 O CI é constituído por informação produzida a partir 
de sistemas de computação, propriedade inovadora e 
competências económicas. 
Lev, 2001 5 0.017 O CI são fontes de valor para benefícios futuros de 
uma organização que não têm um corpo físico ou 
financeiro.  
Bontis, 1998 4 0.014 O CI refere-se ao stock dos fluxos de aprendizagem 
organizacional. 
Bontis, 1999 4 0.014 O CI é a coleção de recursos intangíveis e dos seus 
fluxos, onde os recursos intangíveis contribuem para o 
processo de geração de valor acrescentado da 
empresa e estão sob o controle da empresa. 
Brooking, 1996 4 0.014 O CI são os ativos intangíveis que combinados 
permitem o funcionamento da empresa. 
Sveiby, 1997 4 0.014 O CI é um conjunto útil de conhecimento que consiste 
em três grupos ou famílias de ativos intangíveis: a 
estrutura interna; a estrutura externa; e a 
competência humana. 
Fonte: Elaboração própria 
 
 Relativamente ao CIN entre os onze artigos que adotaram conceitos de outros autores, 
destaca-se o trabalho de Corrado et al. (2005), seguido de Stewart (1997b). Cinco artigos 
versam concretamente o CI de uma nação: dois usam a definição conceptual proposta por Bontis 
(2004); um por Bontis (2005); um por Malhotra (2003); e outro por Andriessen e Stam (2004). 
Os restantes são conceitos próprios.  
  No CIR não se destacou qualquer autor, apenas Bradley (1997) teve o seu conceito 
adotado duas vezes. Nesta dimensão de análise apenas cinco artigos adotaram conceitos de 
outros autores, sendo quatro específicos do CIR, a saber: Bradley (1997); Edvinsson e Stenfelt 
(1999); Ren (2008); e Schiuma e Lerro (2008). Dos restantes, onze não referiram nenhum 
conceito em especial e apenas cinco apresentaram conceitos próprios. Destes últimos, apenas 
um se refere ao conceito do CIR.  
2.5. Conciliação das Abordagens sobre CI 
De acordo com Bontis et al. (2015), definir o  CI é o primeiro passo para aprofundar a 
compreensão da sua natureza e importância. Num estudo recente, Dumay (2016) continua a 
referir que um dos problemas do CI é a sua definição. Conforme se pode observar na RSL deste 
capítulo, a literatura oferece variadas definições que dizem respeito ao mesmo conceito e ainda 
definições semelhantes que descrevem conceitos um pouco diferentes, como é o caso do CIN e 
do CIR. Investigadores com acesso a estudos iguais podem interpretá-los de maneira diferente. 
Isto equivale a dizer que muitas das vezes o conceito de CI é o mesmo em diferentes contextos 
e o que difere são as palavras e a forma como ele é interpretado (ou traduzido) de acordo com 
o contexto onde está inserido. Sendo assim, é necessário fazer uma conciliação das diferentes 
abordagens ao CI encontradas nesta RSL.  
Ao fazer-se a consulta no NVIVO11 das 20 palavras mais frequentes aos conceitos modais 
adotados pelos autores da presente RSL (ver Tabela 6), verifica-se que as palavras mais 
frequentes são as seguintes: organização (6); valor (6); conhecimento (5); empresa (5); 
intangíveis (5); e recursos (5), conforme está disposto na Figura 14. 




Figura 14. Palavras e conceitos de CI modais 
Fonte: Elaboração própria (produzido a partir do NVIVO10) 
A maior parte dos estudos observados na RSL adota uma definição de CI de autores 
conceituados na área do CI. Dos treze conceitos mais adotados e referidos na Tabela 6, apenas 
quatro não limitam, exclusivamente, o CI à dimensão organizacional: (i) o de Stewart (1997b) 
que menciona que o CI é o material intelectual (conhecimento, informação, propriedade 
intelectual e experiência) que pode ser aproveitado para criar riqueza através da produção de 
um ativo de maior valor acrescentado ; (ii) o de Nahapiet e Ghoshal (1998), para os quais o CI 
é o conhecimento e a capacidade de saber de uma coletividade social, como uma organização, 
uma comunidade intelectual ou uma prática profissional; (iii) o de Corrado et al. (2005) que 
advogam que o CI é constituído por informação produzida a partir de sistemas de computação, 
propriedade inovadora e competências económicas; e  (iv) o de Sveiby (1997) que alude ao CI 
como um conjunto útil de conhecimento que consiste em três grupos ou famílias de ativos 
intangíveis, a estrutura interna, a estrutura externa e a competência humana. Todos os outros 
referem a organização e/ou empresa como dimensão de análise. Podemos deduzir que o 
conceito de CI foi, na maior parte das vezes, descrito para ser utilizado na dimensão 
organizacional. A esta conclusão acresce o facto de as palavras «organização» e «empresa» 
aparecerem como duas das mais frequentes na análise apresentada na Figura 14.  
Tendo em conta as palavras encontradas nos conceitos modais (ver Figura 14), onde se 
incluem “conhecimento”, “valor”, “recursos” e «intangíveis», o conceito geral de CI deverá 
estar associado a estas palavras. Segundo Ren (2008) o CI pode ser visto de acordo com três 
perspetivas:  a perspetiva do conhecimento (Roos e Roos, 1997), a partir do qual todo o processo 
do CI se desenrola, seja através dos recursos humanos, seja através dos recursos tecnológicos; 
a perspetiva do valor (Stewart, 1994; 1997b; Edvinsson e Malone, 1997) relativamente ao qual, 
Dumay (2016) também redefine o CI a partir da perspetiva de criação de valor, adotando o 
conceito de Stewart (1997b), substituindo a palavra riqueza” por “valor” e justificando que 
valor é muito mais que dinheiro; e a perspetiva dos recursos intangíveis (Brooking, 1996; 
Masoulas, 1998). Os recursos intangíveis são todos os meios disponíveis que podem ser utilizados 
por uma nação/região/organização, (por exemplo, recursos humanos; recursos materiais; e 
recursos naturais) que não têm substância física, ou seja, que não se podem ver. 
 Seguindo esta lógica, tendo em conta o atrás referido e a partir dos resultados 
encontrados, neste estudo adota-se a seguinte definição geral de CI:  
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O CI é constituído pela combinação de recursos intangíveis representados por todo o 
tipo de conhecimento, informação, propriedade intelectual, entre outros, provenientes 
de recursos humanos e de recursos tecnológicos, que são fontes de geração de valor 
acrescentado para um país, para uma região, para uma organização, ou, ainda, para 
um indivíduo, constituindo uma fonte renovável de vantagem competitiva. 
2.5.1. O Capital Intelectual Nacional 
Os estudos ao nível macro sobre o CI surgiram há uma década atrás e têm vindo a replicar 
modelos de mensuração micro. Assim, os primeiros relatórios sobre CIN foram os realizados na 
Suécia (Rembe, 1999) e em Israel (Pasher, 1999). Depois destes, outros estudos se seguiram 
para avaliar o CI na Dinamarca e na Noruega (Malhotra, 2003). Nestes estudos macroeconómicos 
não se adotaram apenas as componentes do CIO, mas também os seus conceitos. No entanto, 
Bontis (2004), que estudou o CI nas regiões Árabes, já modifica as componentes do CI a partir 
do nível organizacional para uma perspetiva de nível nacional.  
 Nos estudos relacionados com o CIN abordados na RSL, verifica-se que o conceito mais 
adotado para o CI é o de Corrado et al. (2005). Contudo, este não se refere explicitamente ao 
CIN. Assim, relacionados com o CIN, destaca-se a conceptualização proposta por Bontis (2004, 
2005), que refere que o CI de uma nação inclui os valores ocultos de indivíduos, empresas, 
instituições, comunidades e regiões que são as fontes atuais e potenciais para a criação de 
riqueza; o de Malhotra (2003) que diz que o  CIN é a fonte de corrente e potencial criação de 
riqueza, e os seus  ativos intangíveis representam a fonte de competências e capacidades das 
nações que são consideradas essenciais para o crescimento económico, o desenvolvimento 
humano e a QV; e o de Andriessen e Stam (2004) que menciona que o CIN inclui os valores 
ocultos de indivíduos, empresas, instituições, comunidades e regiões que são as fontes atuais e 
potenciais para a criação de riqueza.  
 Tendo em conta a definição geral proposta para este trabalho e o atrás exposto, adota-
se a seguinte definição de CIN: 
O CIN é a combinação dos recursos intangíveis de uma nação representados por todo o 
tipo de conhecimento, informação, propriedade intelectual, entre outras, proveniente 
de indivíduos, organizações e regiões que são fontes de criação de valor, contribuindo 
para o crescimento económico, o desenvolvimento humano, a sustentabilidade e a QV 
dessa nação.  
2.5.2. O Capital Intelectual Regional 
O CI é normalmente aplicado ao nível micro conforme já referido. No entanto, também como 
já verificado, o CI tem os mesmos efeitos ao nível macro, seja num país ou numa região. Apesar 
de alguns esforços feitos para explorar o CI a nível macroeconómico, parece que esta continua 
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a ser a área menos investigada, como se comprova pelo número limitado de estudos empíricos 
identificados na RSL (ver Figura 7).  
 Dos conceitos adotados específicos do CIR, salientamos o de  Ren (2008), que diz que o 
CIR se refere a todos os recursos intangíveis que criam valor para a região trazendo vantagens 
competitivas e contribuindo a longo prazo para o desenvolvimento das regiões; Também 
Schiuma e Lerro (2008) preconizam que o CIR é um conjunto de ativos de conhecimento 
incorporados na região que suportam dinâmicas de inovação e mecanismos que contribuem para 
o valor regional; de igual modo Bradley (1997) argumenta que o CI aplicado a uma área 
geográfica pode ser definido como a capacidade que o território tem para transformar o 
conhecimento e os recursos intangíveis em riqueza; Edvinsson e Stenfelt (1999) referem que o 
CI de uma nação (região ou cidade) inclui os valores ocultos de indivíduos, empresas e 
instituições, comunidades e regiões que são as fontes atuais e potenciais para a criação de 
riqueza.  
 Tendo em conta o suprarreferido, neste estudo o CIR apresenta a seguinte definição: 
O CIR é a combinação de recursos intangíveis de uma região, representados por todo o 
tipo de conhecimento, informação, propriedade intelectual, entre outras, proveniente 
de indivíduos, organizações, comunidades e cidades que são fontes de geração de valor 
acrescentado, contribuindo para o crescimento económico, o desenvolvimento 
humano, a sustentabilidade e a QV dessa região. 
2.5.3. O Capital Intelectual Organizacional 
Ao Através da análise da Tabela 6, verifica-se que a maior parte dos conceitos adotados remonta 
à década de 1990, o que sinaliza que ainda hoje se consideram os conceitos pioneiros, como 
sendo os mais adequados. Conforme já frisado anteriormente, é precisamente na década de 
1990, que segundo alguns autores (por exemplo, Guthrie et al., 2012; Dumay e Garanina,2012, 
2013; Labra e Sánchez, 2013; Roos e O’Connor, 2015), tem início a primeira fase temporal  que 
ajuda a desenvolver o quadro teórico do CI.  
 Dos conceitos recolhidos e que se enquadram nesta fase, em termos temporais, é de 
salientar o proposto por Brooking (1996), o qual refere que o CI é constituído pelos ativos 
intangíveis que combinados permitem à empresa funcionar; o de Edvinsson e Malone (1997) 
cujo CI é definido como sendo o valor intangível gerado a partir dos humanos (por exemplo, 
conhecimentos, experiências, habilidades e motivação) e dos recursos (por exemplo, 
computadores e tecnologia da informação), visando acrescentar valor a uma empresa e gerar 
vantagem competitiva; o de Roos e Roos (1997) que diz que o CI é a soma dos ativos escondidos 
da empresa e incluem tanto o que está nas mentes dos membros da organização, como o que 
fica na organização quando saem; e o de Bontis (1998, 1999), segundo o qual o CI se refere aos 
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recursos intangíveis como fluxos de aprendizagem organizacional que contribuem para o 
processo de geração de valor acrescentado da empresa. 
 Posteriormente, destaca-se o conceito de Lev (2001), que se inclui na segunda fase, ou 
seja, naquela que é mais apoiada em provas empíricas e onde se evidenciam as abordagens de 
mensuração, gestão e comunicação do CI (Petty e Guthrie, 2000). Este conceito refere-se ao CI 
como fonte de valor para benefícios futuros da organização.  
 Os restantes conceitos são enquadráveis na terceira fase que segundo Guthrie et al. 
(2012) se centra nas implicações decorrentes do uso do CI na gestão de uma organização. Aqui 
incluem-se: Youndt e Snell (2004)   que definem o CI como a soma de todo o conhecimento de 
uma organização capaz de alavancar o processo de realização de negócios e ganhar vantagem 
competitiva; o de Subramaniam e Youndt (2005), segundo os quais o CI é a soma de todo o 
conhecimento que as empresas utilizam para obter vantagem competitiva; e o da European 
Commission (2006), segundo a qual o CI é a combinação de recursos e atividades intangíveis 
que permite a uma organização transformar um conjunto de recursos materiais, financeiros e 
humanos num sistema capaz de gerar valor acrescentado para os stakeholders. 
 Da revisão destas abordagens, retém-se a seguinte definição:  
O CIO é a combinação de recursos intangíveis de uma organização, representados por 
todo o tipo de conhecimento, informação, propriedade intelectual, entre outras, 
proveniente de recursos humanos e de recursos tecnológicos que são fontes de geração 
de valor acrescentado para todos os stakeholders dessa organização, constituindo uma 
fonte de vantagem competitiva. 
2.6. Conclusões, Implicações e Limitações 
Investigar o CI é partir à descoberta de uma nova fronteira, de um recurso infinito que é o 
conhecimento, que por sua vez é determinante para o crescimento de nações, regiões e 
organizações. As duas últimas décadas têm sido caracterizadas por um crescimento substancial 
de publicações que versam a temática do CI. Como resultado, o atual corpo de literatura é 
bastante vasto, mas devido a um foco da investigação apenas no CIO, a base de literatura ainda 
é limitada. Neste ponto, é necessária mais investigação para obter uma visão geral e avaliar 
criticamente o que já foi estudado, quais os conceitos adotados, os métodos e os indicadores 
utilizados. Nesse sentido, este estudo foca-se em estudos empíricos já realizados, revelando 
lacunas que precisam de ser abordadas em novas investigações, no sentido de se avançar na 
compreensão sobre a estratégia da utilização do CI como uma alternativa para as estratégias 
tradicionais de mensuração do capital.  
 Neste capítulo, tendo em vista a clarificação desta temática e visando colmatar a 
lacuna encontrada na literatura, identificaram-se os modelos destinados a medir/classificar o 
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tipo de CI aplicável ao CIN, ao CIR e ao CIO através da recolha dos principais estudos empíricos 
que versam as diferentes dimensões de análise. Através deste estudo, contribui-se também 
para a conciliação das abordagens sobre o CI, através da definição de uma terminologia 
independente e uniformizada para cada uma das dimensões de análise, em estudo. 
 Por conseguinte, de acordo com os propósitos enunciados, formularam-se quatro 
questões de investigação: Qual foi a evolução da aplicação do conceito de CI, desde 1960 até 
2016, relativamente às dimensões de análise: nacional, regional e organizacional?; Qual é a 
classificação de CI, em termos de componentes, predominante na literatura de referência?; 
Como se caracteriza esta evolução em termos de aplicação de metodologias e de mensuração 
do CI nas mesmas dimensões de análise? Quais são os conceitos mais adotados e respetivos 
autores? Quais são os fatores que influenciam o impacto das publicações cientificas sobre o CI? 
 Para responder a estas questões de investigação e para examinar o estado atual deste 
campo da investigação, realizou-se uma RSL tendo por base uma amostra aleatória, por 
conveniência e não probabilística, de 777 artigos académicos peer-reviewed de elevada 
qualidade, obtidos através de um rigoroso processo de recolha de dados. Sistematizou-se a 
literatura de acordo com o protocolo estabelecido, composto de cinco etapas: (i) formular a(s) 
questão(ões) da RSL e desenvolver o critério de inclusão e exclusão de estudos; (ii) procurar as 
evidências; (iii) rever e selecionar os artigos e recolher os dados; (iv) analisar a qualidade 
metodológica dos estudos; e (v) apresentar os resultados. Relativamente à etapa 1, foram 
identificadas as suprarreferidas quatro questões de investigação. A estas questões foi dada 
resposta na respetiva seção.   
 Em face da análise efetuada, pode concluir-se que apesar de ser um tema relativamente 
recente, os resultados encontrados revelam que, efetivamente, o CI é um campo onde autores 
e revistas apostam, pelo elevado número de publicações encontradas na primeira triagem. No 
entanto, no que diz respeito aos estudos empíricos, eles reduzem-se substancialmente. O facto 
de ser difícil recolher dados ao nível de qualquer uma das dimensões de análise e nos diversos 
contextos, pode ser uma das explicações para o número limitado de estudos empíricos. Tal 
pode constatar-se em alguns artigos que compõem a RSL e que referem essa dificuldade na 
recolha de dados como uma das suas principais limitações (por exemplo, Claver-Cortes et al.,  
2013; Kweh et al., 2014; Claver-Cortes et al., 2015). Outro facto que pode ter a ver com a 
redução de estudos empíricos pode ser a diversidade de componentes e multiplicidade de 
indicadores de medida do CI, sejam eles ao nível nacional, regional ou organizacional. Apesar 
desta diversidade de componentes, através desta investigação verifica-se que a tríade capital 
humano, capital estrutural (organizacional ou de processo) e capital relacional (capital social 
ou de cliente) é aquela que os investigadores preferem e utilizam mais. Sublinha-se ainda que 
o uso do capital empregue e do capital de inovação, é também um dos mais recorrentes.  
Relativamente aos indicadores de medida, não obstante na maior parte dos estudos, estes 
serem adaptados ao contexto da investigação (por exemplo ao tipo de indústria), têm por base 
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quase sempre estudos prévios que garantem uma prévia validação. No entanto, muitos autores 
frisam os factos de cada estudo ser independente e de estes indicadores serem sempre 
adaptados de acordo com o contexto onde se inserem, não podendo os seus resultados ser 
generalizados (por exemplo,  Walsh et al., 2008; Colakoglu et al., 2014; Wang et al., 2015). 
 Neste estudo, o CI é definido, de uma forma abrangente, como sendo a combinação de 
recursos intangíveis (conhecimento, informação, propriedade intelectual, etc.), provenientes 
de recursos humanos e de recursos tecnológicos, sendo uma fonte de geração de valor 
acrescentado para um país, uma região, uma organização ou um indivíduo. 
 Relativamente ao CIN, ele está oculto nos indivíduos, nas organizações e nas regiões, 
sendo uma fonte de geração de valor acrescentado que contribui para o crescimento 
económico, o desenvolvimento humano, a sustentabilidade e a QV de uma nação. Embora a 
avaliação do CIN seja uma tarefa difícil pela falta de dados disponibilizados nas bases de dados 
existentes, como verificado em diversos estudos (por exemplo, Görzig e Gornig, 2013; Yongjun 
e Jun, 2013; Navarro et al., 2014) tem sido desenvolvida alguma investigação neste campo nos 
últimos anos, facto que, na opinião de Lin e Edvinsson (2008), tem atraído a atenção dos 
gestores e decisores políticos para a importância crescente desta questão dos recursos 
intangíveis como base para a riqueza futura das nações. Outro aspeto a salientar neste tipo de 
estudos é que os dados recolhidos podem descrever apenas o CIN no passado, em vez do estado 
atual e futuro, estando o valor dos resultados dependente da qualidade dos dados existentes 
nas bases de dados utilizadas (por exemplo, Lin e Edvinsson, 2008; Lin e Lin, 2008; Lin e 
Edvinsson, 2013; Stachowicz-Stanusch, 2013). Relativamente às componentes salienta-se o uso 
do capital humano e do capital estrutural, podendo ainda mencionar-se o capital relacional, o 
capital de inovação, o capital interno e o capital de informação, como exemplos de outros tipos 
de capital também utilizados, com alguma frequência.  
 O CIR foi identificado como sendo a combinação de recursos intangíveis de uma região, 
representados por todo o tipo de conhecimento, informação, propriedade intelectual, etc., 
provenientes de indivíduos, organizações, comunidades e cidades que são fontes de geração de 
valor acrescentado, contribuindo para o crescimento económico, o desenvolvimento humano e 
a QV dessa região. No que diz respeito a esta dimensão, a falta de informações e dados 
disponibilizados também foi apontada como uma limitação (por exemplo, López-Ruiz, Nevado-
Peña et al., 2014; López-Ruiz, Alfaro-Navarro et al., 2014; Krušinskas e Bruneckienė, 2015). 
Relativamente às componentes utilizadas, destaca-se a tríade: capital humano, capital 
estrutural (ou organizacional, ou de processo) e capital relacional (ou social ou de cliente), e 
ainda o capital de inovação e o capital interno. Pelas conclusões retiradas dos diversos estudos 
recolhidos no âmbito da presente RSL, tornou-se evidente que é necessário desenvolver uma 
renovada abordagem regional ao CI em relação às teorias de desenvolvimento regional (por 
exemplo, Schiuma et al., 2008; Lönnqvist e Laihonen, 2013; Kozak, 2011). Isto significa que as 
estratégias regionais podem desempenhar um papel fundamental na gestão de recursos 
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imateriais nas regiões (Kozak, 2011). Por exemplo, o estudo realizado por (Melachroinos e 
Spence, 2013) aponta no sentido de que o investimento em ativos intangíveis tem um efeito 
considerável sobre as desigualdades territoriais na Grã-Bretanha. Contudo, pela quantidade de 
artigos empíricos obtidos para a RSL, os estudos realizados neste campo do CI estão pouco 
explorados e carecem de mais e melhor informação disponibilizada por parte dos órgãos 
competentes. 
 Relativamente ao CIO, como se verificou, é aquele que já foi mais vezes estudado e 
testado empiricamente em diversos contextos. O CIO é a combinação de recursos intangíveis 
de uma organização (conhecimento, informação, propriedade intelectual, etc.), proveniente 
de recursos humanos e de recursos tecnológicos que são fontes de criação de valor para todos 
os stakeholders dessa organização. A tríade constituída por: capital humano; capital estrutural 
(ou organizacional, ou de processo); e capital relacional (ou social ou de cliente) é a mais 
utilizada. Destaca-se ainda o uso do capital empregue e do capital de inovação. Ficou 
demonstrado em alguns estudos que as componentes do CIO influenciam por separado o 
desempenho das organizações (por exemplo, Mavridis, 2004; Wang e Chang, 2005; Tsao e Hung, 
2014; Silvestri e Veltri, 2014; Kweh et al., 2014).  
 Em resumo, o CI tem um foco de investigação principalmente ao nível do CIO, e as suas 
componentes não diferem substancialmente das encontradas nas dimensões de análise 
referentes ao CIN e ao CIR, enfatizando-se o uso do capital humano, capital estrutural 
(organizacional ou de processo) e capital relacional (social, ou de cliente), na totalidade das 
dimensões de análise. O Capítulo contribui para a análise da produção científica que versa a 
temática do CI, identificando os principais estudos empíricos aplicados às diferentes dimensões 
de análise. A sua originalidade é garantida por via da inexistência de um estudo clarificador 
sobre as componentes do CI, por dimensão de análise. Serve ainda de elemento orientador para 
os investigadores do CI que desejam desenvolver investigação sobre o CI, na medida em que 
apresenta uma taxonomia, fundada na divisão, sistematização e classificação dos artigos ao 
nível das dimensões: CIN; CIR; e CIO. No âmbito geral deste estudo ficou patente a importância 
do CI não só para as organizações como também para as regiões e as nações. Este estudo 
salienta a necessidade de aprofundar as investigações empíricas nas dimensões regional e 
nacional, dado o número limitado de estudos empíricos identificados na RSL 
 A investigação debruçou-se apenas sobre os estudos empíricos incluídos nos artigos o 
que pode ser entendido como uma limitação do estudo. É evidente que a restante literatura 
apresenta estudos relevantes, mas esta RSL seria incomportável com a inclusão de todas as 
publicações se atendermos ao facto de que numa primeira triagem, e contando apenas com 
artigos, foi possível identificar um total de 4 839 documentos. Outro ponto que pode ser 
considerado como uma limitação foi o facto de não ter sido efetuada uma análise sistemática 
aos indicadores de medida utilizados na amostra recolhida. Pela sua diversidade, mesmo dentro 
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das mesmas componentes de CI, este tipo de investigação só por si carece de estudos mais 
aprofundados dentro deste campo que podem ser utilizados em futuras investigações.  
 Com o crescimento dos estudos sobre o CI, um número crescente de revistas procura 
reportar e informar acerca do CI de nações, regiões e organizações, contribuindo para informar 
gestores, administradores, investigadores e formuladores de políticas dos desenvolvimentos 
recentes neste campo de estudo. Para maximizar as vantagens para investigações futuras ou 
alternativas para dar continuidade à RSL agora apresentada, é essencial que cada um dos 
setores analisados dentro do CIN, CIR e CIO, sejam estudados separadamente para sistematizar 
estes indicadores por dimensão de análise, por componente de CI e por setor de análise. Esta 
RSL aponta para a necessidade de prosseguir e aprofundar os esforços de investigação em CI, 
com foco nas abordagens regional e nacional.
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Capítulo III. Capital Intelectual das IES: 




Os ativos intangíveis são tidos como elementos essenciais para a criação de valor das 
instituições de ensino superior (IES), pois estas últimas são consideradas como centros de 
conhecimento. As IES foram reconhecidas como atores críticos dos sistemas nacionais de 
inovação para o cumprimento da Estratégia de Lisboa, a qual preconizou a criação de uma 
Europa do Conhecimento. A União Europeia emitiu também uma recomendação específica para 
a promoção dos relatórios de capital intelectual (CI) em IES e em instituições de investigação. 
Assim, na última década houve um crescente interesse por parte dos investigadores na 
aplicação do conceito de CI às IES, tendo sido desenvolvidos diferentes métodos de mensuração 
do CI (MMCI). Este capítulo desenvolve uma proposta de operacionalização inovadora para 
efeitos de mensuração do CI nas IES (CIIES), através de uma abordagem de investigação 
qualitativa desenvolvida em três etapas. Na primeira, realiza-se uma revisão de literatura 
MMCI, com foco no CI organizacional (CIO) das IES. Na segunda, apresentam-se quatro casos de 
estudo aplicados a IES Portuguesas. Na terceira, recorre-se ao método MICMAC (Matriz de 
Impactos Cruzados - Multiplicações Aplicadas a uma Classificação), para efeitos de análise 
prospetiva tendo por referência os mesmos casos de estudo. Com este capítulo visa-se: (i) 
analisar os sistemas de mensuração de CIO relacionados com as IES; (ii) identificar as 
componentes-chave do CIO nas IES e respetivos indicadores de medida; e (iii) elaborar um novo 
método de operacionalização do CIO através da sistematização das componentes e dos 
indicadores identificados. Os resultados revelam que o capital humano, o capital estrutural e o 
capital relacional são as componentes-chave e proporcionam uma lista bastante diversificada 
de indicadores de medida para a operacionalização do CIIES. Por último, apresenta-se uma 
proposta de operacionalização para a mensuração do CIIES, as conclusões e as implicações deste 
Capítulo. 
 
Palavras-chave: Capital intelectual; Instituições de Ensino Superior; Mensuração.  
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Os ativos intangíveis são elementos essenciais para a criação de valor não só das organizações, 
mas também das regiões e nações. Assim, a avaliação, a gestão e a divulgação de informação 
do CI é um assunto cada vez mais crítico (Zhou e Fink, 2003; Luethge e Byosiere, 2006; Tan et 
al., 2008; Kujansivu e Lönnqvist, 2009; Ramírez-Córcoles, 2012; Veltri et al., 2014; Ramirez-
Corcoles e Manzaneque-Lizano, 2015) e que merece reflexão e desenvolvimento em estudos 
separados nas dimensões nacional, regional e organizacional. Uma vez que a presente tese 
versa o estudo do CI das Instituições do Ensino Superior (IES), optou-se por colocar o foco no CI 
organizacional (CIO) das IES, na medida em que esta dimensão é passível de influenciar os 
sistemas governativos regionais e nacionais. O desenvolvimento e a utilização do CI nas IES 
constituem um interessante mecanismo para a mensuração, retenção e aumento dos ativos 
intangíveis das IES, fazendo com que haja espaço, nesta área de estudo, para a ampliação da 
utilização da gestão do CI como uma ferramenta de apoio a processos de decisão, de modo a 
assegurar uma vantagem competitiva sustentável quer para IES quer para governos, sejam eles 
regionais ou nacionais. 
 O conceito de CIO tem vindo a ser categorizado de diversas formas, quer por 
académicos quer por gestores de organizações. Assim sendo, é importante salientar que existem 
na literatura inúmeros conceitos e componentes do CIO, bem como uma notável diversidade de 
indicadores de medida, conforme verificado na RSL apresentada no Capítulo II. Deste modo, a 
definição de CIO aqui considerada é a aludida no supracitado capítulo, segundo a qual o CIO é 
a combinação dos recursos intangíveis de uma organização, representados por todos os tipos de 
conhecimento, informação, propriedade intelectual, entre outros, provenientes de recursos 
humanos e recursos tecnológicos, que são fontes de geração de valor acrescentado para todos 
os stakeholders dessa organização, constituindo uma fonte de vantagem competitiva.  
 A noção de CIO tem sido reconhecida como fundamental na interpretação e na 
designação de todos os recursos intangíveis que desempenham um papel fundamental na 
definição de valor do sistema organizacional e no planeamento que rege a melhoria da eficácia 
e da eficiência da gestão dos processos internos das organizações (Veltri, 2012). Embora o 
conceito de CI tenha sido desenvolvido pela primeira vez, com o objetivo de analisar as 
contribuições de recursos intelectuais em organizações com fins lucrativos, devido à sua 
importância passou também a fazer parte das organizações públicas e sem fins lucrativos 
(Mouritsen et al., 2004; Kong e Prior, 2008). As mudanças sociais, políticas e económicas 
operadas nas duas últimas décadas fizeram com que se observasse uma evolução no conceito 
de responsabilidade social no setor público (Veltri e Silvestri, 2015). Essa evolução foi notória 
no que respeita à publicação voluntária de documentos informativos por parte de organizações 
públicas (por exemplo, relatórios de performance, fazendo uso de balanced scorecards, 
relatórios de CI, relatórios sociais e relatórios de sustentabilidade), complementares aos 
relatórios anuais de prestação de contas, o que por sua vez permitiu passar a comunicar 
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informações de natureza não estritamente financeira aos seus stakeholders (Ball e Grubnic, 
2007; Farneti e Guthrie, 2009; Ramírez-Córcoles, 2012).  
 Para além disso, observou-se também um crescente interesse na aplicação de uma 
abordagem de CI na gestão das IES, uma vez que entre os objetivos destas instituições figuram 
produzir e difundir o conhecimento (Leitner e Warden, 2004; Sánchez et al., 2009). A crescente 
preocupação social com procedimentos de prestação de contas e o facto de se assegurar a 
transparência das informações nas IES, levaram a que se considerasse a necessidade de divulgar 
também as informações referentes ao seu CI (Ramirez-Corcoles e Manzaneque-Lizano, 2015).  
 Para lidar com as múltiplas missões e cumprir com os seus deveres na prestação de 
contas, as IES necessitam de melhorar os mecanismos de gestão, prestação de contas e 
apresentação de resultados (Sánchez et al., 2009). Tal como foi reconhecido por Chatterton e 
Goddard (2000), responder às novas exigências requer ainda novos tipos de recursos e novas 
formas de gestão que permitam às IES dar um contributo mais dinâmico para a efetiva 
concretização do seu processo evolutivo de desenvolvimento. As IES devem competir mais por 
pessoal docente, investigadores, estudantes e fundos monetários e adotarem procedimentos de 
gestão e de produção de relatórios e documentos informativos, que permitam aos organismos 
internos e externos avaliar também a sua performance (Sánchez et al., 2009).  
 Neste entorno, as IES foram reconhecidas como atores críticos dos sistemas nacionais 
de inovação para o cumprimento da Estratégia de Lisboa relacionada com a criação de uma 
Europa do Conhecimento (OEU-Observatory of European University, 2006) e a União Europeia 
emitiu também uma recomendação específica para a promoção dos relatórios de CI em contexto 
de IES e instituições de investigação (European Commission, 2006). A OEU (2006) referia ainda 
que num futuro próximo a publicação de informação sobre CI deveria ser obrigatória para este 
tipo de instituições.  
 Por esta razão, na última década houve um crescente interesse por parte dos 
investigadores na aplicação do conceito de CI às IES (por exemplo, Cañibano e Sánchez, 2009; 
Sánchez et al., 2009; Córcoles et al., 2011; Ramírez-Córcoles, 2012; Veltri, 2012; Veltri et al., 
2014; Santos-Rodrigues et al., 2015), no sentido de que este fosse também empregue na sua 
gestão. Na literatura sobre CI surgiram duas estratégias fundamentais relacionadas com o CI: a 
mensuração do CI e a gestão do CI (Habersam e Piber, 2003), tidas como formas alternativas 
para lidar com este conceito (Veltri et al., 2014). Assim, novos sistemas de mensuração e de 
produção de relatórios permitem às IES atingir uma maior transparência relativamente à 
utilização de dinheiros públicos; a explicação dos resultados da investigação, da formação, da 
inovação e dos seus benefícios para os stakeholders; a ilustração do desenvolvimento dos ativos 
intangíveis; a revelação dos efeitos de alavanca e das externalidades positivas; a comunicação 
dos valores organizacionais; e a demonstração da sua competitividade (Ramírez e Gordillo, 
2014). No entanto, estes últimos autores advertem que, na maioria dos países, não existe 
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qualquer obrigação ou recomendação para que as IES mensurem e apresentem informações 
sobre o seu CI, situação que ainda perdura. 
 Com o propósito de contribuir para a resolução da situação atrás reportada, o presente 
capítulo desenvolve uma proposta de operacionalização da mensuração do CI para as IES, 
através de uma abordagem de investigação qualitativa baseada numa análise da literatura sobre 
MMCI, com particular enfoque no CIO das IES. A proposta agora apresentada tem por objetivos: 
(i) analisar os sistemas de mensuração do CIO relacionados com o setor público e, em especial, 
com as IES, relatados na literatura de referência (vantagens e desvantagens); (ii) identificar as 
componentes-chave do CIO nas IES e respetivos indicadores de medida; e (iii) elaborar uma 
proposta de operacionalização inovadora de mensuração do CI através da sistematização das 
componentes e dos indicadores-chave identificados através de revisão da literatura e 
apresentação de um estudo de caso múltiplo.  
Os dados são obtidos de três modos: (i) a partir de fontes de informação secundárias, 
particularmente através de artigos empíricos sobre o CIO relacionados com IES, compilados por 
intermédio da RSL do capitulo anterior; outros artigos científicos e livros (literatura 
internacional) de autores e revistas consideradas mais relevantes nesta área; e utilização das 
bases de dados SCOPUS e Web of Science na procura de documentação; (ii)  realização de 
entrevistas a quatro Administradores de IES portuguesas; e (iii) preenchimento de uma matriz 
de influência (MICMAC) por três investigadores, nomeadamente, a doutoranda e os dois 
orientadores.  
Neste contexto, torna-se necessário identificar quais as iniciativas que têm vindo a ser 
desenvolvidas relativamente à mensuração do CIIES. Este estudo contribui para ampliar o grau 
de compreensão das formas de mensuração do CI, em contexto de IES, por parte da comunidade 
de investigação e dos gestores de IES. Através de uma visão inovadora e de uma forma prática, 
o presente estudo concilia e sistematiza os métodos já propostos por outros autores, 
apresentando uma proposta de operacionalização inovadora, alternativa aos métodos já 
existentes.  Em adição, esta proposta é projetada de modo a que a IES possa escolher de entre 
os vários indicadores de CI propostos, aqueles que mais se coadunam com o tipo de instituição 
a que se destinam. Este capítulo visa colmatar esta lacuna, mediante a identificação dos 
principais indicadores-chave envolvidos no CIO das IES, o que facilita o trabalho de seleção dos 
indicadores considerados adequados a cada tipo de CI das IES. 
O capítulo está organizado do seguinte modo: contextualização do CIIES; importância dos 
métodos de mensuração de CIO (MMCIO) nas IES e recolha de elementos para a elaboração de 
uma proposta de operacionalização para a mensuração do CIO; conciliação dos métodos de 
mensuração do CIIES já existentes e proposta de operacionalização das suas componentes; e 
apresentação das conclusões, implicações e limitações do estudo. 
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3.2. O Capital Intelectual Organizacional no 
Contexto de IES Públicas 
Algumas organizações públicas têm vindo a envidar esforços importantes para medir, gerir e 
divulgar o seu CI, no entanto, mesmo supondo que as experiências ao nível das empresas 
poderiam ser úteis na formulação de modelos de gestão pública, é necessário um novo modelo 
que aborde as necessidades específicas deste tipo de organizações (Sánchez e Elena, 2006). 
Com esse propósito, Bossi et al. (2005) identificaram algumas características específicas que 
definem melhor o setor público em relação ao setor privado e que podem ser aplicadas na 
atualidade, tais como, menos incentivos para adotar novas abordagens de gestão, objetivos 
intangíveis menos ligados ao valor de mercado e ao lucro financeiro, maior relevância para a 
responsabilidade social e ambiental, setor essencialmente prestador de serviços (educação, 
saúde, etc.), os recursos mais importantes utilizados por este setor são intangíveis 
(conhecimento e recursos humanos), procedimentos de gestão muitas vezes inflexíveis e com 
estruturas rígidas, e maior exigência externa na utilização dos fundos públicos através da 
prestação de contas e de uma maior transparência, entre outras. A procura por maior 
transparência na informação divulgada pelas organizações públicas levou também a novas 
formas de relatórios e documentos informativos para satisfazer as necessidades dos 
stakeholders (Veltri e Silvestri, 2015). Para atender a esta procura, algumas organizações, 
públicas e privadas, combinaram os seus relatórios voluntários e autónomos, em um único 
relatório, focando-se principalmente na comunicação de informações não financeiras, no CI e 
nas questões sociais e de sustentabilidade (Veltri e Nardo, 2013).  
Para além do atrás exposto, existem outros fatores que induziram também as IES a adotar 
uma nova visão e gestão estratégica e novas ferramentas que incorporassem a valorização de 
ativos intangíveis nos seus relatórios (Leitner e Warden, 2004; Sánchez et al., 2009). Pode 
referir-se a existência de uma maior autonomia do sistema universitário (Sánchez et al., 2009); 
o surgimento de uma terceira missão que envolve a dimensão social das universidades (Laredo, 
2007b); financiamentos mais restritivos por parte dos governos (Chevaillier, 2002). Outros 
autores (isto é, European Commission,  2003; Leitner, 2004; Ramírez et al., 2007; Ramirez-
Corcoles e Manzaneque-Lizano, 2015) referem ainda as mudanças culturais operadas através de 
um novo foco na produção de conhecimento e na implementação de novos métodos de 
investigação; as mudanças políticas, que refletem a crescente internacionalização do ensino e 
da investigação; e, ainda, a pressão que existe para uma harmonização dos diferentes sistemas 
de ensino superior, por exemplo, no contexto europeu, com o Processo de Bolonha e a criação 
do Espaço Europeu de Investigação.  
Ichijo e Nonaka (2007) defendem que o sucesso de uma organização é determinado pelo 
potencial que os seus líderes demonstrem ter no desenvolvimento do CI por intermédio da 
criação de conhecimento e da partilha de conhecimento em termos globais. O CI figura entre 
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os recursos mais críticos e mais importantes para as organizações de conhecimento (Kamath, 
2007) como é o caso das IES, dado os inputs e os outputs das IES serem, maioritariamente, 
intangíveis e estarem relacionados com o conhecimento. Por conseguinte, as IES produzem 
conhecimento (resultados de investigação, publicações, etc.), transmitem conhecimento 
através do ensino (estudantes formados e relações produtivas com os seus stakeholders) 
(Ramírez e Gordillo, 2014) e empregam trabalhadores com conhecimento (Cong e Pandya, 
2003). No entanto, a presença de recursos per se não é suficiente para gerar valor acrescentado 
(Priem e Butler, 2001). O CI considera a capacidade da organização para transformar um recurso 
em outro recurso (Roos et al., 2001). Para criar valor, os recursos precisam ser implementados 
de forma eficaz e eficiente de modo a que sejam colocados em estruturas onde um tipo de 
recurso é transformado em outro tipo de recurso (Roos et al., 2005). Pelo atrás exposto, pode 
concluir-se que, o foco das organizações (neste caso as IES) deve ser o de identificar os recursos 
internos, através do desenvolvimento de capacidades dinâmicas com suporte em fatores 
tácitos, invisíveis ou intangíveis por natureza, tais como, as competências, a cultura, o know-
how, as capacidades de gestão, os relacionamentos com os seus stakeholders, entre outros. 
O termo CI quando se refere a uma IES, é usado para cobrir todos os ativos não tangíveis 
ou não-físicos da instituição, incluindo processos, capacidade de inovação, patentes, 
conhecimento tácito dos seus membros e as suas habilidades, os talentos e as capacidades, o 
reconhecimento pela sociedade, a sua rede de colaboradores e contatos, etc. (Ramírez-
Córcoles, 2012; Ramírez e Gordillo, 2014). E os recursos mais valiosos das IES incluem pessoal 
docente, investigadores, administração e pessoal administrativo, governantes e estudantes, 
com a totalidade das suas relações e rotinas organizacionais  (Leitner, 2004). 
3.3. Mensuração e Métricas do Capital Intelectual 
Organizacional 
A mensuração do CIO deve ser considerada como um elemento-chave na estratégia das 
organizações (Ordóñez de Pablos, 2003b), pelo que a procura de MMCIO, que possam tornar 
operacional o CIO, tem sido um desafio em aberto desde o aparecimento deste conceito. Na 
visão de Lopes (2013) medir o CI é uma tarefa desafiadora que se coloca no âmbito das ciências 
sociais, dada a sua natureza dinâmica.  
O CI é um conceito multidimensional complexo, possui uma grande e complicada 
estrutura que combina vários recursos da organização, como por exemplo, os recursos humanos 
e os recursos tecnológicos. No sentido de medir o CI é necessário compreender e distinguir as 
suas diferentes componentes. As componentes do CIO foram categorizadas de diversas formas 
ao longo dos tempos. No entanto a classificação tripartida é a mais comumente utilizada na 
literatura de referência conforme preconizado por diversos autores (por exemplo, Leitner, 
2004; Ramírez et al., 2007; Jurczak, 2008; Cañibano e Sanchez, 2008; Sánchez et al., 2009; 
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Secundo et al., 2010; Ramírez-Córcoles et al., 2011; Ramírez-Córcoles e Gordillo, 2014), o que 
está em consonância com os resultados obtidos na abordagem empírica do capítulo anterior. 
Nesta tríade estão presentes o capital humano, o capital estrutural (também denominado por 
capital organizacional ou capital de processo) e o capital relacional (também designado por 
capital social ou de cliente). No entanto, conforme referem Leitner et al. (2014) é importante 
salientar que a riqueza real que advém do CI não reside apenas na soma das componentes que 
constituem o seu conjunto, mas também nas inter-relações que se estabelecem, criando uma 
dinâmica própria entre si que difere de organização para organização (ver Figura 15). 
 
Figura 15. Componentes do CIO 
Fonte: Elaboração própria 
O capital humano das organizações de uma maneira geral é constituído pelo 
conhecimento, pelas competências, pela atitude e pela agilidade intelectual de todos os 
membros que fazem parte da organização, bem como pela capacidade que estes têm na rápida 
tomada de decisão, de lidar com os problemas, de criar boas relações interpessoais, entre 
outros. Já o capital estrutural das organizações está dependente da produtividade da 
organização, da sua estrutura, da cultura e da capacidade de desenvolvimento. É um tipo de 
investimento em sistemas, ferramentas e filosofia, que decide sobre o processo de fluxos de 
conhecimento. Este capital engloba, entre outras, a propriedade intelectual (patentes, direitos 
de autor, licenças, marcas, entre outros), as estruturas organizacionais (plataformas, bases de 
dados ou equipamentos de informática), os processos de negócio (a cultura organizacional, o 
estilo de gestão ou o software), o capital de mercado e o capital de desenvolvimento. O capital 
relacional da organização diz respeito às ligações e relações da organização com o ambiente 
externo, englobando, entre outros, o valor do relacionamento com clientes, parceiros 
estratégicos, pessoal administrativo etc., ou seja, as relações de confiança e de comunicação 
que a organização possui com a totalidade dos seus stakeholders.  
3.3.1. Métodos de Mensuração do Capital Intelectual 
Organizacional 
O interesse na gestão do CIO levou a que fossem desenvolvidos diferentes métodos para a sua 
mensuração. Assim, existem vários MMCIO que podem ser usados para avaliar estes ativos. 
Alguns desses métodos foram desenvolvidos pelas próprias organizações para efeitos de uso 
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interno, outros foram desenvolvidos para determinadas áreas do setor privado (por exemplo, 
setor bancário e serviços financeiros, indústria, entre outros), e do setor público (área do 
ensino, área da saúde, entre outros), outros ainda para determinadas empresas com 
características específicas (por exemplo pequenas e médias empresas (PME), empresas 
familiares, entre outros). 
 Segundo alguns autores (por exemplo, Luthy, 1998;  Williams, 2001; Sveiby, 2010) os 
métodos de mensuração do CI podem ser classificados em quatro categorias básicas: (i) Métodos 
de Capital Intelectual Direto (CID); (ii) Métodos de Capitalização de Mercado (MCM); (iii) 
Métodos de Retorno sobre ativos (RSA); e (iv) Métodos Scorecard (SCC). Os três primeiros 
métodos pertencem à perspetiva financeira de mensuração do CI, pois centram-se no lado 
financeiro e no valor monetário dos ativos intangíveis, enquanto que a abordagem scorecard 
pertence a uma perspetiva da gestão. Os métodos financeiros (CID, MCM e RSA) baseiam-se no 
uso de benchmarks financeiros que refletem o valor do CI na organização e são úteis nas 
situações de fusão/aquisição e durante as avaliações/comparações do mercado, pois permitem 
avaliar o CI, em termos monetários e, deste modo, comparar organizações do mesmo setor ou 
avaliar fusões e aquisições (Villanueva, 2011). Na Tabela 7 apresentam-se as quatro categorias 
supramencionadas, sumariam-se as respetivas características, vantagens e desvantagens e 
apresentam-se alguns exemplos de métodos já desenvolvidos.  
Tabela 7. Categorias de métodos de mensuração de CI, respetivas características, vantagens 
e desvantagens 
 CID - Capital Intelectual Direto 
Característi 
cas 
Método mais detalhado e pode ser facilmente aplicado a qualquer nível da organização; 
Mensura os recursos de CI de baixo para cima, podendo ser mais rápido e mais preciso do que as 
medidas do RSA e do MCM no que diz respeito aos recursos; Proporciona uma imagem mais 
abrangente da saúde da organização do que das métricas financeiras; Uma vez que este método 
não precisa ser medido em termos financeiros, é muito útil para organizações sem fins 
lucrativos, unidades de negócio, agências governamentais, e para fins ambientais e sociais; As 
suas componentes podem ser diretamente avaliadas como elementos individuais ou como um 
índice compósito. 
Vantagens 
Permite avaliar as diferentes componentes do CI; Permite combinar os valores monetários e não 
monetários; Proporciona um instantâneo claro e facilmente compreensível do CI da 
organização; As medições são baseadas em acontecimentos; Representa melhor a relação de 
causa-efeito do que os métodos financeiros. 
Desvantagens 
Mensurações individuais para cada empresa; Não é apropriado para o benchmarking ou para 
análises comparativas; Quanto maior for o número de componentes, maior será o valor obtido, 




Technology Broker (Brooking, 1996); Citation-Weighted Patents (Bontis, 1996); Inclusive 
Valuation Methodology (IVM) (McPherson, 1996); The Value Explorer™ (Andriessen e Tiessen, 
2000); Intellectual Asset Valuation (Sullivan, 2000); Total Value Creation, (TVC™) (Andersen e 
McLean, 2000); Financial method of intangible assets measurement (FiMIAM)(Rodov e Leliaert, 
2002); Estimated Value Via IC Analysis (EVVICAE™) (McCutcheon, 2008);  
 MCM – Método Capitalização de Mercado 
Característi 
cas 
Método que confia nos dados financeiros que, não sendo perfeitos, são auditáveis; Tenta 
valorizações reais e pode parecer útil em muitas situações, uma vez que pode fazer 
comparações em bruto entre organizações dentro da mesma indústria, embora proporcione 
poucos detalhes para uma comparação adequada; Calcula a diferença entre o valor de mercado 
e o valor contabilístico como o valor do seu CI ou dos seus ativos intangíveis.    
Vantagens 
Apropriado para demonstrar o valor económico do CI; Apropriado para benchmarking e 
comparações entre empresas (embora com algumas limitações).  




The Invisible Balance Sheet (Sveiby, 1990); The Konrad Group; Calculated Intangible Value 
(Stewart, 1997); Market-to-Book Value (Stewart, 1997; Luthy, 1998); Tobin’s Q (Steward, 1997); 
Financial method of intangible assets measurement (FiMIAM) (Rodov e Leliaert, 2002).  
 RSA - Retorno sobre ativos 
Característi 
cas 
Método que confia em dados financeiros que, não sendo perfeitos, são auditáveis; Tenta 
valorizações reais e pode parecer útil em muitas situações, uma vez que pode proporcionar a 
realização de comparações em bruto entre organizações dentro da mesma indústria, embora 
disponibilize um nível de detalhe limitado para efeitos de comparação; Este método é também 
muito sensível a hipóteses de taxas de juros e evita a comparação direta com os valores de 
mercado, mas está ligado a alguns dos fatores que os criadores de mercado utilizam nas suas 
avaliações de empresas; Oferece soluções puramente financeiras, em linha com as exigências 
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dos acionistas; Utilizado para avaliar os resultados, não a organização; O RSA é um rácio de 
rendibilidade que mede o lucro líquido produzido pelo total de ativos durante um período, 
comparando o lucro líquido aos ativos totais médios, ou seja, o RSA mede a eficiência com que 
uma empresa gere os seus ativos para produzir lucros durante um determinado período. 
Vantagens 
Apropriado para benchmarking e para análises comparativas entre empresas (embora com 
algumas limitações); Determina o valor económico do CI; É baseado em regras contabilísticas 
tradicionais, sendo facilmente compreendido pelos contabilistas e pelos profissionais de 
finanças. 




Economic Value Added (EVA™) (Stern et al., 1995; Stern Stewart, 1997); Value Added 
Intellectual Coefficient (VAIC™) (Pulic, 1998); Knowledge Capital Earnings (Lev, 1999). 
 SCC - Scorecard 
Característi 
cas 
Método baseado em indicadores e índices com ativos intangíveis subjacentes, com resultados 
apresentados no scorecard ou sob a forma de representação gráfica; Fornecimento de uma 
visão abrangente dos ativos intangíveis que pode ser aplicada a qualquer nível da organização e 
pode ser adaptada a qualquer tipo de organização; Método semelhante ao CID, contudo não é 
efetuada qualquer estimativa ao valor monetário dos ativos intangíveis e não produz resultados 
numéricos. 
Vantagens 
Resultados rápidos que são facilmente compreendidos pela organização; Facilidade de 
ajustamento para detetar e corrigir erros nos processos da empresa; Ampla gama de resultados 
que pode ajudar a corrigir as políticas atuais da organização. 
Desvantagens 
Sensível às mudanças de contexto; A quantidade de informação resultante pode ser difícil de 




Balanced Scorecard (BSC) (Kaplan e Norton, 1992; Kaplan e Norton, 1996); Intangible Asset 
Monitor (Sveiby, 1997); Intellectual Capital Index (IC-Index™) Roos et al., 1997); Sandia 
Navigator™ (Edvinsson e Malone, 1997); Value Creation Index (VCI) (Baum et al., 2000); Value 
Chain Scoreboard™ (Lev, 2001); Meritum guidelines (MERITUM, 2002); Danish guidelines 
(Mouritsen et al., 2000); Intellectus model (Sánchez-Cañizares et al., 2007); Intellectual Asset-
based Management (IAbM) (ver Johanson et al., 2009). 
Fonte: Elaboração própria com base em Bontis (2001), Malhotra (2003), Kamiyama et al. (2004), Roos et al. (2005), 
Jurczak (2008), Ramírez-Córcoles (2010), Sveiby (2010), Villanueva (2011), Lopes (2013) e Matos (2013). 
 Todos os MMCIO acima referidos foram elaborados tendo como objeto de análise o setor 
privado, e por esse motivo, houve a necessidade de adaptar e/ou modificar estes métodos, 
quando o propósito é estudar o CIO no setor público, mais concretamente, no contexto das IES. 
Na subsecção seguinte apresentam-se os métodos de mensuração do CI para o setor público, 
em especial para as IES. 
3.3.2. Métodos de Mensuração do Capital Intelectual nas IES 
Conforme refere Bello (2006), as organizações públicas não são apenas constituídas por recursos 
ou ativos intangíveis, tais como, as capacidades, as competências, os processos e os sistemas 
de informação, mas também tendem a gerar com as suas ações, intangíveis de outra natureza 
coletiva, por exemplo, o bem-estar público, a QV, a proteção do ambiente ou a reputação de 
um território. Seguindo o mesmo autor, as entidades do setor público podem ser vistas como 
catalisadoras, geradoras e gestoras de recursos ou ativos classificados explicitamente como 
intangíveis. As IES representam, por isso, uma área prioritária de investigação, pois as primeiras 
são atores importantes na sociedade do conhecimento, que estão no centro de atenção da 
agenda política nacional e europeia (Secundo et al., 2015). A Estratégia "Europa 2020" 
reconhece explicitamente o papel central das IES para ajudar a Europa a ter um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo (European Commission, 2010). Para além disso, as IES têm 
um papel fundamental no desenvolvimento regional e um potencial significativo no 
desenvolvimento e na implementação de estratégias fundamentais no novo quadro da Política 
de Coesão (Kempton et al., 2013). 
 O pedido de maior transparência por parte dos stakeholders, a concorrência entre as 
IES e a autonomia institucional, tal como já se referiu, são alguns dos fatores que mais 
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concorrem para a determinação da inovação organizacional através da conceção de novos 
sistemas de gestão e de desempenho que permitem a estas instituições posicionarem-se no 
mercado do ensino superior de um modo mais vantajoso. Tal como Warden (2003) salienta, 
estes novos sistemas permitem às IES: utilizar os dinheiros públicos com maior transparência; 
explicar aos seus stakeholders os resultados da investigação, da formação, da inovação e dos 
seus benefícios; ilustrar o desenvolvimento de ativos intangíveis; revelar efeitos de alavanca e 
externalidades; comunicar (novos) valores organizacionais; e, ainda, evidenciar a sua 
competitividade. 
 Assim, os modelos de gestão de CI fornecem uma metodologia eficiente para 
identificar, medir, gerir e disseminar o conhecimento, bem como melhorar a gestão interna e 
a transparência nas universidades (Ramírez et al., 2012). Na última década, vários estudos têm 
versado a temática do CI no setor público e mais concretamente nas IES (por exemplo, Sánchez 
e Elena, 2006; Sánchez et al., 2009; Lee, 2010; Ramírez-Córcoles et al., 2011; Leitner et al., 
2014; Ramírez-Córcoles e Gordillo, 2014; Veltri et al., 2014; Secundo et al., 2015; Ramirez-
Córcoles et al., 2016) e várias têm sido as iniciativas levadas a cabo para mensurar o CI nas IES. 
Algumas dessas iniciativas resumem-se na Tabela 8 apresentada em seguida. 
Tabela 8.  Mensuração do CI nas IES, por ordem cronológica 










Método para as IES que divide o CI em processos de desempenho 
e de impacto, incluindo tanto os indicadores de desempenho 








Método para as IES desenvolvido pela Agência Dinamarquesa para 
o Desenvolvimento da Indústria e Comércio (2000), que apresenta 
o CI na forma de recursos, atividades e resultados. As medidas do 
CI devem ter em conta as diferentes qualidades dos outputs da 
organização (por exemplo, publicações e cursos de formação) dos 
outputs relacionados com clientes/utilizadores (por exemplo 
problemas resolvidos). Assim, a medição do CI aparece como um 
instigador importante para aumentar a produtividade do trabalho 











O OEU visa entender melhor a importância da gestão de 
intangíveis nas IES, a fim de melhorar o seu nível de qualidade e 
competitividade com a ajuda de uma ferramenta denominada por 
matriz estratégica. O projeto cria um quadro analítico organizado 
em cinco áreas temáticas: financiamento; recursos humanos; 
produção académica; terceira missão; e governança; que faz 
corresponder às componentes capital humano, capital estrutural 
e capital relacional, cinco questões transversais (autonomia, 





ICU Report  Sánchez 
et al. 
(2009) 
O ICU é o resultado de um projeto financiado pela UE. Projeta 
um relatório de CI específico para as IES. Contém três partes: a 
visão da instituição; o resumo dos recursos e atividades 








Lee (2010) Método integrado com abordagem fuzzy, desenvolve uma 
estrutura hierárquica para priorizar os indicadores de 
mensuração do CI em IES através de uma melhor compreensão 
dos ativos intangíveis críticos com a manifestação em atividades 
de acordo com a sua importância relativa da contribuição para o 
desempenho global em última instância. Com base neste modelo 
será possível prever as consequências das decisões tomadas com 
base na informação fornecida pela avaliação da IES, tal como a 
realocação de recursos. 








Modelo para avaliar as IES, composto de duas partes: a primeira 
parte é essencialmente descritiva e depende da extensão da 
participação da organização no sentido de tornar públicos os 
conteúdos de planeamento estratégico da instituição com uma 
descrição completa da missão e visão da organização, bem como 
uma apresentação sintética dos objetivos estratégicos definidos 
em função da missão e da visão; a segunda parte correspondente 
ao nível operacional consiste em um conjunto de indicadores 
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estrutural e capital relacional). Diferentes elementos são 
considerados para cada componente, que pode corresponder a 
um número de variáveis, que são representados por indicadores 
agregados. Os valores dos indicadores podem ser calculados e 
apresentados por diferentes períodos sucessivos, o que permite 





Proposta de indicadores para avaliar e reportar o CIIES com base 
na importância dada pelos seus stakeholders à apresentação de 








Modelo destinado às IES espanholas. Os autores desenvolvem um 
questionário que foi enviado aos membros dos conselhos sociais 
das IES espanholas, com o fim de identificar quais são as 
componentes intangíveis mais solicitadas pelos stakeholders das 
IES. O processo de implementação do modelo de CI proposto 
compreende três fases: definição de objetivos estratégicos para 
as componentes intangíveis; identificação das componentes 











Modelo que leva em conta a natureza qualitativa da maioria dos 
indicadores de CIIES e as diferentes subcategorias que o 
compõem, fornecendo um índice de CI confiável. O modelo 
apresentado é um modelo piloto, suficientemente flexível para 









O modelo providencia a conceptualização do processo de 
transformação dos recursos intangíveis específicos da 
investigação e da educação, e dos outputs específicos das IES. No 
entanto, saídas adicionais tais como a formação ou a 
comercialização da investigação também podem fazer parte dos 
objetivos das IES. Está orientado para os processos que não se 
concentram apenas nas diferentes formas de CI, mas também na 
questão de como esses investimentos são utilizados pelas IES e 
como estes influenciam os resultados e os impactos. O 
pressuposto básico do modelo é que o valor é criado quando os 
recursos tecnológicos, humanos e organizacionais (CI) estão 
alinhados para melhorar a criação de conhecimento no âmbito 
das atividades de ensino e investigação de uma IES. São propostas 
as componentes (capital humano, estrutural e relacional) e 
propostos três tipos de indicadores: (i) específicos da IES; (ii) 
específicos da disciplina; e (iii) indicadores genéricos. É ainda 
considerado o capital de processo através dos intangíveis: 














Modelo composto por diferentes etapas de maturidade da IES que 
podem ser uma resposta para lidar com a enorme diversidade de 
universidades europeias, algumas das quais têm forte orientação 
para a gestão, e outras seguem formas de governo mais 
académico. Inclui sete níveis de melhoria, três pontos de entrada 
(processo de recolha de dados, relatórios de CI e planeamento 
estratégico), e dois de saída (relatório de CI e mudanças no meio 
ambiente). Os pontos de entrada implicam que a IES possa 
começar com o modelo em diferentes níveis, não 
necessariamente no nível zero, devido aos diferentes graus da 




Fonte: Elaboração própria com base em Leitner (2004), Ramírez-Córcoles et al. (2007), Bezhani (2010), Secundo et 
al. (2010), Sveiby (2010), González-Loureiro e Teixeira (2011) e Leitner et al. (2014). 
 Conforme se pode constatar pela observação da Tabela 8, são vários os métodos que se 
podem utilizar para identificar, medir, interpretar e avaliar as várias componentes de CIO nas 
IES. Contudo,  todos os métodos têm em comum as componentes capital humano, capital 
estrutural (também denominado organizacional ou de processo) e capital relacional (também 
denominado de cliente ou social), à exceção do modelo desenvolvido por  Fazlagic (2005), o 
qual inclui apenas o capital humano e o capital estrutural, e do estudo de Leitner et al. (2014) 
onde se considera ainda o capital de processo. Assim, é possível reter que o CIIES é constituído 
por uma tríade de capitais: humano; estrutural; e relacional; o que está em linha com as 
conclusões obtidas através da RSL apresentada no Capítulo II da presente Tese. 
 Estas são algumas das principais iniciativas e respetivos métodos, desenvolvidos no 
âmbito do CIIES, encontrados na literatura de referência. A revisão da literatura mostra que há 
um número crescente de organizações que divulga os seus relatórios de CI, mas tal como 
salienta Bezhani (2010), estas ainda são muito poucas para permitir uma análise que possa 
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originar generalizações estatísticas e tendências. A comparação não é possível e há uma 
necessidade de desenvolver um grupo básico de indicadores que permita comparações entre as 
diferentes organizações, neste caso específico, entre as IES, nos diferentes países, e ainda 
desenvolver indicadores de medida que se adequem a cada tipo de organização (por exemplo 
direcionados para o ensino, a investigação, o empreendedorismo e a inovação, e a transferência 
de tecnologia e conhecimento).  
 Leitner et al. (2014) referem que dependendo do tipo de IES as diferentes componentes 
do CI podem ter diferentes significados e papéis, e por isso há que ter em atenção não só o tipo 
de IES, como também os diferentes stakeholders uma vez que estes têm necessidades 
diferentes de informação acerca dos intangíveis e do CI. Em adição, Leitner et al. (2014) 
salientam que são necessários indicadores comuns para que as IES possam ser comparadas com 
outras instituições e avaliem as suas concorrentes. No entanto, os mesmos autores referem que 
estes indicadores comuns devem ser combinados com os indicadores específicos para cada 
tipologia de instituição, uma vez que cada IES tem estratégias e pontos fortes individuais. 
 Para cada IES deverá haver um primeiro conjunto de indicadores que responda às 
necessidades da gestão e, portanto, adstritos a essa instituição em particular; depois, um 
segundo conjunto de indicadores específicos do ensino superior e das diferentes disciplinas das 
faculdades ou departamentos; e, por fim, os indicadores comuns a todas as IES (Leitner et al., 
2014). 
 Para apurar o tipo de indicadores utilizados em estudos anteriores, nas subseções 
seguintes far-se-á uma breve abordagem individual por componente, às formas de mensuração 
do capital humano, do capital estrutural e do capital relacional.   
3.3.3. Indicadores de Medida para o Capital Humano nas IES 
No contexto das IES, o capital humano é o somatório do conhecimento explícito e tácito de 
todos os recursos humanos da instituição (pessoal docente, investigadores, gestores, 
administração e pessoal administrativo dos serviços), adquirido através da educação formal e 
não formal e dos processos de formação incluídos nas suas atividades (Ramírez-Córcoles et al., 
2007; Ramírez-Córcoles et al., 2011; Ramírez-Córcoles e Gordillo, 2014; Veltri e Silvestri, 
2015).  
 O capital humano pode ser medido de diversas formas. A partir de algumas 
investigações do CIIES, nomeadamente dos estudos de  Leitner e Warden (2004),  Sánchez et 
al. (2009), Lee (2010), Secundo et al. (2010), Ramírez-Córcoles et al. (2012), Ramírez-Córcoles 
et al. (2013), Ramírez-Córcoles e Gordillo (2014), Veltri et al. (2014), Leitner et al. (2014) e  
Ramirez-Corcoles e Manzaneque-Lizano (2015), retém-se que a totalidade dos estudos denota 
o uso de indicadores de medida em comum cuja área de atuação maioritariamente está dividida 
por tipologia, capacidades e competências, eficiência e formação, de todo o pessoal 
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(administrativo, docente e investigadores) e de estudantes e alumnis. No Anexo II apresenta-
se a sistematização da totalidade dos indicadores encontrados.  
3.3.4. Indicadores de Medida para o Capital Estrutural nas IES 
No contexto das IES, o capital estrutural é aquele que se refere ao conhecimento explícito 
relacionado com o processo interno de divulgação, comunicação e gestão do conhecimento 
científico e técnico na organização, que tanto pode ser organizacional (ambiente operacional 
derivado da interação entre investigação, gestão e organização de processos, rotinas 
organizacionais, cultura corporativa e valores, procedimentos internos, no âmbito da qualidade 
e dos sistemas de informação, entre outros), como tecnológico (recursos tecnológicos 
disponíveis na universidade, como bibliografia e recursos documentais, arquivos, 
desenvolvimentos técnicos, patentes, licenças, software, bases de dados, entre outros) 
(Ramírez-Córcoles et al., 2007; Ramírez-Córcoles et al., 2012; Ramírez-Córcoles e Gordillo, 
2014). 
 O capital estrutural pode ser mensurado de diversas formas. A partir de algumas 
investigações sobre o  CIIES, nomeadamente, os estudos de Leitner e Warden (2004), Sánchez 
et al. (2009), Lee (2010), Secundo et al. (2010), Ramírez-Córcoles et al. (2012), Ramírez-
Córcoles et al. (2013), Ramírez-Córcoles e Gordillo (2014), Veltri et al. (2014), Leitner et al. 
(2014) e Ramirez-Corcoles e Manzaneque-Lizano (2015), retém-se que na sua maioria os 
indicadores estão divididos por dois tipos de capital: o capital organizacional, constituído por 
estruturas administrativas, estruturas académicas e de investigação, estruturas organizacionais 
e infraestruturas, estruturas financeira/orçamentais, estruturas de inovação e desenvolvimento 
de estratégias; e capital tecnológico, constituído por Infraestruturas e equipamentos, inovação, 
e I&D. No Anexo II apresenta-se a sistematização dos indicadores de medida encontrados para 
o capital estrutural. 
3.3.5. Indicadores de Medida para o Capital Relacional nas IES 
O capital relacional, no contexto das IES, é identificado com a extensa coleção de relações 
económicas, políticas e institucionais desenvolvidas e mantidas entre a IES e os seus parceiros 
não académicos (empresas, organizações sem fins lucrativos, governo local e sociedade em 
geral), bem como com a perceção que os outros têm da instituição através da sua imagem, da 
sua atratividade, da confiança demonstrada e da segurança, entre outros (Ramírez-Córcoles et 
al., 2012; Veltri e Silvestri, 2015). 
 O capital relacional, tal como as outras componentes, pode ser medido de diversas 
formas. A partir dos estudos de Leitner e Warden (2004), Sánchez et al. (2009), Lee (2010), 
Secundo et al. (2010), Ramírez-Córcoles et al. (2012), Ramírez-Córcoles et al. (2013), Ramírez-
Córcoles e Gordillo (2014), Veltri et al. (2014), Leitner et al. (2014) e Ramirez-Corcoles e 
Manzaneque-Lizano (2015) de acordo com as evidências aí encontradas, os indicadores dividem-
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se por áreas de atuação que passam pelos compromissos políticos, sociais, culturais e 
ambientais (Internos e Externos); Cooperação/colaboração externa (com outras IES e 
organizações públicas/privadas, apoios financeiros externos, assinatura de contratos);  
Desenvolvimento de redes (redes de internet; redes de educação e de investigação); Eficiência 
do ensino; Imagem e compreensão pública da ciência; Relações com o exterior (de alcance 
internacional, académicas, institucionais, de investigação); Transferência de conhecimento 
(através de criação de spin-offs, tecnologia e recursos humanos). No Anexo II sistematizaram-
se os indicadores encontrados para o capital relacional.  
 Na secção seguinte apresenta-se a conciliação dos métodos de medição do CIIES e uma 
proposta de operacionalização onde são indicados os key-performance indicators (KPIs) para as 
diferentes perspetivas e indicadores de mensuração do CIIES. 
3.4. Conciliação dos Métodos de Medição do CI 
das IES e Proposta de Operacionalização  
A revisão de abordagens teóricas e de experiências empíricas sugere um conjunto de requisitos 
para definir e mensurar o CIIES e fornece critérios necessários e métodos para a construção de 
um modelo conceptual (Secundo et al., 2010). A fim de compreender o CIIES, torna-se 
necessário identificar, primeiramente, a missão e os objetivos estratégicos da organização, 
através dos quais a instituição vai poder alcançar os seus objetivos gerais, sendo também 
necessário que os recursos disponíveis sejam tangíveis e intangíveis (MERITUM, 2002). Esses 
ativos intangíveis que constituem o CI devem ser assumidos como geradores de valor 
acrescentado e deve ser estabelecida uma série de indicadores que permita medir o CI, 
fornecendo os inputs para o modelo de mensuração do CI (Martínez-Torres, 2006).  
 A partir da revisão da literatura efetuada nas secções anteriores e com base nos vários 
estudos empíricos realizados em diferentes IES e centros de investigação, exemplificados neste 
capítulo, optou-se por seguir um método do tipo Scorecard (SCC), classificando-se os ativos 
intangíveis do CI em três componentes: o capital humano; o capital estrutural; e o capital 
relacional. Ainda, através dos diversos estudos, obteve-se um conjunto de indicadores úteis 
para todas as IES, onde constam indicadores comuns, indicadores específicos das disciplinas, 
faculdades ou departamentos e alguns indicadores específicos das IES.  
 Para a proposta de operacionalização que a seguir se apresenta, os métodos SCC 
constroem um quadro de avaliação adequado por se tratar de um método não monetário e, 
porque,  na visão de Bontis (1998), os métodos monetários cobrem apenas um limitado número 
de ativos intangíveis. Assim, os métodos não monetários podem produzir resultados mais 
confiáveis, porque eles usam escalas de mensuração mais naturais para cada indicador, em vez 
de converter tudo em valores monetários, agrupando os indicadores em quadros consistentes e 
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coerentes, com base nas componentes do CI (Daniels e Noordhuis, 2005). Alguns exemplos de 
métodos SCC bastante conhecidos são o  Intangibles Assets Monitor de Sveiby (1997) e o Skandia 
Navigator de Edvinsson e Malone (1997).  
 Os métodos SCC tornaram-se conhecidos após a introdução do Balanced Scorecard (BSC) 
(Daniels e Jonge, 2003) por Kaplan e Norton (1992), na primeira metade da década de 1990. A 
diferença entre um BSC e os métodos SCC reside, fundamentalmente, no processo de negócio 
que está a ser avaliado (Daniels e Jonge, 2003). O BSC baseia-se no conceito de cadeia de valor 
(Sveiby, 2001) e é um método caracterizado na literatura como um método de avaliação de 
performance (I.T. Lopes, 2013), ao passo que os métodos SCC se referem apenas a declarações 
relativas às componentes do CI (Sveiby, 2001).  
 Os modelos com base nos métodos SCC proporcionam uma perspetiva sobre o passado, 
o presente e o futuro, bem como uma ideia mais generalizada da organização, sendo que uma 
das vantagens, decorrente da sua aplicação, reside exatamente no facto de proporcionar uma 
visão abrangente sobre os ativos intangíveis, os quais podem ser aplicados a qualquer nível da 
organização e adaptados também a qualquer tipo de organização. De entre essas vantagens, 
cabe ainda destacar a rapidez na obtenção de resultados e a fácil compreensão por parte da 
organização; a facilidade de ajustamento para detetar e corrigir erros nos processos da 
organização; e a ampla gama de resultados que podem ajudar a corrigir as políticas atuais da 
organização. Daniels e Jonge (2003) referem que todos os indicadores do SCC têm um valor 
relativo, na medida em que os indicadores estão ligados entre si, sendo, por isso, 
interdependentes. Como consequência, os valores dos indicadores não podem ser comparados 
com os valores anteriores dos mesmos indicadores ou com os valores dos mesmos indicadores 
em áreas diferentes da organização. Embora sensíveis às mudanças de contexto e à dificuldade 
de análise da quantidade de informação resultante, os métodos SCC, segundo  Kok (2007), 
identificam as várias componentes de CI, gerando indicadores e índices cujos resultados são 
posteriormente apresentados num scorecard ou sob a forma de representações gráficas, 
permitindo uma mensuração mais próxima dos inputs atuais, processos e resultados. Ainda 
segundo o mesmo autor, os modelos de SCC são aqueles que mais se utilizam na gestão do 
conhecimento, o que os torna também aplicáveis à mensuração do CIIES.  
 Tendo em consideração o atrás exposto, para a proposta de operacionalização aqui 
considerada, o desafio é medir o CIIES usando a abordagem SCC com o foco em cinco 
perspetivas: a perspetiva financeira; a perspetiva dos stakeholders internos; a perspetiva dos 
stakeholders externos; a perspetiva estrutural; e a perspetiva de aprendizagem, renovação e 
empreendedorismo. Estas perspetivas são baseadas nas componentes do CI mencionadas 
anteriormente e nos indicadores encontrados nos diversos estudos abordados. Por conseguinte, 
a estrutura do SCC do CIIES é definida como se segue: 
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A perspetiva financeira (PF): A maioria das IES depende dos orçamentos governamentais e de 
receitas próprias advindas das taxas de inscrição e das propinas.  Assim, devem ser incluídos 
alguns indicadores que tenham a capacidade de fornecer informações sobre a rentabilidade 
financeira e a estabilidade (pública) ou o custo-eficácia/eficiência, tal como referem Leitner 
et al. (2014). Podem citar-se como exemplos as despesas com o pessoal, as despesas com I&D 
e com as tecnologias de informação (TI), entre outros. 
A perspetiva dos stakeholders internos (PSI): Em termos análogos aos da perspetiva humana no 
Skandia Navigator, a presente perspetiva é aquela que interage de uma forma dinâmica com 
todas as outras perspetivas. Abrange os indicadores relacionados com o capital humano das IES, 
que dizem respeito a todo o pessoal das IES, onde podemos encontrar indicadores relacionados, 
por exemplo, a tipologia do pessoal, as suas qualificações, a capacidade de liderança, entre 
outros. 
A perspetiva estrutural (PE): São parte integrante desta perspetiva os indicadores do capital 
estrutural, podendo ainda encontrar-se indicadores relacionados com estruturas 
administrativas, estruturas académicas e de investigação, estruturas organizacionais e 
infraestruturas, entre outros. Leitner et al. (2014) têm ainda linha de conta os indicadores 
relacionados com os objetivos financeiros e que estão ligados a estruturas financeiras e 
orçamentais, a custos associados com I&D, inovação, entre outros.  
A perspetiva dos stakeholders externos (PSE): Esta perspetiva vai mais além da perspetiva de 
cliente, estando relacionada com a capacidade de fornecer bens e serviços de qualidade, com 
a eficácia das relações e a satisfação dos clientes (Leitner et al., 2014). Esta perspetiva abarca 
todos os stakeholders externos das IES, e abrange ainda os compromissos políticos, sociais, 
culturais e ambientais preconizados pelas IES. Assim, consiste nos indicadores relacionados com 
o capital relacional, e que dizem respeito, por exemplo, à satisfação dos estudantes, à 
colaboração e à cooperação com outras organizações públicas e privadas, à responsabilidade 
social e ambiental, entre outros.  
A perspetiva de aprendizagem, renovação e empreendedorismo (PARE): esta perspetiva é muito 
importante pois é ela que garante a sustentabilidade e é a pedra basilar da geração de valor 
acrescentado para o futuro. A IES deve aprender e melhorar, a fim de alcançar a sua visão. 
Substitui-se a palavra desenvolvimento, que é empregue por exemplo no Skandia Navigator, 
pela de empreendedorismo5 por se adaptar mais ao atual contexto das IES e este ser um fator 
mencionado várias vezes nos indicadores identificados em estudos prévios. O desenvolvimento 
está inerente ao processo de renovação e de aprendizagem. Compreende todos os indicadores 
que dizem respeito a fatores que incluem mudanças de atitude que levem à inovação, 
                                                 
5 Por empreendedorismo incluem-se indicadores de empreendedorismo (por exemplo, empresas spin-off criadas, etc.) 
e de intraempreendedorismo (por exemplo, capacidades inovadoras do pessoal, formação fornecida ao pessoal e 
efetuada pelo pessoal, etc.). 
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promovendo o empreendedorismo e a sustentabilidade da IES. Entre outros, podem destacar-
se indicadores que abrangem as capacidades inovadoras do pessoal, as aplicações-piloto 
desenvolvidas, as empresas spin-off criadas, a formação fornecida e efetuada pelo pessoal, 
entre outros.  
 De acordo com o suprarreferido, apresenta-se na Figura 16 uma proposta de 
operacionalização para medir o CIIES.  
 
Figura 16. Proposta de operacionalização do CIIES 
Fonte: Elaboração própria. 
 Esta proposta baseia-se em cinco perspetivas de análise formadas por um conjunto de 
indicadores referentes aos recursos do CIIES (capital humano, capital estrutural e capital 
relacional). O objetivo não é traduzir num valor monetário o CI existente nas IES, mas sim 
avaliar e mensurar se o conjunto total do conhecimento dessa instituição pode ser traduzido 
no seu CI, aferindo se este se encontra, ou não, em crescimento e sugerindo medidas para uma 
melhor utilização dos ativos intangíveis. São considerados diferentes elementos intangíveis para 
cada componente, que podem corresponder a variáveis representadas por indicadores 
agregados.  
 Relativamente aos indicadores finais propostos, nas Tabela 9, 10 e 11 apresenta-se a 
estrutura final da proposta e respetivos indicadores de medida selecionados por este estudo. 
Para esta proposta, foram selecionados os indicadores-chave classificados como fundamentais 
ou essenciais que mais se adequam às IES. Assim sendo, teve-se em linha conta dois fatores: (i) 
os indicadores que apareceram mais de duas vezes no total dos indicadores; e (ii) os indicadores 
que embora aparecendo apenas uma vez, sejam considerados fundamentais para o 
desenvolvimento da avalização do CIIES, tendo em conta a perspetiva a que se destina. Foram 
ainda reagrupados alguns indicadores que, embora diferentes, mediam o mesmo conceito. 
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 Capacidades e 
competências 
Capacidade de trabalhar em equipa PSI 
Capacidade de liderança PSI 
Eficiência % de despesas com pessoal versus total das despesas PF 
Formação Dias/anos de formação por colaborador PARE 
Docentes e investigadores 
 Tipologia 
 
% de docentes/investigadores mulheres PSI 
Idade média dos docentes PSI 
N.º de docentes/investigadores (N.º total, flutuação, duração média dos 




Capacidade de ensino/investigação e competências dos 
docentes/investigadores (capacidade pedagógica, capacidades inovadoras e 
empreendedoras, qualidade do ensino/investigação, proficiência linguística, 
etc) 
PARE 
N.º de apresentações realizadas como oradores convidados ou apresentadores 




% de docentes/investigadores com PhD PSI 
% de docentes formados pela IES PSI 
% de docentes/investigadores versus total de estudantes  PSI 
Mobilidade de docentes/investigadores (% dos professores com bolsas de estudo 
em outras universidades, etc) 
PARE 
N.º de horas de aulas por dia PSI 
N.º de novos docentes/investigadores contratados durante o ano civil PSI 
N.º de programas doutorais PSI 
N.º de projetos em curso no âmbito de I&D apoiados por fundos de terceiros PARE 
N.º de publicações científicas/ensino (livros, artigos publicados, etc) PARE 
N.º de visitas de docentes de outras universidades PSI 
N.º de teses de doutoramento produzidas PSI 
% de contratos temporários/contratos permanentes PSI 
Participação em projetos de investigação PARE 
Total de fundos para I&D/N.º de investigadores PF 
N.º total de docentes/investigadores/estudantes PSI 
N.º de dias (ou horas) gastos pelos docentes em formação, conferências ou 
seminários durante o ano civil 
PARE 
Formação N.º de docentes que tenham completado uma estadia temporária no 
estrangeiro de pelo menos, 5 dias (saída) 
PARE 




% de mulheres PSI 
Índice de pessoal administrativo (N.º total, atitude, qualificações profissionais, 




% de pessoal administrativo qualificado, técnicos e auxiliares  PSI 
% de mulheres em categorias/postos mais elevados PSI 
Eficiência % de pessoal administrativo versus total de estudantes PSI 
Formação Despesas com formação PF 
Estudantes e Alumni 
 Tipologia 
 
Idade média dos estudantes PSI 
N.º de alumni PSI 






% de alumni com cargos na IES/professores na IES PARE 
% de estudantes com mais de dois anos de experiência no mundo do trabalho PSI 
% de colocação de estudantes no trabalho após seis meses de obtenção do grau PSI 
Eficiência % de estudantes satisfeitos com a organização PSI 
% de reclamações dos estudantes PSI 
N.º de estudantes de doutoramento provenientes de outras IES PSI 
N.º de novos estudantes admitidos durante o ano civil PSI 
Legenda: PSI = perspetiva stakeholders internos; PF = perspetiva financeira; PARE = perspetiva avaliação, renovação e 
empreendedorismo. 














% de novos contratos de cooperação interinstitucional. PE 
Certificados de qualidade conseguidos/premiados.  PE 
N.º de pessoal administrativo do quadro. PE 
Gestão de qualidade. PE 
N.º de pessoal disponível na instituição para estudantes com necessidades 
especiais ou com doença crônica ou ambos. 
PE 







N.º de docentes do mapa de pessoal (com nomeação definitiva). PE 
Gestão e organização do ensino (redes académicas, intercâmbio de pessoal 
docente estrangeiro, incentivos ao ensino etc.). 
PE 
Gestão e organização da investigação (comunicação interna de resultados, 
gestão eficiente dos projetos de investigação, incentivo à investigação, teses 
de doutoramento defendidas, etc.). 
PE 
N.º de citações de publicações por disciplina versus total publicações da IES. PE 
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N.º de publicações/publicações em coautoria por área. PE 
N.º de programas de investigação que foram realizadas durante o ano civil. PE 
N.º de programas de investigação. PE 






Estrutura organizacional. PE 
Gestão de rotinas (tecnologia de informação (TI) no serviço de apoio à 
investigação, ensino e prática cooperativa industrial) 
PE 
Instalações e recursos materiais de apoio (N.º de bibliotecas, N.º de livros 
disponíveis na biblioteca, N.º de computadores por docente/estudante/pessoal 
administrativo, etc.). 
PE 
N.º de eventos científicos, culturais e sociais organizados. PE 
N.º de prémios internacionais recebidos. PE 
Processos de avaliação e qualificação e atividades dentro da instituição. PE 




Verbas disponíveis para revistas científicas. PF 




Investigação financiada pelo governo como uma % do rendimento total. PE 
Montante das restrições orçamentais (custo com pessoal+ custo do 
equipamento/orçamento de investigação). 
PF 
Montante para a investigação/financiamento total para a investigação. PF 
 Estruturas 
de Inovação 
N.º de aplicações-piloto desenvolvidas. PARE 













% das despesas de TI sobre os custos totais.  PF 
N.º de laboratórios. PE 
N.º de lugares de TI. PE 
Sistemas de informação (processos de documentos, bases de dados, etc.). PE 
Valor do orçamento de investigação geridos a nível central/orçamento de 
investigação.  
PE 
 Inovação Propriedade intelectual (geração e produção de patentes, N.º de patentes 
conseguidas/ativas de propriedade/produzidas pela universidade (por área), 
N.º de licenças, etc.). 
PARE 
 I&D Despesas de I&D. PF 
Financiamento total para grandes equipamentos de Í&D PF 
Indicadores de produção/visibilidade de livros, capítulos, e-revistas, etc. PE 
Instalações e recursos materiais de apoio à I&D. PARE 
Montante de recursos destinados à I&D/orçamento total. PE 
N.º de projetos de I&D em desenvolvimento/curso. PARE 
N.º de publicações em revistas/livro/anais de congressos internacionais por 
docente. 
PE 
% de volume de receitas de projetos contrato/investigação aplicada, nacionais 
e internacionais  
PE 
Legenda: PE = perspetiva estrutural; PF = perspetiva financeira; PARE = perspetiva avaliação, renovação e 
empreendedorismo. 














% de estudantes com deficiência.  PSE 
Existência de eventos especiais que servem a vida social e cultural da sociedade 
(atividades culturais, desportivas, sociais, etc.). 
PSE 
Financiamento para estudantes com necessidades educativas especiais. PSE 
Externos Compromisso social e cultural.  PSE 
Existência de atividades relacionadas com a elaboração de políticas 
(envolvimento em normas nacionais e internacionais definindo as comissões).  
PSE 
Participação na formulação de estudos de programas políticos a longo prazo. PSE 
Responsabilidade ambiental.  PSE 








% de docentes/investigadores recebidos de outras IES. PSE 
% de docentes/investigadores que obteve o PhD em outras IES (Nacionais ou 
estrangeiras) 
PSE 






Colaborações e contatos realizados com organizações públicas e privadas.  PSE 
Ligações estratégicas.  PSE 
N.º de instituições/empresas parceiras com acordos de cooperação. PSE 





N.º total de contratos existentes com organizações públicas e privadas.  PSE 
% de contratos assinados com organizações públicas e privadas 
nacionais/estrangeiras durante o exercício económico.  
PSE 
% de contratos de investigação assinados durante o exercício económico.  PSE 
Desenvolvimento de redes 
 Redes de 
Internet 
N.º de acessos ao site da instituição. PSE 
N.º de e-mails recebidos e enviados.  PSE 







N.º de organizações envolvidas em atividades de investigação/educacionais. PSE 
N.º de instituições de investigação envolvidas em atividades de educação e 
investigação 
PSE 
N.º de novas parcerias desenvolvidas.  PSE 
N.º de principais visitantes à IES.  PSE 
N.º de visitas a empresas parceiras e centros de investigação. PSE 
Eficiência do ensino 
  Taxa de abandono escolar. PSE 
Taxa de graduação. PSE 
Taxa de desempenho. PSE 





Imagem da IES (sociedade, meios de comunicação, etc.).  PSE 





Existência de eventos específicos para promover a ciência (envolvimento clássico 
de investigadores em divulgação e outras formas de compreensão pública da 
ciência, investigadores nos meios de comunicação oficial, investigadores em 
fóruns, outros). 
PSE 




N.º de acordos de colaboração em projetos assinados com parceiros 
internacionais. 
PSE 
N.º de países com colaborações desenvolvidas com a instituição.  PSE 
% de estudantes estrangeiros (licenciatura, mestrado, doutoramento) e em 
programas de pós-graduação. 
PSE 
% de docentes/investigadores em conferências internacionais.  PSE 
% de oradores internacionais convidados para programas de aprendizagem.  PSE 
% de cientistas estrangeiros convidados (estadia superior a 1 mês) versus total 
pessoal científico. 
PSE 







% de estudantes matriculados em primeira opção em relação ao N.º total de 
lugares oferecidos 
PSE 
% de pessoal docente recebido de outras universidades.  PSE 
% de empregabilidade dos estudantes após a graduação.  PSE 
Satisfação dos estudantes (com estudos, com serviços, etc.)  PSE 
% de abandono escolar. PSE 
% de estágios em empresas.  PSE 
Tempo de espera até ao primeiro emprego. PSE 
Relações com estudantes (capacidade de resposta às necessidades dos 
estudantes, relações permanentes com alumni, etc.). 
PSE 
Relações com o mundo empresarial (spin-offs, contratos e projetos de I&D, 
empregabilidade de estudantes, etc.).  
PSE 
Relações com ambientes sociais.  PSE 






Existência e gestão de processos de avaliação da satisfação dos empregadores 
com a formação dos graduados 
PSE 
Membros ou revisores nomeados para comités externos ou comités de 
acreditação. 
PSE 
% de acordos de colaboração em projetos e atividades regionais/nacionais.  PSE 
Relações com a sociedade em geral (representação institucional em organizações 
externas, N.º de acordos de colaboração em projetos e atividades com 
organizações públicas e privadas nacionais e internacionais, etc). 
PSE 
% de pessoas com funções de direção, membros ou revisores nomeados para 
comités externos ou comités de acreditação.  
PSE 
Relações académicas (conferências, cientistas internacionais, etc.). PSE 
Investiga 
ção 
% de pessoas com funções em revistas científicas.  PSE 
% de pessoas em painéis científicos.  PSE 
Transferência de conhecimento 
 Criação de 
spin-offs 
% de spin-offs financiadas/suportadas pela IES (financiamento suportado). 
PARE 
Tecnologia Existência de instituições de transferência de tecnologia (ITT). PARE 
Legenda: PSE = perspetiva stakeholders externos. 
Fonte (tabelas 9, 10, 11): elaboração própria. 
 Da observação das tabelas 9, 10 e 11, é possível reter que estas denotam um elevado 
número de indicadores (102), tendo em conta o requisito de Ramírez-Córcoles et al. (2012), de 
que haja um número limitado de mais ou menos 40. Por isso, aquando da avaliação do CI, deve 
ter-se em consideração apenas aqueles indicadores que correspondam ao contexto da IES em 
análise, cabendo ao avaliador selecionar aqueles que mais se adequem ao seu estudo. Por 
exemplo, se a IES for direcionada para a investigação, os indicadores relacionados com a 
investigação serão mais relevantes para esta instituição, ao contrário de uma IES vocacionada 
para o ensino. A este propósito, Leitner et al. (2014) alertam também para a necessidade de 
se considerar o tipo de governança a que a IES está sujeita. Assim, concluem os mesmos autores, 
ao projetar e implementar um sistema de medição de CI, este deve ter em consideração a 
Ensaios sobre Capital Intelectual das Instituições de Ensino Superior 
68 
 
estratégia e os diferentes modos de governança das IES, no entorno dos quais o tipo de cultura, 
o nível de autonomia e a capacidade da IES para definir a própria missão e os objetivos, têm 
um papel ainda por explorar.  
 Tendo em conta o supramencionado, para definir os indicadores-chave e os pesos 
correspondentes, na seção seguinte: «Metodologia»; apresentam-se casos de estudo aplicados 
a quatro IES Portuguesas altamente conceituadas. Em primeiro, após a identificação de cada 
IES, efetua-se o levantamento dos objetivos estratégicos específicos e respetivos indicadores 
utilizados por estas instituições nos scorecards apresentados nos seus últimos Planos 
Estratégicos e/ou Relatórios de Atividades públicos anuais, no sentido de apurar quais os 
indicadores a considerar, bem como os mais adequados para avaliar o CI no contexto das IES 
Portuguesas. Em segundo, apresentam-se as sínteses das entrevistas realizadas, mediante a 
utilização de um guião e a administração de um questionário aos elementos da 
direção/administração de cada uma destas IES, que têm estado envolvidos nos processos de 
elaboração dos Planos Estratégicos e Relatórios de Atividades das respetivas instituições, tendo 
em vista a determinação da importância de cada indicador; para, posteriormente, serem 
definidos os indicadores-chave e respetivos pesos recorrendo-se ao método prospetivo MICMAC 
(Matriz de Impactos Cruzados - Multiplicações Aplicadas a uma Classificação).  
3.5. Metodologia 
3.5.1. Casos de Estudo  
Esta secção utiliza uma abordagem de caso de estudo, que se entende ser apropriada quando 
o investigador pretende realizar uma análise holística e aprofundada de um fenómeno complexo 
no seu contexto real (Yin, 1994). Como tal, este método considera-se adequado para explorar 
o CI nas IES, uma vez que este é um assunto complexo por natureza e depende do ambiente 
envolvente onde estas instituições se inserem (Mouritsen, 2006;  Veltri e Silvestri, 2015). No 
sentido de obter uma amostra diversificada que possa proporcionar mais possibilidades de 
comparação, permitindo por isso um desenvolvimento teórico enriquecido (Strauss e Corbin, 
1990), procede-se à consecução de um caso de estudo múltiplo exploratório, tendo sido 
selecionadas quatro IES diferentes. As IES consideradas para o efeito são: a Universidade de 
Lisboa (IES1); a Universidade do Porto (IES2), a Universidade Nova de Lisboa (IES3) e o Instituto 
Politécnico do Porto (IES4)6. A escolha destas IES assentou em dois fatores: primeiro, no facto 
de as quatro IES estarem preparadas e serem capazes de testar uma abordagem relacionada 
com o CI. Este critério significa que todas as IES selecionadas para este estudo têm scorecards 
relacionados com o CI nos seus Planos Estratégicos e/ou Relatórios de Atividades públicos anuais 
referentes ao ano de 2015. O segundo fator relacionado com a escolha destas IES, prende-se 
                                                 
6 A Universidade de Coimbra, sendo a terceira maior IES Portuguesa tendo em conta o seu número de estudantes, não 
foi incluída no presente estudo por não se ter conseguido, após vários contactos telefónicos, nem uma entrevista 
presencial com a Administração desta Universidade, nem uma resposta aos vários emails enviados. 
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com a sua relevância em termos do maior número total de estudantes, para o universo de IES 
públicas portuguesas. Assim sendo, tendo como referência os dados recolhidos no site da 
Direção-Geral de Estatísticas de Educação e Ciência (DGEEC)7, teve-se em linha de conta o 
número total de estudantes inscritos em estabelecimentos de ensino superior públicos 
portugueses, por natureza institucional (universitária e politécnica), estabelecimento e sexo, 
no ano letivo de 2015-2016 (incluindo mobilidade internacional).   
 Para priorizar os indicadores do CI, a estrutura da metodologia proposta é composta 
por três etapas: (i) na etapa 1, procede-se à identificação da missão, visão e valores e 
elaboração de uma ficha de caso para cada uma das IES em estudo, tendo em conta os seus 
Planos Estratégicos e/ou Relatórios de Atividades públicos referentes ao ano de 2015. Para o 
efeito e para uma melhor sistematização, consideraram-se cinco colunas na ficha de caso, a 
saber: perspetiva do BSC; objetivos estratégicos; objetivos específicos; código de identificação 
(IES/perspetiva/N.º sequencial) de cada indicador; e indicadores de medida. Relativamente às 
perspetivas do BSC, após uma análise a todos os documentos, decidiu-se optar pela subdivisão 
em quatro perspetivas: a perspetiva financeira; a perspetiva de recursos; a perspetiva de 
processos; e a perspetiva de estudante. O objetivo da Etapa 1 é comparar os indicadores 
encontrados em todos os documentos analisados, sistematizá-los e compará-los com os 
indicadores apurados na proposta final de operacionalização, sendo apresentados nas Tabelas 
9, 10 e 11, com vista ao apuramento dos indicadores mais significativos; (ii) na Etapa 2, para 
analisar a sua aplicabilidade e relevância no processo de mensuração efetiva, realiza-se uma 
análise a eventuais lacunas entre a importância dos indicadores individuais e o seu nível de 
realização e efetua-se uma entrevista com aplicação de guião e questionário aos elementos da 
direção/administração de cada uma das quatro IES envolvidas nos processos de elaboração dos 
Planos Estratégicos e Relatórios de Atividades, com vista à determinação da importância de 
cada indicador. Os objetivos desta etapa passam por identificar um número mínimo de 
indicadores-chave e determinar a importância atribuída a cada um deles, bem como criar uma 
matriz e atribuir pesos às perspetivas do SCC definidas na seção 3.4., ou seja, à perspetiva 
financeira; perspetiva dos stakeholders internos;  perspetiva dos stakeholders externos;  
perspetiva estrutural; e perspetiva de aprendizagem, renovação e empreendedorismo; e (iii) 
por fim, na Etapa 3, pretende-se qualificar a influência/dependência dos indicadores 
constantes na matriz gerada a partir de um exercício prospetivo, mediante aplicação do método 
MICMAC. Os objetivos subjacentes à utilização deste método são: definir os cenários mais 
prováveis; e avaliar as opções estratégicas, para classificar ou ponderar o peso relativo aos 
indicadores que medem o CI.  
                                                 
7 http://www.dgeec.mec.pt, consultado em 20 de dezembro de 2016. 
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3.5.2. Etapa 1: Identificação da Missão, Visão e Valores e 
Elaboração de Ficha de Caso 
IES1. A Universidade de Lisboa (UL) teve 49 225 alunos no ano letivo de 2015-2016. Esta 
instituição resulta de um processo e fusão, em 2012, entre a Universidade Técnica de Lisboa e 
a Universidade de Lisboa, que junta, numa mesma instituição, as diversas áreas de 
conhecimento, criando melhores condições para acompanhar a evolução contemporânea da 
ciência, tecnologia, artes e das humanidades, dando prosseguimento a uma história com mais 
de sete séculos. É uma instituição comprometida com o ensino, a inovação e a transferência de 
tecnologia, centrada nas pessoas, que valoriza o conhecimento, o mérito e a participação, 
envolvida com a sociedade portuguesa e a região de Lisboa.8 No Anexo III, apresenta-se a ficha 
de caso para a IES1.  
 IES2. A Universidade do Porto (UP), de natureza fundacional, está enquadrada na região 
norte, foi constituída em 1911, mas as suas raízes, remontam ao século XVIII, sendo por isso 
uma IES estabelecida e com um vínculo grande à região onde se insere. Com 30 441 alunos, no 
ano letivo de 2015/2016, distribuídos por catorze faculdades e uma Business School, esta 
instituição tem por missão a criação de conhecimento científico, cultural e artístico, a 
formação de nível superior fortemente ancorada na investigação, a valorização social e 
económica do conhecimento e a participação ativa no progresso das comunidades em que se 
insere.9 No Anexo III apresenta-se a ficha de caso para a IES2.  
 IES3. A Universidade Nova de Lisboa (UNL), fundada em 1973, passou a ter uma natureza 
fundacional a partir de dezembro de 2016. Com 19 964 alunos, no ano letivo de 2015-2016, é 
uma universidade jovem integrada numa estrutura de expansão e diversificação do ensino 
superior que desde o início adotou um modelo estrutural considerado novo no contexto 
português. Esta estrutura foi organizada de acordo com um modelo departamental e 
interdisciplinar, associado à Economia, à Tecnologia, e simultaneamente com as Ciências 
Sociais e Humanas e as Ciências Médicas. É uma instituição descentralizada e a sua missão passa 
por uma investigação competitiva no plano internacional, um ensino de excelência, uma base 
alargada de participação interinstitucional e uma prestação de serviços de qualidade.10  No 
Anexo III apresenta—se a ficha de caso para a IES3.  
 IES4. Fundado em 1985, embora as suas origens remontem a 1852, o Instituto 
Politécnico do Porto (IPP), com 18 538 estudantes no ano letivo de 2015-2016, é constituído 
por oito Escolas distribuídas por três campus. O IPP adota atualmente um modelo de estrutura 
descentralizada, em consonância com o modelo de autonomia implementado nas suas Escolas. 
                                                 
8 Informação retirada de https://www.ulisboa.pt, em 20 de dezembro de 2016. 
9 Informação retirada de https://sigarra.up.pt/up/pt, 20 de dezembro de 2016. 
10 Informação retirada de http://www.unl.pt, em 20 de dezembro de 2016. 
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A sua missão passa por criar e disseminar conhecimento, ciência, tecnologia e cultura, e dotar 
os seus estudantes de competências técnicas, científicas, artísticas e transversais, articulando 
o conhecimento e a ação, e constituir-se em agente de transformação dos territórios nacionais 
e internacionais em que intervém, contribuindo para o desenvolvimento inteligente da 
Sociedade.11 No Anexo III apresenta-se a ficha de caso para a IES4. 
 Embora a UP e a UNL sejam IES de natureza fundacional como referido, segundo o RJIES 
- Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior, este tipo de modelo fundacional permite 
assegurar a estas Universidades a manutenção do estatuto de entidade pública.   
 Da observação das fichas de caso apresentadas no Anexo III constata-se que, a 
perspetiva de recursos e a perspetiva de processos são comuns a todas elas, a perspetiva 
financeira encontra-se em duas das tabelas e a perspetiva de estudante apenas em uma. Quanto 
ao número de indicadores aí apresentados, eles variam consoante a instituição, sendo que as 
quatro IES perfazem um total de 96 indicadores, oscilando entre os 26 (máximo) e os 23 
(mínimo) indicadores por instituição. Na Figura 17 apresenta-se um gráfico de barras com a 
contagem dos indicadores por perspetiva e na Figura 18 apresenta-se a distribuição das 
perspetivas e respetivos indicadores por IES. 
  
Figura 17. Contagem dos indicadores por perspetiva 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Figura 18. Distribuição das perspetivas e respetivos indicadores por IES 
Fonte: Elaboração própria. 
                                                 
11 Informação retirada de https://www.ipp.pt, em 04 de maio de 2017. 
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 No Anexo IV apresentam-se os eixos de ação e sistematizam-se os indicadores para a 
perspetiva de recursos, a perspetiva de processos e perspetiva financeira de acordo com as 
evidências encontradas nas folhas de caso das IES analisadas. Assim, desta sistematização 
salientamos na perspetiva de recursos quatro eixos de ação principais: formação, investigação, 
internacionalização e Infraestruturas e estruturas de apoio; na perspetiva de processos, três 
eixos de ação: processos internos, processos externos e gestão relacional; e na perspetiva 
financeira apenas um eixo de ação principal, a rendibilidade financeira. Relativamente à 
perspetiva de estudante, que é aquela onde os estudantes têm uma intervenção direta e onde 
é possível identificar apenas um indicador, ou seja, o «índice de avaliação da UC pelos 
estudantes».  
 Depois de agrupados todos os indicadores por tipo de capital (humano, estrutural e 
relacional) e por perspetiva, tendo em conta os resultados encontrados para os indicadores de 
medida utilizados nos SCC das IES do caso de estudo múltiplo, e os indicadores sistematizados 
no Anexo IV, foram eliminados os indicadores que apareciam repetidos e reagrupados aqueles 
que, embora diferentes, mediam o mesmo conceito. Adicionalmente, foram eliminados alguns 
indicadores específicos que não são considerados fundamentais para o desenvolvimento da 
avaliação do CIIES.  Na Tabela 12, apresenta-se o SCC do CI para as IES, tendo-se conseguido 
reduzir o número de indicadores apresentados de 96 para 52 indicadores.  
Tabela 12. Scorecard do CI para as IES 























 Pessoal FCH1 Rácio: despesas com pessoal em relação à despesa total 
Tecnologia FCE2 Rácio: despesas com TI e comunicação, em relação à despesa total. 
I&D 
FCE3 Rácio: despesas com revistas científicas, em relação à despesa total com I&D. 
FCE4 

























SICH5 Capacidade de liderança. 
SICH6 Capacidade de trabalhar em equipa.  
SICH7 Idade média do pessoal (docentes e investigadores, pessoal administrativo) 




SICH9 Rácio total de docentes/investigadores por estudante 




SICH11 Qualificações académicas e profissionais de pessoal administrativo.    
Estudantes 
SICH12 
Rácio total de estudantes de doutoramento, mestrado e licenciatura, em relação 
ao N.º total de estudantes. 
SICH13 N.º total de estudantes 
SICH14 N.º de novos estudantes admitidos no presente ano académico. 
SICH15 N.º de reclamações dos estudantes. 


















ECE17 Missão, visão e valores, processos estratégicos e operacionais. 
ECE18 
Gestão e organização das atividades de ensino (redes académicas, intercâmbio de 
pessoal docente estrangeiro, incentivos ao ensino, inovação na oferta de 
educação, oferta de programas de ensino em diferentes línguas, etc.). 
ECE19 
Gestão e organização das atividades de I&D (planeamento estratégico das 
atividades de I&D, comunicação interna e externa de resultados de investigação, 
gestão eficiente dos projetos de investigação, incentivo à investigação, teses 
defendidas, incentivos à produção científica, dinamização de grupos 
multidisciplinares de investigação, atividades de I&D com fertilização cruzada 
entre áreas científicas, investigação comandada pela indústria, etc.) 
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ECE20 N.º total de citações das publicações dos docentes e investigadores. 
ECE21 N.º total de publicações em autoria e coautoria, por área científica. 
ECE22 
Instalações e recursos materiais de apoio (N.º de bibliotecas, N.º de livros 
disponíveis na biblioteca, N.º de computadores por docente/estudante/pessoal 
administrativo, entre outros). 
ECE23 N.º de eventos científicos, culturais e sociais organizados. 
ECE24 N.º de prémios nacionais/internacionais recebidos. 
ECE25 N.º de processos de avaliação, qualificação, acreditação e certificação externas. 
Capital 
tecnológico 
ECE26 N.º de infraestruturas de investigação/incubação e laboratórios. 





























SECR28 % de estudantes com necessidades especiais.  





N.º total de contratos/acordos de cooperação/protocolos existentes 




SECR31 % de abandono escolar. 
SECR32 % de graduados (licenciatura, mestrado e doutoramento). 
Imagem 
SECR33 Programas de doutoramento com menção oficial de qualidade.  
SECR34 
Imagem/opinião/reputação da IES (sociedade, meios de comunicação, entre 
outros) a nível regional, nacional e internacional.  
Relações com 
o exterior 
SECR35 N.º de docentes/investigadores em conferências internacionais.  
SECR36 N.º de estágios empresariais frequentados pelos estudantes.  
SECR37 
Relações com a sociedade (N.º de cargos em órgãos de gestão/governança 
pública/participação cívica/consultivos/acreditação/fóruns sociais ou de 
especialistas de concertação e/ou discussão). 
SECR38 Satisfação dos estudantes (com estudos, serviços, infraestruturas, entre outros). 
SECR39 
Existência e gestão de processos de avaliação da satisfação dos empregadores 
com a formação dos graduados. 
SECR40 
N.º de estudantes estrangeiros (licenciatura, mestrado, doutoramento) e em 
programas de pós-graduação. 
SECR41 N.º de oradores internacionais convidados para programas de aprendizagem.  
SECR42 N.º de países com colaborações desenvolvidas com a IES.  
SECR43 % de docentes/investigadores que obtiveram o PhD em outras instituições. 
SECR44 
% de docentes/investigadores com funções em revistas científicas, painéis 
científicos, entre outros.  
SECR45 
% de estudantes matriculados em primeira opção em relação ao N.º total de 
lugares oferecidos. 















































ARECH47 N.º de docentes com agregação 
ARECH48 





ARECH49 N.º de horas de formação frequentadas pelo pessoal administrativo. 
I&D 
ARECH50 N.º de participações em projetos de investigação. 
ARECE51 
Propriedade intelectual (N.º de patentes nacionais e internacionais; marcas; 




ARECR52 N.º de spin-offs académicos criados numa base anual. 
* F=Financeira; SI=Stakeholders internos; E=Estrutural; SE=Stakeholders externos; ARE=Aprendizagem, renovação    
  e empreendedorismo. 
   CH=Capital humano; CE=Capital estrutural (organizacional ou de processo); CR=Capital relacional 
   1, 2…52=número sequencial atribuído a cada indicador 
Fonte: Elaboração própria. 
                                                 
12 Decidiu-se utilizar a pegada ecológica por se considerar ser um indicador de sustentabilidade que tem como 
finalidade mensurar o espaço ecológico necessário para sustentar um determinado sistema (Wackernagel e Rees, 1997). 
Esta ferramenta estimula as organizações a desenvolver sistemas de informação ambiental eficazes e fornece um 
processo de monitorização com capacidade para avaliar a implementação de futuras melhorias, podendo ser estimada 
e usada para apoio à gestão ambiental (Gondran, 2012). 
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3.5.3. Etapa 2: Elaboração e Aplicação de Questionário, e 
Categorização dos Indicadores 
Esta etapa consiste no seguinte: (i) realização de uma entrevista aos elementos da 
direção/administração das IES portuguesas selecionadas com a finalidade de definir e 
categorizar os indicadores-chave apresentados no Scorecard da Tabela 12, mediante a 
aplicação de um guião e de um questionário, composto por perguntas abertas e fechadas (ver 
Anexo V); e (ii) análise dos resultados através da seleção e categorização por níveis de 
importância dos dados recolhidos na pesquisa de campo.  
Definição da amostra. Relativamente aos elementos selecionados para a realização de 
entrevista, foram contactados os(as) Administradores(as) das IES1, IES2, IES3 e da IES4. A 
seleção dos(as) Administradores(as) deveu-se ao facto de estes estarem diretamente envolvidos 
nos processos de elaboração dos Planos Estratégicos e Relatórios de Atividades das respetivas 
instituições. O primeiro contacto foi feito por telefone no mês de fevereiro de 2017. Depois, e 
não havendo necessidade de se efetuar uma entrevista presencial, procedeu-se ao envio do 
Guião e do Questionário (ver Anexo V), por mensagem eletrónica, ao cuidado dos respetivos 
Administradores, tendo sido obtida resposta pela mesma via.  
Resultados obtidos. no que diz respeito às questões fechadas, como foi usada uma escala de 1 
a 7, (1=sem importância; 7=extremamente importante), obteve-se a média para cada um dos 
indicadores, sendo estes classificados de acordo com os seguintes critérios: média =1 e <3.50 
pouco importantes (PI); média ≥ 3.5 e <5 medianamente importantes (MI); média ≥ 5 e <6.5 
importantes (I); média ≥6.5 e =7 extremamente importantes (EI). Relativamente aos resultados 
obtidos, dezoito indicadores foram considerados como extremamente importantes (SICH5, 
SICH6, SICH10, SICH12, ECE17, ECE18, ECE25, SECR30, SECR31, SECR33, SECR34, SECR35, 
SECR40, SECR41, SECR43, SECR45, ARECH47, ARECH50) e dois medianamente importantes 
(SICH13 e SICH15), os restantes foram considerados importantes, não tendo havido nenhum 
classificado como pouco importante. 
Relativamente às questões abertas, apenas o Administrador da IES4 referiu que poderia 
ser usado outro indicador. Tendo sugerido indicadores que permitam conhecer um impacto 
direto na região onde cada IES está inserida (Indicadores de Desenvolvimento Regional). 
3.5.4. Etapa 3: Análise Prospetiva Através do Método MICMAC  
Para reforçar a análise anterior, desenvolveu-se uma matriz de análise com os indicadores 
identificados e selecionados anteriormente como «MI», «I» e «EI», com base no método 
prospetivo MICMAC. Esta fase consiste em identificar os indicadores-chave, isto é, os 
indicadores essenciais à evolução do sistema criado. Esta identificação é feita, primeiramente, 
através de uma classificação direta, e posteriormente, por intermédio de uma classificação 
indireta – dita MICMAC, ou seja, “Matriz de Impactos Cruzados - Multiplicações Aplicadas a uma 
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Classificação”. Esta classificação indireta é obtida após elevação à potência da matriz inicial 
(Godet eDurance, 2011).  
 O preenchimento da matriz requer que haja um conhecimento aprofundado do sistema 
em análise que, segundo Godet e Durance (2011), deve ser feito por mais de um interveniente. 
Assim, a matriz de impacto direto foi criada tendo por base uma matriz de influência direta e 
seguiu uma abordagem de triangulação, contando com a participação dos dois orientadores e 
da doutoranda, tendo sido preenchida separadamente por cada um dos investigadores. Cada 
um dos intervenientes classificou o impacto dos indicadores em coluna sobre os indicadores em 
linha, não se admitindo a ocorrência de impacto sobre si mesmo. Para o efeito foi empregue a 
seguinte escala: 0 = sem impacto; 1 = pequeno impacto; 2 = impacto moderado; 3 = forte 
impacto; e P = potencial impacto. Para compor a matriz de impacto direto final, foram 
incorporados os fatores mais citados pelos 3 intervenientes (moda). Os casos onde havia 
divergência, foram discutidos entre os três e analisados até se chegar a um consenso.  
 Segundo Godet e Durance (2011), a prospetiva é uma antecipação preativa e proativa 
que esclarece a ação presente, com base numa visão futura possível e desejável. Por outras 
palavras, ter uma atitude prospetiva significa controlar a mudança esperada (ser preativo), 
provocando uma mudança desejada (ser proativo). Baseada em métodos qualitativos onde 
participam especialistas e stakeholders, a prospetiva permite desenhar um futuro diferente 
(Fierro, 2015). Sendo uma disciplina das ciências sociais (Fierro, 2015), a prospetiva já foi 
utilizada em alguns estudos relacionados com o CI (Fried e Linss, 2005), mais concretamente 
com IES (Elena-Pérez et al., 2011; Serna, 2013; Munar et al., 2014), apesar da escassez de 
estudos na literatura que fazem uso de análise prospetiva em contexto de IES.  
 O método MICMAC é um método de análise estrutural em prospetiva que foi, 
originalmente, desenvolvido por Godet (1979). Este método, analisa e transmite quais são as 
principais variáveis (ou indicadores) influenciadores e dependentes em um determinado 
sistema, através da criação de uma matriz construída com variáveis previamente selecionados 
pelos investigadores, que também fazem a sua descrição. O MICMAC é baseado em matrizes de 
impacto, nas quais os itens de impacto identificados são listados e conectados uns aos outros, 
sendo estimada a força de impacto de cada um deles, em termos de cada uma das restantes 
variáveis incluídas no exercício de análise prospetiva. Assim, a matriz de impacto apresenta 
apenas as conexões diretas entre os itens de impacto, sendo que, por definição, não há impacto 
direto de um item de impacto sobre si mesmo. Nestes termos, o método MICMAC tenta 
quantificar a importância de cada item de impacto dentro de um determinado sistema (Fried e 
Linss, 2005). Com a ajuda de tabelas e gráficos de fácil compreensão, cada item comporta um 
indicador de influência e um indicador de dependência, sendo que o posicionamento da variável 
ou indicador no plano permite distinguir cinco tipos particulares de variáveis (Godet e Durance, 
2011), conforme se apresenta na Figura 19. 




Figura 19. Diferentes tipos de variáveis sobre o plano de influência e de dependência 
Fonte: Godet e Durance, 2011:65. 
Tendo presente o trabalho de Godet e Durance (2011), a interpretação das variáveis 
efetua-se do modo seguinte: as variáveis de entrada (zona 1) são muito influentes e pouco 
dependentes e por isso são consideradas, principalmente, como variáveis explicativas do 
sistema estudado, devendo ser objeto de ações prioritárias logo que seja possível, na medida 
em que condicionam a dinâmica de conjunto. Caso haja variáveis nesta zona, estas devem ser 
consideradas importantes pelas IES, pois vão influenciar de maneira direta o comportamento 
do grupo onde estão inseridas e devem ser tidas em linha de conta para o sucesso no 
planeamento de uma estratégia prospetiva (González-Cabo et al., 2017); as variáveis de ligação 
(zona 2) são, ao mesmo tempo, muito influentes e muito dependentes, sendo por isso instáveis. 
Toda a ação sobre elas terá, ao mesmo tempo, repercussões sobre outras variáveis e efeitos de 
retroação sobre eles próprios, modificando profundamente a dinâmica global do sistema. As 
variáveis-resultado (zona 3) são pouco influentes e muito dependentes. A sua evolução explica-
se por via dos impactos provenientes de outros itens. No entanto, dependendo do modo como 
são influenciados, os impactos em outras variáveis podem ser diversos pelo que devem ser 
tratadas com cuidado (Tiwari, 2013). As variações excluídas (zona 4) são aquelas que à partida, 
tal como o nome indica, podem ser excluídas por terem um baixo nível de dependência e 
influência, principalmente das variáveis de entrada e de ligação. As variáveis do pelotão (zona 
5) não têm uma característica definida em termos de influência e dependência para que seja 
possível obter uma conclusão sobre o seu papel no sistema, pelo que são de considerar. 
3.5.5. Apresentação e Análise de Resultados 
A partir dos resultados obtidos pelo preenchimento da matriz MICMAC, na Figura 20 apresentam-
se os quatro quadrantes na Matriz de Influência/Dependência, e uma panorâmica geral da 
influência direta dos respetivos indicadores no gráfico da Figura 21. 




Figura 20. Plano de influência e de dependência direta dos indicadores 
Fonte: Elaboração própria. 
 
    Legenda:    Fortíssima influência.      
Figura 21. Gráfico de influência direta dos indicadores (25%)13 dentro do sistema 
Fonte: Elaboração própria. 
Através da observação da Figura 20, de acordo com os resultados, temos na zona 1, 
quadrante superior esquerdo, os indicadores de entrada, também chamados de poder. Estes 
são os determinantes do sistema do CI das IES, ou seja, os indicadores influenciadores. Estes 
indicadores são os de maior importância, dado o seu poder de influenciar os principais 
indicadores de todo o sistema e de pouca ou nenhuma dependência face a outros indicadores. 
Estes indicadores, podem e devem ser levados em consideração para o sucesso dos planos 
estratégicos prospetivos relacionados com o CI das IES. Foi encontrado apenas um indicador 
incluído nesta zona, o SECR38 «Satisfação dos estudantes (com estudos, serviços, 
infraestruturas, entre outros)». 
                                                 
13 A escolha da opção de 25% justifica-se para garantir a visibilidade da distribuição e dispersão das redes de 
influência, bem como das concentrações ou nós de rede. 
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Na zona 2, quadrante superior direito, os indicadores de ligação ou de conflito, incluem 
os indicadores-chave ou alvo que estão incluídos no sistema. O papel destes indicadores implica 
uma alta e média dependência e uma alta e média influência. Por isso, segundo González-Cabo 
et al. (2017), estes indicadores representam os objetivos estratégicos, que devem ser planeados 
tendo em conta o CI das IES, que se refletem nos planos de gestão; assim, estes indicadores 
devem ser monitorizados de forma permanente. Também foi encontrado apenas um indicador 
incluído nesta zona, o SECR34 «Imagem/opinião/reputação da IES (sociedade, meios de 
comunicação, entre outros) a nível regional, nacional e internacional». 
A zona 3, quadrante inferior direito, mostra os indicadores de resultado, os quais 
resultam da iteração dos demais indicadores dentro do sistema, mostrando baixa influência e 
alta dependência. No entanto, dependendo da forma como são influenciados, os impactos em 
outros indicadores podem ser diversificados, pelo que devem ser tidos em consideração, mas 
manuseados com precaução. Na Tabela 13 são apresentados os indicadores incluídos nesta 
zona. 
Tabela 13. Indicadores de resultado a ter em conta no Scorecard para IES 
Código Indicador 
FCH1 Rácio: despesas com pessoal em relação à despesa total 
FCE2 Rácio: despesas com TI e comunicação, em relação à despesa total. 
SICH5 Capacidade de liderança. 
SICH10 Qualificações académicas e profissionais de docentes/ investigadores. 
ECE17 Missão, visão e valores, processos estratégicos e operacionais. 
ECE25 N.º de processos de avaliação, qualificação, acreditação e certificação externas. 
ARECH47 N.º de docentes com agregação. 
Fonte: Elaboração própria. 
Na zona 4, quadrante inferior esquerdo, encontram-se os indicadores de exclusão, 
também chamados de autónomos, uma vez que podem, ou não, ser excluídos. O seu papel 
dentro do sistema estudado, tem pouca ou nenhuma dependência dos outros indicadores e 
pouca ou nenhuma influência. Este tipo de indicadores está ao serviço de todo o sistema e cabe 
aos gestores das IES decidir se devem proceder, ou não, à sua inclusão nos planos de 
desenvolvimento como um potencial para fortalecer os indicadores principais, ou se optam pela 
sua exclusão do scorecard. Segundo González-Cabo et al. (2017), este tipo de itens quase 
sempre representa vantagens competitivas para o sistema e pode ser explorado e 
operacionalizado de acordo com as características de cada organização/instituição. Na Tabela 
14 são apresentados os indicadores incluídos nesta zona. 
Tabela 14. Indicadores de exclusão a ter em conta no Scorecard para IES 
Código Indicador 
FCE3 Rácio: despesas com revistas científicas, em relação à despesa total com I&D. 
SICH6 Capacidade de trabalhar em equipa.  
SICH8 N.º total de docentes/investigadores/pessoal administrativo por género 
SICH11 Qualificações académicas e profissionais de pessoal administrativo.    
SICH16 N.º de alumni registados (nacionais e internacionais). 
ECE22 
Instalações e recursos materiais de apoio (N.º de bibliotecas, N.º de livros disponíveis na biblioteca, N.º 
de computadores por docente/estudante/pessoal administrativo, entre outros). 
ECE23 N.º de eventos científicos, culturais e sociais organizados. 
ECE27 N.º de lugares de TI. 
SECR28 % de estudantes com necessidades especiais.  
SECR29 Pegada ecológica 
SECR31 % de abandono escolar. 
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SECR35 N.º de docentes/investigadores em conferências internacionais.  
SECR36 N.º de estágios empresariais frequentados pelos estudantes.  
SECR39 
Existência e gestão de processos de avaliação da satisfação dos empregadores com a formação dos 
graduados. 
SECR41 N.º de oradores internacionais convidados para programas de aprendizagem.  
SECR43 % de docentes/investigadores que obtiveram o PhD em outras instituições. 
SECR44 % de docentes/investigadores com funções em revistas científicas, painéis científicos, entre outros.  
SECR45 % de estudantes matriculados em primeira opção em relação ao N.º total de lugares oferecidos. 
SECR46 Tempo de espera dos graduados até ao primeiro emprego. 
ARECH48 N.º de missões de ensino /investigação dos docentes/investigadores em instituições estrangeiras. 
ARECH49 N.º de horas de formação frequentadas pelo pessoal administrativo. 
ARECE51 
Propriedade intelectual (N.º de patentes nacionais e internacionais; marcas; modelos de utilidade; 
protótipos; direitos de autor, n.º de licenças; entre outros).  
ARECR52 N.º de spin-offs académicos criados numa base anual. 
Fonte: Elaboração própria. 
Na zona 5 encontram-se todas os outros indicadores, ou seja, os indicadores do 
«pelotão», os que não têm uma característica definida em termos de influência e dependência 
para que seja possível tirar uma conclusão sobre o seu papel no sistema, pelo que devem ser 
mantidos. Na Tabela 15 são apresentados os indicadores incluídos nesta zona. 
Tabela 15. Indicadores do «pelotão» a ter em conta no Scorecard para IES 
Código Indicadores 
FCE4 Rácio: financiamento de terceiros (público e privado) para I&D em relação ao financiamento total. 
SICH7 Idade média do pessoal (docentes e investigadores, pessoal administrativo) 
SICH9 % de docentes/investigadores/total estudantes (média de docentes/investigadores por estudante). 
SICH12 
Rácio total de estudantes de doutoramento, mestrado e licenciatura, em relação ao N.º total de 
estudantes. 
SICH13 N.º total de estudantes 
SICH14 N.º de novos estudantes admitidos no presente ano académico. 
SICH15 N.º de reclamações dos estudantes. 
ECE18 
Gestão e organização das atividades de ensino (redes académicas, intercâmbio de pessoal docente 
estrangeiro, incentivos ao ensino, inovação na oferta de educação, oferta de programas de ensino em 
diferentes línguas, entre outros). 
ECE19 
Gestão e organização das atividades de I&D (planeamento estratégico das atividades de I&D, 
comunicação interna e externa de resultados de investigação, gestão eficiente dos projetos de 
investigação, incentivo à investigação, teses defendidas, incentivos à produção científica, dinamização 
de grupos multidisciplinares de investigação, atividades de I&D com fertilização cruzada entre áreas 
científicas, investigação comandada pela indústria, entre outros) 
ECE20 N.º total de citações das publicações dos docentes e investigadores. 
ECE21 N.º total de publicações em autoria e coautoria, por área científica. 
ECE24 N.º de prémios nacionais/internacionais recebidos. 
ECE26 N.º de infraestruturas de investigação/incubação e laboratórios. 
SECR30 
N.º total de contratos/acordos de cooperação/protocolos existentes (ensino/investigação) com 
organizações públicas e privadas nacionais e estrangeiras.  
SECR32 % de graduados (licenciatura, mestrado e doutoramento). 
SECR33 Programas de doutoramento com menção oficial de qualidade.  
SECR37 
Relações com a sociedade (N.º de cargos em órgãos de gestão/governança pública/participação 
cívica/consultivos/acreditação/fóruns sociais ou de especialistas de concertação e/ou discussão). 
SECR40 
N.º de estudantes estrangeiros (licenciatura, mestrado, doutoramento) e em programas de pós-
graduação. 
SECR42 N.º de países com colaborações desenvolvidas com a IES.  
ARECH50 N.º de participações em projetos de investigação. 
Fonte: Elaboração própria. 
Na Figura 20 observam-se apenas os indicadores com maior influência direta no sistema. 
Segundo Godet (1994), a análise exclusiva do impacto direto não é suficiente para revelar os 
indicadores ocultos, que influenciam de maneira camuflada o problema em estudo. Assim, o 
mesmo autor sugere que se faça também uma análise do impacto indireto dos indicadores. 
Deste modo, proceder a uma comparação da hierarquia dos indicadores na classificação 
indireta, permite confirmar a importância de alguns indicadores e também revelar certos 
indicadores que, pelas suas ações indiretas, desempenham um papel importante, não obstante 
não terem sido previamente identificados através da classificação direta. Por conseguinte, a 
comparação entre as classificações diretas e indiretas pode associar um horizonte temporal 
diferente para cada uma dessas classificações: (i) A classificação direta resulta da interação de 
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relações de curto a médio prazo e o seu horizonte temporal geralmente corresponde a menos 
de uma década; e (ii) a classificação indireta integra reações em cadeia que, necessariamente, 
têm um horizonte temporal mais alargado de 10-15 anos. 
Através da Figura 22, pode observar-se a mudança de posição no ranking de alguns 
indicadores relativamente à análise direta e indireta no que diz respeito à influência. Por seu 
turno, na Figura 23 podem observar-se as mudanças dos indicadores no mapa de deslocações 
diretas/indiretas. Essas mudanças, devem ser consideradas em planos de atividades e ou planos 
de desenvolvimento com um horizonte temporal de médio e longo prazo.  
Relativamente à análise indireta, muitas variáveis têm posições bastante semelhantes, 
mas as mudanças em outras variáveis revelam os indicadores ou influências-chave escondidas. 
Tendo em conta a Figura 22 e a Figura 23, na Tabela 16 apresenta-se a sistematização dos 
indicadores com uma subida igual ou superior a 3 posições no ranking de influência, e ainda os 
indicadores que embora não tenham atingido este patamar, mesmo assim mudaram o seu 
posicionamento na zona da matriz. 
 
Figura 22. Classificação por influência direta/indireta 
Fonte: Elaboração própria. 




Figura 23. Mapa de deslocações diretas/indiretas dos indicadores  
Fonte: Elaboração própria. 
Tabela 16. Indicadores com subida no ranking de influência superior ou igual a 3 posições 







FCE2 Rácio: despesas com TI e comunicação, em relação à despesa total. - 3 
FCE3 % de despesas com revistas científicas/despesa total com I&D  4 -> 5 0 
SICH5 Capacidade de liderança. - 6 
SICH9 
 
% de docentes/investigadores/total estudantes (média de docentes/investigadores 
por estudante). 
5 -> 3 5 
SICH10 Qualificações académicas e profissionais de docentes/ investigadores. - 3 
SICH12 
Rácio total de estudantes de doutoramento, mestrado e licenciatura, em relação 
ao N.º total de estudantes. 
5 -> 1 2 
SICH13 N.º total de estudantes. 5 -> 1 1 
SICH14 N.º de novos estudantes admitidos no presente ano académico. 5 -> 1 4 
SICH16 N.º de alumni registados (nacionais e internacionais). - 14 
ECE21 N.º total de publicações em autoria e coautoria, por área científica. 5 -> 4 (desceu 8) 
SECR29 Pegada ecológica - 6 
SECR31 % de abandono escolar. 4 -> 5 8 
SECR32 % de graduados (licenciatura, mestrado e doutoramento). - 5 
SECR33 Programas de doutoramento com menção oficial de qualidade.  - 3 
SECR36 N.º de estágios empresariais frequentados pelos estudantes.  - 7 
SECR37 
Relações com a sociedade (N.º de cargos em órgãos de gestão/governança 
pública/participação cívica/consultivos/acreditação/forúns sociais ou de 
especialistas de concertação e/ou discussão). 
- 3 
SECR41 N.º de oradores internacionais convidados para programas de aprendizagem 4 -> 5 8 
SECR44 
% de docentes/investigadores com funções em revistas científicas, painéis 
científicos, entre outros.  
- 7 
SECR45 
% de estudantes matriculados em primeira opção em relação ao N.º total de 
lugares oferecidos. 
- 11 
ARECR52 N.º de spin-offs académicos criados numa base anual. - 4 
Fonte: Elaboração própria. 
 Da observação da tabela 16 precedente, na subida no ranking de influência, destacam-
se os indicadores relacionados com o capital humano e capital relacional. Apesar de alguns 
apresentarem uma subida elevada, esta não foi suficiente para que esse indicador mudasse a 
sua posição nas zonas da matriz, como é o caso do «N.º de alumni registados (nacionais e 
internacionais)» que subiu 14 posições em relação à influência direta. Relativamente à mudança 
de zona, evidenciam-se três indicadores «Rácio total de estudantes de doutoramento, mestrado 
e licenciatura, em relação ao N.º total de estudantes.», «N.º total de estudantes», «N.º de 
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novos estudantes admitidos no presente ano académico», todos relacionados com o capital 
humano, nomeadamente, os estudantes. Estes são indicadores que devem ser tidos em 
consideração pois num futuro (médio e longo prazo) podem vir a ser determinantes no sistema 
das IES, ou seja, influenciadores, e aos quais deverá ser dada especial atenção pois 
possivelmente vão passar a ter uma posição de destaque dentro do sistema do CI das IES 
juntamente com a «Satisfação dos estudantes (com estudos, serviços, infraestruturas, entre 
outros)» que já se encontrava na zona 1 e manteve a sua posição. Salientamos ainda três outros 
indicadores que saíram da zona de exclusão e passaram para a zona de pelotão. São eles «% de 
despesas com revistas científicas/despesa total com I&D», «% de abandono escolar» e «N.º de 
oradores internacionais convidados para programas de aprendizagem». Assim, estes indicadores 
devem fazer parte dos indicadores comuns a serem utilizados nos scorecards das IES.  
 De acordo com os resultados obtidos na análise direta e indireta, procede-se à 
distribuição dos indicadores por duas partes: (i) Parte 1: indicadores comuns a incluir no 
scorecard das IES. Esta é composta pelos indicadores que figuram nas Zonas 1, 2, 3 e 5 da Matriz 
MICMAC de impactos diretos, mais os três indicadores que passaram da zona 4 para a zona 5 na 
análise de impactos indiretos, perfazendo um total de 32 itens; e (ii) Parte 2: indicadores 
específicos que devem ser analisados individualmente pelos gestores de cada IES, no sentido 
de apurar se estes devem ser, ou não, incluídos no seu sistema, num total de 20 indicadores.  
 Tendo em conta o exposto, na Tabela 17 apresenta-se uma proposta final de 32 
indicadores comuns apurados através da análise prospetiva MICMAC, primeiramente agrupados 
pelo tipo de CI, ou seja, capital humano, capital estrutural e capital relacional, e depois pelo 
nível de importância atribuída de acordo com a classificação efetuada pelos Administradores 
das quatro IES em estudo (extremamente importantes, importantes e moderadamente 
importantes).  
Tabela 17. Proposta de indicadores para avaliar o CI das IES 
















SICH5 Capacidade de liderança. 
EI 
SICH10 Qualificações académicas e profissionais de docentes/ investigadores. 
SICH12 
Rácio total de estudantes de doutoramento, mestrado e licenciatura, em relação ao 
N.º total de estudantes. 
ARECH47 N.º de docentes com agregação. 
ARECH50 N.º de participações em projetos de investigação. 
FCH1 Rácio: despesas com pessoal em relação à despesa total 
I 
SICH7 Idade média do pessoal (docentes e investigadores, pessoal administrativo). 
SICH9 
% de docentes/investigadores/total estudantes (média de docentes/investigadores 
por estudante). 
SICH14 N.º de novos estudantes admitidos no presente ano académico. 
SICH13 N.º total de estudantes. 
MI 












l ECE17 Missão, visão e valores, processos estratégicos e operacionais. 
EI ECE18 
Gestão e organização das atividades de ensino (redes académicas, intercâmbio de 
pessoal docente estrangeiro, incentivos ao ensino, inovação na oferta de educação, 
oferta de programas de ensino em diferentes línguas, entre outros). 
ECE25 N.º de processos de avaliação, qualificação, acreditação e certificação externas. 
FCE2 Rácio: despesas com TI e comunicação, em relação à despesa total. 
I 
FCE3 Rácio: despesas com revistas científicas, em relação à despesa total com I&D. 
FCE4 
Rácio: financiamento de terceiros (público e privado) para I&D em relação ao 
financiamento total. 




Gestão e organização das atividades de I&D (planeamento estratégico das atividades 
de I&D, comunicação interna e externa de resultados de investigação, gestão 
eficiente dos projetos de investigação, incentivo à investigação, teses defendidas, 
incentivos à produção científica, dinamização de grupos multidisciplinares de 
investigação, atividades de I&D com fertilização cruzada entre áreas científicas, 
investigação comandada pela indústria, entre outros) 
ECE20 N.º total de citações das publicações dos docentes e investigadores. 
ECE21 N.º total de publicações em autoria e coautoria, por área científica. 
ECE24 N.º de prémios nacionais/internacionais recebidos. 















N.º total de contratos/acordos de cooperação/protocolos existentes 
(ensino/investigação) com organizações públicas e privadas nacionais e estrangeiras.  
EI 
SECR31 % de abandono escolar. 
SECR33 Programas de doutoramento com menção oficial de qualidade.  
SECR34 
Imagem/opinião/reputação da IES (sociedade, meios de comunicação, entre outros) a 
nível regional, nacional e internacional.  
SECR40 
N.º de estudantes estrangeiros (licenciatura, mestrado, doutoramento) e em 
programas de pós-graduação. 
SECR41 N.º de oradores internacionais convidados para programas de aprendizagem.  
SECR32 % de graduados (licenciatura, mestrado e doutoramento). 
I 
SECR37 
Relações com a sociedade (N.º de cargos em órgãos de gestão/governança 
pública/participação cívica/consultivos/acreditação/fóruns sociais ou de especialistas 
de concertação e/ou discussão). 
SECR38 Satisfação dos estudantes (com estudos, serviços, infraestruturas, entre outros). 
SECR42 N.º de países com colaborações desenvolvidas com a IES.  
   Legenda: EI=extremamente importante; I=importante; MI=moderadamente importante. 
 Fonte: Elaboração própria. 
3.6. Conclusões, Implicações e Limitações 
Atualmente, a geração e a partilha de conhecimento são consideradas fundamentais para o 
sucesso das organizações. Por isso, para as IES, consideradas organizações intensivas na 
produção e absorção de conhecimento, o CI é relevante uma vez que os seus recursos e outputs 
mais importantes têm ambos uma natureza intangível. Assim sendo, neste novo contexto, os 
seus recursos intangíveis têm de ser medidos e geridos de forma mais sistemática, para 
aumentar a comunicação com as suas fontes de financiamento, as empresas e o público em 
geral, sendo estas tarefas vitais para enfrentar os novos desafios das IES. 
 Ficou claro que o CI é específico para cada tipo de IES, de modo que não existe um 
modelo homogéneo de mensuração do CI para as IES. Assim, cada instituição, de acordo com as 
suas próprias características e ambiente específico, deve definir os melhores instrumentos para 
medir e gerir os seus ativos intangíveis. Tal como é referido por Ramírez-Córcoles et al. (2012) 
para que os indicadores possam ser lidos e compreendidos adequadamente é necessário 
conhecer a missão e visão da IES e sintetizar os objetivos estratégicos definidos em função 
dessa missão e visão. 
 Após a análise de diversos MMCI relacionados com as IES, relatados na literatura de 
referência, foram identificadas as componentes-chave que fazem parte do CI deste tipo de 
organizações e os respetivos indicadores de medida. De seguida, após a análise qualitativa dos 
métodos apresentados pelos diversos estudos, apresenta-se uma proposta de 
operacionalização, mais abrangente por enquadrar uma ampla gama de indicadores de medida 
adaptáveis a qualquer tipo de IES.   
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 A implementação de um sistema de CI dentro das IES vai além de uma limitada 
compreensão do conhecimento individual (Leitner et al., 2014), pois este abrange vários 
aspetos diretamente relacionados com a organização e que dizem respeito às três componentes 
identificadas como parte essencial do CI: (i) o capital humano, que se refere à tipologia e à 
formação do pessoal da instituição e às capacidades e competências do ensino e da 
investigação; (ii) o capital estrutural, subdividido em capital organizacional (interação entre a 
investigação, a gestão, e a organização de processos, rotinas organizacionais, cultura 
corporativa e valores, procedimentos internos, qualidade e acesso a sistemas de informação, 
entre outros) e capital tecnológico (recursos bibliográficos e documentais, arquivos, 
desenvolvimentos técnicos, patentes, licenças, software, bases de dados, entre outros); e (iii) 
o capital relacional que enfatiza as relações externas com todos os stakeholders da 
organização, a transferência de conhecimento, a imagem, a compreensão pública da ciência, 
a internacionalização, a participação na elaboração de políticas e em compromissos sociais, 
culturais e ambientais, a colaboração/cooperação através contratos, acordos e projetos, o 
desenvolvimento  de redes de investigação, a criação de spin-offs académicos e a eficácia do 
ensino. 
 Mas, a implementação de um sistema de gestão do CI requer também a seleção e a 
definição de indicadores de medida. Uma vez que cada IES define a missão, a visão e os 
objetivos estratégicos, em termos próprios da sua instituição, devem ser combinados 
indicadores comuns, com indicadores específicos de cada  IES (Leitner et al., 2014). Com base 
nos diversos indicadores encontrados e recomendados na revisão de literatura, após um caso 
de estudo múltiplo, realizado a quatro IES portuguesas, foram apurados 52 indicadores (ver 
Tabela 12). Após uma análise prospetiva com a ajuda do software MICMAC, estes 52 indicadores 
foram divididos por zonas consoante a sua importância e distribuição numa visão prospetiva, 
havendo 29 indicadores comuns que devem fazer parte dos planos de desenvolvimento das IES, 
ou seja, dos chamados scorecards; e 23 indicadores específicos que serão analisados 
individualmente e considerados no plano de desenvolvimento de acordo com a orientação 
estratégica prosseguida por cada IES.  
 Este capítulo apresenta uma inovação em sede da definição dos indicadores a serem 
considerados no estudo do CI, pois baseia-se num estudo prospetivo que pode ter um impacto 
ainda maior no futuro das IES se forem tidas em consideração também as análises de impacto 
indireto e as implicações daqui inferidas, em especial as que dizem respeito à satisfação e ao 
número total de estudantes nas IES pois estas variáveis são as mais influenciadoras do sistema. 
 As implicações para as IES em geral, que advêm da aplicação desta análise prospetiva, 
podem refletir-se em outros estudos e em outras instâncias académicas e administrativas que 
permitam orientar eficientemente programas estratégicos e inovadores de ensino, a projeção 
social e a investigação, a fim de responder aos novos desafios aqui lançados. As implicações 
para as IES portuguesas em especial, passam pela transformação de alguns processos 
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académicos com vista à melhoria da satisfação do estudante e do seu bem-estar, à melhoria da 
imagem da instituição através de campanhas de Marketing devidamente estudadas e planeadas, 
e à captação de novos recursos, em especial os relacionados com os estudantes.  Como é sabido, 
no caso Português, o ensino superior nos últimos anos tem vindo a sentir um decréscimo na 
população estudantil, especialmente em territórios do interior, atribuído à reduzida 
natalidade, às restrições à mobilidade de pessoas e investimentos, e à fraca atratividade destes 
territórios. Por isso, a captação de mais estudantes e a criação de condições de excelência para 
a retenção dos já existentes, são considerados fatores críticos para a sustentabilidade de 
algumas IES, sendo inclusive já parte integrante de ações estratégicas prosseguidas por algumas 
universidades portuguesas.  
 Com base nos resultados obtidos neste estudo, as contribuições específicas da atual 
investigação são as seguintes:  
 (i) Os indicadores que merecem maior atenção estão relacionados com o capital 
relacional: a satisfação do estudante e a imagem da IES precisam ser atendidos prioritariamente 
e estar incluídos em planos de atividades e planos operacionais anuais; já a captação de novos 
estudantes (de doutoramento, mestrado e licenciatura) deve ser incluída em planos 
estratégicos de longo prazo, pois futuramente os indicadores relacionados com o número de 
estudantes (rácio: estudantes de doutoramento, mestrado e licenciatura em relação ao N.º 
total de estudantes; N.º total de estudantes; N.º de novos estudantes admitidos durante o ano 
académico) são aqueles que  irão influenciar o desenvolvimento de todo o sistema.  
 (ii) Para os planos estratégicos a longo prazo, também deve ser dada especial atenção 
aos outros indicadores da Tabela 16, em especial aqueles que se transferem para zonas de 
maior destaque. O «rácio: despesas com revistas científicas em relação à despesa total com 
I&D», a «% de abandono escolar» e o «N.º de oradores internacionais convidados para programas 
de aprendizagem» que passam da Zona 4 para a Zona 5. Aqueles que, embora não mudando de 
zona, apresentam uma grande subida no ranking das influências diretas/indiretas, como por 
exemplo o «N.º de alumni registados (nacionais e internacionais)» e «% de estudantes 
matriculados em primeira opção em relação ao N.º total de lugares oferecidos» também devem 
ser acompanhados com atenção e interesse pois o seu desenvolvimento pode vir a ser relevante 
no futuro. Por isso, uma visão alargada sobre o impacto destes indicadores nos outros, pode 
trazer benefícios no longo prazo. 
 (iii) O resultado desta investigação pode ainda revelar-se útil para os gestores das IES 
no sentido de elaborarem um plano estratégico de desenvolvimento e crescimento da IES e se 
concentrarem na proposta de indicadores aqui apresentados, incorporando as visões dos 
stakeholders, em sede da elaboração de um quadro de avaliação e responsabilização (QUAR), 
em termos conjuntos, cujos indicadores podem ser ajustados, em termos anuais, de forma 
dinâmica e contingencial.   
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 Estes indicadores estão diretamente ligados ao desenvolvimento/crescimento das IES e 
devem ser analisados pelas diversas instituições de maneira diferente. Por exemplo, uma 
universidade que esteja a perder estudantes ou veja estabilizado o crescimento de estudantes, 
deverá fomentar estratégias com vista à atração de novos estudantes. Assim, nos seus planos 
de desenvolvimento a médio e longo prazo deverão estar incluídas estratégias de captação de 
novos estudantes nacionais e estrangeiros.  No entanto, se essa IES não estiver preparada para 
receber mais estudantes esse crescimento poderá estar condicionado por outros fatores 
internos e externos, tais como: o número de docentes; o número de salas de aula e de TI; as 
infraestruturas sociais, o alojamento, entre outros. Por conseguinte, o número de estudantes 
irá ter uma influência (direta ou indireta) sobre outros indicadores que também deverão ser 
tidos em consideração em futuros planos estratégicos. Uma universidade que já tenha um 
elevado número de estudantes, e que à partida não necessite de estratégias para a captação 
de mais estudantes, deve focar-se no desenvolvimento de outros indicadores que lhes tragam 
vantagens competitivas em relação às suas congéneres, como por exemplo, o desenvolvimento 
da investigação, da internacionalização, da inovação, entre outros. No entanto, um número 
excessivo de estudantes também não é bom para a IES se esta não tiver as suas infraestruturas 
(académicas e administrativas) capazes de acompanhar esse crescimento. 
 O facto de o estudo de caso múltiplo estar apenas confinado a quatro IES Portuguesas 
pode ser apontado como uma limitação do estudo. No entanto, os indicadores utilizados como 
referência para a elaboração do Scorecard do CI para as IES, dizem respeito a estudos realizados 
em diversos países e em diversas IES, o que permitiu também garantir uma diversidade 
complementar de indicadores. Para além disso pretendia-se também abordar a realidade 
portuguesa, contudo a área de abrangência da presente abordagem está confinada à Região 
Metropolitana de Lisboa e à Região Norte, onde se localizam as maiores IES do País.  
 O método MICMAC também possui algumas limitações. Como resultado da sua natureza 
qualitativa, a subjetividade desempenha aqui um papel fundamental, e não há uma leitura 
única dos resultados porque se baseiam nas interpretações dos seus intervenientes. No entanto, 
a técnica que consome muito tempo e esforço, foi estabelecida num trabalho árduo e de 
investigação exaustivo de revisão bibliográfica e de um estudo de caso múltiplo. Também, o 
facto de a matriz de influência ter sido preenchida por três investigadores pertencentes à 
mesma IES pode ser visto como uma limitação. No entanto, todos os intervenientes nesta fase 
do estudo, são experts em assuntos relacionados com a gestão das IES, não só pelos cargos 
administrativos já ocupados (administração e presidência de faculdade) como também pelas 
várias investigações já desenvolvidas neste âmbito, sendo que dois deles já trabalharam e/ou 
estagiaram em outras instituições nacionais e estrangeiras, conhecendo por isso mais do que 
uma realidade. Adicionalmente, sugere-se que futuras investigações sobre esta temática, sejam 
ampliadas a IES de outros países com o apoio de experts na gestão e administração dessas 
mesmas IES. 
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 Finalmente, pode haver mais estudos que permitam mensurar o CI nas IES e que não 
foram considerados nesta investigação. No entanto procurou-se obter os documentos mais 
relevantes na área, de acordo com as citações em outros estudos e de acordo com as opiniões 
de conceituados especialistas que estudam o CI. 
 Numa visão a longo prazo, os decisores políticos e os gestores precisam identificar os 
futuros drivers influentes e dependentes para as componentes do CI que interagem com a 
performance das IES. Tal como referem Omran et al. (2014) uma análise estrutural clássica, 
como método de análise ampliada a futuros, depende sempre de um pequeno grupo de 
participantes, não eficiente no tempo, nos custos e nos recursos humanos, sendo baseada num 
único valor, o conhecimento presente. Além disso, o seu resultado pode ser fortemente 
tendencioso e pode não fornecer a criatividade e a inovação, que são cruciais para uma visão 
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Capítulo IV. Relação entre o Capital 
Intelectual das IES, a sua Performance e 




As instituições de ensino superior (IES) são agentes de mudança social, económica e 
tecnológica, que consubstanciam um tipo de instituição com missão, visão e objetivos, assim 
como influenciam a sua própria trajetória e determinam a qualidade de vida (QV) da região de 
influência, atendendo aos interesses de variados tipos de stakeholders. As IES que desenvolviam 
tradicionalmente uma atividade central centrada no ensino, têm vindo a experimentar 
transformações internas no sentido de melhor se adaptarem às condições externas, reforçando 
o seu papel e impacto na sociedade. O capital intelectual das IES (CIIES) é uma pedra angular 
para a criação de valor e a obtenção de uma vantagem competitiva contribuindo também para 
o reforço da performance das IES e da QV de todos os seus stakeholders. Assim sendo, o objetivo 
geral deste capítulo é identificar quais e que tipo de influências tem o CIIES portuguesas na 
performance e na QV de estudantes e pessoal docente/investigador destas instituições. Para a 
concretização deste objetivo, a primeira parte destina-se a desenvolver uma estrutura 
conceptual para a compreensão e clarificação do que é a performance nas IES através de: (i) 
revisão da literatura sobre performance nas IES; (ii) identificação das componentes da 
performance baseada nos rankings internacionais das IES; e (iii) elaboração de uma proposta 
de índice compósito. A segunda parte destina-se à compreensão e clarificação do que é a QV 
nas IES, bem como das variáveis que serão utilizadas para a sua aferição. No final da primeira 
e da segunda partes serão propostos dois modelos conceptuais.  Na terceira parte, através da 
aplicação de dois questionários elaborados a partir dos dois modelos propostos, aplicados a 
stakeholders internos (estudantes e docentes/investigadores), será aferido o tipo de relação 
existente entre o CIIES, a performance da mesma e a QV de estudantes e de 
docentes/investigadores em ambiente académico, através de uma análise de equações 
estruturais. Por fim apresentam-se as conclusões, as implicações e as limitações do estudo. 
 
Palavras-chave: Capital Intelectual; Performance; Qualidade de Vida; Stakeholders. 
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4.1. Introdução  
O ensino superior europeu tem sofrido, nas duas últimas décadas, processos de transformação 
importantes com o objetivo de tornar as IES mais competitivas, autónomas, eficientes e 
sustentáveis. Assim, tem havido nas duas últimas décadas, uma extensa discussão sobre a 
responsabilidade das IES, a avaliação da sua performance em todas as suas vertentes (educação, 
administração, investigação, transferência de conhecimento e tecnologia, entre outras) e a 
publicação de resultados com vista a uma tomada de decisão mais objetiva (Black et al., 2001; 
Welsh e Dey, 2002; Bolton, 2003; Welsh et al., 2003; Barro e Fernández, 2016). As decisões 
passam pelos indivíduos (estudantes e pais) que visam a escolha de uma IES para estudar, pelo 
Estado a quem compete a disponibilização de recursos, ou pelas próprias instituições que visam 
introduzir mudanças e melhorias sempre que necessário (Anninos, 2003). Além disso, as IES não 
constituem unidades organizacionais individualizadas, mas operam e afetam todo o sistema 
económico e social a que pertencem, sendo, portanto, responsabilizadas perante o pessoal 
académico que empregam, o Estado pelo uso eficiente dos seus recursos, bem como os 
estudantes e a sociedade por via da experiência educacional, da educação científica e da 
formação profissional que lhes poderão proporcionar uma melhor QV (Vidovich et al., 2001). 
Por isso, estas instituições devem apresentar, a todos os seus stakeholders, objetivos bem 
definidos e viáveis através de uma gestão proeminente e eficaz dos seus recursos tangíveis e 
intangíveis e do exercício efetivo e transparente de prestação de contas, facto que se torna 
ainda mais importante durante os atuais períodos de crise e de restrições orçamentais a que 
têm vindo a ser sujeitas.  
 As IES são agentes de mudança social com novos e complexos figurinos institucionais 
que, segundo Kerr (1963), se caracterizam por uma orientação plural, ou seja, tem vários 
propósitos, e diversos centros de poder, atendendo a variadas clientelas. Tal situação fez com 
que estas instituições, tradicionalmente com uma atividade central reconhecida como ensino, 
tivessem experimentado transformações internas no sentido de estas se adaptarem às 
condições externas e legitimarem o seu papel na sociedade (Guerrero e Urbano, 2016). 
 A procura pela eficiência e pela eficácia no sector público, com incursões também no 
ensino superior, faz com que as IES estejam sujeitas a avaliações externas da sua performance 
(Sarrico et al., 2010). A preocupação em crescendo com a avaliação da performance foi 
significativamente estimulada por questões diversas relacionadas com a massificação do ensino 
superior, e também por uma mudança ao nível da relação entre as IES e os governos, evoluindo 
de um modelo de controlo do Estado para um modelo de supervisão do Estado (Neave e van 
Vught, 1991), o que acarretou o reforço da autonomia institucional, bem como da influência 
dos mecanismos de regulação e governação das IES (Sarrico et al., 2010). A prestação de contas 
nas IES, que está intrinsecamente relacionada com a avaliação da eficiência, da eficácia e da 
performance, requer que se evidencie que estas instituições, dotadas de múltiplos objetivos, 
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sejam capazes de alcançar os resultados planeados, bem como de atingir uma performance 
geral passível de ser considerada eficaz (Kai, 2009).   
 Assim, as IES estão restringidas por via das  avaliações externas impostas (inerentes à 
dimensão extrínseca de qualidade) e da sua autoavaliação pela procura dos próprios objetivos 
(a dimensão intrínseca de qualidade) (Sarrico e Dyson, 2000), para poderem, deste modo, 
responder às avaliações de performance a que estão sujeitas (Sarrico et al., 2010). A tensão 
entre a produtividade e a qualidade torna-se evidente em muitos debates no ensino superior e 
essa tensão é ainda mais complexa, uma vez que a procura deste sistema de ensino tem origem 
em distintos stakeholders, que estão muitas vezes envolvidos nos diferentes aspetos 
relacionados com a performance das IES (Sarrico, 1998; Zemsky et al., 2005). 
 Através da avaliação da performance, podem ser identificadas as forças e fraquezas 
das operações, das atividades e dos processos da organização; preparar melhor a organização 
para atender às necessidades dos seus stakeholders; e identificar oportunidades para melhorar 
as operações e os processos atuais, além de ajudar a criar novos produtos, novos serviços e 
novos processos (Youn e Park, 2009), contribuindo para uma maior sustentabilidade da 
organização. No entanto, o exercício exigente de avaliação da performance, requer uma melhor 
compreensão sobre a eficácia, a produtividade e a eficiência, conceitos estes que são 
fundamentais para medir a performance na organização (Mainardes et al., 2012). Tal como 
acontece com outros sistemas sociais, as IES têm unidades interrelacionadas (Rogers, 1995), 
com múltiplos processos interligados e não-lineares, unidades, valores, normas, 
comportamentos, grupos e indivíduos, que se afetam e são afetados, uns aos outros, pelo 
feedback dos diversos processos de equilíbrio (Cyert e March, 1963; Porter et al., 1975; Kotter, 
1996). Uma reflexão simultânea sobre a performance relacionada com todos os seus processos, 
permite que as IES possam identificar as conexões de performance entre as diferentes 
atividades e as áreas de destaque com vista a uma melhoria, contribuindo para a sua própria 
sustentabilidade (Johnston et al., 2003). 
 Recentemente, alguns investigadores  começaram a sublinhar a importância do CI para 
determinar a performance das organizações (Marr et al., 2004). Vários têm sido os estudos que 
focam esta importância e relacionam o CI, ou alguma das suas componentes, com a 
performance das organizações (por exemplo, Kamiyama et al., 2004; Huang e Hsueh, 2007; 
Bontis e Cabrita, 2008; Kamath, 2008; Maditinos et al., 2010; Secundo et al., 2010; Husnah et 
al., 2013; Tsao e Hung, 2014; Ponsignon et al., 2015). A revisão sistemática realizada por Pedro 
et al., (2018), a qual se baseou apenas em estudos empíricos previamente publicados, revela 
uma intensificação dos esforços de investigação a partir de 2007, com foco na influência do CI 
sobre a performance organizacional, confirmando a importância e o impacto positivo do CI no 
desempenho das organizações, bem como as vantagens de uma avaliação eficiente para o seu 
desenvolvimento e crescimento.  
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 No entanto, González-Loureiro e Teixeira (2011) salientam o facto de o CI ainda não 
estar suficientemente implementado nas IES e em instituições semelhantes baseadas no 
conhecimento. Estes autores referem que os modelos de CI desenvolvidos, para organizações 
deste tipo, podem contribuir para a melhoria da eficiência do setor público e a qualidade dos 
serviços prestados. As razões apontadas por Cañibano e Sánchez (2009) para esta melhoria, 
prendem-se com as possibilidades de: (i) identificar as forças e fraquezas dentro da organização 
pública, porque a gestão do CI implica uma categorização dos recursos e capacidades; (ii) 
revelar o estado atual da missão da IES, na medida em que o CI reporta sobre o valor 
acrescentado pela ativos intangíveis da organização, bem como estes últimos estão alinhados 
com os seus objetivos; e (iii) utilizar  o CI como instrumento de controlo e monitorização porque 
é um conjunto de indicadores que podem ser comunicados e, por conseguinte, estimular a 
reflexão sobre o que tem de ser gerido. Em suma, aferir da performance das IES é essencial se 
o sistema de ensino superior estiver continuamente em regeneração através do uso inteligente 
da gestão do conhecimento, pelo que a avaliação da influência do CIIES na sua performance se 
reveste de crucial importância (Fazlagic, 2005). 
 Vários estudos investigam a influência do CIIES na  performance da própria instituição 
(Liu, 2007; Lee, 2010; Taleghani et al., 2011; Lu, 2012; Boj et al., 2014; Mumtaz e Abbas, 2014; 
Barbosa et al., 2016). Por exemplo, para Mumtaz e Abbas (2014) o CI da IES tem um efeito 
significativo sobre a performance geral em IES privadas; já Lu (2012) salienta que a influência 
do CI na determinação da eficiência do ensino e da investigação não revela ser significativa em 
IES privadas; Boj et al. (2014) referem que o CI é um fio condutor na criação de valor e na 
obtenção de vantagem competitiva; Taleghani et al. (2011) salientam que o CI contribui para 
a produtividade das IES. Barbosa et al. (2016) referem que embora o CI contribua como um 
todo para a performance da IES, é o capital humano que tem mais relevância como fonte de 
conhecimento. No estudo de Pedro et al., (2018) foi evidenciada a importância e o impacto 
positivo que o CI tem não só sobre a performance das organizações, mas também sobre a 
performance das regiões e nações. Os mesmos autores sublinharam as vantagens decorrentes 
de uma avaliação da importância do CI com efeitos determinantes no desenvolvimento e no 
crescimento das diferentes unidades de análise atrás identificadas.  
 De acordo com Goldstein et al. (1995), Luger e Goldstein (1997) e OECD (2006), a QV é 
também um indicador de performance, por essa ordem de razão no presente estudo analisar-
se-á o impacto do CIIES na QV dos seus stakeholders. 
 Em face do exposto, o presente estudo tem dois objetivos: (i) identificar quais e que 
tipo de influências tem o CIIES na performance das mesmas, por via das perceções dos seus 
estudantes e docentes/investigadores; e (ii) identificar quais e que tipo de influências tem o 
CIIES na QV dos seus estudantes, docentes/investigadores. Embora a QV seja entendida como 
um indicador de performance (Goldstein et al., 1995; Luger e Goldstein, 1997; OECD, 2006), 
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neste estudo a performance das IES e a QV dos seus estudantes e docentes/investigadores são 
dois construtos independentes e analisados separadamente. 
 Uma vez que a abordagem ao CIIES já foi feita no Capítulo III, tendo já sido desenvolvido 
o método de mensuração do CI nestas instituições e tendo em conta o atrás referido, as seções 
seguintes estão estruturadas em três partes. A primeira, destina-se a descrever sucintamente 
a influência do CI na performance e desenvolver uma estrutura conceptual para a compreensão 
e clarificação do que é a performance nas IES através de: (i) revisão da literatura sobre 
influência do CI nas IES e na performance nas IES; (ii) identificação das componentes da 
performance baseada nos rankings internacionais das IES; e (iii) elaboração de uma proposta 
de índice compósito. A segunda parte destina-se à compreensão e clarificação do que é a QV, 
bem como das variáveis que serão utilizadas para a sua aferição. No final da primeira e da 
segunda partes serão propostos dois modelos conceptuais. Estes modelos serão testados na 
terceira parte, metodologia de investigação, através de uma análise quantitativa com recolha 
de dados primários, recorrendo à utilização de um modelo de equações estruturais e do método 
PLS (Partial Least Squares). Por fim, serão apresentadas as conclusões, as implicações e as 
limitações do estudo.  
4.2. A influência do CI na Performance das IES 
O CI é um fator crucial na determinação da performance organizacional e para a criação de 
valor (Cabrita e Bontis, 2008). Nesta perspetiva, a medição do CI e da performance nas IES pode 
conduzir a uma melhor tomada de decisão e à criação de valor (Barbosa et al., 2016). 
 Apesar de haver várias iniciativas para mensurar o CI nas IES (ver Tabela 8, Capítulo 
III), não há muitos estudos empíricos na literatura de referência que relacionem o CIIES com a 
performance das mesmas. Nos documentos recolhidos (777) para a RSL do Capítulo II da 
presente tese, foram encontrados somente sete artigos que analisam concretamente o CI e a 
performance em instituições de ensino, sendo apenas quatro referentes a IES.  
 A literatura existente tem demonstrado que o CI desempenha um papel importante na 
determinação da performance organizacional (Bollen et al., 2005; Tan et al., 2007) e que o CI 
pode ter um impacto significativo na performance das IES (Martínez-Torres, 2006; Ramírez-
Córcoles et al., 2007;  Jones et al., 2009; Mumtaz e Abbas, 2014; Barbosa et al., 2016). Lee 
(2010) refere que com base num modelo coerente de avaliação da influência do CI na 
performance das IES, será possível prever a performance com base nas informações fornecidas 
por esta avaliação. 
 O estudo sobre o CI e a sua importância nas IES já foi aprofundado no Capítulo III, por 
isso a presente secção (4.2.) identifica apenas alguma literatura recente que estuda a relação 
entre o CI e a performance das IES. Ressalva-se, contudo, que não é propósito deste capítulo 
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fornecer uma revisão exaustiva da literatura sobre performance. Assim, através das subseções 
seguintes pretende-se apenas evidenciar alguns aspetos básicos relacionados com a 
performance nas IES, identificar as componentes da performance e elaborar uma proposta de 
índice compósito, baseada nos rankings internacionais para IES, que possa ser útil a estas 
instituições, em termos de apoio ao desenvolvimento de estratégias tendentes ao reforço do CI 
e à melhoria da performance destas últimas. 
4.2.1. A Performance nas IES 
Não existe uma definição consensual de performance. A palavra performance, de origem 
inglesa (que significa "execução, acabamento"), é uma palavra dinâmica por natureza, na 
medida em que pode significar um resultado (ou um conjunto de resultados) obtidos; uma 
prestação em uma determinada atividade; uma ação relacionada com um desempenho; e ainda 
uma manifestação artística. Assim, à palavra performance está inerente uma avaliação do 
momento que se ajusta a um desempenho passado, tendo em vista aperfeiçoar um resultado 
futuro14. Por conseguinte, a organização deve saber onde está, o que procura e de que modo 
irá alcançar os seus objetivos.  
 A partir da década de 1980, várias conjunturas políticas e económicas favoreceram a 
reforma da gestão pública que se tornou num ponto fulcral tanto para países desenvolvidos 
como para países em vias de desenvolvimento, o que fomentou o aparecimento de uma nova 
gestão pública.  
 Uma das mais destacadas instituições, a nível internacional, que participou neste 
processo de transformação foi a Organização para Cooperação e Desenvolvimento (OCDE), a 
qual teve a iniciativa pioneira de publicar, em 1995, um relatório sobre a reforma do setor 
público, intitulada «Governance in Transition: Public Management Reforms in OECD Countries». 
A partir de então, muitos governos da OCDE experimentaram mudanças estruturais no seu 
conceito de prestação de serviços públicos, onde se incluem as IES, e abraçaram a nova 
abordagem de gestão pública inspirada no sector privado (Hénard e Mitterle, 2010). Estes países 
implementaram reformas na esfera do setor público, no sentido de aumentarem a eficiência, a 
eficácia e a performance das organizações públicas (Pollitt e Bouckaert, 2000). Essas reformas 
tiveram réplicas nas distintas realidades das IES, com a finalidade de estas últimas alcançarem 
mais ou menos os objetivos anteriormente referidos (Dobbins et al., 2011).  
 Por conseguinte, os processos de promoção da convergência a que as IES foram sujeitas, 
tais como, o Processo de Bolonha e a nova gestão pública (Dobbins et al., 2011), fizeram com 
que estas instituições estivessem cada vez mais sujeitas a visões concorrentes de como os seus 
sistemas individuais e institucionais devem ser governados (Vaira, 2004; Krucken et al., 2007), 
                                                 
14 In Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 
https://www.priberam.pt/dlpo/performance,consultado em 31-01-2017. 
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pese embora os sistemas coletivos nacionais ligados às IES estarem ainda unidos a regimes 
regulatórios e de coordenação específicos de cada país, que em grande medida refletem os 
desenvolvimentos históricos e institucionais nacionais (Neave, 2003). Outro aspeto a salientar, 
é o facto de a gestão das IES na Europa estar, crescentemente, subordinada a uma lógica de 
funcionamento de mercado, que vai desde a retirada parcial do Estado como único financiador, 
até à atribuição de autoridade estratégica na gestão da instituição a conselhos consultivos (por 
exemplo, conselhos gerais das IES) e a um aumento do foco na utilidade económica do ensino 
e da investigação (Neave, 2003). Para além de um não-investimento do Estado, segundo Filho 
e Santos (2008), esta lógica de funcionamento de mercado impelida às IES, contribui para 
transformar estas instituições numa espécie de “empresa única”, ou seja, uma entidade que 
não produz apenas para o mercado, mas que se produz a si mesma como mercado, 
designadamente como mercado de gestão institucional, de planos de estudo, de certificação, 
de formação de docentes, de avaliação de docentes e de estudantes. 
 É importante ainda salientar que as IES sofreram uma mudança radical no seu 
relacionamento não só com o Estado mas também com a sociedade em geral (Amaral e 
Magalhães, 2000), pelo que devem promover uma política conducente ao cumprimento da sua 
missão enquanto instituições públicas, através de um processo contínuo de melhoria da 
qualidade e de uma gestão responsável (Vallé et al., 2016), tendo em vista atingirem uma 
performance excelente. À procura contínua pela excelência, impulsionada pela crescente 
concorrência, pelos cortes dos governos nas transferências diretas do Estado, pelo desejo de 
melhoria interna, acresce ainda a pressão exercida por todos os seus stakeholders (Asif e 
Searcy, 2014).    
 A performance é muitas vezes entendida como modeladora dos propósitos individuais 
das organizações (March e Sutton, 1997), na medida em que estas últimas são obrigadas a 
executar e a comunicar os resultados aos seus principais stakeholders (Micheli e Mari, 2014). 
Adicionalmente, a performance é um conceito geral usado para demonstrar os resultados finais 
das atividades operacionais da organização (Szilagyi, 1984), servindo também para avaliar o 
nível de realização dos projetos (Duqrette e Stowe, 1993). A avaliação da performance é vista 
como a chave para ajudar a organização a gerir os seus recursos e a controlar eficazmente os 
seus objetivos (Evans et al., 1996).  
 Os estudos sobre a mensuração da performance estão muitas vezes focados nos 
procedimentos e nas ferramentas que podem melhorar a eficiência e a eficácia das 
organizações (Kaplan e Norton, 1992; Franco-Santos et al., 2007). A investigação nesta área 
demonstra que através de uma mensuração e de uma gestão de performance adequadas às 
organizações podem beneficiar diversas áreas (Micheli e Mari, 2014). De entre estas podem 
destacar-se a formulação, a implementação e a avaliação da estratégia organizacional 
(Veliyath, 1992; Euske et al., 1993; Ahn, 2001; Chenhall, 2005); a comunicação aos stakeholders 
dos resultados obtidos e o fortalecimento da marca e da reputação (McKevitt e Lawton, 1996; 
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Atkinson et al., 1997; Neely et al., 2002); a motivação dos colaboradores a todos os níveis, a 
criação de uma cultura de melhoria de performance e, ainda, a promoção de aprendizagem 
organizacional (Roos e Roos, 1997; Gittell, 2000; Malina e Selto, 2001; Henri, 2006), entre 
outras. Assim, a gestão da performance ganha relevância também na melhoria da gestão de 
recursos limitados, na sustentabilidade e no aumento do valor acrescentado, fazendo com que 
governos e políticas estejam mais orientados para os resultados (Lampe e Hilgers, 2015). 
 A fim de reforçar o papel dos mercados como um mecanismo de regulação do ensino 
superior, os governos foram conferindo, progressivamente, uma maior autonomia às IES, 
permitindo-lhes ter alguma liberdade de mercado como prestadores de serviços de ensino 
superior, muito embora tenham recorrido à avaliação da performance como uma ferramenta 
para recuperar algum grau de controlo sobre as instituições (Sarrico et al., 2010). A 
concorrência representada por um aumento de IES, a pressão do governo para que evidenciem 
a sua performance e a sua transparência no exercício de prestação de contas à sociedade 
(Machorro Ramos et al., 2016); o Processo de Bolonha,  que também tem sido apresentado nos 
últimos anos como uma importante força motriz em relação à qualidade dos mecanismos de 
gestão (Schwarz e Westerheijden, 2004) e o recente fenómeno da internacionalização do ensino 
superior que favorece a implementação de sistemas de acreditação (Sarrico et al., 2010), são 
outros fatores importantes que concorrem positivamente para a necessidade de avaliação da 
performance das IES.  
 Uma resposta a esta necessidade tem consistido na incorporação de sistemas de 
avaliação utilizados habitualmente por empresas privadas nas estruturas de gestão destas 
organizações públicas, tais como: os certificados de qualidade da ISO - International 
Organization for Standardization; o Balanced Scorecard (BSC), e o modelo da European 
Foundation for Quality Management – EFQM (Machorro Ramos et al., 2016). No entanto, estas 
certificações e acreditações externas servem apenas a abordagem extrínseca à qualidade 
(Sarrico et al., 2010), ficando pendente uma autoavaliação à sua performance organizacional, 
ou seja, uma abordagem intrínseca que depende de outros fatores, designadamente, da 
satisfação dos estudantes e empregadores, bem como da sociedade em geral (Jalaliyoon e 
Taherdoost, 2012).  
 O estabelecimento de critérios-padrão de indicadores de performance é difícil devido 
aos múltiplos objetivos das IES e à variedade dos seus stakeholders (García-Aracil e Palomares-
Montero, 2010), sendo por isso necessário desenvolver modelos que possam auxiliar os decisores 
políticos na avaliação da performance destas instituições, permitindo comparações de 
performance entre elas ao longo do tempo (Duque, 2013). De acordo com a literatura, a 
avaliação da performance nas IES é obtida de diversas formas. Entre elas, podem destacar-se 
as seguintes (Anninos, 2003): a avaliação típica com foco na qualidade quer seja do ensino, da 
instituição, entre outros; a acreditação que é feita por atores privados ou independentes do 
Estado com o objetivo de certificar a IES; as auditorias que examinam mecanismos e 
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procedimentos que asseguram se a qualidade dentro de uma unidade de avaliação está 
presente, funciona adequadamente e é eficaz; o benchmarking que é um método sistemático 
para recolher e apresentar informações sobre a performance das unidades organizacionais e 
permite comparações, identificando pontos fracos e pontos fortes; a técnica de Data 
Envelopment Analysis (DEA) que é usada quando há muitos inputs e outputs, mas nenhuma 
relação funcional clara entre os dois, servindo para avaliar a eficiência relativa; e o sistema de 
Ranking que é uma técnica utilizada para apresentar o ranking de uma IES, em termos de 
performance, comparando-a com outras IES, fornecendo informações a estudantes, 
administração e stakeholders sobre a qualidade da instituição.  
 Para que os sistemas de ensino superior respondam eficazmente a estas novas 
tendências, é geralmente defendido que é necessária uma maior diversidade de sistemas de 
ensino superior (Birnbaum, 1983; van Vught, 1996).  Tal como argumenta van der Wende (2008), 
ao invés da diversificação horizontal, pode observar-se uma tendência para a estratificação 
vertical, dada a importância atribuída, em termos crescentes, aos rankings internacionais das 
IES, os quais contribuem para cimentarem a noção de uma competição entre IES, dando um 
maior ímpeto às pressões competitivas intranacionais e internacionais no setor do ensino 
superior. Com estes rankings internacionais das IES, em especial, o ranking internacional de 
investigação de performance, o ensino superior enfrenta uma era de competição global, 
abrangendo nações e IES individuais, na condição partilhada de atores globais por direito 
próprio (van der Wende, 2008). 
 De acordo com a visão da OCDE (2007), os rankings têm vindo a suscitar um aceso 
debate sobre a qualidade e a performance das IES, e como estas última devem ser definidas e 
medidas, por quem e para que propósito, havendo grandes implicações políticas, que incluem 
um papel educativo da opinião pública e dos fazedores de opinião que muitas vezes não 
entendem a amplitude do impacto que os referidos rankings surtem sobre o ensino superior e 
a sociedade. As IES devem ser estimuladas e capacitadas para se destacar em missões diferentes 
e desenvolver perfis distintos, o que requer tanto abordagens multidimensionais para os 
rankings e as classificações, como o desenvolvimento de indicadores mais sofisticados para 
mensurar a performance das IES em áreas que não a investigação básica, tais como o ensino, a 
aprendizagem ao longo da vida, a transferência de conhecimento, a investigação aplicada, a 
inovação, o desenvolvimento local e regional, entre outros (van der Wende, 2008). 
 Embora os rankings sejam frequentemente criticados pela sua imprecisão estatística, 
em virtude das medidas escolhidas para representar a qualidade académica ou pelo seu 
potencial impacto negativo sobre a performance geral das IES (Bowden, 2000; Piro e Sivertsen, 
2016; Soh, 2017), outras investigações sugerem que relatórios de atividades organizacionais 
bem elaborados, por vezes, podem servir como instrumentos eficazes para o exercício de 
prestação de contas (Gormley e Weimer, 1999) e para efeitos de comparação da produtividade 
e da performance das IES (Hazelkorn, 2014). Também parece haver uma crença crescente entre 
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os formuladores de políticas de não obstante poderem ser necessárias várias formas de garantia 
de qualidade académica para assegurar padrões académicos, o fornecimento de informações 
relevantes sobre as IES aos estudantes ser uma componente especialmente importante desse 
esforço, salienta Dill e Soo (2005). A este propósito a UNESCO15 refere que os rankings 
universitários internacionais afetam a política pública e as escolhas dos estudantes e suas 
famílias, de forma correta ou incorreta, sendo, no entanto, percebidos como uma medida de 
qualidade, criando, assim, uma competição intensa entre IES, a nível mundial. Em adição, a 
mesma instituição de referência internacional, no seu livro publicado em 2013 (UNESCO, 2013) 
refere que os rankings também incentivaram a transparência da informação e do exercício de 
prestação de contas destas instituições, que até então tinham sido camufladas em 
exclusividade, liberdades académicas e até mesmo prestígio restritivo. Acresce ainda que, cada 
vez mais, as IES têm de explicar ao público a sua performance sobre os critérios estabelecidos 
pelos rankers e outros organismos de controlo da qualidade, demonstrando assim a importância 
desta nova forma de mensurar a performance nas IES. 
4.2.2. Identificação das Componentes da Performance 
Existe um interesse progressivo global nos rankings das IES, conforme se pode constatar pelo 
crescente número de rankings e publicações/informações anuais a este respeito que têm 
surgido em todo o mundo. Os rankings globais diversificaram-se e moveram-se em direção a 
critérios mais equilibrados, tornando-se, assim, multidimensionais (UNESCO, 2013) e por esse 
mesmo motivo são vários os tipos de rankings que se podem encontrar na informação 
disponibilizada pelas respetivas organizações na Web. Os rankings permitem comparar 
diferentes IES, fazendo uso de um conjunto de indicadores para medir diferentes aspetos 
relacionados com a performance do ensino superior (UNESCO, 2013). Podem identificar-se 
rankings globais de IES ao nível internacional, nacional e regional (Hazelkorn, 2012). O foco do 
presente estudo reside nos rankings globais internacionais para sistematizar as componentes 
da performance, na medida em que permitem analisar, em termos simultâneos, IES localizadas 
em diferentes países.  
 Na Tabela 18 apresentam-se onze dos rankings globais mais referenciados pela 
literatura (van der Wende, 2008; Aguillo et al., 2010; Sadlak, 2010; van Vught e Westerheijden, 
2010; Jarocka, 2012; Hazelkorn, 2012, 2013; Rauhvargers, 2013; UNESCO, 2013; Sørensen, 
2014; Piro e Sivertsen, 2016; Soh, 2017), identificando o ano de início de publicação, as 
respetivas características e as componentes de classificação utilizadas nos indicadores de 
medida. 
 De entre os rankings apresentados na Tabela 18, o ARWU e o THE são considerados dois 
dos rankings globais mais importantes (UNESCO, 2013; Hazelkorn, 2014). O ARWU foi 
                                                 
15 In http://www.unesco.org, consultado em 10-01-2017. 
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inicialmente desenvolvido com a motivação de destacar a posição das universidades Chinesas 
em relação às universidades concorrentes, tendo vindo a assumir-se como uma referência que 
marcou a era dos rankings globais (Saisana e Hombres, 2008; Hazelkorn, 2014), sendo um dos 
mais consolidados e reconhecidos, em termos internacionais (Rauhvargers, 2013). Segundo a 
UNESCO (2013) este ranking tem sido amplamente citado e utilizado como ponto de partida 
para identificar as forças e as fraquezas das IES, bem como para facilitar a reforma e 
estabelecer novas iniciativas (por exemplo, Destler, 2008), fazendo desencadear em alguns 
países, como foi o caso de França, um debate nacional sobre o ensino superior que resultou em 
novas leis que conferiram uma maior liberdade às IES (Enserink, 2007). O ARWU concentra-se 
no desempenho académico ou de investigação (Liu, 2011). Foram definidos seis indicadores de 
classificação que incluem os alumni e o staff que recebem prémios Nobel e medalhas Fields, 
investigadores altamente citados, artigos publicados em Nature and Science, artigos indexados 
no Science Citation Index-Expanded e Social Science Citation Index e a performance académica 
relativamente à dimensão da IES (Théry, 2010; UNESCO, 2013). 





ARWU - Academic 
Ranking of World 
Universities (Shanghai 
Jiao Tong University)  
2003 
 
Utiliza medidas baseadas principalmente na 








2004 Usa peer review como principal critério. A pedra 
angular desta abordagem é a consciência de que os 
académicos ativos conhecem boas universidades e 
através de um processo único de revisão académica 
com rigoroso controlo de qualidade é-lhes 
questionado onde se realiza o melhor trabalho 
dentro do campo que eles dominam. 
Investigação 
Ensino  
Empregabilidade   
Internacionalização 
WEBOMETRICS Ranking 
of World Universities 
(WEB)/Spain) 
2004 Uma vez que a atividade universitária é 
multidimensional e isso reflete-se na sua presença 
na web, combina um grupo de indicadores que 
mede esses diferentes aspetos.  




NTU National Taiwan 
University Ranking 
Performance Ranking of 
Scientific Papers of 
World Universities 
2007 Emprega métodos bibliométricos para analisar e 
classificar a performance científica das 500 
maiores IES do mundo. 
Publicações 
cientificas 
CWTS Leiden Ranking  
 
2008 Oferece um conjunto de indicadores bibliométricos 
que fornecem estatísticas sobre o impacto 
científico das IES e sobre o envolvimento das IES na 
colaboração científica. 
Investigação 
US News Best Global 
Universities 
 
2008 Concentra-se especificamente na investigação e 
reputação académica das IES e não nos seus 








2009 É uma classificação académica relacionada com a 
investigação ranked por um indicador compósito 
que combina três conjuntos diferentes de 
indicadores com base na performance da 
investigação, nos resultados da inovação e no 






Ranking By Academic 
Performace  
2009 Uma vez que a URAP é uma classificação baseada 
na performance académica, as publicações 
constituem a base da metodologia de classificação. 
Tanto a qualidade quanto a quantidade de 
publicações e a performance da colaboração 








2010 Alimentado por dados mais abrangentes utiliza 13 
indicadores de desempenho cuidadosamente 
calibrados para fornecer comparações mais 
abrangentes e equilibradas, confiáveis por 
estudantes, académicos, líderes universitários, 
indústria e governos. É o único ranking de 
performance global que julga as IES intensivas em 








U-Multirank’s Research 2011 Informações gerais 




É multidimensional e compara a performance das 
IES nas diferentes atividades em que estão 
envolvidas, não se limitando apenas à investigação, 
mas tendo em conta diferentes aspetos e 
dimensões da performance das IES. 
Ensino e aprendizagem  






CWUR The Center for 
World University 
Rankings (só Business 
Schools)  
  
2012 Mede a qualidade da educação e da formação dos 
estudantes, bem como o prestígio dos membros do 
corpo docente e a qualidade da sua investigação, 
sem recorrer a inquéritos por questionário e 
apresentações de dados universitários. 
Qualidade do ensino 
Formação de alunos 




Fonte: Elaboração própria 16. 
 Relativamente ao THE, que deriva do THE-QS nascido em 2004 (Times Higher Education 
and Quacquarelli Symonds Company), teve início em 2010 através do estabelecimento de uma 
parceria com a Thomson Reuters, representando uma entrada significativa no mercado, por 
parte do produtor de uma das principais bases de dados bibliométricas (Hazelkorn, 2014). Ao 
desenvolver um novo sistema de classificação com a Thomson Reuters, o THE procurou 
considerar e capturar tantas características quanto possível das IES lideradas pela investigação 
global, em todas as suas missões centrais tendo a sua metodologia já sido objeto de revisão por 
várias vezes (Rauhvargers, 2011; 2013). A classificação estabelecida pelo THE, toma em linha 
de conta as diferentes funções das IES (especialmente a formação dos estudantes), e não 
somente os resultados da investigação (Théry, 2010). A lista do THE das duzentas melhores IES 
do mundo pode incorporar instituições com diferentes culturas, histórias, dimensões, formas, 
fontes de financiamento e estruturas governamentais, mas todas elas compartilham 
características fundamentais: publicam investigação de classe mundial, trabalham com a 
indústria global, ensinam desde a graduação até o doutoramento, e competem em um mercado 
global para os melhores talentos quer de estudantes quer de académicos (UNESCO, 2013). O 
THE procura capturar a investigação, o ensino, a transferência de conhecimento e a 
internacionalização através da utilização de treze indicadores (Hazelkorn, 2014). 
 Na Tabela 19 apresenta-se um resumo das componentes de classificação, pesos e 
indicadores utilizados pelo ARWU e pelo THE. 
Tabela 19. Componentes, peso e indicadores utilizados pelo ARWU e THE 
Ranking Componentes Peso Indicadores Descrição 
ARWU Ensino 50% 
 
Qualidade do ensino (10%)  Alumni da IES com Prémio Nobel e medalhas 
Fields 
Qualidade da IES (40%)  Staff da IES com Prémio Nobel e medalhas Fields 
20% 
 Investigadores mais citados em 21 categorias 
disciplinares 20% 
Investigação  50% 
 
Resultado da investigação 
(40%) 
 Artigos publicados em Nature and Science 20% 
 Artigos indexados no Science Citation Index 
expandido e Social Science Citation Index 20% 
Performance per capita 
(10%) 
 Os scores ponderados dos cinco indicadores acima 






Reputação (15%)  Prestígio percebido do Ensino na IES, através da 
administração de um questionário a 
                                                 
16 Informação retirada de http://www.shanghairanking.com; http://www.leidenranking.com; http://cwur.org; 
http://nturanking.lis.ntu.edu.tw; http://www.topuniversities.com; http://www.scimagoir.com; 
https://www.timeshighereducation.com; http://www.umultirank.org; http://www.urapcenter.org; http://www.usnews.com; 
http://www.webometrics.info, em 9 de janeiro de 2017. 





docentes/investigadores experientes de IES, onde 
é solicitada a sua opinião sobre a excelência do 
ensino realizado na sua área de estudos em IES 




















 Prestígio percebido da investigação na IES, 
através da administração de um questionário a 
docentes/investigadores experientes e com 
publicações, onde é pedida a sua opinião sobre a 
excelência da investigação realizada na sua área 
de estudos em IES com as quais estão 
familiarizados 
Receitas investigação: 6% 
 
 A receita é escalonada com relação à dimensão 
do staff académico e ajustada pela paridade do 




 Número de artigos publicados nas revistas 
académicas indexadas pela base de dados Scopus 
da Elsevier por autor, escalonados para a 





30% Número de citações de 
trabalhos académicos 30% 
 Número de vezes que o trabalho publicado de 














 Proporção de publicações da IES em journals de 







Receitas de investigação 
com indústria, tendo por 
referência o staff 
académico que emprega. 
 Captura essa atividade de transferência de 
conhecimento, analisando o montante de receitas 
de investigação que a IES obtém da indústria, 
tendo por referência a dimensão do staff 
académico que emprega.  
Fonte: Elaboração própria. 
Tendo em conta as componentes, o peso e os indicadores utilizados pelo ARWU e THE, 
apresentados na Tabela 19, na seção seguinte procede-se à apresentação de uma proposta de 
índice compósito para mensurar a performance das IES portuguesas. 
4.2.3. Elaboração de uma Proposta de Índice Compósito para 
Mensurar a Performance nas IES  
A Europa é um vasto continente multicultural e multilingue, factos que se refletem no seu forte 
e diversificado património relacionado com o ensino superior e as tradições. Presentemente, a 
Europa compreende cerca de 5000 IES (universidades, colégios universitários e institutos 
politécnicos) (European Commission/EACEA/Eurydice, 2015), e diversas instituições de renome 
mundial. Não obstante as IES europeias poderem estar orientadas para o ensino e investigação 
ou orientadas profissionalmente, segundo a European Commission/EACEA/Eurydice (2015), esta 
distinção está a tornar-se cada vez mais ténue. Esta mesma entidade adianta que, em muitos 
países da Europa, ainda existem formalmente antigas diferenças entre instituições orientadas 
para o ensino e orientadas profissionalmente, mas - em parte devido ao Processo de Bolonha - 
as diferenças reais estão a diminuir ou deixaram de existir por completo. Por exemplo, em 
muitos casos, ambas podem oferecer programas académicos e profissionais. Isto também 
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significa que embora possa haver uma distinção (formal) entre as instituições, não há diferenças 
entre os graus concedidos. Em outros casos, não pode haver distinção entre instituições, mas 
ainda pode haver uma diferença entre as orientações dos programas de estudo oferecidos. 
 O sistema de ensino superior Português, é um sistema binário, onde podemos encontrar 
o ensino universitário que se orienta «para a oferta de formações científicas sólidas, juntando 
esforços e competências de unidades de ensino e investigação» e o ensino politécnico que se 
concentra «especialmente em formações vocacionais e em formações técnicas avançadas, 
orientadas profissionalmente» (RJIES, 2007). Ambos os subsistemas podem ser públicos ou 
privados. As principais fontes de financiamento das IES portuguesas são, o Orçamento de Estado 
e as receitas próprias, destacando-se no caso das últimas, a importância das verbas arrecadadas 
por via das propinas (Oliveira e Mello, 2010).  
 Em Portugal, no ano académico de 2016/17, inscreveram-se em estabelecimentos de 
ensino superior, no 1.º ano, pela 1.ª vez, em todos os níveis de formação, um total de 113 915 
alunos (mais 1 214 do que no ano letivo anterior), dos quais 83,3% no ensino público (94 929) e 
16,7% no ensino privado (18 986) (DGEEC, 2017). A distribuição dos estudantes inscritos no 
Ensino Superior reparte-se pelas seguintes áreas: (i) Educação; (ii) Artes e Humanidades; (iii) 
Ciências Sociais, Comércio e Direito; (iv) Ciências, Matemática e Informática; (v) Engenharia, 
Indústrias Transformadoras e Construção; (vi) Agricultura; Saúde e Proteção Social; e (vii) 
Serviços. Na Tabela 20 é possível visualizar os principais indicadores de caraterização do 
sistema de ensino superior Português. No presente capítulo, consideram-se ambos os 
subsistemas, ou seja, o ensino superior universitário e o ensino superior politécnico. 





Universitário Politécnico Público Privado 
IES 286 121 165 180 106 
Vagas 73 295 42 856 30 439 51 569 21 726 
Docentes17 32 580 20 483 12 097 25 142 7 438 
Estudantes Inscritos 361 943 235 214 126 729 302 596 59 347 
Fonte: Elaboração própria18. 
 De acordo com a OCDE (2008), em termos gerais, um indicador é uma medida 
quantitativa ou qualitativa derivada de factos observados que podem revelar posições relativas 
numa determinada área e quando avaliado em intervalos regulares, pode indicar a direção da 
mudança entre diferentes unidades e através do tempo, sendo úteis na definição de prioridades 
de políticas e no benchmarking ou monitoramento da performance. Ainda segundo a mesma 
organização, os indicadores compósitos (ICs) são formados quando os indicadores individuais 
são compilados em um único índice com base em um modelo subjacente, o qual deve, em 
                                                 
17 A informação referente aos docentes é do ano de 2015/2016 porque a DGEEC ainda não possui dados atualizados 
relativos ao ano académico de 2016/2017. 
18 Informação retirada de http://www.dgeec.mec.pt, em 14/11/2017 
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termos ideais, medir conceitos multidimensionais que não podem ser capturados através de um 
único indicador. Por isso, os ICs são muito comuns nas estatísticas económicas e empresariais 
para avaliar o progresso mútuo e relativo em uma variedade de domínios tais como a 
competitividade industrial, o desenvolvimento sustentável, a globalização e a inovação (Munda 
e Nardo, 2005),  sendo amplamente utilizados em vários setores nos serviços públicos (Gnaldi 
e Ranalli, 2016) e ainda, mais concretamente, na avaliação da performance relacionada com o 
ensino superior (Murias et al., 2008; Gnaldi e Ranalli, 2016). Os ICs combinam uma grande 
quantidade de informações em um formato que é facilmente compreendido e são, portanto, 
uma ferramenta útil de comunicação e de política para transmitir informações sumárias de 
performance de um modo relativamente simples (Gnaldi e Ranalli, 2016). Os ICs agregam uma 
série de indicadores individuais, cada um avaliando uma dimensão, e são conhecidos como 
sendo representativos da performance das unidades individuais consideradas (Munda e Nardo, 
2005; Zhou e Ang, 2009).  
 Tendo em conta o atrás referido, o índice compósito proposto neste estudo foi calculado 
para todas as IES Portuguesas. A performance de cada IES é avaliada através da análise de 
quatro componentes de classificação diferentes: ensino; investigação; internacionalização; e 
transferência de conhecimento. A escolha destas componentes baseou-se nas medidas 
apresentadas nos dois rankings: ARWU e THE; já referenciados, e no facto de as IES Portuguesas 
estarem orientadas para o ensino e a investigação e todas elas estarem involucradas com 
atividades tendentes à internacionalização. Reajustaram-se os indicadores repetidos e/ou que 
mediam a mesma coisa e eliminaram-se os referentes aos Prémios Nobel e medalhas Fields 
porque no âmbito das IES portuguesas esta medida não é suscetível de aplicação relevante. No 
que concerne aos pesos atribuídos, segundo Kanpinit (2008), a abordagem mais usada para 
selecionar os pesos, consiste em definir a totalidade das variáveis componentes como sendo 
iguais em valor e importância, atribuindo a cada variável um peso unitário ou, em alternativa, 
refere o mesmo autor, usando pesos diferentes para as variáveis onde os responsáveis pelo 
estudo devem atribuir pesos diferentes a cada uma das componentes. Esta última alternativa 
foi a adotada no presente estudo tendo em conta os pesos usados pelo ARWU e pela THE. 
 No sentido de mensurar a performance das IES públicas portuguesas, procede-se à 
quantificação de cada uma das quatro componentes consideradas, fazendo uso dos indicadores 
parciais apresentados na Tabela 21. 
Tabela 21. Índice compósito para medir a performance das IES públicas portuguesas 





45% Qualidade da IES 
(15%) 
 Rendimento da IES  
  Investigadores mais citados por área  
 Qualidade do ensino 
(15%) 
 
 Rácio staff/estudante  
  Rácio doutorados/licenciados 
  Rácio de doutorados premiados/staff académico 
 Reputação da IES 
(15%) 
 Prestígio percebido da IES através da administração de um 
questionário a docentes/investigadores experientes e com 
publicações onde é dada a sua opinião sobre a excelência do 
ensino realizado na sua área de estudos em IES com as quais 
estão familiarizados 









ade investigação (9%) 
 
 N.º de artigos publicados nas revistas Nature and Science  
 N.º de artigos publicados em journals académicos indexados no 
Science Citation Index expandido e Social Science Citation 
Index 
 N.º de artigos publicados em journals académicos indexados 
pela base de dados Scopus da Elsevier por autor 
 Receita de 
investigação (9%) 
 A receita está dependente do número total de docentes/ 
investigadores, sendo ajustada em termos da paridade do poder 
de compra da área de localização da IES 
 Reputação de 
investigação (9%) 
 Prestígio percebido da excelência em investigação da IES 
através da administração de um questionário a 
docentes/investigadores experientes e com publicações onde é 
dada a sua opinião sobre a excelência da investigação realizada 
na sua área de estudos em IES com as quais estão familiarizados 
 Citações de trabalhos 
académicos (9%) 
 Número de vezes que o trabalho publicado de uma IES é citado 
globalmente 
 Performance per 
capita (9%) 
 Os scores ponderados dos seis indicadores acima divididos pelo 







 Rácio de estudantes internacionais/nacionais 
 Staff internacional 
(2,5%) 
 Rácio staff internacional/nacional 
 Colaboração 
internacional (2,5%) 
 Proporção de publicações da IES em journals de investigação 





2,5% Receitas de 
investigação com 
indústria (2,5%) 
 Receitas de investigação com indústria, comparada com o 
número de staff académico que emprega. Captura a atividade 
de transferência de conhecimento, analisando o valor da 
receita de investigação que a IES obtém da indústria, tendo por 
referência a dimensão do staff académico que emprega 
Fonte: Elaboração própria. 
4.3. A Qualidade de Vida dos Stakeholders 
Internos das IES 
Seguindo Porter (1998), uma vantagem competitiva sustentável tem que ser encontrada através 
da escolha de uma estratégia de diferenciação o que significa oferecer ou produzir o que os 
outros não podem facilmente imitar, sob a forma de um benefício superior prolongável no 
tempo. Este processo, mediante o qual a organização procura alcançar uma vantagem 
competitiva sustentável que lhe permita cumprir a sua missão institucional, implica, na 
perspetiva de Rodríguez-Ponce e Pedraja-Rejas (2013), alinhar os recursos e as capacidades da 
instituição com as exigências do seu ambiente de trabalho e do seu setor organizacional. 
Mantere (2013) defende que as estratégias são produzidas na interação, não apenas dentro da 
organização, mas com todos os seus stakeholders. Na ótica deste mesmo autor, a estratégia de 
uma organização articula a relação da organização com a sociedade e aborda a questão de 
como se envolver com os stakeholders para garantir uma performance sustentável a longo 
prazo. Ab Hamid et al. (2011) referem que um dos critérios de performance de uma organização 
corresponde à relação existente entre os seus stakeholders e a instituição, relação que se 
tornou num ativo que alavanca os valores e leva à criação de riqueza nas organizações. Este 
aspeto vem ao encontro do preconizado por Clarkson (1995) e Mainardes et al. (2009), quando 
estes referem que a sobrevivência e o sucesso de uma organização depende dos distintos modos 
como os seus gestores conseguem gerar riqueza, valor e satisfação aos seus stakeholders.  
 Os stakeholders são: qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou é afetado pela 
realização dos objetivos da organização (Freeman, 1994); quaisquer constituintes no ambiente 
externo da organização, que são afetados pelas decisões e ações da organização (Robbins e 
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Coulter, 2009); todas aquelas pessoas ou entidades com interesse na atividade: aquelas que 
pagam por ela e/ou aquelas que dela beneficiam, exercendo alguma forma de pressão sobre a 
organização que está sendo analisada (Sarrico et al., 2010). 
 Segundo a teoria dos stakeholders, o resultado final da atividade de uma organização 
deve tomar em linha de conta os benefícios dos resultados para a totalidade dos stakeholders 
envolvidos (Mainardes et al., 2009). Esta teoria pode revelar-se muito útil para as IES na 
explicação da atenção prestada às várias comunidades encontradas no seu ambiente 
circundante, além da interação relacional entre a IES e a sua comunidade interna (Jongbloed 
et al., 2008). No que diz respeito à aplicação da Teoria dos Stakeholders salienta-se a 
importância de identificar (Mainardes et al., 2013, 2013a; Maric, 2013) e orientar os 
stakeholders, de acordo com os objetivos estratégicos da IES, devendo este ser um dos 
principais passos na elaboração e aplicação de uma estratégia dirigida aos stakeholders 
(Mainardes el al., 2012).  
 A concorrência e a consequente competitividade entre as IES também acarretaram 
efeitos ao nível dos seus stakeholders (Mainardes et al., 2009). A missão das IES foi ampliada 
para ir mais além do ensino e da investigação e garantir, deste modo, a inclusão da prestação 
de serviços à comunidade, requerendo o estabelecimento de alianças com diferentes 
stakeholders (Jongbloed et al., 2008). Estes últimos fazem exigências à instituição a que estão 
ligados e a gestão estratégica deve trazer esses stakeholders até ao processo de gestão 
estratégica para maximizar a “satisfação proporcionada” (Messah e Mucai, 2011). Portanto, 
utilizar os conhecimentos gerados pela teoria dos stakeholders ajuda as IES a saber com quem 
lidam e o que pretendem estes indivíduos ou grupos, desenvolvendo assim estratégias para 
atender a cada um deles (Mainardes et al., 2009). Nesta perspetiva, têm sido desenvolvidos 
alguns estudos com a finalidade de identificar corretamente os stakeholders envolvidos com as 
IES e estabelecer concretamente as necessidades de cada um e o grau de importância no seu 
relacionamento (Mainardes et al.,  2013a; Maric, 2013). 
 A identificação de um conjunto de stakeholders relacionados com as IES, pode ter como 
ponto de partida os estudos prévios que se debruçaram sobre esta problemática desafiadora 
(por exemplo, Mainardes et al., 2013a; Maric, 2013). Tradicionalmente são identificados como 
stakeholders: os estudantes; o pessoal docente/investigador; o pessoal não docente, os alumni, 
as organizações profissionais, os empregadores, outras IES, o governo, entre outros (Sarrico et 
al., 2010;  Mainardes et al., 2013a; Maric, 2013; Machorro Ramos et al., 2016).  No âmbito do 
presente estudo, e tendo por referência o trabalho de Mainardes et al. (2013a), selecionaram-
se os dois primeiros da lista elaborada por estes mesmos autores (os estudantes e o pessoal 
docente/investigador), por se considerarem como os principais stakeholders das IES e pelo facto 
de se enquadrarem nos objetivos pretendidos. 
Ensaios sobre Capital Intelectual das Instituições de Ensino Superior 
107 
 
 De acordo com Lourenço e Mano (2014), os princípios de gestão da teoria dos 
stakeholders estão refletidos no novo modelo de governação das IES através da presença de 
diferentes stakeholders (internos e externos) nos diversos órgãos de gestão. Em adição, os 
mesmos autores referem que governar as IES tendo em conta a teoria dos stakeholders não se 
pode limitar à sua participação na governação, devendo ser tidos em consideração outros 
fatores. A este propósito Cvetic et al. (2016) referem que a satisfação dos stakeholders afeta 
a competitividade e a imagem das organizações. Para além disso, as necessidades e 
expectativas dos stakeholders afetam o sistema de gestão da organização. Assim, a ampla 
compreensão e incorporação dessas necessidades no sistema de gestão pode contribuir para a 
consecução dos objetivos propostos e também aumentar a QV dos stakeholders, concluem os 
mesmos autores. 
 A QV é um tópico atual, que é frequentemente usado em discussões de clientes e 
cidadãos sobre as suas necessidades, expectativas e requisitos pessoais, mas muito difícil de 
entender pela falta de sentido que pode advir da própria definição de qualidade e, ainda, pela 
não disponibilização de indicadores de medida (Lepage, 2009). A QV permite detetar pontos 
em falta ou menos desenvolvidos de um determinado grupo populacional que vive em condições 
gerais ou específicas e/ou distinguir fatores externos que influenciam a QV do indivíduo, sendo 
estas oportunidades consideradas como essenciais para apoiar a tomada de decisão com vista 
à melhoria da QV de um determinado grupo (Pinto et al., 2017). Seguindo Gomes et al. (2010) 
a mensuração da QV não pode incidir apenas sobre a vida em geral, mas deve considerar, de 
preferência, um conjunto de domínios importantes para a sua construção, que resultam da 
“fragmentação da vida” em componentes fundamentais para a criação de qualidade como um 
todo. Alguns destes domínios são comuns para os investigadores que se concentraram na 
medição da QV, não obstante o número de domínios pode variar de acordo com o investigador 
e as motivações para a realização do estudo, concretiza o mesmo autor. 
 Apesar deste interesse na QV não existe uma definição consensual, dado que a perceção 
que cada pessoa tem do que é importante na sua vida difere de indivíduo para indivíduo, 
resultando numa diversidade de definições que reflete tanto as diferenças de perspetivas 
individuais como da sociedade, bem como daquelas que resultam da aplicação de diferentes 
modelos teóricos ou orientações académicas (Felce e Perry, 1995).  
 De entre as várias definições de QV salientam-se: (i) a QV é  uma medida composta de 
bem-estar físico, mental e social, tal como a percebe cada indivíduo e cada grupo, e de 
felicidade, satisfação e recompensa (Levy e Anderson, 1980); (ii) a QV é a avaliação subjetiva 
do bom carácter ou satisfatório da vida como um todo (Szalai, 1980); e (iii) a QV é a sensação 
subjetiva de bem-estar do indivíduo (Chaturvedi, 1991). Para a World Health Organization 
(WHO) (The WHOQOL Group, 1998) a QV é a perceção do indivíduo da sua posição na vida no 
contexto de cultura e de sistemas de valores em que vivem e em relação aos seus objetivos, 
padrões, expetativas e preocupações.  
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 Ardila (2003) propõe uma definição integradora, segundo a qual a QV é um estado de 
satisfação geral, derivado da realização das potencialidades da pessoa; possui aspetos 
subjetivos e aspetos objetivos; é uma sensação subjetiva de bem-estar físico, psicológico e 
social; inclui como aspetos subjetivos, a intimidade, a expressão emocional e a segurança 
percebida; assim como aspetos objetivos, o bem-estar material, as relações harmónicas com o 
ambiente físico e social e com a comunidade, e a saúde objetivamente percebida. Assim, os 
principais aspetos a ter em conta num estudo sobre a QV são: o bem-estar emocional; a riqueza 
material ou bem-estar material; a saúde; o trabalho e outras formas de atividade produtiva; 
relações familiares e sociais; segurança e integração na comunidade. Este autor considera a QV 
como sendo uma combinação de elementos objetivos e de avaliação individual, sendo por isso 
que, por um lado, a QV objetiva, e por outro lado, a QV percebida, são dois conjuntos de fatores 
que interagem. 
 A literatura disponível neste âmbito pode ser organizada entre os estudos que 
consideram a QV como um conjunto de fatores económicos puros (PIB per capita, custo de vida, 
emprego, economias de escala, entre outros), fatores determinantes do crescimento, do 
declínio e da competitividade das organizações (Belbute et al., 2009); como tema de 
investigação na QV académica dos estudantes (QVA) (por exemplo, Sirgy et al., 2006; 2007; 
2010; Yu e Lee, 2008; Yu e Kim, 2008; Hassan; 2011; Pekmezovic et al., 2011; Arslan e Akkas, 
2014; Pedro et al., 2014 Pedro et al., 2016); e ainda como fator de avaliação da QV em 
ambiente de trabalho (QVAT) (por exemplo, Sirgy et al., 2001; Mirkamali e Thani, 2011; Parsa 
et al., 2014; Castilha et al., 2015; Farid et al., 2015; Kermansaravi et al., 2015). 
 Winters (2011) refere que a QV é positivamente afetada pelas IES. As IES devem ter 
plena consciência da sua dimensão social e aumentar a sua contribuição para melhorar a QV 
dos seus stakeholders. Isso pode ser conseguido através da inclusão de objetivos sociais, 
económicos e ambientais nos Planos Estratégicos das IES (Vallé et al., 2016) tendo em 
consideração os interesses dos stakeholders das IES e a sua necessidade de satisfação 
relativamente aos benefícios dos produtos e dos serviços prestados (Mitchell e Wood, 1997; 
Katibuite e Neveraskas, 2009). Assim, nos últimos anos, verificou-se um aumento exponencial 
do número de estudos que investigam a QV em ambientes educacionais entre os diferentes 
indivíduos e os grupos que o compõem (por exemplo, Sirgy et al., 2010; Henning et al., 2011; 
Pekmezovic et al., 2011; Pedro et al., 2014; Pedro et al., 2016; Pinto et al., 2017).  
 Atendendo à importância do CI, que já foi evidenciada nos capítulos anteriores, e não 
tendo sido encontrados, até ao momento, estudos que relacionem CIIES com a QV dos seus 
stakeholders, a presente investigação propõe uma análise da QV dos stakeholders das IES 
(estudantes e docentes/investigadores) através: (i) da QVA dos estudantes; e (ii) através da 
QVAT dos docentes/investigadores. Pelo que as subseções seguintes irão abordar os dois tipos 
de QV correspondentes. Esta abordagem reveste-se de interesse quer para a comunidade 
científica, quer para os gestores das IES, por se tratar de um tema inovador e pertinente, nunca 
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antes estudado, podendo repercutir-se em melhores resultados por parte dos estudantes e 
numa maior motivação por parte dos seus colaboradores.  
4.3.1. Qualidade de Vida Académica dos Estudantes 
Desde a década de 1950 que se verifica uma tendência de aumento do número das IES, 
alicerçada no reforço da procura por parte dos estudantes de diferentes ofertas educativas 
(Meyer e Schofer, 2007). Os estudantes são identificados como sendo os principais clientes das 
IES (Karami e Olfati, 2012).  Estes, devem ser considerados como ativos estratégicos, que devem 
ser objeto de retenção e aumento, pelo que as IES têm adotado gradualmente uma abordagem 
de marketing para atrair e manter os seus estudantes (Petruzzellis, 2006). Esta abordagem de 
marketing que enfatiza a satisfação, tanto do cliente como das necessidades organizacionais, 
tem sido aplicada em vários estudos que versam a gestão académica e administrativa (por 
exemplo, Amyx e Bristow, 1999; Zafiropoulos, 2005). A concorrência entre instituições, tanto 
a nível nacional como internacional, para obtenção de mais e melhores estudantes motiva as 
IES a compreender de uma maneira mais precisa as experiências dos estudantes no seu 
ambiente académico (Arslan e Akkas, 2014). Por esse motivo, as IES estão especialmente 
interessadas na qualidade de vida académica (QVA) dos estudantes, na sua satisfação e no nível 
de identificação pessoal que estes têm relativamente à IES onde estuda (Yu e Kim, 2008).  
 Tendo em conta o atrás referido, se as IES tiverem acesso a um programa nacional de 
monitoramento da QVA dos seus estudantes, podem tomar decisões no sentido de operar 
mudanças em áreas que apresentam necessidade de correção e/ou de apoio. Em adição, tal 
como referem Sirgy et al. (2007), a mensuração e a monitoramento da totalidade do sistema 
de ensino superior público (universitário e politécnico) podem auxiliar a uma melhor alocação 
de recursos necessários para aumentar a capacidade de atração, manutenção e apoio aos 
estudantes. Compreender as complexidades da QVA dos estudantes é essencial para que as IES 
planeiem as suas despesas de um modo mais eficiente (Arslan e Akkas, 2014). 
 De acordo com Sirgy et al. (2007), a QVA pode ser avaliada em termos de sentimentos 
de satisfação global com a experiência de vida do estudante na universidade. A QVA dos 
estudantes universitários está concentrada no seu bem-estar, sendo esta uma das muitas 
dimensões da vida com um papel importante na determinação da felicidade, da satisfação com 
a vida ou do bem-estar (Hassan, 2011).  
 Ainda de acordo com Hassan (2011), a QVA diz respeito ao grau de necessidade de 
satisfação e às experiências que criam emoções positivas, no contexto de vida universitária 
experimentada por estudantes. De acordo com Sirgy et al.(2007) e Sirgy et al. (2010), a QVA 
corresponde a um subdomínio de QV em geral, sendo expresso por via da satisfação revelada 
com o domínio da vida universitária. Estes autores conceptualizam a QVA como um sentimento 
geral de satisfação dos estudantes com a experiência de vida universitária através da presença 
de sentimentos positivos e ausência de sentimentos negativos.  
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 Yu e Lee (2008), Yu e Kim (2008), Pedro et al. (2014) e Pedro et al. (2016) mediram a 
QVA dos estudantes como um composto de avaliação cognitiva, ou seja, a satisfação das 
necessidades com a vida na IES, e uma avaliação afetiva, que se refere às experiências afetivas 
(positivas e negativas) que ocorrem durante todo o tempo decorrido na IES. A componente 
cognitiva refere-se ao grau da necessidade de satisfação com a vida na universidade; ao passo 
que a componente afetiva diz respeito à participação em boas experiências que afetam 
positivamente o estudante ao longo da sua experiência de vida universitária (Diener, 1994).  
 No presente estudo adota-se a visão de Sirgy (2007) sobre QVA, segundo a qual esta é 
definida de acordo com os sentimentos globais de satisfação que um estudante experimenta 
com a vida na universidade.    
4.3.2. Qualidade de Vida em Ambiente de Trabalho dos 
Docentes/Investigadores 
Considerar o fator humano nas organizações, é uma opção que tem vindo a ser 
progressivamente considerada na gestão dos recursos humanos, em especial, nas IES. Essas 
instituições têm vindo a otimizar o sucesso e a produtividade dos seus recursos humanos, 
nomeadamente, os recursos ligados à componente académica, dados os seus potenciais 
impactos sobre o desempenho dos estudantes e sobre a produtividade da própria instituição 
(Ismail e Arokiasamy, 2007; Zamini et al., 2011; Parsa et al., 2014).  
 É sabido que a estimativa do nível de QV de um indivíduo ou de um determinado grupo, 
é vital para a compreensão da situação real em que tal indivíduo ou grupo se encontra, a fim 
de estabelecer diretrizes para melhorar os seus níveis de QV (Castilha et al., 2015). Assim, 
alguns estudos examinam as condições reais relacionadas com o trabalho e ao ambiente de 
trabalho em uma determinada organização através da QV (Mirkamali e Thani, 2011).  
 Enquanto na última década, a ênfase era colocada apenas na vida pessoal do 
trabalhador fora do trabalho, hoje em dia o conceito de qualidade de vida em ambiente de 
trabalho (QVAT) surge como um assunto social primordial na gestão contemporânea com uma 
abordagem à escala global (Mirkamali e Thani, 2011). A QVAT considera o ambiente 
organizacional de acordo com uma ampla gama de necessidades de bem-estar do seu pessoal 
no local de trabalho (Cascio, 1998; Sirgy et al., 2001). A QVAT possui uma estrutura múltipla e 
dinâmica, que abrange diferentes conceitos, tais como, segurança no trabalho, sistemas de 
recompensa, fluxos de trabalho, oportunidades de desenvolvimento educacional e de trabalho, 
bem como participação nos processos de tomada de decisão (Mirkamali e Thani, 2011).  
 Tal como para a QV, não existe uma definição formal de QVAT. Walton (1975) definiu 
a QVAT como uma reação pessoal ao trabalho, especialmente o resultado essencial em relação 
à satisfação das necessidades de trabalho e à saúde psicológica. Cole et al. (2005) advogam 
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que a QVAT inclui aspetos amplos do ambiente de trabalho que afetam a saúde e o desempenho 
de todo o pessoal. Lee et al. (2007) referem-se à QVAT como a satisfação do pessoal como uma 
variedade de necessidades através de recursos, atividades e resultados decorrentes da 
participação no local de trabalho. Kesti (2012) descreve a QVAT como sendo o conjunto total 
de competências coletivas de todo o pessoal, consistindo em liderança, cultura de equipa e 
processos. Outros autores (por exemplo, Near et al., 1980; Staines, 1980; Efraty e Sirgy, 1988) 
abordam a QVAT como sendo um conceito que trata do bem-estar dos recursos humanos, sendo, 
contudo, diferente de satisfação no trabalho. Tal como referem Sirgy et al. (2001), a QVAT não 
só afeta a satisfação no trabalho, como também a satisfação com outros domínios da vida, tais 
como a vida familiar, o lazer, a vida social, as finanças, entre outros.  
 O estudo de Mirkamali e Thani (2011) que mede a QVAT do corpo docente em 
universidades do Irão, baseia-se em oito medidas propostas por Walton (1975). Estas medidas 
incluem os seguintes aspetos: (i) compensação adequada e justa; (ii) trabalho seguro e 
saudável; (iii) oportunidades de crescimento contínuo e segurança; (iv) constitucionalismo na 
organização do trabalho; (v) relevância social na vida profissional; (vi) espaço da vida em geral; 
(vii) integração social e coesão; e (viii) possibilidades de progresso humano. 
 Segundo Sirgy et al. (2001) a QVAT descreve a satisfação dos recursos humanos, em 
termos de sete necessidades principais: (a) saúde e segurança; (b) económicas e familiares; (c) 
sociais; (d) estima; (e) auto-atualização; (f) conhecimento; e (g) estéticas.  No entanto, Lee et 
al. (2007) conceptualizam estas medidas e atualizam a QVAT em termos de satisfação composta 
por dois conjuntos de necessidades de: (i) ordem inferior; e (ii) ordem superior. Assim têm-se 
(i) o composto pela satisfação das necessidades de menor ordem, que incluem a satisfação das 
necessidades de saúde e segurança, bem como a satisfação com as necessidades económicas e 
familiares; e (ii) o composto pelas necessidades de ordem superior que incluem a satisfação 
com as necessidades sociais, de estima, e auto-atualização, conhecimento e estética. Estes 
mesmos autores argumentam que ao examinar a eficácia relativa às necessidades de maior e 
menor ordem, ajuda na priorização da satisfação das necessidades dos trabalhadores. Este 
método foi também validado por Parsa et al. (2014) para estudar a QVAT em docentes de 
universidades Iranianas. 
 Neste capítulo, tem-se em consideração a definição proposta por  Sirgy et al. (2001) 
para a QVAT, como sendo a satisfação do pessoal com uma variedade de necessidades através 
de recursos, atividades e resultados decorrentes da participação no local de trabalho; e para 
as medidas da QVAT a atualização das necessidade propostas pelos primeiros autores feita por 
Lee et al. (2007). 
 Todos os stakeholders que compõem uma IES são importantes para a instituição, mas 
tal como já foi referido, dentro das IES, a seguir aos estudantes, os docentes/investigadores 
têm um papel preponderante no bom desenvolvimento e na imagem da IES.  Portanto, prestar 
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mais atenção à QVAT dos docentes/investigadores é uma estratégia a seguir pelos gestores das 
IES, pois esta pode ser uma mais valia para a melhoria da eficiência e produtividade, e por 
conseguinte, para o desenvolvimento da instituição.  
  Existem várias investigações no âmbito da QVAT relacionadas com os docentes das IES 
(por exemplo, Ismail e Arokiasamy, 2007; Mirkamali e Thani, 2011; Parsa et al., 2014; 
Kermansaravi et al., 2015), no entanto, até ao presente, não se conhecem estudos que versem 
a relação existente entre o  CIIES e a QVAT de docentes/investigadores, pelo que esta 
abordagem se reveste de uma natureza inovadora com potencial interesse tanto para 
investigadores como para gestores das IES.  
4.4. Hipóteses e Modelos Conceptuais 
Através da revisão da literatura verifica-se que existem evidências que demonstram uma ligação 
positiva entre o CI e a performance das IES localizadas em Espanha, Taiwan e Paquistão, por 
exemplo. Apesar da validade das interpretações fornecidas nos contextos específicos atrás 
mencionados, a generalização para outras situações deve ser feita com cautela atendendo as 
instituições diferem de país para país.  
 Atendendo a que existem poucos estudos sobre esta temática e que não se conhecem 
estudos que demonstrem de que maneira esta influência se manifesta na perspetiva de 
estudantes e docentes/investigadores, formula-se a 1ª hipótese: 
H1: Existe uma relação direta, positiva e significativa entre o CIIES e a performance das 
mesmas. 
 A QVA dos estudantes é medida através dos sentimentos globais de satisfação que um 
estudante experimenta com a vida na universidade. Na perspetiva do cliente, a satisfação é 
vista como uma forma de avaliação da performance da organização (Kaplan e Norton, 1992; 
1996). Se o CIIES é suscetível de influenciar positivamente a performance da mesma, se a QVA 
é medida através da satisfação e se a satisfação é uma medida de performance, então, 
supostamente, o CI da IES pode influenciar a QVA dos seus estudantes.  
 Tal como já foi referido não se conhecem estudos que relacionem o CIIES com a QVA 
dos seus estudantes. Assim, coloca-se a segunda hipótese de investigação: 
H2: O CIIES influencia direta, positiva e significativamente a QVA dos seus estudantes. 
 Segundo Sink (1985), a QVAT também pode ser considerada como uma modalidade de 
performance da organização, na medida em que é a resposta ou a reação afetiva das pessoas 
ao sistema organizacional. Se o CI influencia a performance das IES e se a QVAT é uma 
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modalidade de performance, então o CI poderá vir a influenciar a QVAT de 
docentes/investigadores das IES.      
 Tal como já foi referido, não se conhecem estudos que relacionem o CIIES com a QVAT 
dos seus docentes/investigadores. Neste sentido, apresenta-se a terceira hipótese de 
investigação (H):  
H3: O CIIES influencia direta, positiva e significativamente a QVAT dos seus 
docentes/investigadores.  
 Tendo em conta a revisão de literatura, as questões e as hipóteses de investigação 
previamente formuladas, propõem-se dois modelos de análise, apresentados na Figura 24. 
 
Figura 24. Influência do CIIES na performance das IES, na QVA de estudantes e na QVAT de 
docentes/investigadores  
Fonte: Elaboração própria. 
4.5. Metodologia de Investigação 
Neste item pretende-se especificar a opção metodológica que se irá adotar na consecução do 
trabalho de investigação, as componentes de seleção da amostra e as suas características 
gerais, bem como o instrumento a usar no processo de recolha de dados.  
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4.5.1. Tipo de Estudo/Abordagem de Investigação 
Com a motivação de dar resposta às questões levantadas, irá desenvolver-se um estudo de 
carácter analítico e correlacional, porque se pretende explorar as variáveis e as relações 
existentes entre elas, isto é, conhecer aquelas que se relacionam com o fenómeno estudado; e 
transversal porque as amostras irão ser recolhidas num único período. 
 O propósito do estudo é descritivo porque procura descriminar os fatores 
determinantes, eventualmente associados ao fenómeno que se estuda (Fortin, 1999), tentando 
estabelecer relações entre as diversas variáveis apresentadas (Gil, 1991), através de uma 
abordagem de investigação quantitativa, de natureza objetivista, e por isso dedutiva, pois será 
apoiado por modelos construídos a partir de resultados e investigações prévias, com indicadores 
quantitativos recolhidos através de um questionário cuja função é produzir ou registar as 
informações requeridas pelas hipóteses e prescritas pelos indicadores (Quivy e Campenhoudt, 
2008).    
4.5.2. Análise de Dados 
A recolha de dados quantitativos faz-se através de questionário, com o objetivo de testar as 
hipóteses delineadas a partir da revisão de literatura, tornando-se necessário analisar e 
interpretar os dados tendo presente a complexidade do modelo assente em relações hipotéticas 
de causalidade entre as variáveis selecionadas. Assim, para efeitos de análise de dados recorre-
se ao uso de uma especificação selecionada de um modelo de equações estruturais. Segundo 
Marôco (2010) a análise de equações estruturais (AEE) é uma técnica de modelação generalizada 
e utiliza-se para testar a validade de modelos teóricos que preconizam a verificação de relações 
hipotéticas de causalidade entre as variáveis selecionadas. Ainda segundo este autor, essas 
relações fazem-se representar por parâmetros que indicam a magnitude do efeito das variáveis 
independentes, sobre a variável dependente, tendo presente um conjunto de hipóteses 
respeitantes a padrões de associações entre as variáveis no modelo. A AEE possibilita 
operacionalizar o teste de abordagens teóricas e conceptuais (Hulland, 1999; Babin et al.,  
2008; Hair et al., 2012) e oferece uma flexibilidade que permite usar múltiplos preditores e 
variáveis de critério, construir variáveis latentes (não observáveis), erros de modelo em 
medidas para variáveis observadas e relações de medição de teste e moderação em um único 
modelo (Blanthorne et al.,  2006; Hair et al., 2010; Hair et al., 2014). 
 Existem dois tipos de AEE, a AEE baseada em covariâncias (AEE-BC) que segundo Hair 
et al. (2014) é principalmente usada para confirmar (ou rejeitar) teorias, ou seja, um conjunto 
de relações sistemáticas entre diversas variáveis que podem ser testadas empiricamente, sendo 
que este tipo de análise determina o quão bem um modelo teórico proposto pode estimar a 
matriz de covariância para um conjunto de dados da amostra; e o AEE-PLS que, ao contrário, e 
segundo o mesmo autor, é usada principalmente para desenvolver teorias em pesquisas 
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exploratórias concentrando-se em explicar a variância nas variáveis dependentes ao examinar 
o modelo. É nesta última que se baseia a análise apresentada, em termos subsequentes. 
 Durante décadas, os investigadores aplicaram o modelo PLS para analisar as complexas 
relações entre as variáveis latentes (não observadas) (Jörg Henseler e Sarstedt, 2012). O PLS é 
uma segunda geração de um modelo de regressão múltipla que combina o fator análise com a 
regressão linear, fazendo apenas uma mínima distribuição de suposições (Gefen et al., 2000). 
Diversas áreas de investigação, que abrangem as ciências sociais (Bass et al., 2003) e outras 
relacionadas com as ciências empresariais, como por exemplo a gestão  (Nitzl, 2016), o 
marketing (Henseler et al., 2009; Hair et al., 2012), a estratégia (Hulland, 1999), os sistemas 
de gestão de informação (Chin et al., 2003; Ringle et al., 2012), e mais especificamente em 
áreas relacionadas com o CI (Cabrita et al.,  2009), a QV (Pedro et al., 2016) e a performance 
(Albort-Morant et al., 2017; Aledo-Ruíz et al., 2017), valorizaram as vantagens decorrentes do 
uso deste tipo de modelo.  
 Conforme referem Henseler e Sarstedt (2012), o uso de modelos PLS tem as quatro 
seguintes vantagens principais: (i) este método não implica nenhuma suposição acerca da 
população ou escala de medição, na medida em que pode ser usado quando as distribuições são 
muito assimétricas, tal como sucede nos estudos de satisfação do consumidor; (ii) mesmo 
quando se dispõe de uma pequena amostra, a trajetória do PLS pode ser utilizada para estimar 
as relações entre as variáveis latentes e os vários indicadores; (iii) a facilidade de utilização do 
software SmartPLS, o que contribuiu para uma divulgação internacional deste método; (iv) o 
método PLS é preferível aos métodos baseados em covariância quando são prováveis resultados 
impróprios ou não convergentes, como por exemplo, em modelos mais complexos, nos quais o 
número de variáveis latentes e independentes é elevado em relação ao número de observações, 
e, ainda, quando o número de indicadores por variável latente é baixo; e permite o tratamento 
de construções formativas e reflexivas. 
 Hair et al. (2012) advogam que a AEE-PLS maximiza a variância explicada das variáveis 
endógenas (ou dependentes) latentes, possibilitando a estimação das relações parciais do 
modelo, através de uma sequência iterativa que faz uso do método ordinário dos mínimos 
quadrados. A AEE-PLS possibilita ainda a estimação dos valores das variáveis latentes como 
combinações lineares exatas das suas variáveis manifestas associadas (Fornell e Bookstein, 
1982), tratando-as como substitutas perfeitas para as variáveis manifestas.  
 Tendo em conta o referido, a análise de dados deste capítulo realiza-se através da AEE, 
utilizando, para esse fim, o método PLS, devido às vantagens associadas já enumeradas, 
especialmente porque o objetivo da investigação aborda o desenvolvimento teórico e a 
explicação da variância (previsão de construções) tal como referido por Hair et al. (2014). Foi 
empregue o software SmartPLS (v 3.2.7) para estimar os parâmetros, tendo-se usado o 
bootstrapping de 5000 amostras para obter o seu significado (Hair et al., 2014). 
Ensaios sobre Capital Intelectual das Instituições de Ensino Superior 
116 
 
4.5.3. Seleção do Local de Pesquisa 
O objeto de estudo corresponde ao universo dos diversos stakeholders (internos e externos) 
que fazem parte das IES pelo que é necessário estabelecer prioridades conforme o objetivo 
pretendido, uma vez que uns são considerados mais relevantes que outros. Assim, tendo por 
base o estudo de Mainardes et al. (2013) onde foram identificados vinte e um grupos distintos 
de atores nas IES, selecionaram-se para este estudo os dois primeiros desta lista, atendendo à 
sua ordem de importância e à sua adequação aos objetivos do presente estudo. São eles: os 
estudantes; e os docentes/investigadores.  
 Esta seleção justifica-se considerando o universo de estudantes matriculados nas IES 
portuguesas e os docentes/investigadores que fazem parte dessas instituições, como 
stakeholders internos fundamentais e mais relevantes, como um laboratório adequado para 
avaliar, em termos simultâneos e estruturais, os diferentes fatores em estudo, o CI, a 
performance e a QV, pois até agora não se tem conhecimento de nenhum estudo que relacione 
estas três variáveis. Devido aos constrangimentos orçamentais e às dificuldades crescentes quer 
na captação de novos estudantes, quer na captação de docentes altamente qualificados, em 
especial para as IES localizadas em regiões do interior (da baixa densidade populacional), é 
necessário avaliar quais os fatores primordiais que contribuem para uma melhor performance 
das IES, e por isso para a sustentabilidade e QV da comunidade académica, incluindo estudantes 
e docentes/investigadores.  
  Considerando o contexto Português, as IES enfrentam um sistema dual, no qual 
coexistem universidades públicas e privadas, bem como institutos politécnicos públicos e 
privados, tal como já referido. O sistema de ensino superior Português apresenta uma 
distribuição geográfica de base regional conforme se apresenta na Tabela 22. 
Tabela 22. IES segundo o tipo e subsistema de ensino, por NUTS I e II (2016/17) 
 
Fonte: Elaboração própria19 
 No final de 2017, o referido sistema era formado por 121 instituições de carácter 
universitário e 165 instituições de carácter politécnico, distribuídos por todo o continente e 
grupos insulares. O objeto da presente análise corresponde ao universo de estudantes e 
                                                 
19 Informação retirada de http://www.dgeec.mec.pt, em 14/11/2017. 
Tipo e subsistema
NUTS I e II Total Público Privado Total Público Privado
Portugal 286 100% 121 79 42 165 101 64
Continente 273 95.45% 116 74 42 157 95 62
Norte 98 34.27% 40 19 21 58 27 31
Área Metropolitana de 90 31.47% 50 35 15 40 17 23
Centro 54 18.88% 17 12 5 37 32 5
Alentejo 20 6.99% 4 4 - 16 14 2
Algarve 11 3.85% 5 4 1 6 5 1
Região Autónoma dos 8 2.80% 4 4 - 4 4 -
Região Autónoma da 5 1.75% 1 1 - 4 2 2
Total Peso
Universitário Politécnico
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docentes/investigadores das universidades públicas portuguesas apresentadas na Tabela 23, 
onde também é reportada a sua localização geográfica e a composição relativa a estudantes e 
docentes.   
 A seleção desta amostra justifica-se pelo facto de se assegurar a representação de uma 
universidade por região (NUTS II) e de se considerar o universo destas IES como um laboratório 
adequado para testar os efeitos do CI na performance, na QVA e na QVAT. 
Tabela 23. IES selecionadas para o estudo, por ordem alfabética: distribuição por região, 
total de número de estudantes4 inscritos e total de docentes/investigadores20, em 2016/2017 
 
Legenda: H: Homens; M: Mulheres 
Fonte: Elaboração própria.   
4.5.4. Variáveis: Mensuração  
Relativamente ao CI teve-se em linha de conta o modelo do tipo scorecard desenvolvido no 
Capítulo III. Para efeitos de mensuração da performance teve-se em consideração a totalidade 
dos indicadores de performance propostos na subseção 4.2.3. do presente capítulo.  
 No que diz respeita à QVA, como foi referido na revisão da literatura, tomaram-se com 
referências orientadoras os estudos desenvolvidos por  Yu e Lee (2008), Yu e Kim (2008), Pedro 
et al. (2014) e Pedro et al. (2016). Assim, os autores supracitados conceptualizam e mensuram 
a QVA como sendo um composto de QVA cognitiva (necessidade de satisfação na universidade) 
e QVA afetiva (emoções positivas e negativas na universidade), nos termos seguintes: 
Qualidade de vida académica (QVA) = 
= [QVA cognitiva + componente da QVA afetiva]/2 = 
= [determinantes da satisfação na vida da universidade + (EP-EN)]/2 
Onde: 
EP = Emoções positivas experimentadas no domínio da vida da Universidade; 
EN = Emoções negativas experimentadas no domínio da vida da Universidade. 
                                                 
20 A informação relativa ao número de docentes/investigadores foi enviada por correio eletrónico pelas Reitorias de 
cada uma das IES em estudo, uma vez que a DGEEC não possui, até à data, informação atualizada para o ano de 
2016/2017.  Relativamente à UAL e à UM, não se conseguiu obter resposta ao email enviado, pelo que os dados 
constantes na tabela, para estas duas universidades, são referentes ao ano 2015/2016, tendo sido retirados da 
plataforma da DGEEC. 
 
H M Total Peso H M Total Peso
Instituto U. Lisboa (ISCTE) A.M. Lisboa 4 420 4 456 8 876 16.67% 284 191 475 12.40%
U.Açores (UAC) R.A. Açores 1 143 1 672 2 815 5.29% 145 123 199 5.20%
U.Algarve (UAL) Algarve 3 287 4 493 7 780 14.61% 224 210 434 11.30%
U.Beira Interior (UBI) Centro 3 300 3 546 6 846 12.86% 411 305 716 18.70%
U.Évora (UE) Alentejo 2 960 3 516 6 476 12.16% 309 252 561 14.60%
U.Madeira (UMA) R.A. 1 267 1 539 2 806 5.27% 157 121 278 7.30%
U.Minho (UM) Norte 8 153 9 490 17 643 33.14% 678 489 1 167 30.50%
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 No que respeita à componente cognitiva, a adotou-se a escala proposta por Yu e Lee 
(2008) e Yu e Kim (2008), considerando-se o somatório da necessidade de satisfação dispostas 
em sete categorias (ver Tabela 7); e para a componente afetiva usa-se o critério de Yu e Lee 
(2008) e Yu e Kim (2008), recorrendo à escala de Diener et al., (1995). Esta escala foi alterada 
de acordo com os estudos de Pedro et al. (2014) e Pedro et al. (2016). A componente afetiva é 
composta pela diferença entre dez emoções positivas e oito emoções negativas (ver Tabela 24). 
Ambos os critérios (componente cognitiva, componente afetiva) foram já utilizados e validados 
nos estudos de Pedro et al. (2014) e Pedro et al. (2016).  
 Os inquiridos têm que responder acerca das emoções gerais que experimentaram 
durante os últimos três a seis meses passados na sua IES, seguindo a visão de Suh et al. (1996), 
os quais preconizam que a perceção de bem-estar é significativamente influenciada por 
experiências ocorridas num período de seis meses. Os constructos e as variáveis para a QVA de 
estudantes são subdivididos como se apresenta na Tabela 24. 
Tabela 24. Constructos e variáveis para a QVA de estudantes 
Constructos Variáveis Código 
Componente 
cognitiva 
Satisfação com: saúde e segurança; família e economia; socialização; autoestima; 





As emoções positivas incluem sentir-se: entusiasmado; interessado; determinado; 
animado; inspirado; alerta; ativo; forte; orgulhoso; e afetuoso 
QVACA 
As emoções negativas incluem sentir-se: com medo; aborrecido; angustiado; nervoso; 
envergonhado; culpado; irritado; e agressivo. 
Fonte: Elaboração própria. 
 Relativamente à QVAT, teve-se em consideração os estudos de Sirgy et al. (2001), Lee 
et al. (2007) e Parsa et al. (2014), com as devidas adaptações, apresentando-se na Tabela 25 
os constructos e as variáveis para a QVAT de docentes/investigadores. 
Tabela 25. Constructos e variáveis para a QVAT de docentes/investigadores 




Necessidade de satisfação com saúde e segurança: segurança física, benefícios para a 
saúde, saúde; Necessidade de satisfação com economia e família: remuneração, 
segurança, relação trabalho/família; Necessidade de satisfação com socialização: 





Necessidade de satisfação com estima: estima, respeitabilidade; Necessidade de 
satisfação com atualização: potencial percebido no trabalho, potencial percebido 
enquanto especialista; Necessidade de satisfação com conhecimento: aprendizagem 
contínua, competências profissionais; Necessidade de satisfação com estética: 
criatividade no trabalho, criatividade fora do trabalho. 
QVATOS 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 Assim, de acordo com o supramencionado, prepararam-se dois questionários, um para 
estudantes (Questionário A) e outro para docentes/investigadores (Questionário B) (Ver Anexo 
VI) que recorrem à utilização de questões fechadas, estruturadas. Usou-se uma escala de Likert 
de 1 a 7 na construção das respostas.  Esta escala afigura-se como a mais correta neste estudo 
uma vez que, ao usar-se a escala de Likert, o inquirido constrói níveis de aceitação, conforme 
as suas experiências e influências sociais, conferindo-se a oportunidade ao mesmo de dar 
respostas claras em vez de respostas neutras ou ambíguas. Este tipo de escala já foi utilizado 
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para estruturar questões relacionadas com o CI e a performance (Cabrita, 2006; Sánchez e 
Elena, 2006; Ramírez-Córcoles et al., 2011; Wahid et al., 2013; Albort-Morant et al., 2017); 
com a QVA (Yu e Lee, 2008; Yu e Kim, 2008; Pedro et al. 2014; Pedro et al., 2016) e com a 
QVAT (Sirgy et al., 2001; Lee et al., 2007; Parsa et al., 2014). Optou-se por uma escala de 7 
pontos uma vez que segundo Cummins e Gullone (2000), poucas pessoas sentem a sua 
capacidade discriminativa para perceção de bem-estar a ser limitada apenas a cinco níveis de 
experiência, por isso, o aumento do número de pontos da escala, contribui para uma maior 
sensibilidade dessa mesma escala corroborando também por Diefenbach et al. (1993) que diz 
que uma escala de 7 pontos é mais sensível do que uma escala de 5 pontos.  
 Tendo presente que é necessário garantir que o questionário seja aplicável e que 
responda efetivamente aos problemas colocados pelo investigador (Ghiglione e Matalon, 1992), 
deve testar-se e avaliar-se a adequação do mesmo (Hill e Hill, 2000). Deste modo, como etapa 
preliminar no procedimento de recolha de dados, no período compreendido entre 23 e outubro 
e 25 de novembro de 2017, para assegurar que todas as questões eram compreendidas e aceites 
da mesma forma por todos os inquiridos, testaram-se os questionários (pré-testes). Primeiro, 
administrou-se o Questionário A a 30 estudantes de diferentes áreas de estudo (medicina, 
gestão e economia, marketing, design multimédia) em diferentes universidades (UBI, UM, UE, 
UA, ISCTE). Depois, distribui-se o Questionário B a 20 docentes/investigadores de diferentes 
áreas de ensino/investigação (medicina, gestão e economia, matemática, psicologia e 
educação) em diferentes IES (UBI, UM, UE, UA, ISCTE). Cumpridas estas fases, adaptaram-se 
alguns dos itens de ambos os questionários para aprimorar a sua compreensão.  
 A amostra definitiva foi recolhida em duas fases no período compreendido entre 
novembro de 2017 e fevereiro de 2018. Na primeira fase, os questionários foram disseminados 
às IES escolhidas, por correio eletrónico, através do Gabinete de Comunicação e Imagem da 
UBI. Na mensagem, foi incluída uma ligação para o questionário, onde era explicado o propósito 
do estudo, garantindo-se que as respostas dos participantes eram voluntárias, anónimas e 
confidenciais. 
 Na segunda fase, como não se obteve logo na primeira fase a representatividade da 
amostra relativa aos estudantes das Universidades do ISCTE, do Algarve e de Évora, procedeu-
se ainda à administração de alguns questionários em papel em sala de aula.  
 Para que não houvesse dúvidas, avaliou-se o potencial viés de não resposta dos 
estudantes através de testes-t que contrastavam as respostas iniciais da investigação recolhidas 
online com as respostas recolhidas em sala de aula, não tendo sido observadas diferenças 
significativas entre os dois grupos. Assim, este resultado sugere que o viés de não resposta não 
constitui um potencial problema de análise.  
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4.5.5. Apresentação e Discussão de Resultados 
4.5.5.1. Caracterização da Amostra 
No estudo participaram 749 estudantes e 587 docentes/investigadores mas foram eliminados 
onze questionários referentes ao estudantes, por não se encontrarem devidamente 
preenchidos. Conforme se pode observar na Tabela 26, para os estudantes, a amostra final 
corresponde a 738 indivíduos, 61.2% do género feminino e 38.8% do género masculino; no grupo 
de idades a maior parte (85.1%) dos respondentes estudantes pertence ao grupo 17-25 anos. Ao 
nível da distribuição por área de estudo a que está mais representada é a área das Ciências 
Sociais, Comércio e Direito, com 49.3%, seguida de Engenharia, Indústrias Transformadoras e 
Construção Civil com 26.4%. Relativamente ao ciclo de estudos o mais representado é o 1º ciclo, 
com 65.2%. 
 Relativamente aos docentes/investigadores, na mesma Tabela 26, verifica-se que a 
amostra final corresponde a 587 indivíduos, 53% do género feminino e 47% do género masculino; 
no grupo de idades o grupo com maior representação (41,9%) pertence ao grupo de 46-55; os 
restantes têm uma distribuição homogénea à exceção do grupo 20-25 e 26-35 que são aqueles 
com menor representatividade. Ao nível da distribuição por áreas de trabalho a que está mais 
representada é a área das Ciências Sociais, Comércio e Direito com 44,8% seguida da área de 
Ciências, Matemática e Informática com 16,9%.  
 Ao nível da distribuição pelas IES, a amostra relativa aos estudantes e 
docentes/investigadores apresentou uma repartição conforme se pode observar na Tabela 27, 
onde se referem também a área geográfica de localização, o peso das IES, o número total das 
amostras recolhidas e o número de amostras representativo para cada IES a um nível de 
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Tabela 26.  Distribuição dos estudantes e docentes/investigadores respondentes por IES, 
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Tabela 27. IES, área geográfica de localização, peso por IES, total de amostras estudantes (E) 









E D/I E D/I E D/I 
Instituto U.Lisboa (ISCTE) A.M. Lisboa 16.67 13.1 118 77 109 70 
U.Açores (UAC) R.A. Açores 5.29 6.6 48 39 35 30 
U.Algarve (UAL) Algarve 14.61 10.7 98 64 96 64 
U.Beira Interior (UBI) Centro 12.86 17.6 132 105 84 105 
U.Évora (UE) Alentejo 12.16 13.8 88 82 80 83 
U.Madeira (UMA) R.A. Madeira 5.27 6.8 35 41 35 41 
U.Minho (UM) Norte 33.14 31.4 219 179 217 173 
Total  100 100 738 587 656 566 
 Legenda: E=Estudantes; D/I=Docentes/investigadores 
4.5.5.2. Análise dos Resultados 
Quando os dados empíricos são recolhidos através de questionários, segundo Hair et al. (2014) 
as questões primárias que precisam ser examinadas são: dados em falta; linearização ou 
respostas inconsistentes; outliers e distribuição de dados. Depois de cumpridos estes passos, os 
questionários que não estavam de acordo com o estipulado foram eliminados do estudo. 
 Antes de começar a analisar os modelos (M1 e M2), foram produzidas estatísticas 
descritivas das variáveis estudadas e a distribuição dos valores médios, relativamente aos 
estudantes e aos docentes/investigadores, revelou-se bastante homogénea. A relação 
correlacional entre variáveis de controle também foi analisada. Os resultados, apresentados 
nas Tabelas 28 e 29, revelam que a distribuição dos valores médios é bastante homogénea e 
todas as correlações são estatisticamente significativas (p> 0,01), denotando valores abaixo ou 
muito próximos de 0.750, que não sinalizam potenciais problemas de autocorrelação. Utilizou-
se ainda a variance inflation factor (VIF) para diagnosticar a multicolinearidade e constatou-se 
que nos dois modelos o valor da variância de todos os indicadores é inferior a dois, à exceção 
de «Ensino» e «Investigação» que apresentam valores mais elevados, contudo, nenhum deles é 
superior a 4. Tendo em conta o referido por Hair et al. (2011a), no contexto do AEE-PLS, como 
regra geral, precisamos ter um VIF igual ou inferior a 5 para evitar o problema de 
multicolinearidade, encontrando-se estes indicadores dentro deste critério. 
Tabela 28. Estatísticas descritivas e correlação entre variáveis do M1 
 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 1.000        
2 0.664** 1.000       
3 0.680** 0.821** 1.000      
4 0.623** 0.674** 0.734** 1.000     
5 0.557** 0.734** 0.734** 0.680** 1.000    
6 0.464** 0.630** 0.686** 0.518** 0.684** 1.000   
7 0.343** 0.570** 0.550** 0.410** 0.595** 0.567** 1.000  
8 0.552** 0.503** 0.542** 0.553** 0.509** 0.416** 0.289** 1.000 
Média  4.836 4.752 4.905 5.206 4.880 4.946 4.520 5.211 
Variância 0.560 0.962 1.005 1.498 0.899 1.100 1.343 0.858 
Note: 1: Capital humano, 2: Capital estrutural, 3: Capital relacional, 4: Ensino, 5: Investigação,  
6: Internacionalização, 7: Transferência de tecnologia e conhecimento, 8: QVA. 
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Tabela 29. Estatísticas descritivas e correlação entre variáveis do M2 
 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 1.000        
2 0.768** 1.000       
3 0.712** 0.814** 1.000      
4 0.698** 0.736** 0.789** 1.000     
5 0.619** 0.737** 0.752** 0.800** 1.000    
6 0.516** 0.568** 0.705** 0.634** 0.664** 1.000   
7 0.362** 0.444** 0.435** 0.420** 0.511** 0.425** 1.000  
8 0.377** 0.410** 0.411** 0.409** 0.436** 0.376** 0.230** 1.000 
Média  4.384 4.187 4.450 4.818 4.653 4.653 4.150 4.736 
Variância 0.651 0.995 0.931 1.485 1.151 1.116 1.662 0.929 
Note: 1: Capital humano, 2: Capital estrutural, 3: Capital relacional, 4: Ensino, 5: Investigação,  
6: Internacionalização, 7: Transferência de tecnologia e conhecimento, 8: QVAT. 
+p < 0.1, *p < 0.05, **p < 0.01, ***p < 0.001 
4.5.5.3. Estimação dos Modelos 
Seguindo Henseler et al. (2016), avaliou-se o modelo PLS em três fases: (i) determinou-se a 
avaliação do modelo global; (ii) verificou-se a fiabilidade/validez do modelo de mensuração; e 
(iii) avaliou-se o significado dos caminhos (relações entre constructos) dentro do modelo 
estrutural. Assim, ir-se-á proceder à estimação do modelo de acordo com estas três vias. 
 Com o objetivo de avaliar corretamente os modelos, deve efetuar-se uma distinção 
entre modelos reflexivos e modelos formativos (Henseler et al., 2009). Deste modo, seguindo 
Gefen et al. (2000), num modelo reflexivo, a direção de causalidade vai do constructo para os 
seus indicadores já que neste tipo de modelo, mudanças no constructo causam mudanças nos 
itens. Por seu turno, num modelo formativo, espera-se que as variações nos indicadores causem 
mudanças no constructo ao qual eles estão vinculados, refere o mesmo autor.  
 O modelo inicial de medição deste capítulo apresenta características reflexivas (ver 
Tabela 30), contendo dois constructos multidimensionais (construtos de segunda ordem), ou 
seja, os seus indicadores são em si mesmo constructos latentes (dimensões) (Polites et al., 
2012). Um construto multidimensional faz referência a diversas dimensões relacionadas mas 
diferentes que são tratadas como um conceito teórico único (Edwards, 2001), como é o caso 
neste estudo dos construtos CI e Performance21; e onze variáveis latentes (construtos de 
primeira ordem) que não podem ser observados ou medidas diretamente, e só podem ser 
inferidos através das suas variáveis observáveis, ou seja, dos quarenta e oito indicadores 
apresentados na Tabela 30.  
Tabela 30. Lista de constructos e respetivos indicadores referentes ao modelo. 
Constructos 
/dimensões 
Tipo Indicadores Tipo Sigla 
CI  2ª ordem (Capital humano+capital estrutural+capital relacional)  CI 
Capital 
humano 
1ª ordem Percentagem de despesa com o pessoal (docentes, investigadores e 
pessoal administrativo) relativamente à despesa total que a 
universidade tem. 
R CH1 
Capacidade de liderança. R CH2 
Idade média do pessoal (docentes, investigadores e pessoal 
administrativo). 
R CH3 
Peso do total de docentes/investigadores em relação ao número 
total de estudantes. 
R CH4 
                                                 
21 Constructos de segunda ordem subordinadores. Trata-se de constructos que representam um conceito geral que se 
manifesta através das suas dimensões (Edwards, 2001). Cada dimensão representa uma manifestação diferente do 
conceito subjacente. Os relacionamentos fluem do constructo para as suas dimensões, não se podendo assumir que as 
dimensões são intercambiáveis (Edwards, 2001), embora seja esperado que covariem. 
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Qualificações académicas e profissionais de docentes/ 
investigadores. 
R CH5 
Peso do total de estudantes de 3º e 2º ciclos de estudos em relação 
ao número total de estudantes. 
R CH6 
Número total de estudantes. R CH7 
Número de novos estudantes admitidos no presente ano académico. R CH8 
Número de reclamações dos estudantes. R CH9 
Número de docentes com agregação. R CH10 
Número de participações em projetos de investigação. R CH11 
Capital 
estrutural 
1ª ordem Peso das despesas com tecnologias de informação e comunicação, 
em relação à despesa total. 
R 
CE1 
Peso das despesas com revistas científicas em relação à despesa 
total com I&D. 
R 
CE2 
Peso do financiamento de terceiros (público e privado) para 








Gestão e organização das atividades de ensino. R CE5 
Gestão e organização das atividades de I&D. R CE6 








Reconhecimento público internacional, através do número de 
prémios nacionais/internacionais recebidos. 
R 
CE9 




Número total de infraestruturas de investigação/incubação e 





1ª ordem Número total de contratos/acordos de cooperação/protocolos 
existentes (ensino/investigação) com organizações públicas e 
privadas nacionais e estrangeiras.  
R 
CR1 
Percentagem de abandono escolar. R CR2 




Programas de doutoramento com menção oficial de qualidade.  R CR4 
Imagem/opinião/reputação da IES (sociedade, meios de 
comunicação, etc.) a nível regional, nacional e internacional.  
R 
CR5 
Relações com a sociedade (N.º de cargos em órgãos de 
gestão/governança pública/participação 
cívica/consultivos/acreditação/fóruns sociais ou de especialistas de 
concertação e/ou discussão). 
R CR6 




Número de estudantes estrangeiros (licenciatura, mestrado, 
doutoramento) e em programas de pós-graduação. 
R 
CR8 




Número de países com colaborações desenvolvidas com a IES.  R CR10 
Performance  2ª ordem (Ensino+investigação+internacionalização+transferência de 





1ª ordem Qualidade da IES R ENS1 
Qualidade do ensino R ENS2 
Reputação da IES R ENS3 
Investigação  1ª ordem Resultado/produtividade investigação R INV1 
Receita de investigação R INV2 
Reputação de investigação R INV3 
Citações de trabalhos académicos R INV4 





Estudantes internacionais R INT1 
Staff internacional R INT2 











1ª ordem QV geral na minha universidade; Expetativas; Saúde física na 
universidade; Segurança na universidade; Despesas com a vida em 
geral na universidade; Propina justa; Despesas gerais com a vida na 
universidade; Pessoas agradáveis na universidade; Ligação a 
associações e núcleos de estudantes da universidade; Tempo 
disponível fora das exigências académicas da universidade; Orgulho 
em ser um estudante na universidade; Autoestima na universidade. 
Importância na universidade; Individualidade e personalidade 
dentro do ambiente académico; Personalidade através da vida 
académica da universidade; Encontrar um ideal através da 
universidade; Aprendizagem de coisas novas; Conhecimento 
académico; Construção de um bom conhecimento profissional; 
Campus da universidade; Atividades (exposições, festivais de arte, 
atividades de desporto, lazer e relaxamento), realizadas na 
universidade. 
R QVACC 
Sentir emoções positivas: entusiasmado; interessado; determinado; 
animado; inspirado; alerta; forte; ativo; orgulhoso; afetuoso. 
<sentir emoções negativas: com medo; aborrecido; angustiado; 















1ª ordem Segurança no trabalho; Benefícios para a saúde; Vida saudável e em 
forma; Salário justo; Segurança futura; Trabalho e família. 
R QVATOI 
Amizades no trabalho; Tempo livre fora do trabalho; Apreciação no 
trabalho; Respeito profissional; Potencial como profissional; 
Potencial como especialista dentro da área de trabalho; 
Aprendizagem contínua; Competências profissionais; Criatividade no 
trabalho; Criatividade fora do trabalho. 
R QVATOS 
Legenda: F=Formativo; R=Reflexivo 
Fonte: Elaboração própria 
 Depois de determinados os valores e ajustadas os constructos QVA e QVAT, de acordo 
com o proposto na revisão da literatura, passou-se à análise dos dois modelos propostos. Como 
em ambos os modelos existem constructos de segunda ordem, esta análise será processada em 
duas etapas (two-step approach), conforme indicado por Wright et al. (2012): (i) tratamento 
de M1 e M2 unicamente com os constructos de primeira ordem (modelos M1a e M2a); (ii) 
tratamento dos modelos incorporando os valores agregados (scores) como indicador do 
constructo de segunda ordem (Modelos M1b e M2b). 
 Etapa 1: Tratamento dos Modelos M1a e M2a. Nesta etapa far-se-á a análise ao 
modelo global e ao modelo de mensuração. 
4.5.5.3.1. Modelos Globais 
A avaliação do modelo global requer o uso de medidas de qualidade do ajustamento. Estas 
medidas baseiam-se em testes apoiados no bootstraping do modelo ajustados aos mínimos 
quadrados e à máxima verossimilhança e a discrepância geodésica entre a matriz de correlação 
implicada pelo modelo e a matriz de correlação empírica (Dijkstra e Henseler, 2015). Esta 
avaliação deve ser feita em primeiro lugar pois, de acordo com Henseler et al. (2016), o valor 
do ajustamento global do modelo deve ser o ponto de partida para a avaliação do modelo, 
permitindo ao investigador rejeitar ou suportar um determinado modelo, combinando a 
qualidade do modelo de mensuração com o do modelo estrutural. Depois de testar os dois 
modelos (M1a e M2a) no software SmartPls (v 3.2.7) verificou-se que havia a necessidade de 
ajustar ambos os modelos, dado que os valores apresentados não estavam de acordo com o 
preconizado na literatura de referência. De acordo com Henseler et al. (2016), caso o modelo 
não se ajuste aos dados, os dados contêm mais informação do que a que o modelo proporciona 
e por isso as estimações obtidas poderiam carecer de sentido e as conclusões poderiam ser 
questionáveis. Para que esta situação não ocorra, estes autores apresentam os seguintes valores 
de referência: standardized root mean square residual - SRMR <95% bootstrap quantile (HI95 
de SRMR); unweighted least squares discrepancy - dULS < 95% bootstrap quantile (HI95 of dULS); 
e geodesic discrepancy - dG < 95% bootstrap quantile (HI95 of dG). Para Hu e Bentler (1998) um 
modelo proporciona um bom ajustamento quando SRMR < 0.08.  
 Para que o modelo ficasse bem ajustado, ou seja, com os valores de referência acima 
mencionados, houve a necessidade de retirar alguns indicadores. Assim, relativamente ao M1a, 
retiraram-se os indicadores CH3, CH5, CH6, CH7, CH8, CH9, CH10, CR2, CR3 e CR8; e no M2a 
retiraram-se os indicadores CH1, CH3, CH4, CH5, CH7, CH8, CH9, CH10, CE1, CE2, CE3, CE7, 
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CE10, CR1, CR2, CR3, CR4, CR5, CR8 e INT2. O M1a e M2a finais apresentam-se na Figura 25 e 
os respetivos valores de ajustamento na Tabela 31. Conforme se pode observar nesta tabela, o 
valor SRMR original em ambos os modelos atingiu o valor de corte sugerido por Hu e Bentler 
(1999), ou seja, SRMR <0.08. Esta tabela mostra que todos os desvios foram insignificantes 
porque os 95% do bootstrap quantile (HI95) do valor das três medidas foram maiores que os 
valores originais (Henseler et al., 2016). 
 
Figura 25. Modelo M1a e M2a ajustados unicamente com os constructos de primeira ordem 
Fonte: Elaboração própria 
Tabela 31. Qualidade de ajustamento (modelo estimado e modelo saturado) 
Fit measures 
Original value HI95 
M1a M2a M1a M2a 
SRMR 0.068 0.071 0.069 0.073 
dULS 3.092 1.922 3.126 1.998 
dG 1.270 1.127 1.299 1.134 
4.5.5.3.2. Modelos de Mensuração 
Como os modelos em estudo não têm indicadores formativos, nesta fase far-se-á apenas a 
análise aos indicadores reflexivos. Neste tipo de indicadores, segundo Hair et al. (2011), deve 
ter-se em linha de conta: (i) a avaliação do valor dos loadings; (ii) a avaliação da consistência 
interna; (iii) a avaliação da fiabilidade composta; e (iv) a avaliação da validez descriminante. 
 Relativamente ao valor dos loadings, em diversos estudos (Bagozzi e Yi 1988; Barclay 
et al. 1995; Chin 1998a; Chin 1998b; Hulland 1999; Keil et al. 2000; Sarkar et al. 2001; Hair et 
al. 2011) preconizou-se que os loadings dos indicadores devem aproximar-se ou exceder 0.70 
e, deste modo, assegurar que contribuem para mais de 50% da variância observada desse 
indicador partilhada com o constructo. Outros autores preconizam que, caso haja indicadores 
adicionais como base de comparação, os valores devem situar-se acima dos 0.50 (Chin, 1998b; 
Hulland, 1999; Hair et al., 2011).  
 
M2a M1a 
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 Após uma análise aos loadings (ver Tabela 32) de M1a e M2a, observa-se que a maior 
parte dos indicadores apresentam loadings superiores a 0.70 e os restantes estão muito 
próximos deste valor.   
    Tanto a consistência interna como a fiabilidade podem ser analisadas através do 
coeficiente Alfa de Cronbachs (Chin 1998a; Sarstedt e Ringle 2010; Hair et al. 2011). No 
entanto, Fornell and Larcker (1981) propõem ainda a utilização do coeficiente de fiabilidade 
composta (c), prática esta que é corroborada por Chin (1998a), Sarstedt e Ringle (2010) e Hair 
et al. (2011).  
Na Tabela 32 apresentam-se também os resultados da análise de consistência interna e 
da fiabilidade, bem como o valor do Alfa de Cronbachs. A interpretação dos coeficientes destas 
análises também não deve apresentar valores inferiores a 0.70 (Hair et al., 2011). Todas as 
variáveis satisfazem também o requerido para o indicador Dijkstra-Henseler’s (ρA) (rho_A), 
uma vez que os valores obtidos através do cálculo do indicador superam o referencial de 0.70 
(Dijkstra e Henseler, 2015).  
A avaliação da validez discriminante faz-se através da average variance extracted – AVE 
(Fornell e Larcker, 1981; Hair et al., 2011), cujo valor deve ser superior a 0.50 (Hair et al., 
2011). No resultado, apresentado na mesma Tabela 32, verifica-se que o valor de AVE está em 
conformidade com a literatura de referência. 
Tabela 32. Análise ao modelo de mensuração (loadings, consistência interna e fiabilidade, 
indicador Dijkstra-Henseler’s, fiabilidade composta e AVE) dos modelos M1a e M2 






rho_A c AVE 





rho_A c AVE 
CI  0.952 0.954 0.956 0.501    CI  0.929 0.932 0.938 0.522 
CH1 0.617        CH2 0.874     
CH2 0.738        CH6 0.670     
CH4 0.602        CH11 0.867     
CH11 0.671        CE4 0.786     
CE1 0.696        CE5 0.808     
CE2 0.655        CE6 0.853     
CE3 0.694        CE8 0.686     
CE4 0.747        CE9 0.720     
CE5 0.732        CE11 0.748     
CE6 0.784        CR5 0.827     
CE7 0.603        CR6 0.781     
CE8 0.724        CR7 0.760     
CE9 0.707        CR9 0.785     
CE10 0.673        CR10 0.795     
CE11 0.759        PERF  0.931 0.942 0.942 0.598 
CR1 0.774        ENS1 0.877     
CR4 0.683        ENS2 0.906     
CR5 0.727        ENS3 0.910     
CR6 0.730        INV1 0.903     
CR7 0.772        INV2 0.810     
CR9 0.737        INV3 0.901     
CR10 0.702        INV4 0.803     
PERF  0.931 0.935 0.940 0.570    INV5 0.726     
ENS1 0.816        INT1 0.893     
ENS2 0.777        INT3 0.915     
ENS3 0.789        TCO 0.618     
INV1 0.833        QVAT  0.781 0.785 0.901 0.820 
INV2 0.761        ORDINF 0.913     
INV3 0.839        ORDSUP 0.898     
INV4 0.750              
INV5 0.733              
INT1 0.627              
INT2 0.645              
INT3 0.753              
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TCO 0.705              
QVA  0.783 0.936 0.896 0.813          
QVACC 0.850              
QVACA 0.950              
 Fornell e Larcker (1981) referem ainda que deve haver outros critérios a ter em linha 
de conta na avaliação da validez discriminante, como é o caso da análise comparativa dos 
coeficientes de correlação inter-constructos e da raiz quadrada da AVE. Por seu turno, Henseler 
et al. (2016) desenvolveram estudos para demonstrar que a falta de validez discriminante se 
deteta melhor por intermédio do cálculo do rácio Heterotrait-Monotrait (HTMT). Assim, na 
Tabela 33 ratifica-se que o resultado para esta última análise está também conforme o 
preconizado por aqueles autores, ou seja, nenhum intervalo contém o valor um.  




 Uma vez avaliado e depurado o modelo de mensuração inicial, é necessário introduzir 
os valores agregados (scores) para modelar o constructo de segunda ordem, dando assim lugar 
à segunda etapa da análise. 
 Etapa 2: Tratamento dos Modelos M1b e M2b. Na medida em que o modelo proposto 
adota uma estrutura nomológica diferente, Wright et al. (2012) sugerem que depois de 
calculados os resultados do modelo de primeira ordem (Modelos M1a e M2a) é necessário testar 
o modelo de mensuração dos modelos de segunda ordem (Modelos M1b e M2b). Aos constructos 
de segunda ordem (CI e PERF) é incorporado o respetivo score da dimensão de primeira ordem 
que foi produzido pelo SmartPLS. Depois desta etapa já poderá ser estimado o modelo 
estrutural (Hair et al., 2011). 
 Relativamente ao modelo de mensuração procede-se exatamente como na Etapa 1. Da 
análise à Tabela 34 pode confirmar-se que todos os valores se encontram dentro dos parâmetros 
estabelecidos (>0.70) ou muito próximos deste valor. Na mesma tabela apresentam-se os 
resultados da análise de consistência interna e da fiabilidade, bem como o valor do Alfa de 
Cronbachs e de AVE. Constata-se que, de acordo com a literatura de referência já mencionada 
na Etapa 1, todos os valores se encontram dentro da normalidade.  
 Relativamente ao rácio Heterotrait-Monotrait (HTMT), os valores também estão dentro 








média Viés 2.5%; 97.5%
(O) (M) (O) (M)
CI -> Performance 0.861 0.862 [0.839; 0.883] 0.861 0.862 0.001 [0.835; 0.881]









média Viés 2.5%; 97.5%
(O) (M) (O) (M)
CI -> Performance 0.893 0.894 [0.870; 0.915] 0.893 0.894 0.001 [0.867; 0.913]
CI-> QVAT 0.505 0.505 [0.414; 0.589] 0.505 0.505 0.001 [0.411; 0.585]
Variáveis M2a
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Tabela 34. Modelo de mensuração (loadings, consistência interna e fiabilidade, indicador 
Dijkstra-Henseler’s, fiabilidade composta e AVE) dos modelos M1b e M2b 
   
 Tabela 35. Rácio Heterotrait-Monotrait (HTMT) dos modelos M1b e M2b     
 





rho_A  c AVE





rho_A  c AVE
CI 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 CI 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000
CH 0.785 0.790 0.861 0.608 CH 0.727 0.739 0.849 0.654
CH1 0.765 CH2 0.874
CH2 0.821 CH6 0.670
CH4 0.787 CH11 0.867
CH11 0.744 CE 0.861 0.867 0.896 0.591
CE 0.914 0.916 0.928 0.54 CE4 0.786
CE1 0.726 CE5 0.808
CE2 0.701 CE6 0.853
CE3 0.733 CE8 0.686
CE4 0.743 CE9 0.720
CE5 0.736 CE11 0.748
CE6 0.813 CR 0.849 0.851 0.892 0.624
CE7 0.657 CR5 0.827
CE8 0.767 CR6 0.781
CE9 0.723 CR7 0.760
CE10 0.696 CR9 0.785
CE11 0.772 CR10 0.795
CR 0.894 0.895 0.917 0.612 PERF 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000
CR1 0.785 Ensino 0.880 0.881 0.926 0.807
CR4 0.724 ENS1 0.877
CR5 0.796 ENS2 0.906
CR6 0.788 ENS3 0.910
CR7 0.796 Investigação 0.885 0.897 0.916 0.687
CR9 0.808 INV1 0.903
CR10 0.777 INV2 0.901
PERF 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 INV3 0.820
Ensino 0.897 0.898 0.936 0.829 INV4 0.753
ENS1 0.917 INV5 1.000
ENS2 0.910 Internacion. 0.739 0.764 0.883 0.791
ENS3 0.905 INT1 0.863
Investigação 0.890 0.893 0.919 0.695 INT3 0.915
INV1 0.760 Transf.Tec.Conhec 1.000 1.000 1.000 1.000
INV2 0.840 TCO 1.000
INV3 0.893 QVAT 0.781 0.784 0.901 0.820
INV4 0.876 ORDINF 0.913
INV5 0.787 ORDSUP 0.898




Transf.Tec.Conhec 1.000 1.000 1.000 1.000
TCO 1.000
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 Não havendo indicadores formativos para analisar na seção seguinte avalia-se o 
modelo estrutural. 
4.5.5.3.3. Modelos Estruturais 
Para Hair et al. (2011), a avaliação primária do modelo estrutural é efetuada atendendo a dois 
critérios de avaliação, nomeadamente, a estatística do coeficiente de determinação (R²), que 
mede o grau de ajustamento do modelo, e as significâncias estatísticas dos path coefficients.  
Como o objetivo de efetuar a análise de equações estruturais, através do método PLS, consiste 
em maximizar o valor da variância explicada das variáveis latentes endógenas, o valor de R² 
dos constructos deverá apresentar um valor elevado (Hair et al., 2011).  
 Com respeito à estimativa dos tamanhos dos efeitos (f2), Cohen (1988) advoga que f2 
valoriza o grau em que um constructo exógeno contribui para explicar um determinado 
constructo endógeno em termos de R². Os valores de referência de acordo com o mesmo autor 
são: 0.02 ≤ f2 <0.15: efeito pequeno; 0.15 ≤ f2 <0.35: efeito moderado; f2 ≥ 0.35: efeito grande.  
 O teste Stone-Geisser (Q2) é comumente usado para medir a relevância preditiva das 
construções dependentes (Barroso et al., 2005). Esta avaliação é utilizada como critério para 
medir a relevância preditiva dos constructos dependentes reflexivos. Se Q2>0, terão relevância 
preditiva, caso Q2<0, então não terão. Como em f2, valores de 0.02, 0.15 e 0.35 indicam que 
uma construção exógena tem uma relevância preditiva pequena, média ou grande em uma 
determinada construção endógena.  
 Efetuando a análise aos valores dispostos na Tabela 36, relativamente aos dois modelos 
M1b e M2b, os resultados confirmam que o modelo estrutural e ambos os modelos têm 
relevância preditiva (R²) aceitável para QVA e QVAT, Transferência de tecnologia e 
Conhecimento, e Internacionalização e boa para os restantes constructos endógenos, e que os 
valores, apresentados também nesta tabela para f2 e Q2, estão em conformidade com os 
critérios supramencionados.   
Relativamente à robustez dos path coefficients, tem-se como referência um valor 
superior a 0.2 (Chin, 1998; Hair et al., 2011). Através da observação da Tabela 37, verifica-se 
que todos os coeficientes apresentam um valor superior a 0.2, o que significa que existe 
robustez das relações em teste; considerando os valores estimados dos coeficientes e os 
valores-t correspondentes, há um bom ajustamento dos dados utilizados para estimar o modelo 
e testar as hipóteses estudadas, em termos de relações estruturais. Os modelos finais são 
apresentados na Figura 26. 
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Tabela 36. Coeficiente de determinação (R²), estimativa dos tamanhos dos efeitos (f2), e 
relevância preditiva (Q2) dos modelos M1b e M2b 
 
Legenda:  * 0.02 ≤ f2/Q2 < 0.15 : pequeno 
 ** 0.15 ≤ f2/Q2 < 0.35: moderado  
 *** f2/Q2 ≥ 0.35: grande 
Tabela 37. Robustez dos coeficientes e nível de significância das relações estruturais dos 
modelos M1b e M2b 
 
 Legenda: † = Robustez do coeficiente porque o valor obtido é superior a 0.2. 
  *** = nível de significância 1% (=>2.58) 
 
M1b M2b M1b M2b M1b M2b
Capital humano 0.718 0.668 0.717*** 2.011*** 0.409*** 0.415***
Capital estrutural 0.931 0.842 0.931*** 5.320*** 0.468*** 0.466***
Capital relacional 0.878 0.795 0.878*** 3.885*** 0.502*** 0.467***
Performance 0.742 0.600 0.741*** 1.503*** 0.725*** 0.587***
Ensino 0.760 0.785 0.760*** 3.646*** 0.596*** 0.600***
Investigação 0.885 0.869 0.885*** 6.659*** 0.578*** 0.560***
Internacionalização 0.663 0.544 0.663*** 1.193*** 0.436*** 0.409***
Transf. tec.e conhecimento 0.497 0.347 0.497*** 0.531*** 0.485*** 0.339**
QVA/QVAT 0.390 0.172 0.389*** 0.207** 0.286** 0.134*
Variáveis
R 2 f 2 Q 2
M1b M2b M1b M2b M1b M2b M1b M2b
CI -> Capital estrutural 0.847† 0.917† 0.847 0.918 0.012 0.009 69.457*** 97.768***
CI -> Capital humano 0.965† 0.817† 0.965 0.818 0.003 0.013 310.465** 61.036***
CI -> Capital relac ional 0.937† 0.892† 0.937 0.892 0.005 0.011 176.224** 80.287***
H 1 : CI -> Performance 0.861† 0.775† 0.861 0.775 0.012 0.019 72.628*** 40.593***
H 2 /H 3 :  CI -> QVA/QVAT 0.872† 0.414† 0.872 0.415 0.010 0.036 84.886*** 11.500***
Performance -> Ensino 0.941† 0.886† 0.941 0.886 0.005 0.011 177.317** 77.282***
Performance -> Internacionalização 0.814† 0.738† 0.815 0.738 0.020 0.022 41.683*** 32.822***
Performance -> Investigação 0.705† 0.932† 0.705 0.932 0.024 0.009 29.042*** 109.460***











Figura 26. Modelos estruturais de M1b e M2b finais completos, respetivos pesos e cargas 
Fonte: Elaboração própria. 
4.5.5.3.4. Interpretação e Discussão dos Resultados 
Relativamente a H1, comprova-se que existe uma relação direta, positiva e significativa entre 
o CIIES e a performance das mesmas, em ambos os modelos, não se rejeitando esta hipótese. 
Assim, através dos resultados obtidos nesta investigação, pode concluir-se que o CI contribui 
como um todo e tem uma relação direta e uma influência bastante positiva na performance das 
IES, indo ao encontro de outros estudos, tais como o de Barbosa et al., (2016). Os valores 
encontrados em M1 e M2 para as dimensões da performance (ensino, investigação, 
internacionalização e transferência de tecnologia e conhecimento), não divergem muito entre 
os dois modelos, à exceção da transferência de tecnologia e conhecimento onde no caso do M1 
o valor é mais elevado (0.705) do que em M2 (0.589). Este aspeto pode querer dizer que, 
relativamente a este ponto, supostamente os estudantes e docentes/investigadores têm uma 
perceção diferente e pode não haver uma comunicação efetiva por parte das IES no sentido de 
informar devidamente todos os seus stakeholders acerca do que se passa de dentro para fora 
da sua instituição. Tendo em mente os resultados prévios obtidos em vários estudos sobre a 
influência do CIIES na performance da própria instituição (Martínez-Torres, 2006; Ramírez-
Córcoles et al., 2007;  Jones et al., 2009; Mumtaz e Abbas, 2014; Barbosa et al., 2016), as 
evidências agora obtidas vêm ratificar esses resultados, apoiando ainda mais as conclusões de  
Lee (2010) quando este refere que, com base num modelo de análise coerente de avaliação da 
influência do CI na performance das IES, será possível prever a performance com base nas 
informações recolhidas por esta avaliação.  
 Relativamente ao CI, todas as dimensões apresentam valores bastante elevados. No 
entanto, e curiosamente, em ambos os modelos o CH é aquele que tem um valor mais baixo 
(M1: 0.847 e M2: 0.817). Essa diferença, e tendo também em conta que os indicadores relativos 
M2b 
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ao CH foram aqueles que apresentaram maiores problemas nos modelos, tendo sido retirados 
alguns indicadores, pode significar que quer os estudantes, quer os docentes/investigadores 
supostamente não estão suficientemente informados acerca do sistema de recursos humanos 
da sua IES, e pode haver uma gestão destes recursos não tão eficiente quanto necessário pois 
não deixa transparecer a sua importância e as competências do seu staff para o bom 
funcionamento da instituição. Também, e relativamente ao CE, em ambos os modelos esta 
dimensão é a mais elevada (M1: 0.965 e M2: 0.917). Este resultado coincide com o de outros 
autores, tal como por exemplo, Martínez-Torres (2006), para o qual o CE é a parte mais 
importante do CI porque serve de veículo de conversão do conhecimento pessoal do staff em 
valor. 
 Relativamente à influência do CI na QVA dos estudantes (0.624) e na QVAT de 
docentes/investigadores (0.414), ambas as hipóteses de investigação, H2 e H3, não são 
rejeitadas. Assim, o CI revela ser importante para estes construtos, sendo que, relativamente 
à QVA, esta influência positiva é ainda superior. Assim, pode concluir-se que a medição e a 
gestão do CIIES é uma tarefa primordial para enfrentar os novos desafios do ensino superior, 
tal como concluíram Ramírez-Córcoles et al. (2012), pois valorizar as abordagens de gestão do 
CI dentro das IES deve constituir um objetivo das IES de modo a garantir que os seus 
stakeholders tenham uma melhor QV. Por conseguinte, através desta QV, as IES podem vir a 
obter estudantes e docentes/investigadores mais satisfeitos consigo mesmos e com a IES onde 
se encontram vinculados.   
 Estes resultados, refletem a capacidade que as IES têm (ou deveriam ter) na partilha e 
integração de todo o seu conhecimento em diferentes formas interdisciplinares para criar 
sinergias na criação de novo conhecimento para todos os seus stakeholders. Por conseguinte, 
níveis mais elevados de CI irão supostamente afetar, em termos positivos, o ensino, a 
investigação, a internacionalização e a transferência de tecnologia e conhecimento, 
contribuindo para a elevação da QVA e da QVAT. 
4.6. Conclusões, Implicações e Limitações do Estudo 
Este capítulo centrou-se na influência que o CI (capital humano, capital estrutural e capital 
relacional) das IES tem na performance da própria instituição (ensino, investigação, 
internacionalização, transferência de tecnologia e conhecimento) e na QV dos seus 
stakeholders (QVA dos estudantes e QVAT de docentes/investigadores), tendo sido formuladas 
três hipóteses para efeitos de teste. Os resultados obtidos são contributos importantes para a 
literatura sobre o CI, por duas ordens de razão: em primeiro, porque vêm confirmar que 
efetivamente o CIIES influencia positiva e significativamente a performance da própria 
instituição; e, em segundo, porque vêm comprovar que também existe uma relação positiva e 
significativa entre o CIIES e a QV dos seus stakeholders internos. Este tipo de relação, nunca 
antes estudada, vem abrir novos horizontes e novas perspetivas de estudo nesta área.  
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 Para dar resposta aos objetivos propostos, depois de apurado o estado da arte 
relativamente à performance, à QVA e à QVAT, realizou-se uma análise quantitativa com 
recolha de dados primários que recorreu à utilização de um modelo de equações estruturais e 
do método PLS (Partial Least Squares). A AEE-PLS apoiou as hipóteses anteriormente 
formuladas nos dois modelos. Com base nos resultados da AEE-PLS, após um ajustamento inicial, 
confirma-se que os dois modelos conceptuais propostos e analisados separadamente se ajustam 
adequadamente aos dados, não tendo sido rejeitada qualquer das hipóteses de investigação. 
 Com base nos resultados pode inferir-se que o CI (CH, CE e CR) influencia de forma 
positiva e significativa a performance da IES (ensino, investigação, internacionalização e 
transferência de tecnologia e conhecimento) uma vez que a H1 não foi rejeitada nos dois 
modelos. Ou seja, através da perceção que os estudantes e docentes/investigadores têm do CI 
e da performance da sua IES, conclui-se que, o CI está direta e positivamente relacionado com 
a performance da própria instituição. Estes resultados foram consistentes com outros estudos 
(Martínez-Torres, 2006; Ramírez-Córcoles et al., 2007;  Jones et al., 2009; Mumtaz e Abbas, 
2014; Barbosa et al., 2016). As IES devem abordar o seu CI como um todo, uma vez que todas 
as dimensões se revelaram importantes. Contudo, chama-se a atenção para o facto de o CH ser 
aquele onde poderá haver mais espaço para melhoria, uma vez que foi aquele que teve menos 
peso no CI. Tendo em atenção os resultados obtidos neste estudo, para que o CI possa ter ainda 
um impacto maior na performance, as IES devem criar estratégias com vista à melhoria, ou o 
desenvolvimento, dos seus recursos humanos. Prestando mais atenção aos seus recursos 
humanos, estes poderão ter um maior peso e assim influenciarem ainda mais a performance da 
IES. Esta conclusão está em consonância com Liu (2007) que refere que o capital humano é um 
indicador de criação de valor que pode ser usado para ajudar a formular a estratégia 
organizacional, fornecer uma base de avaliação e alocar alguns recursos no contexto das IES.  
 No caso da performance, o ensino e a investigação revelaram-se como sendo as 
dimensões com mais peso. Tal como concluem Jones et al. (2009), maximizar a eficiência do 
CI através do ensino ou da investigação, poderá potencialmente levar as IES a melhorar 
significativamente a qualidade e a eficácia de seus esforços tanto no ensino como na 
investigação. Relativamente à internacionalização também pode haver lugar a melhoria se 
houver uma aposta no capital relacional através da procura de novos contactos, quer a nível de 
procura de estudantes, quer a nível de parcerias com outras IES estrangeiras; o mesmo acontece 
com a transferência de tecnologia e conhecimento, o capital relacional é fundamental para o 
desenvolvimento de parcerias com empresas e outras instituições públicas e privadas, com vista 
ao desenvolvimento e à absorção de know-how aprofundado, o qual poderá dar lugar não só à 
propriedade intelectual da mais diversa ordem, tais como patentes, protótipos, entre outros, 
mas também à criação de spin-offs académicos.  
 Relativamente ao impacto do CIIES na QVA e na QVAT de estudantes e 
docentes/investigadores, respetivamente, este estudo é inovador e vem demonstrar que não 
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só o CIIES está direta e positivamente ligado à QV destes stakeholders, como também esta 
influência é significativa, com maior peso no resultado referente aos estudantes. Assim, as IES 
devem ter em atenção o modo de gestão do seu CI, criando valor não só para a instituição que 
dirigem como também para a totalidade dos seus stakeholders, desenvolvendo aqueles pontos 
que eventualmente possam estar mais ligados à QV destes últimos. Esta criação de valor pode 
vir do CH, com a contratação de mais e melhores docentes/investigadores qualificados; do 
capital estrutural através de uma melhor gestão dos processos relacionados com o ensino, por 
exemplo, que irão beneficiar quer estudantes quer docentes/investigadores; e através do 
capital relacional, satisfazendo as necessidades dos estudantes com estudos, serviços, 
infraestruturas, entre outras, de excelência. Todos estes são aspetos que poderão fomentar 
uma melhor QV em ambiente académico. Em suma, estudantes mais satisfeitos com a sua QVA, 
atraem mais estudantes e levam o bom nome da sua instituição mais longe criando laços que 
nunca mais vão esquecer; e docentes/investigadores mais satisfeitos com a sua QVAT, terão 
um melhor desempenho e uma motivação adicional para a realização das suas tarefas de ensino, 
investigação, transferência ou gestão académica. 
 Em termos de implicações, do presente estudo resulta que devem ser dadas mais e 
melhores informações acerca do que se passa na IES, em especial no que diz respeito ao seu CI. 
As reitorias devem garantir que os seus gabinetes de relações públicas, comunicação e imagem, 
sirvam como um veículo de interação entre a IES e os stakeholders, no sentido de garantir que 
todas as informações cheguem e sejam compreensíveis de igual maneira por todos eles. A 
disponibilização de informação acessível a todos, através dos diversos meios digitais que hoje 
se tem à disposição, deve constituir uma ferramenta primordial e a monitorização dos dados 
deve ser constantemente atualizada. No entanto, e pelos resultados obtidos, verifica-se que a 
perceção é diferente dependendo do stakeholder, por isso, o CI deve ser medido 
periodicamente, e os seus relatórios devem ser disponibilizados, para que todos entendam o 
seu conteúdo, fazendo uso de uma linguagem simples e acessível. 
 Se as IES compreenderem e mensurarem o seu CI podem entender melhor as suas 
competências básicas, permitindo assim uma melhor alocação de recursos, sinergias potenciais 
e, finalmente, a realização de estratégias e objetivos (Jones et al., 2009). Isso traduz-se 
potencialmente em uma maior aquisição, retenção e conquista de estudantes para as suas 
faculdades e escolas, bem como a realização de objetivos mais concretos de investigação ou 
de ensino que irão fomentar a contratação de docentes/investigadores de qualidade e renome 
internacional.  
 Relativamente às limitações, reconhece-se que existem importantes limitações neste 
estudo. No entanto, dada a natureza intangível desta área de medição, e dada a falta de 
estudos sobre as relações entre o CIIES, a QVA e a QVAT, este estudo representa uma primeira 
tentativa de categorizar e medir o CI em contexto de IES, relacionando-o ao mesmo tempo com 
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a performance e com a QVA e QVAT. A seguir, enumeram-se algumas das questões que podem 
ser consideradas como as principais limitações nesta investigação.  
 Em primeiro lugar, o facto de se terem eliminado do modelo inicial vários indicadores, 
especialmente os concernentes ao CH. No entanto, apesar disso, verificou-se que o modelo 
final apresentou resultados significativos e robustos, podendo daqui retirarem-se ilações que 
nos possibilitaram a não rejeição das hipóteses de investigação formuladas. Como futura linha 
de investigação, sugere-se que estudos idênticos tenham por foco primordial as componentes 
do CH. 
 Em segundo lugar, pode também referir-se o facto de a amostra estar confinada a IES 
portuguesas e, por isso, estes resultados não poderem ser generalizados a IES de outros países. 
Contudo, tendo por base o ensino superior português, a amostra foi representativa, estando 
cada uma das IES localizada nas diferentes regiões de Portugal (NUTSII). Assim, sugere-se que 
idênticos estudos sejam efetuados em outros países. 
 Em terceiro lugar, o facto dos stakeholders das IES estarem apenas representados pelos 
estudantes e docentes/investigadores. No entanto, pelas investigações já realizadas em outras 
IES, verifica-se que quase sempre, são os quadros superiores e/ou chefias que são 
habitualmente inquiridos. Assim, embora se tenha tido a noção desde o inicio que era um tema 
bastante complexo para os estudantes, e mesmo para os docentes/investigadores, procurou-se 
que o questionário disponibilizado fosse o mais simples possível, com uma linguagem percetível 
para todos os respondentes, tendo o estudo superado as espectativas através das respostas 
obtidas e dos resultados que se revelaram bastante robustos. Assim, sugere-se que futuros 
estudos sobre CIIES façam o cruzamento de informação e incluam mais vezes os estudantes. 
 Por último, podia ter sido realizado um estudo comparativo entre as duas amostras 
recolhidas, para as variáveis comuns aos dois modelos, ou seja, o CI (CH, CE, CR) e performance 
(ensino, investigação, internacionalização e transferência de tecnologia e conhecimento) para 
ver se as diferenças encontradas nestas variáveis eram significativas ou não entre os dois 
grupos. 
Uma vez que a relação existente entre o CIIES e a QV dos stakeholders internos destas 
instituições é um tema inovador, sugere-se que futuras investigações aprofundem este tipo de 
relação. 
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Capítulo V. Relação entre o CI das IES e a 





As IES têm uma importância determinante para o desenvolvimento (económico e não 
económico) e a performance da região de influência. Por seu turno, a performance da região 
está ligada ao seu desenvolvimento regional, o qual está, intrinsecamente, relacionado com a 
competitividade, a coesão económica e social, a qualidade ambiental e, ainda, a qualidade de 
vida (QV) da população residente (fixa e flutuante). Tendo em conta que são poucos os estudos 
na literatura de referência que versam a importância do CI das IES na determinação da 
performance das regiões de influência, através do crescimento económico, do desenvolvimento 
regional e da QV em conjunto, e por este ser um tema inovador, com o presente capítulo visa-
se analisar as relações entre o CI e a performance das regiões de influência com base nestas 
três vertentes. Dada a lacuna identificada no âmbito da revisão de literatura, pretende-se 
identificar e analisar o sinal e a significância estatística da relação entre o CI da IES e a 
performance da região de influência, tendo em conta o crescimento económico, o 
desenvolvimento regional e a QV das suas populações. O estudo encontra-se estruturado em 
três partes: a primeira destina-se à compreensão e clarificação do tipo de relação existente 
entre o CI das IES e a performance nas regiões de influência, bem como dos modos como esta 
última pode ser medida. Na segunda propõe-se um modelo conceptual, o qual é testado na 
terceira respeitante à metodologia de investigação, fazendo uso de uma análise quantitativa e 
cujo foco são as IES com localizações geográficas distintas. Por fim, apresentam-se as 
conclusões, as limitações do estudo e as sugestões para investigações futuras. 
 
Palavras-chave: Capital intelectual; Desenvolvimento regional; Instituições de ensino 
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As IES são consideradas um veículo fundamental para a consecução dos objetivos definidos pela 
Comissão Europeia para o Horizonte 2020, no sentido de fomentar uma Europa do conhecimento 
e da inovação aliada a uma Europa mais inclusiva, dado que o seu impacto na sociedade não se 
resume apenas ao impacto económico. As IES contribuem para o desenvolvimento económico, 
social e cultural dos países e têm também um papel preponderante no desenvolvimento das 
regiões onde estão inseridas. Estas instituições representam um ativo crítico para as regiões de 
implantação, ainda mais acentuado naquelas que têm menos recursos, onde o setor privado 
pode ter uma limitada importância ou ser relativamente pequeno, com baixos níveis de 
investigação e de desenvolvimento (European Union, 2011). Através do envolvimento das IES 
com os diversos atores da região de influência, espera-se que as primeiras respondam às 
necessidades efetivas para o crescimento económico e desenvolvimento regional, bem como 
proporcionem melhorias induzidas ao nível da QV da população residente.  
Segundo Porter (2006) a prosperidade das economias regionais e a saúde das suas IES 
estão interconectadas. Para o mesmo autor, os líderes das IES precisam entender, 
profundamente, a composição do tecido económico e social, de base regional, onde a IES pode 
contribuir para uma melhor gestão do papel do ensino superior na região, bem como para uma 
efetiva alavancagem da economia circundante, melhorando também a sua própria posição 
competitiva.  
De acordo com a União Europeia (European Union, 2011), uma mobilização de recursos 
bem-sucedida por parte das IES, pode ter um efeito muito positivo nas economias regionais e 
na implementação de estratégias regionais mais abrangentes. Assim, instituições, sistemas e 
stakeholders devem procurar garantir que a qualidade, a equidade e a eficiência sejam 
características de todos os aspetos relacionados com o ensino superior (OECD, 2006). As 
recentes mudanças nas condições socioeconómicas, a nível mundial, em especial, com o 
agravamento das desigualdades sociais, proporcionaram um crescente interesse pela 
compreensão e modelação dos efeitos que as IES têm sobre estas condições económicas, 
verificando-se que os investigadores têm um maior envolvimento na medição do impacto que 
as IES provocam no crescimento e no desenvolvimento das regiões (Drucker e Goldstein, 2007). 
As IES e as comunidades locais descobrem-se mutuamente e cada vez mais se juntam em 
parcerias com base numa crescente partilha de interesses (Goddard e Puukka, 2010). 
Tendo em conta o atrás exposto, dois aspetos fundamentais sobressaem e devem ser 
considerados: as estratégias regionais, com vista a um reforço da performance das regiões; e a 
importância das IES para as economias regionais e locais.  
Segundo a OCDE (2006) o progresso de uma nação ou região não pode ser medido 
unicamente pelo seu produto interno bruto (PIB) real ou pela produtividade, sob pena de 
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conferir uma visão parcial da realidade desses países ou regiões. A performance de uma região 
está, intrinsecamente, ligada ao seu desenvolvimento regional, o qual pode ser medido através 
da competitividade, coesão e qualidade ambiental (INE, 2017); e da QV das suas populações 
(OECD, 2006).  
O desenvolvimento económico regional tem uma dimensão espacial que deixa a sua 
marca nos lugares, conforme referem Audretsch et al. (2012). Estes autores referem como 
exemplo, a transição atual para uma sociedade baseada no conhecimento, contribuindo, 
eventualmente, para o que Duraton e Puga (2005) chamam de especialização funcional entre 
as regiões que atraem, por um lado, a invenção e a criação de produtos, e por outro lado, a 
produção pura. A inovação ocorre em regiões ricas em fatores de localização baseados no 
conhecimento (Audretsch e Feldman, 1996).  
Segundo Marshall (1920), as economias de escala externas surgem ao nível regional. 
Essas economias externas podem cair em dois grandes grupos: as externalidades pecuniárias e 
as externalidades de conhecimento, conforme referido por Ellison e Glaeser (1997). As 
externalidades pecuniárias resultam de vantagens naturais sob a forma de dotação de recursos 
locais vantajosos ou custos de trabalho comparativamente baixos (Ellison e Glaeser, 1999). Ao 
passo que as externalidades do conhecimento não estão necessariamente relacionadas com a 
existência de recursos naturais, mas sim com um ambiente que atrai pessoas inteligentes, cujas 
interações, intercâmbio de conhecimento e experiência anterior contribuem posteriormente 
para o stock de conhecimento regional. Conforme preconizado por Jaffe et al. (1993), o 
conhecimento desenvolvido, em termos regionais, aumentará provavelmente a acumulação de 
novos conhecimentos dentro de uma dada região. Nesta linha de pensamento, as IES enquanto 
instituições geradoras de conhecimento, funcionam como instrumentos de desenvolvimento 
regional por intermédio de iniciativas específicas da educação, bem como da investigação e da 
cooperação com a sociedade circundante (Hedin, 2009), servindo como um repositório regional 
de conhecimento (Drucker e Goldstein, 2007), assumindo a natureza própria de externalidades 
do conhecimento.  
Uma tarefa fundamental para a questão da avaliação dos impactos económicos das IES 
é distinguir os diferentes modos como as instituições contribuem, potencialmente, para o 
desenvolvimento económico regional (Goldstein e Drucker, 2006). Atualmente as IES 
incorporam um conjunto diversificado de missões e objetivos organizacionais que afetam de 
forma diferente as suas regiões de implantação, que vão desde as funções tradicionais de ensino 
e serviço público até às atividades mais recentes de inovação através de licenciamento de 
patentes e envolvendo colaboração em investigação com indústrias do setor privado (Thanki, 
1999; Glasson, 2003). Impactos no desenvolvimento económico tais como: criação de 
conhecimento; criação de capital humano; transferência de conhecimento; inovação 
tecnológica; investimento de capital; liderança regional; influência no meio regional; e 
produção de infraestruturas de conhecimento; podem ser considerados como diferentes 
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resultados que estas IES têm na sua região de influência (Goldstein et al., 1995). Por exemplo, 
Pedro et al. (2017) evidenciam que o crescimento económico da região onde se situa a IES está 
associado à QVA dos estudantes dessas IES.  
Com o crescente interesse por parte de investigadores e políticas comunitárias 
tendentes à melhor compreensão e modelação do tipo de efeitos que as IES têm na economia 
regional (por exemplo, OECD, 2005; Drucker e Goldstein, 2007; Hedin, 2009; Zilahy e Huisingh, 
2009; Goddard e Puukka, 2010; European Union, 2011), impulsionado pelas mudanças nas 
condições económicas regionais e internacionais, pela globalização e pela transição das 
economias desenvolvidas com base nas ditas indústrias tradicionais para economias dedicadas 
à prestação de serviços intensivos em conhecimento (Drucker e Goldstein, 2007), foi atribuído 
às IES um papel importante no desenvolvimento da economia baseada no conhecimento, tanto 
no que diz respeito à oferta educativa como na condução da investigação (Hedin, 2009). 
Programas de transferência de tecnologia, parcerias indústria-IES e programas de educação 
adaptados para atender à procura de competências das indústrias locais, são exemplos de 
programas ou contratos de desenvolvimento económico entre IES, indústria e região (Drucker e 
Goldstein, 2007).  
A localização estratégica das IES como um meio para estimular o desenvolvimento 
regional foi reconhecido como um importante instrumento político regional que fez 
incrementar as expetativas, quer de políticos quer de governos regionais desde meados do 
século XX (Peer e Penker, 2014). A discussão sobre o impacto regional das IES nas regiões de 
influência não é recente, podendo ser referidos vários trabalhos que remontam à década de 
1970 (por exemplo, Caffrey e Isaacs, 1971; Brownrigg, 1973; Booth e Jarrett, 1976). No entanto, 
foi a partir do final da década de 1980, que houve um crescente interesse político na 
contribuição económica das IES para o seu ambiente (por exemplo, Elliott et al., 1988; 
Goldstein, 1989; Bleaney et al., 1992; Feldman, 1994). Mais recentemente, a identificação de 
canais de interação e a estimativa quantitativa dos efeitos socioeconómicos (Drucker e 
Goldstein, 2007; Uyarra, 2010) são consideradas como tarefas prioritárias da comunidade 
académica dedicada a esta temática (Kroll e Schubert, 2014).  
A presença de IES gera externalidades positivas por intermédio da realização de 
atividades de I&D geradoras de conhecimento, assim como por via da educação de capital 
humano especializado apto para absorver tal conhecimento (Baptista et al., 2011). Todas estas 
atividades influenciam fortemente as capacidades das regiões para atrair e reter empresas de 
tecnologia intensiva e inovadoras, fornecer conhecimentos modernos à força de trabalho 
regional e responder flexivelmente a circunstâncias económicas incertas e em rápida mutação, 
induzindo as agências de desenvolvimento económico estatais e regionais de nações 
economicamente avançadas a investir em estratégias para alavancar a economia baseada no 
conhecimento (Goldstein e Drucker, 2006; Drucker e Goldstein, 2007). No estudo de Baptista 
et al. (2011), os resultados sugerem que as IES melhoram o desenvolvimento regional e que as 
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regiões menos favorecidas beneficiam com o facto de terem uma IES. Em adição, estes autores 
argumentam que a presença de IES pode contribuir para o desenvolvimento regional através do 
aumento de novas empresas em setores intensivos na incorporação de conhecimento. Também 
Benneworth et al. (2010) fazem menção ao importante contributo das IES para o 
desenvolvimento económico das cidades hospedeiras. 
Cerdeira et al. (2014) referem que investir no ensino superior em determinada região 
pressupõe multiplicar o desenvolvimento dessa região, quer pelos efeitos diretos que daí 
advêm, quer pelas externalidades positivas associadas às atividades económicas da região. Por 
exemplo, nos EUA e no Reino Unido, as IES desempenham também um papel crucial na 
promoção da cultura de diversidade (Warikoo, 2013). Este é também um exemplo onde as IES 
contribuem diretamente para a criação de sociedades bem-sucedidas, criando as condições 
culturais e institucionais que possibilitem uma maior inclusão social (Lamont, 2014). 
Junto com as missões tradicionais de ensino e investigação das IES, a missão de 
desenvolvimento económico tornou-se numa importante questão estratégica e política para as 
IES, governos e autoridades locais (Laredo, 2007a). As atividades ligadas a esta missão das IES, 
apelidada de terceira missão, estão relacionadas com a geração, o uso, a aplicação e exploração 
do conhecimento com todos os stakeholders externos e com a sociedade em geral pelo que esta 
missão não pode ser considerada como uma função residual, mas sim complementar às outras 
duas missões das universidades: ensino; e investigação (Secundo et al., 2017). Nesse sentido, 
espera-se um maior envolvimento das IES com os diferentes agentes da região de influência, 
incorporando na missão das primeiras o firme propósito de assegurar respostas às necessidades 
dessa região e de produzir melhorias ao nível da QV da população residente (fixa e flutuante) 
(Goddard, 2012). Assim, a QV das regiões surge como um indicador de performance 
multidimensional, que ajuda a perceber a realidade das regiões, bem como a eficiência que as 
IES podem ter na transformação de inputs, oriundos de políticas nacionais, em outputs que se 
repercutem nessa mesma QV das regiões. No entanto, através da revisão de literatura constata-
se que os estudos sobre o impacto das IES nas regiões de influência, se têm debruçado 
essencialmente sobre o impacto económico das IES nesses países e regiões. As IES não se 
encontram apenas nos lugares, elas pertencem também a esses lugares, e as capacidades e 
potencialidades das IES são também moldadas por via dos modos como interagem com a sua 
região (Goddard, 2012).  
A investigação sobre os impactos das IES nas regiões decorreu em três fases. Uma 
primeira onde se analisam os impactos económicos das IES nas regiões de influência (1960-1970) 
decorrentes do investimento público, da despesa em consumos diversos, dos empregos gerados 
e da despesa dos estudantes, em particular, e da comunidade académica, em geral. Estas 
despesas impactam nos indicadores regionais, ou seja, no volume de negócios, no emprego, no 
rendimento, nos valores do imobiliário e nos rendimentos e ainda nas despesas do poder local 
(Cerdeira et al., 2014); uma segunda, onde se analisaram os impactos causados pelo 
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fornecimento indireto de serviços tais como a saúde, os desportos, a cultura, as  transferência 
de tecnologia, entre outros; e uma terceira onde se tem analisado a melhoria da qualidade das 
economias locais e dos sistemas políticos, pelas atividades transformacionais das IES (ESMU, 
2010) no fornecimento de serviços que servem de inputs à região. Estas atividades 
transformacionais são os processos pelos quais as IES organizam as suas tarefas fundamentais, 
tais como o ensino, a investigação e a terceira missão, e que transformam os seus inputs em 
outputs. Por exemplo, uma IES interessada em produzir funcionários de alta qualidade para as 
empresas locais, embora queira fornecer um currículo que atenda aos padrões de qualidade 
nacionais, incluiu inputs de negócios locais no curso que incluíam competências de 
empregabilidade como parte integrante do currículo, maximizando assim as oportunidades de 
colocação dos estudantes na região (ESMU, 2010). 
Tanto os estudos da segunda como da terceira convergem na conclusão de que existe 
um vasto leque de áreas, para além da económica, onde as IES podem contribuir para o 
desenvolvimento sustentável das regiões. 
Contudo, estudos da União Europeia (European Union, 2011) referem que investir na 
criação de uma IES em determinada região não implica necessariamente que os outputs da 
instituição estejam conectados com o desenvolvimento da região. Espera-se das IES que 
agreguem valor à região, oferecendo: (i) uma gama de benefícios tangíveis, tais como o 
crescimento da população, resultante da atração de estudantes, docentes, investigadores, 
entre outros, oportunidades de emprego, reforço do PIB local, procura de casas e criação de 
spin-offs académicos; e (ii) respostas ao nível regional flexíveis e inovadoras que contribuam 
para a obtenção de uma região de aprendizagem, contribuindo ainda para o crescimento da 
economia do conhecimento local (Keane e Allison, 2000). 
Vários estudos sublinham o papel fundamental que as IES desempenham no 
desenvolvimento económico regional e analisam a complexidade das ligações entre as IES e as 
regiões em que estão localizadas (Thanki, 1999; Chatterton e Goddard, 2000; Allison e Keane, 
2001; Charles, 2006; Arbo e Benneworth, 2007; Drucker e Goldstein, 2007; Ambargis et al., 
2011; Popescu, 2011; Goddard e Puukka, 2010; Winters, 2011; Fritsch e Aamoucke, 2013), 
contribuindo para a criação de novas empresas (Baptista et al., 2011) e para o desenvolvimento 
sustentável da região (Arbo e Benneworth, 2007; Stephens et al., 2008). As IES aumentam a 
competitividade de uma região através do fornecimento de recursos humanos, da criação de 
conhecimento e da transferência de tecnologia (Peer e Penker, 2014). Embora existam 
bastantes estudos (por exemplo, Goldstein e Drucker, 2006; Porter, 2006; Baptista et al., 2011; 
Lamont, 2014; Bleaney et al., 1992; Peer e Penker, 2014; Valero e Van Reenen, 2016) sobre o 
impacto das IES na região onde esta se insere, estes seguem, sobretudo, um prisma de análise 
económica e nenhum aborda, até agora, a influência exercida pelo CI das IES, considerando a 
desagregação das suas componentes dominantes: capital humano; capital estrutural; e capital 
relacional; sobre a performance da região envolvente.  
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 Já ficou demonstrado nos capítulos anteriores, de uma maneira geral, a importância 
do CI para organizações, regiões e nações, e de uma maneira especifica, a importância do CI 
para as IES e da sua influência na performance das mesmas, na QVA dos seus estudantes e na 
QVAT de docentes e investigadores. Na revisão sistemática da literatura efetuada no Capitulo 
II da presente tese, foram identificados artigos empíricos que versam a influência do CI das 
regiões sobre a performance das próprias regiões (por exemplo, Lerro e Carlucci, 2007; Lerro 
e Schiuma, 2009; Užienė, 2013) e a influência do CI das organizações na performance das 
próprias organizações (por exemplo, Marr et al., 2004). No entanto, apesar do grande número 
de documentos analisados nenhum destes estudos versava especificamente a influência e o 
impacto do CI das IES, desagregando as suas componentes dominantes de capital humano, 
capital estrutural e capital relacional, em termos da determinação da performance da região 
de influência. Após exaustiva procura nas diversas bases de dados disponibilizadas na web 
também não foram encontrados estudos relacionados com este tema. Como a literatura 
revelou, não basta criar uma IES numa determinada região para que esta venha a surtir impactos 
positivos na região de influência. É necessário que a primeira use os seus inputs para efeitos de 
satisfação plena das necessidades da região. Por conseguinte, considera-se como questão de 
investigação (QI) principal do presente capitulo, a seguinte:  
QI: Como é que as componentes do CI das IES afetam a performance das regiões de 
influência?   
Tendo como referência que as IES são um fator importante no desenvolvimento das 
regiões de influência; tendo em conta que as IES influenciam a performance da região de 
influência, por via do crescimento económico, do desenvolvimento regional e da QV; tendo 
ainda em conta que são poucos os estudos na literatura de referência que versam a importância 
do CI das IES na performance nestas três vertentes, em conjunto, e por isso ser um tema 
inovador; com o presente Capítulo visa-se analisar os efeitos associados entre o CI das IES , e a 
performance da região de influência. Dada a lacuna identificada no âmbito da revisão de 
literatura, pretende-se atingir o seguinte objetivo específico: (i) identificar o sinal e a 
significância estatística da relação entre o CI da IES e a performance da região de influência, 
tendo em conta o crescimento económico, o desenvolvimento regional e a QV das populações. 
No sentido de responder à questão de investigação formulada, as seções seguintes são 
compostas por quatro partes. A primeira destina-se à compreensão do tipo de relação existente 
entre o CI das IES e a sua região de influência; clarificação do que é a performance nas regiões; 
e o modo como a performance regional pode ser medida. Na segunda propõe-se um modelo 
conceptual. Na terceira respeitante à metodologia de investigação, avalia-se o modelo através 
de uma regressão logística multinomial e são discutidas as hipóteses de investigação levantadas. 
Por fim apresentam-se as conclusões e as limitações do estudo.  
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5.2. Performance Regional 
A performance regional é um dos temas que tem vindo a ser desenvolvido, quer a nível político 
quer a nível académico. No entanto, não existe uma fórmula abrangente que teorize ou que 
especifique em termos de dimensões o que é ou como se pode medir a performance das regiões. 
Tradicionalmente, a performance regional tem sido entendida e medida em termos de 
desenvolvimento económico (Chen, 2017), muito devido às orientações políticas e à limitada 
disponibilização de dados sobre outros assuntos (Dubois, 2008). Países e regiões começaram a 
investigar a sua eficiência operacional e a produtividade para determinar as suas carências e 
desvantagens, embora apenas sob uma perspetiva económica. 
A este propósito, e no caso concreto do impacto económico das IES na região de 
influência, Cunha et al. (2013) referem que em geral, o objetivo é estimar o aumento do nível 
de atividade económica da região, causada pela presença da IES, sabendo que uma parcela 
significativa das receitas geradas na economia local vem de fontes externas, assumindo, aqui,  
particular relevância os gastos dos estudantes, em particular, e da comunidade académica, em 
geral. Em adição, os mesmos autores referem que o impacto económico de uma IES pode ser 
estimado tendo em conta três efeitos de performance económica: os efeitos diretos, que 
correspondem à despesa direta de professores, funcionários, estudantes e também à 
Instituição, em bens e serviços na região; e os efeitos indiretos que correspondem aos impactos 
nas diferentes cadeias de valor dos setores de atividade económica em consideração, sendo de 
notar também as alterações nos gastos dos consumidores como resultado de mudanças no 
emprego e na riqueza gerada na economia local.   
Kott (1988) salienta que há dois tipos de impacto que as IES têm na economia do 
país/região onde se encontram instaladas: (i) O impacto a curto prazo, através de impactos 
económicos diretos e indiretos (impelidos) por via das compras que as IES fazem e pelas 
despesas inerentes aos docentes, aos estudantes, a outro pessoal não docente e mesmo aos 
visitantes da instituição; Cerdeira et al. (2014) referem ainda a construção das infraestruturas 
das instituições, que acabam por absorver recursos em mão-de-obra, matérias-primas, 
equipamentos, surtindo, deste modo, efeitos positivos nas atividades económicas da região.  
Estas despesas impactam nos indicadores regionais, ou seja, no volume de negócios, no 
emprego, no lucro, nos valores do imobiliário e nos rendimentos e ainda nas despesas do poder 
local (Cerdeira et al., 2014); e (ii) o impacto a longo prazo. Este tipo de impacto relaciona-se, 
principalmente, com a acumulação de capital humano disponível numa determinada região e 
com a capacidade que ela tem para atrair empresas de investigação e desenvolvimento (I&D) 
ou que utilizem mais intensivamente os resultados da investigação desenvolvida pelas IES. Em 
adição, Kott (1988) refere-se às IES como plataformas exportadoras e de substituição de 
importações. Nesta linha de raciocínio, a IES exporta serviços de educação e de investigação, 
tais como eventos culturais e desportivos dirigidos a participantes que se encontram fora da 
região geográfica onde a instituição está localizada. Estas atividades propiciam novos capitais 
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que circulam na região, pois muitos estudantes, pais, participantes em conferências, visitantes 
de museus, entre outros, vêm de outras regiões e gastam tempo e dinheiro na região onde a 
instituição está sediada (Cerdeira et al., 2014). 
Goddard (2012) refere que o crescimento do ensino superior valoriza cada vez mais as 
IES como espaços autónomos na sociedade. Seguindo a visão deste autor, este aspeto, poderia 
conduzir a uma perceção de que as missões sociais das universidades poderiam estar, de certa 
forma, isoladas dos locais onde estão inseridas. Como a sustentabilidade desses locais onde se 
encontram radicadas se tornou um dos mais prementes grandes desafios do século XXI, o mesmo 
autor concretiza que há uma necessidade urgente de compreender como as IES podem 
contribuir para a reinvenção e evolução do seu meio envolvente pois contribuem para o 
desenvolvimento físico, social e económico dos seus respetivos meios envolventes.  
Fritsch e Aamoucke (2013) salientam que as IES e outras instituições públicas ligadas à 
investigação, podem ser particularmente relevantes em pelo menos dois aspetos: em primeiro 
lugar, porque essas instituições recolhem, geram e armazenam o conhecimento, tornando-o 
disponível na região, por exemplo, através da prestação de serviços relacionados com a 
inovação e através da cooperação com empresas privadas; e, em segundo lugar, no 
cumprimento da sua missão de educar os estudantes, essas instituições transferem o 
conhecimento e, eventualmente, tornam-no disponível também no mercado de trabalho. Uma 
vez que a grande maioria dos fundadores de empresas inovadoras teve pelo menos alguma 
educação superior (Fritsch, 2011), as IES podem ser consideradas como uma importante fonte 
de novas empresas inovadoras. Desde que algum conhecimento seja específico para 
determinadas indústrias e tecnologias, a estrutura da indústria regional é uma característica 
importante no stock do conhecimento regional, esperando-se que a quota de emprego nas 
indústrias inovadoras esteja significativamente relacionada com o número de novas empresas 
(Fritsch e Aamoucke, 2013). 
Deste modo, as IES são cada vez mais vistas como catalisadoras do desenvolvimento, 
com uma contribuição substancial, não só como prestadoras de serviços de educação e de 
investigação (Popescu, 2011), mas também como protagonistas fundamentais e com uma 
importância fulcral no desenvolvimento económico das regiões (Bluestone, 1993; Berger e 
Black, 1993; Nagowski, 2006; Popescu, 2011), no desenvolvimento social e cultural (Rolim e 
Serra, 2009) e no desenvolvimento do capital humano (Bluestone, 1993; Berger e Black, 1993; 
Nagowski, 2006; Winters, 2011; Valero e Van Reenen, 2016).   
Os programas formais de proteção de propriedade intelectual e de transferência de 
tecnologia, alianças universidade-indústria baseadas no conhecimento regional e nos recursos 
endógenos da região, são apenas alguns dos vetores possíveis de dinamização do 
desenvolvimento económico da região de influência, salienta Winters (2011). Outras atividades 
como a realização de investigação básica e a que serve como repositório regional de 
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especialização, influenciam fortemente as capacidades das regiões para atrair e reter as 
empresas com incorporação intensiva de tecnologia, bem como para dotar a força de trabalho 
regional com modernas capacidades de conhecimento e de flexibilidade face à incerteza que 
caracteriza o ambiente económico e social, refere ainda o mesmo autor.  
Popescu (2011) advoga que as IES, para além de serem fontes especializadas e 
fornecedoras de experiências educacionais, perspetiva comumente utilizada para medir o seu 
impacto regional, devem incluir na sua conduta estratégica mecanismos integradores de fluxos 
nacionais de política para o benefício da região, em termos de: mercado de trabalho, emprego 
e políticas de competências; política/competitividade industrial; política científica e 
tecnológica; política de educação e formação; e política de desenvolvimento territorial.  
Drucker e Goldstein (2007), tomando por referência o estudo desenvolvido por 
Goldstein et al. (1995), identificam oito diferentes funções que podem potencialmente levar 
as IES a surtir impactos sobre o nível de desenvolvimento económico e social, nomeadamente: 
(i) A criação de conhecimento, pois a formulação e partilha de conhecimento e a sabedoria 
foram as razões de ser das universidades na Europa desde as suas origens na Idade Média; (ii) A 
criação de capital humano. O desenvolvimento de capital humano, como por exemplo, 
docentes, estudantes e investigadores, é intrínseco no processo de criação de novos 
conhecimentos; (iii) A transferência de tecnologia e know-how existente, ou seja, o capital 
relacional. Esta transferência segue um processo análogo ao da criação de capital humano, 
concentrando-se, contudo, na aplicação do conhecimento existente para resolver um problema 
específico, melhorar um produto ou reforçar um processo (Luger e Goldstein, 1997); Os 
destinatários das atividades desta transferência tendem a ser as empresas, as organizações 
sociais, cívicas ou sem fins lucrativos, as agências governamentais, ou cidadãos individuais em 
vez de estudantes universitários ou pessoal não docente; (iv) A inovação tecnológica, que se 
refere à criação e comercialização de novos produtos ou processos na própria IES e que muitas 
vezes leva a patentear ou a licenciar os resultados das investigações a interesses comerciais; 
(v) O investimento de capital, dado que as universidades também são importantes agentes 
regionais pelo seu volume de investimento em capital físico: construção e manutenção de 
património edificado, laboratórios, parques de I&D, e outros tipos de instalações, juntamente 
com o transporte associado e outras infraestruturas; (vi) a liderança regional que significa a 
capacidade que uma IES e o seu staff têm para atender à região através da participação direta 
em comités locais e juntas, o fornecimento de recursos técnicos e de apoio, bem como o 
exercício da autoridade moral e, em alguns casos, a influência política para ajudar a 
estabelecer consensos e resolver conflitos; (vii) a produção de infraestruturas de 
conhecimento; e (viii) A influência no meio académico regional que abrange uma gama 
diferenciada de contribuições que as IES aportam para a melhoria da QV ao seu redor, sejam 
elas intelectuais, sociais, culturais ou recreativas, atraindo uma concentração de profissionais 
altamente qualificados e criativos, o que cria uma dinâmica local particular (Luger e Goldstein, 
1997). Embora cada uma das funções supra identificadas represente uma via diferenciada para 
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as IES, as primeiras não se excluem mutuamente em termos de atividades-
universitárias/atividades-particulares, podendo inclusive sobrepor-se às funções identificadas. 
Cada uma destas vias pode, no entanto, causar um padrão distinto de efeitos sobre a economia 
regional, que vai desde os efeitos diretos e indiretos, dos gastos da IES aos ganhos de 
produtividade nas empresas privadas, a partir da criação de novas empresas, aumentando a 
criatividade e a inovação regional, bem como a capacidade para sustentar o desenvolvimento 
e o crescimento no longo prazo (Drucker e Goldstein, 2007).  
No relatório ‘National strategy for higher education to 2030’ desenvolvido por Hunt 
(2011) a pedido do governo irlandês no contexto do ensino superior, destacam-se a importância 
das IES e a necessidade que existe na sua conexão às empresas e à sociedade de maneira 
inovadora e criativa para aproveitar o seu potencial, para o bem-estar económico e social, 
incluindo uma abordagem mais eficaz para a transferência de conhecimentos e para a sua 
comercialização. Este relatório salienta ainda que as IES terão de desenvolver mecanismos de 
revisão sofisticados, métricas de performance e critérios de promoção para garantir a paridade 
entre missões diferenciadas. Assim, um novo nível de acordo contratual de relacionamentos ou 
de serviços entre o Estado e as IES, deverá ser definido como parte de um diálogo estratégico 
mais amplo, servindo para garantir que os requisitos para a performance, a autonomia e a 
responsabilidade estão alinhados, sendo que, através deste processo, as estratégias das IES 
serão definidas e também alinhadas com as prioridades nacionais (Hunt, 2011).  
Em suma, as IES necessitam assumir um papel de liderança na garantia de colaboração 
pública e privada para o desenvolvimento e a execução de um plano económico regional que 
colmate falhas na envolvente contextual. Com uma abordagem estratégica, as IES podem ter 
um grande impacto na revitalização económica regional (Porter, 2006). Assim, o conhecimento 
e o CI assumem um papel central, sendo que as IES têm uma importância crítica para a 
produção, transmissão e disseminação do conhecimento e exploração de seus resultados, graças 
à cooperação industrial e à criação de spin-offs académicos; à educação e formação, em 
especial a formação de investigadores; e ao desenvolvimento regional e local, para o qual, 
através do seu CI, as IES podem contribuir significativamente (European Commission, 2003). 
A teoria do crescimento moderno dedicou especial atenção à pesquisa dos fatores 
determinantes do crescimento económico através de modelos agregados, salienta Ascani et al. 
(2012). Neste tipo de abordagem, o crescimento económico tem sido muitas vezes 
conceptualizado como sendo um aumento no rendimento per capita, estando o interesse dos 
investigadores envolvido principalmente na identificação dos principais fatores económicos que 
o influenciam, concretizam os mesmos autores.  
Pelo atrás exposto, embora não se encontrem estudos que relacionem especificamente 
o CI das IES com o crescimento económico regional, é aceite que as IES contribuem de uma 
maneira geral para este crescimento (Valero e Van Reenen, 2016). Apesar das diferentes visões 
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dos benefícios induzidos para a região que possui uma IES aí implantada, pode concluir-se que 
o CI das IES, através do seu capital humano, capital estrutural e capital relacional, está 
diretamente ligado de diversos modos ao crescimento económico da região de influência. Assim 
sendo, formulam-se as seguintes hipótese de investigação (H): 
H1: O capital humano das IES influencia positiva e significativamente o crescimento 
económico regional. 
H2: O capital estrutural das IES influencia positiva e significativamente o crescimento 
económico regional. 
H3: O capital relacional daas IES influencia positiva e significativamente o crescimento 
económico regional. 
O desenvolvimento e as dimensões operacionais de um país ou região incluem vários 
outros aspetos para alem dos económicos, tais como o bem-estar social, a segurança, a  
educação, entre outros (Chen, 2017). Estes aspetos são considerados fatores complementares 
importantes que apoiam o desenvolvimento económico em um país ou região, dado que a sua 
eficiência operacional afeta a performance da economia local. 
A evolução da economia nacional reflete a performance  económica regional (Cunha et 
al., 2013), existindo uma maior exigência dirigida aos governos regionais no que respeita ao 
exercício obrigatório de prestação das contas públicas, tanto por parte dos governos nacionais 
como por parte dos cidadãos (Brusca e Montesinos, 2016). Embora o desenvolvimento 
económico seja um aspeto importante do desenvolvimento regional, este último não deve 
simplesmente ser reduzido ao primeiro, sendo necessário considerar outras dimensões, tais 
como as estruturas de emprego, as estruturas demográficas ou os níveis de capital social e 
educacional como elementos decisivos na elaboração de estratégias de desenvolvimento 
regional (Dubois, 2008).  
Seguindo a visão expressa pelo European Parliament (2007), para se compreender 
melhor a complexidade associada à problemática do desenvolvimento regional, é necessário 
desenvolver novas metodologias para definir novas tipologias de performance regional. No 
estudo atrás referenciado, foram apresentados diversos métodos de classificação estatística 
aplicados a um conjunto limitado de indicadores, permitindo a produção de uma tipologia mais 
abrangente da performance regional na Europa. Os quatro indicadores analisados destacam um 
aspeto específico do desenvolvimento regional: o PIB per capita (economia); a esperança de 
vida ao nascer (estrutura demográfica); o nível educacional (educação); e a taxa de desemprego 
(condições do mercado de trabalho). 
 O desenvolvimento regional, segundo Goddard e Puukka (2010), está ligado à 
educação e formação, à empregabilidade, à qualidade e facilidades da força laboral, e à 
Ensaios sobre Capital Intelectual das Instituições de Ensino Superior 
150 
 
aprendizagem ao longo da vida. Seguindo a ideia deste autor, as pessoas e os recursos humanos 
são cada vez mais o foco principal das regiões. Numa sociedade multicultural, há um 
reconhecimento de que as iniciativas para promover a inovação e a competitividade precisam 
de ter em conta os desafios das variações urbanas e regionais em matéria de desemprego, 
pobreza e exclusão, tendo, ao mesmo tempo, aspirações em estabelecer e promover lugares 
criativos e empreendedores, onde as pessoas e as empresas se queiram localizar.  
De igual modo, também não se encontram estudos que relacionem especificamente o 
CI das IES, nas suas vertentes de capital humano, capital estrutural e capital relacional, com o 
desenvolvimento regional, sublinhando-se, contudo, que o CI das IES está diretamente ligado 
de diversos modos ao desenvolvimento regional da região de influência (Trippl et al., 2014; 
Raagmaa e Keerberg, 2016). Assim, formulam-se as seguintes hipóteses de investigação (H): 
H4: O capital humano das IES influencia positiva e significativamente o desenvolvimento 
económico regional. 
H5: O capital estrutural das IES influencia positiva e significativamente o 
desenvolvimento económico regional. 
H6: O capital relacional das IES influencia positiva e significativamente o 
desenvolvimento económico regional. 
As diferenças entre crescimento económico e desenvolvimento económico residem no 
facto de o crescimento económico dizer respeito ao lado quantitativo da atividade económica 
(aumento de resultados, quantidades e dimensões). Por seu turno, o desenvolvimento 
económico denota ter um maior alcance, incluindo mudanças qualitativas que ocorrem na 
economia e na sociedade (Haller, 2012). As teorias sobre desenvolvimento económico regional, 
partem da ideia de uma força motriz exógena que, por intermédio de reações em cadeia, 
influencia as demais atividades económicas, por isso, fazer referência, em termos estritos, a 
desenvolvimento regional, significa pensar na participação da sociedade local no planeamento 
contínuo da ocupação do espaço e na distribuição dos frutos ligados ao processo de crescimento 
(Oliveira e Lima, 2003). Em adição, Oliveira (2002) defende que o desenvolvimento resulta do 
crescimento económico, devendo estar necessariamente acompanhado de melhorias visíveis 
também em termos de QV da população.  
No entanto, Bartlett et al. (2010) que estudaram a relação entre a QV, a exclusão social 
e as políticas para o desenvolvimento económico regional e local na Macedónia, referem que 
enquanto algumas regiões têm beneficiado das novas oportunidades apresentadas pela abertura 
de mercados, outras foram negligenciadas e a sua QV tem sofrido com os aspetos negativos da 
reestruturação e da mudança que tem acompanhado esta transição, como é o caso da 
desindustrialização, da emigração de jovens e de pessoas qualificadas, da degradação 
ambiental e da deterioração dos serviços públicos. Os mesmos autores verificaram ainda a 
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existência de disparidades regionais no que concerne à satisfação com a vida, fazendo 
referência à importância que a política regional tem na melhoria da experiência de vida das 
pessoas que vivem nas regiões mais carenciadas. A medição da QV é por isso de grande interesse 
pois uma medida subjetiva de satisfação com a vida pode dar uma imagem mais clara da 
situação real das pessoas ao invés de simples estatísticas de rendimentos que sofrem, muitas 
vezes, de erros de medição (Bartlett et al., 2010). 
A separação entre a economia e a sociedade pode ser potencialmente superada através 
da inclusão de uma medida de bem-estar social nos modelos de performance regional (Cunha 
et al., 2013). Assim, alguns autores salientam outro aspeto a ter em consideração na avaliação 
da performance de uma região: a sua QV (Goldstein et al., 1995; Luger e Goldstein, 1997). 
Assim, a QV das populações e o seu bem-estar é também um indicador fundamental de 
performance, que traduz o progresso e o desenvolvimento de um país ou região (OECD, 2006). 
Para este progresso contribuem fortemente as IES, pois tal como foi exemplificado por Baum 
et al. (2010), para além do retorno económico para os indivíduos e para toda a sociedade, o 
ensino superior contribui para a melhoria da QV, de diversos modos.  
As IES contribuem diretamente para a criação de sociedades bem-sucedidas, criando as 
condições culturais e institucionais que possibilitem uma maior inclusão social e, por 
conseguinte, um maior bem-estar individual (Warikoo, 2013). Como exemplificado por Baum et 
al. (2010) no caso dos EUA, para além do retorno económico para os indivíduos e para toda a 
sociedade, as IES melhoram a QV das regiões de diversos modos: altos níveis de participação na 
força de trabalho, o emprego e os salários aumentam o bem-estar material dos indivíduos e a 
riqueza da sociedade, mas também acarretam benefícios psicológicos. Os adultos com níveis 
mais elevados de educação são mais propensos a participar em trabalhos voluntários, exercer 
o direito de voto, viver estilos de vida saudáveis, entre outros, sendo que estas diferenças não 
afetam apenas os estilos de vida e a esperança média de vida dos indivíduos, mas também 
contribuem para a redução dos custos médicos a suportar pela sociedade como um todo.  
 Todas as regiões desejam alcançar um elevado padrão económico, social e cultural 
em que a sua população residente possa desfrutar de uma excelente QV e, por sua vez, as IES 
podem contribuir para essa melhoria e para um aumento de QV através das investigações 
desenvolvidas no campus universitário e na transferência do conhecimento para a sociedade, 
no fornecimento ao meio envolvente de uma ampla variedade de atividades culturais, 
desportivas e sociais (Rolim e Serra, 2009), no aumento do nível do capital humano  (Bluestone, 
1993; Berger e Black, 1993; Nagowski, 2006; Winters, 2011), no desenvolvimento e no aumento 
do progresso tecnológico,  no aumento da produtividade e por conseguinte na melhoria da 
performance económica da região (Bluestone, 1993; Berger e Black, 1993; Nagowski, 2006). 
Assim, as IES podem contribuir para a atratividade e o desenvolvimento de uma região, como 
veículos indutores de externalidades positivas no que respeita à QV (Felsenstein, 1996). 
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 Em algumas investigações sobre a QV (Flanagan e Russ-Eft, 1975; Raven, 1980, 1984) 
ficou bem patente a ideia de que há bastante espaço para melhorar este conceito na sociedade 
moderna. Estas investigações concluíram que a QV é mais dependente da qualidade da oferta 
pública, do que da qualidade dos bens de consumo, por exemplo. Em outras palavras, a QV é 
mais dependente da qualidade do planeamento ambiental, do planeamento de recursos (que 
abrange tanto os recursos humanos como os físicos), do controlo dos níveis de poluição, da 
habitação pública, dos serviços de educação e dos serviços de saúde e bem-estar, conforme 
salientado por Raven (1984). Em primeiro lugar, dado o papel dominante que o sector público 
tem na determinação da QV dos indivíduos e, em segundo, devido à mutabilidade observada 
nas prioridades atribuídas pelos cidadãos à educação, habitação, saúde e bem-estar, existe a 
necessidade de se encontrar uma forma que permita aos serviços públicos, atender a pessoas 
diferentes, de modos diferenciados. Deste modo, poder-se-á fazer evoluir a preocupação 
basilar com a igualdade na prestação de serviços públicos, para um estádio mais avançado de 
redefinição de equidade, em termos de igualdade de acesso, para significar equidade no acesso 
a disposições diferenciadas (Raven, 1984).  
A QV é um conceito multidimensional, preocupado com o bem-estar geral dos indivíduos 
dentro da sociedade que pode ser medido por indicadores subjetivos e indicadores objetivos 
(Fahey et al., 2003). Um crescente interesse pela investigação aplicada sobre QV evidenciou-
se no final do século XX (Ardila, 2003; Kitchen e Muhajarine, 2007). Este interesse juntamente 
com o envolvimento da comunidade com o objetivo final de melhorar as condições 
socioeconómicas das pessoas, levou a um amadurecimento na análise dos fatores determinantes 
e no uso de vários métodos para assegurar uma investigação mais profunda (Kitchen e 
Muhajarine, 2007). Em finais da década de 1970, o uso de medidas mais subjetivas, tais como 
a satisfação e a perceção tornaram-se mais comuns nas investigações relacionadas com este 
constructo tendo sido desenvolvidas medidas de perceção para mediar as fraquezas potenciais 
associadas ao uso de indicadores estritamente objetivos da QV e, entre 1970 e 1990, as 
investigações incorporaram essas perspetivas que passaram a fazer parte de estudos 
governamentais, institucionais e empresariais (Kitchen e Muhajarine, 2007).   
A abordagem à QV enfatiza as circunstâncias da vida de cada indivíduo, tendo em conta 
o estatuto de emprego, nível de educação e habilidades que determinam as oportunidades de 
auferir um salário e de ter acesso, em condições de equidade, a serviços de educação, saúde, 
apoio social e condições de habitabilidade (Bartlett et al., 2010), entre outras. No estudo da 
autoria de Hayo e Seifert (2003) sobre os fatores determinantes do bem-estar económico e 
social na Europa Oriental, no período compreendido entre 1991 e 1995, preconizou-se que a QV 
é influenciada pela idade, escolaridade, posição económica e desemprego. Outro estudo, mais 
recente, evidenciou que, em média, as pessoas residentes nas economias em transição denotam 
uma QV mais baixa do que as pessoas que vivem em outros lugares, enquanto que aqueles com 
rendimentos mais elevados, níveis mais elevados de educação, e que são trabalhadores por 
conta própria, estão mais satisfeitos com a sua QV (Sanfey e Teksoz, 2007). Além disso, as 
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pessoas estão mais satisfeitas com a sua QV nos países em transição onde as normas de 
governação económica são mais flexíveis e onde a desigualdade social é menor (Bartlett et al., 
2010).  
  Pelo atrás referido, embora não se encontrem estudos que relacionem 
especificamente o CI das IES, considerando as componentes de capital humano, capital 
estrutural e capital relacional, com a QV da população da região de influência, ficaram claros 
os benefícios que uma IES traz à região onde se encontra localizada através da melhoria das 
condições de vida das populações dessa região (Baum et al., 2010). Por conseguinte, pode 
concluir-se que o CI das IES está diretamente ligado de diversos modos à QV da população da 
região de influência. Assim sendo, formulam-se as seguintes hipóteses de investigação (H): 
H7: O capital humano das IES influencia positiva e significativamente a QV da população 
da região de enquadramento. 
H8: O capital estrutural das IES influencia positiva e significativamente a QV da 
população da região de enquadramento. 
H9: O capital relacional das IES influencia positiva e significativamente a QV da 
população da região de enquadramento. 
5.3. Proposta de um Modelo Conceptual 
Da revisão da literatura ficou evidente que as IES são uma mais-valia para as regiões de 
influência, contribuindo não só para o crescimento económico regional (Valero e Van Reenen, 
2016) e desenvolvimento regional (Trippl et al., 2014; Raagmaa e Keerberg, 2016), como 
também revelam ser fundamentais para a melhoria das condições de vida das populações 
envolventes (Baum et al., 2010). Por tudo o que foi referido, torna-se evidente que uma 
estratégia baseada no impacto do CI das IES na sua região de influência tem a capacidade de 
aumentar não só o valor e os resultados, como também contribuir positivamente para a criação 
de riqueza nas regiões de influência, o que induz efeitos positivos em termos de 
desenvolvimento económico e da sustentabilidade do próprio país. Tendo em conta a revisão 
de literatura e as hipóteses de investigação anteriormente referenciadas, propõe-se o modelo 
conceptual apresentado na Figura 27.  
 






 Figura 27. Influência do CI das IES, considerando as componentes de capital 
humano, capital estrutural e capital relacional, sobre o crescimento económico regional, o 
desenvolvimento regional e a QV regional 
Fonte: Elaboração própria 
5.4. Metodologia de Investigação 
Neste item especifica-se a opção metodológica adotada na consecução do trabalho de 
investigação, as componentes de seleção da amostra e as suas características gerais, bem como 
o instrumento usado no processo de recolha de dados.  
5.4.1. Tipo de Estudo/Abordagem de Investigação 
No sentido de dar resposta à questão de investigação levantada no início deste capítulo, irá 
desenvolver-se um estudo de carácter analítico e correlacional, na medida em que se pretende 
explorar as variáveis e as relações existentes entre elas, isto é, conhecer aquelas que se 
relacionam com o fenómeno estudado. Trata-se ainda de um estudo transversal (cross-
sectional) porque envolve a observação de uma população ou de uma amostra representativa 
num determinado momento no tempo, através da mensuração de determinados fatores ou 
efeitos. 
 O propósito do estudo é descritivo porque procura descriminar os fatores 
determinantes, eventualmente associados ao fenómeno que se estuda (Fortin, 1999), tentando 
estabelecer relações entre as diversas variáveis apresentadas (Gil, 1991), através de uma 
abordagem de investigação quantitativa, de natureza objetivista, e por isso dedutiva, pois será 
apoiado por modelos construídos a partir de resultados e investigações prévias, com dois tipos 
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de um inquérito por questionário; e (ii) para a performance, serão utilizados dados secundários 
recolhidos nas plataformas estatísticas do INE,  da PORDATA e da Sales Index. 
5.4.2. Análise de Dados 
No sentido de responder à QI enunciada na «introdução», como é que as componentes do CI 
das IES afetam a performance das regiões de influência?, e às nove hipóteses de investigação 
formuladas, na presente investigação decidiu-se realizar uma regressão logística multinomial.  
 Segundo Marôco (2011), a regressão logística é uma técnica de regressão que se utiliza 
para modelar a ocorrência, em termos probabilísticos, de uma das duas realizações das classes 
da variável dependente, onde as variáveis independentes podem ser qualitativas ou 
quantitativas, e o modelo logístico permite avaliar também a significância de cada uma das 
variáveis independentes no modelo. Quando as categorias não são ordenadas, a regressão 
logística multinomial é uma estratégia frequentemente usada (Williams, 2017). Segundo Marôco 
(2011) o modelo de regressão logística, onde a variável dependente é nominal dicotómica pode, 
de forma relativamente simples, ser expandido para o caso em que a variável dependente é 
nominal policotómica, ou seja, apresenta mais de duas classes mutuamente exclusivas. Este 
tipo de regressão é usada para prever a colocação categórica ou a probabilidade de associação 
de categoria numa variável dependente com base em múltiplas variáveis independentes, sendo 
que as variáveis independentes podem ser dicotómicas (isto é, binárias) ou contínuas (isto é, 
intervalo ou proporção em escala) (Starkweather e Moske, 2011). Tal como na regressão 
logística binária, a regressão logística multinomial usa a estimativa de máxima verossimilhança 
para avaliar a probabilidade de associação categórica (Starkweather e Moske, 2011). 
5.4.3. Local de Pesquisa: Seleção e Codificação 
A unidade de análise são as regiões de influência, ao nível das NUTSIII, onde se encontram 
localizadas as IES em estudo no capitulo anterior. A seleção desta amostra justifica-se pelo 
facto de se assegurar a representação de uma universidade por região (NUTS II) e de se 
considerarem as diferenças existentes entre cada uma das regiões específicas de cada IES, ao 
nível da NUTS III, um laboratório adequado para testar os efeitos do CI das IES na performance 
da respetiva região de influência. Na Tabela 38 apresentam-se as regiões em estudo (NUTS II e 
III), o código da região (NUTS III) e respetivas IES aí localizadas.  
Tabela 38. Regiões em estudo, ao nível das NUTS II e III, códigos (NUTS III) e IES 




A.M. Lisboa A.M. Lisboa PT170 Instituto U. Lisboa (ISCTE) 
R.A. Açores R.A. Açores PT200 U.Açores (UAC) 
Algarve Algarve PT150 U.Algarve (UAL) 
Centro Beiras e Serra da Estrela PT16J U.Beira Interior (UBI) 
Alentejo Alentejo Central PT187 U.Évora (UE) 
R.A. Madeira R.A. Madeira PT300 U.Madeira (UMA) 
Norte Cávado PT112 U.Minho (UM) 
Fonte: Elaboração própria 
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5.4.4. Variáveis: Descrição e Mensuração  
5.4.4.1. Variáveis Dependentes 
Relativamente às variáveis dependentes, são consideradas as variáveis relativas à performance 
regional. Tendo em conta o atrás exposto na seção 5.2., para efeitos de mensuração da 
performance regional, consideram-se as seguintes variáveis:  
 Crescimento económico (crescimento): pode ser entendido em termos temporais, 
como a variação no rendimento nacional per capita operada durante um ano, envolvendo a 
análise, em termos quantitativos, das relações funcionais entre as variáveis endógenas do 
sistema económico (Haller, 2012; Bucknall, 2013). Num sentido mais amplo, envolve o aumento 
da produção, ou dos rendimentos ou das despesas. Mede-se através do produto interno bruto 
(PIB), do produto nacional bruto (PNB) e do produto nacional líquido (PNL). Portanto, refere-
se à  riqueza nacional, incluindo a capacidade de produção, expressa em termos absolutos e 
relativos, per capita, abrangendo também as modificações estruturais da economia (Haller, 
2012). No presente estudo, para o crescimento económico, ter-se-á em consideração o PIB real, 
per capita. 
Desenvolvimento regional (desenvolvimento): o Instituto Nacional de Estatística (INE) 
apresenta um Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (INE, 2017). Este Índice, privilegia 
uma visão multidimensional do desenvolvimento regional, estruturado em três componentes: 
(i) índice de competitividade que captura o potencial de cada região em termos de 
competitividade (recursos humanos e infraestruturas físicas); o grau de eficiência na trajetória 
seguida (educacional, profissional, empresarial e produtiva); e a eficácia na criação de riqueza 
e na capacidade do tecido empresarial competir no contexto internacional; (ii) índice de coesão 
que procura refletir o grau de acesso da população a equipamentos e serviços coletivos básicos 
de qualidade; os perfis conducentes a uma maior inclusão social; e a eficácia das políticas 
públicas traduzida no aumento da QV e na redução das disparidades territoriais; e (iii) qualidade 
ambiental que está associada às pressões exercidas pelas atividades económicas e pelas 
práticas sociais sobre o meio ambiente; aos respetivos efeitos sobre o estado ambiental; e às 
consequentes respostas económicas e sociais em termos de comportamentos individuais e de 
implementação de políticas públicas. No presente estudo, para medir o desenvolvimento 
regional, tem-se em conta o índice sintético de desenvolvimento regional desenvolvido pelo 
INE. 
Qualidade de Vida (QV): mais recentemente, a OCDE envolveu-se profundamente no 
debate em torno do modo mais adequado para medir o bem-estar das populações e tem vindo 
a desenvolver estudos na área da QV. A OCDE apresenta o Índice para uma Vida Melhor22, com 
11 variáveis que refletem o bem-estar, em termos de condições materiais de vida: habitação; 
                                                 
22 Para mais informações consultar: http://www.oecdbetterlifeindex.org/pt 
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rendimento; trabalho; e em termos de QV: comunidade; educação; meio ambiente; 
governança; saúde; satisfação de vida; segurança; e equilíbrio vida-trabalho.  
 Também a União Europeia, através do Eurostat (escritório de estatística da União 
Europeia), difunde através da sua publicação online23, um índice designado por Indicadores de 
QV (Quality of Life Indicators - measuring quality of life). Este índice apresenta nove dimensões 
de QV: condições materiais de vida; Produção ou atividade principal; Saúde; Educação; Lazer 
e interações sociais; Segurança económica e física; Governança e direitos básicos; Ambiente 
natural e vivo; e experiência geral da vida. 
O INE (2016), apresenta um índice com 10 indicadores de bem-estar em duas dimensões. 
A primeira referente às condições materiais de vida, incluindo: bem-estar económico; 
vulnerabilidade económica e trabalho e remuneração. A segunda respeitante à QV, abrangendo: 
saúde, balanço vida-trabalho, educação, conhecimento e competências; relações sociais e 
bem-estar subjetivo; participação cívica e governação; e segurança pessoal e ambiente. 
 De acordo com o referido, e tendo em conta os indicadores disponibilizados nas 
plataformas do INE, da PORDATA e, ainda, do Sales Index, para as NUTS III, no presente estudo, 
para medir a QV considera-se o seguinte índice compósito: condições materiais de vida; saúde; 
educação; meio ambiente; e lazer e segurança. É de notar que, estes indicadores são comuns 
aos três exemplos apresentados (OCDE, Eurostat e INE). O período de análise e o horizonte 
temporal foi compreendido entre 2013 e 2017, inclusive. 
 Para efeitos de mensuração da performance regional, na Tabela 39 apresentam-se os 
índices, as variáveis, os respetivos indicadores e as plataformas de onde foram retiradas as 
informações. 
Tabela 39. Dados relativos à mensuração da performance (índices, dimensão, indicadores, e 

















Produto interno bruto por habitante a preços correntes 
(Base 2011 - €) por Localização geográfica (NUTS - 2013); 
Anual 







Índice sintético de desenvolvimento regional 
(Competitividade, Coesão, Qualidade ambiental) por 












Crédito concedido a clientes por bancos, caixas 
económicas e caixas de crédito agrícola mútuo: total e 





Desemprego registado por 100 habitantes com 15 ou mais 
anos de idade (%) por Local de residência (NUTS - 2013); 
Anual 
% INE Desemprego 
Poder de compra per capita por Localização geográfica 
(NUTS - 2013); Bienal - INE Poder_com 
Saúde  
 
Esperança de vida à nascença (Metodologia 2007 - Anos) 
por Local de residência (NUTS - 2013); Anual 
Nº INE Esp_vida 
Camas (N.º) em hospitais públicos de acesso universal e 
hospitais em parceria público-privada por Localização 
geográfica (NUTS - 2013) e Modalidade; Anual - INE, 
Inquérito aos hospitais 
Nº INE Hospitais 
                                                 
23 Para informação adicional consultar: http://ec.europa.eu 
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Taxa bruta de escolarização no ensino básico (%) por 
Localização geográfica (NUTS - 2013) e Sexo; Anual  
% INE Esc_bas 
Taxa bruta de escolarização no ensino secundário (%) por 
Localização geográfica (NUTS - 2013) e Sexo; Anual  
% INE Esc_sec 
Taxa de escolarização no ensino superior (%) por 
Localização geográfica (NUTS - 2013); Anual 
% INE Esc_sup 
Estabelecimentos de ensino não superior (N.º) por 
Localização geográfica (NUTS - 2013), Nível de ensino e 
Natureza institucional; 
Nº INE Est_ens 
Estabelecimentos de ensino superior (N.º) por 
Localização geográfica (NUTS - 2013) e Natureza 
institucional; Anual 
Nº INE Est_ens_ sup 
Meio 
ambiente  
Despesas em ambiente dos municípios por habitante (€/ 
hab.) por Localização geográfica (NUTS - 2013) e 
Domínios de ambiente; Anual 
€ INE Ambiente 











Bilhetes vendidos de espetáculos ao vivo (N.º) por 
Localização geográfica (NUTS - 2013); Anual 
Nº INE Espetaculos 











Despesas em atividades culturais e criativas (€) dos 
municípios por Localização geográfica (NUTS - 2013) e 
Tipo de despesa; Anual  
€ INE Cultura 
Segurança  
Taxa de criminalidade (‰) por Localização geográfica 




Crimes registados pelas polícias: total e por algumas 





Fonte: Elaboração própria  
5.4.4.1.1. Unidades de Medida 
Conforme se pode observar na Tabela 39, os indicadores escolhidos para cada domínio vêm 
expressos em diferentes unidades de medida sendo que a maioria dos indicadores é 
representada por percentagens e uma por permilagem, os restantes são representados em 
escala numérica contínua e em unidades monetárias. Quando os indicadores são desenvolvidos 
de acordo com um quadro conceptual, lidando com uma construção multidimensional e 
avaliando múltiplos aspetos a serem observados em diferentes níveis (individual, comunitário, 
nacional e global), como é o caso da QV, os dados recolhidos produzem uma estrutura de dados 
subsequente que se revela muito complexa e precisa ser reduzida de alguma forma (Maggino e 
Zumbo, 2012).  
 Assim, torna-se necessário proceder à conversão das diferentes unidades de medida 
tendentes à desejada uniformização. Neste estudo segue-se a metodologia realizada pelo INE 
(2016a) utilizando-se  números índice simples. Este método baseia-se no rácio entre o valor da 
variável no ano j e o valor dessa variável no ano-base, e na função de agregação média dos 
índices associados aos indicadores referentes a cada domínio, proporcionando uma escala 
unidimensional para a representação da construção multidimensional da QV.  
5.4.4.1.2. Atribuição de Pesos 
A decisão de atribuir, ou não, a mesma ponderação a cada uma das dimensões e respetivos 
indicadores usados, revela também ser uma questão fundamental quando se trata de 
indicadores compósitos.  A abordagem mais usada para selecionar os pesos, consiste em definir 
a totalidade das variáveis componentes como sendo iguais em valor e importância, atribuindo 
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a cada variável um peso unitário ou, em alternativa, usar uma escala diferente para as variáveis 
onde os responsáveis pelo estudo devem atribuir pesos diferentes a cada uma das componentes  
(Kanpinit, 2008; Maggino e Zumbo, 2012).  
 Em respeito do disposto na metodologia desenvolvida pelo INE (2016a) optou-se por 
atribuir uma ponderação idêntica, a cada domínio e indicador. Neste estudo, adota-se esta 
mesma ponderação, usando a mesma justificação apresentada por esta instituição nacional, ou 
seja, não se encontra uma justificação clara e objetiva para a atribuição de pesos diferenciados 
por cada dimensão e indicador. O INE argumenta com o Princípio da Razão Insuficiente de 
Bayes-Laplace. Este princípio aconselha que na ausência de uma razão suficiente para 
privilegiar uma possibilidade em detrimento de outra, a priori, deverá ser adotada a 
equiprobabilidade. Assim sendo, cada dimensão e indicador contribui com a mesma ponderação 
para cada componente da performance regional (crescimento + desenvolvimento + QV). Para o 
cômputo da QV, procede-se da mesma maneira, independentemente do número total de 
dimensões e indicadores que a integrem (INE, 2016a). O peso para a QV será calculado a partir 
da seguinte equação: 





 ∑ (0.05 ∗ 𝐴𝑀𝐵𝐼𝐸𝑁𝑇𝐸)3𝑙=1 + ∑ (0.05 ∗ 𝐿𝐴𝑍𝐸𝑅)
4
𝑚=1 + ∑ (0.05 ∗ 𝑆𝐸𝐺𝑈𝑅𝐴𝑁Ç𝐴)
2
𝑛=1  Eq. (1)  
5.4.4.2. Variáveis Independentes 
As variáveis independentes são as que dizem respeito ao CI: o capital humano (CH), o capital 
estrutural (CE) e o capital relacional (CR). Relativamente à recolha dos dados e sua mensuração 
procedeu-se conforme o atrás exposto no capítulo IV, subseção 4.5.4, da presente tese. Para 
esta análise, estas variáveis vão ser codificadas como variáveis dummy. 
5.4.4.3. Análise Estatística 
Na presente investigação opta-se por usar uma regressão logística multinomial conforme já 
referido. Com o propósito exposto, foram produzidas as variáveis apresentadas no Tabela 40, a 
partir dos dados recolhidos previamente. Para as variáveis dependentes (crescimento, 
desenvolvimento e QV), teve-se em atenção a variação de valores existente entre 2013 e 2017, 
inclusive. No sentido de identificar os intervalos: 0 (variação fraca); 1 (variação média); e 2 
(variação alta); foi usado um algoritmo: (i) encontrou-se o máximo e o mínimo da variação em 
cada uma das variáveis; (ii) calculou-se o máximo (M) menos o mínimo (m) a dividir por dois, 
para encontrar o tamanho de cada intervalo (s); e (iii) construíram-se 3 intervalos, em termos 
incrementais: [m,m+s[;[m+s,m+s+s[;[m+s+s,M[. 
 Para as variáveis independentes (CH, CE e CR) foi obtida a média padronizada, que 
foi objeto posterior de normalização no intervalo compreendido entre 0 e 1 (ver Tabela 40). 
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Crescimento [0.042; 0.086[= 0; [0.086; 0.130[= 1; [0.130; 0.172[= 2 Dependente 
Desenvolvimento [-0.007; 0.000[= 0; [0.000; 0.007[= 1; [0.007; 0.040[= 2 Dependente 
QV (calculada de acordo com a 
equação 1) 
[-0.092; -0.000[=0; [-0.000; 0.092[=1; [0.092; 0.0183[= 2 Dependente 
Capital humano (CH) Média padronizada <0.105=0; 1 Independente 
Capital estrutural (CE) Média padronizada <-0.485=0; 1 Independente 
Capital relacional (CH) Média padronizada <-0.490=0; 1 Independente 
Fonte: Elaboração própria 
 
 Assim sendo, em termos genéricos, o estimador do modelo de regressão logística 
multinomial é representado pelas seguintes expressões, por classe de referência (isto é, 0, 1 e 
2): 




𝜷𝟎𝟎+𝜷𝟎𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟎𝒑𝑿𝒑   + 𝒆
𝜷𝟏𝟎+𝜷𝟏𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟏𝒑𝑿𝒑   + 𝒆
𝜷𝟐𝟏+𝜷𝟎𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟐𝒑𝑿𝒑
    Eq. (4) 




𝜷𝟎𝟎+𝜷𝟎𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟎𝒑𝑿𝒑   + 𝒆
𝜷𝟏𝟎+𝜷𝟏𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟏𝒑𝑿𝒑   + 𝒆
𝜷𝟐𝟏+𝜷𝟎𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟐𝒑𝑿𝒑
    Eq. (5) 
 
 




𝜷𝟎𝟎+𝜷𝟎𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟎𝒑𝑿𝒑   + 𝒆
𝜷𝟏𝟎+𝜷𝟏𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟏𝒑𝑿𝒑   + 𝒆
𝜷𝟐𝟏+𝜷𝟎𝟏𝑿𝟏+⋯+𝜷𝟐𝒑𝑿𝒑
    Eq. (6) 
 
 
Onde: 𝑃(𝑌 = 0|𝑋); 𝑃(𝑌 = 1|𝑋); 𝑃(𝑌 = 2|𝑋) = vetores das probabilidades estimadas.  
 𝑌 = variável dependente 
 𝛽 = vetor dos coeficientes de regressão logística. 
 𝑋 = (𝑋1, … , 𝑋𝑝) variáveis independentes. 
 𝑝 = 1, …, n. 
 
 Uma vez que as variáveis dependentes são três, tal justifica a estimação de três 
especificações de modelos selecionadas. A especificação dos modelos econométricos, com 
indicação da equação de regressão múltipla e identificação de todas as variáveis 
operacionalizadas e do termo de perturbação aleatória é definida como se segue:  
Modelo 1: 
Logit (?̂?1𝑝) = 𝛽0 + 𝛽1 Χ1𝑝 + 𝛽2 Χ2𝑝 + 𝛽3 Χ3𝑝 + ɛ𝑝      Eq. (7) 
Onde: ?̂?1 = variável dependente Crescimento 
 Χ1= variável independente Capital Humano  
  Χ2= variável independente Capital Estrutural 
 χ
3
= variável independente Capital Relacional 
 ɛ𝒑 = erro (outros fatores/caraterísticas não observáveis) 
 Com p = 1,…, …, nº total de observações 




Logit (?̂?2𝑝) = 𝛽0 + 𝛽1 Χ1𝑝 + 𝛽2 Χ2𝑝 + 𝛽3 Χ3𝑝 + ɛ𝑝         Eq. (8) 
Onde: ?̂?2 = variável dependente Desenvolvimento 
 Χ1= variável independente Capital Humano  
  Χ2= variável independente Capital Estrutural 
 Χ3= variável independente Capital Relacional 
 ɛ𝒑 = erro (outros fatores/caraterísticas não observáveis) 
 Com p = 1,…, …, nº total de observações 
Modelo 3: 
Logit (?̂?3𝑝) = 𝛽0 + 𝛽1 Χ1𝑝 + 𝛽2 Χ2𝑝 + 𝛽3 Χ3𝑝 + ɛ𝑝         Eq. (9) 
Onde: ?̂?3 = variável dependente QV 
 Χ1= variável independente Capital Humano  
  χ
2
= variável independente Capital Estrutural 
 χ
3
= variável independente Capital Relacional 
 ɛ𝒑 = erro (outros fatores/caraterísticas não observáveis) 
 Com p = 1,…, …, nº total de observações 
5.4.5. Apresentação e Discussão dos Resultados 
5.4.5.1. Caracterização da Amostra 
Na recolha dos dados primários participaram 1325 Indivíduos (estudantes e 
docentes/investigadores) cuja estatística descritiva pode ser observada na Tabela 26 do 
Capítulo anterior.  
 Ao nível da distribuição pelas IES, a amostra apresentou uma repartição conforme se 
pode observar na Tabela 41, onde se referem também a área geográfica de localização, o peso 
das IES, o número total de observações e a dimensão óptima da amostra, considerada como 
representativa de cada IES, para um nível de confiança de 99% e admitindo um erro amostral 
de 5%. 













Cávado Instituto U.Lisboa (ISCTE) 16.4 195 107.48 
Beiras e Serra da Estrela U.Açores (UAC) 5.3 87 34.64 
Área Metropolitana de Lisboa U.Algarve (UAL) 14.4 162 94.41 
Alentejo Central U.Beira Interior (UBI) 13.2 237 86.92 
Algarve U.Évora (UE) 12.3 170 80.89 
Região Autónoma dos Açores U.Madeira (UMA) 5.4 76 35.45 
Região Autónoma da Madeira U.Minho (UM) 33.0 398 216.21 
Total  100 1 325 656 
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5.4.5.2. Análise dos Resultados 
Antes de começar a analisar o modelo, foram produzidas estatísticas descritivas das variáveis 
estudadas e a distribuição dos valores médios revelou-se homogénea. A relação correlacional 
entre variáveis de controle também foi analisada. O resultado, apresentado na Tabela 42, 
revela que a magnitude da associação entre as variáveis em regra é moderada e todas as 
correlações são estatisticamente significativas (p> 0,01; p> 0.05), à excepção da variável «QV» 
com «Crescimento». Todos ao valores se encontram dentro dos parametros normais pelo que 
não sinalizam potenciais problemas de autocorrelação. 
Tabela 42. Estatisticas descritivas e correlação entre variáveis 
 1 2 3 4 5 6 
1 1           
2 0.467** 1         
3 -0.015 0.765** 1       
4 0.112** 0.063* 0.095** 1     
5 0.113** 0.056* 0.113** 0.550** 1   
6 0.137** 0.066* 0.072** 0.541** 0.673** 1 
Média  0.909 0.679 0.949 0.467 0.760 0.743 
Variância 0.327 0.475 0.305 0.249 0.183 0.191 
Note: 1: Crescimento, 2: Desenvolvimento, 3: QV, 4: CH, 5: CE, 6: CR. 
 +p < 0.1, *p < 0.05, **p < 0.01, ***p < 0.001 
A normalidade das distribuições, tendo em conta os dois grupos criados no CH, CE e CR 
foram avaliadas com o teste de Kolmogorov-Smirnov (Crescimento KSgrupo0 (705) = 0.333; p = 
0.000; KSgrupo1 (620) = 0.373; p = 0.000; desenvolvimento KSgrupo0 (705) = 0.291; p = 0.000; KSgrupo1 
(620) = 0.285; p = 0.000; QV KSgrupo0 (705) = 0.331; p = 0.000; KSgrupo1 (620) = 0.392; p = 0.000). 
Apesar de as variáveis dependentes não apresentarem distribuição normal, pois apresentam um 
p-value inferior a 0.050, tendo em atenção o referido por Marôco (2011), considerou-se não 
haver violação da normalidade porque os valores de assimetria (SKcrescimento = -0.076; 
SKdesenvolvimento = 0.456; SKQV = -0.152) e curtose (KUcrescimento = 0.053; KUdesenvolvimento = -0.674; 
KUQV = 0.691) não são elevados. Utilizou-se ainda a variance inflation factor (VIF) para 
diagnosticar a multicolinearidade e constatou-se que o valor da variância de cada indicador não 
é superior a 2.   
Em seguida, a probabilidade de cada uma das variações do crescimento económico, 
desenvolvimento regional e da QV (0-fraca; 1-média; 2-alta) foi estimada a partir das 
componentes do CI: capital humano, capital estrutural e capital relacional, usando um modelo 
de regressão logistica multinomial. O modelo multinomial foi ajustado com o software SPSS 
Statistics (v.23), como descrito em Marôco (2011). A seguir, apresentam-se as estimativas dos 
coeficientes e respetivos ouputs do programa para cada um dos modelos estimados.  
Modelo 1: O modelo ajustado é estatisticamente significativo (G2(6) = 22,450;                 
p= 0.001). Também a qualidade de ajustamento apresenta a estatística de teste e a 
significância dos testes do Qui-quadrado e da Deviance (função desvio) dentro da normalidade 
indicando que o modelo se ajusta apropriadamente (X2 (8) = 13.358; p = 0.100 e D (8) = 13.819; 
p = 0.087). As estimativas dos coeficientes deste modelo são apresentadas na Tabela 43.  
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Tabela 43. Coeficientes do modelo multinomial que relaciona o crescimento económico 
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Intercepto 1.039 0.096 117.444 1 0.000   





























     
Intercepto -1.067 0.162 43.531 1 0.000 
 
 


















    a. A categoria de referência é: Variação fraca. 
    b. Este parâmetro é configurado para zero porque é redundante. 
 Nível de significância * = p < 0.100; ** = p < 0.050; *** = p < 0.001 
Relativamente à Tabela 43 (Modelo 1), a passagem da classe de referência 0 «variação 
fraca» para a classe 1 «variação média» não é afetada significativamente por nenhum dos 
capitais. E a probabilidade de passar da classe de referencia 0 «variação fraca» para a classe 2 
«variação alta» é afetada significativamente pelo capital humano (bCH = 0.631; p = 0.008). De 
acordo com os resultados, para o capital humano existe uma maior probabilidade de passar da 
classe 0 para a classe 2 pois o seu Odds Ratio (OR) é superior a 1 (1.178). Ou seja, se o capital 
humano aumentar existe a possibilidade da probabilidade da variação ser 1.17 vezes maior.  
Modelo 2: O modelo ajustado é estatisticamente significativo (G2(6)= 43.132; p = 0.000). 
Tal como aconteceu no modelo anterior, a qualidade de ajustamento apresenta a estatística 
de teste e a significância dos testes do Qui-quadrado e da Deviance dentro da normalidade 
indicando que o modelo se ajusta apropriadamente (X2 (8) = 6.419; p = 0.600 e D (8) = 5.971; p 
= 0.650). As estimativas dos coeficientes deste modelo são apresentadas na Tabela 44.  
Tabela 44. Coeficientes do modelo multinomial que relaciona o desenvolvimento regional 
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Intercepto 0.098 0.084 1.335 1 0.248   
[CH=0] -0.046 0.137 0.113 1 0.737 0.955 ]0.730; 1.250[ 
[CH=1] 0b   0    
[CE=0] -0.445 0.186 5.719 1 0.017** 0.641 ]0.445; 0.923[ 
[CE=1] 0b   0    
[CR=0] -0.163 0.180 0.823 1 0.364 0.849 ]0.597; 1.209[ 












     
Intercepto -1.627 0.149 1180.465 1 0.000   
[CH=0] 0.488 0.214 5.216 1 0.022** 1.629 ]1.072; 2.478[ 
[CH=1] 0b   0    
[CE=0] 0.412 0.240 2.943 1 0.086* 1.510 ]0.943; 2.418 
[CE=1] 0b   0    
[CR=0] -0.186 0.240 0.601 1 0.438 0.830 ]0.518; 1.330[ 
[CR=1] 0b   0   
 
    a. A categoria de referência é: Variação fraca. 
    b. Este parâmetro é configurado para zero porque é redundante. 
 Nível de significância * = p < 0.100; ** = p < 0.050; *** = p < 0.001 
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Na Tabela 44 (referente ao Modelo 2), é possível verificar que a passagem da classe de 
referência 0 «variação fraca» para a classe 1 «variação média» é afetada significativamente 
pelo capital estrutural (bCE = -0.445; p = 0.017). Adicionalmente, a probabilidade de passar da 
classe de referência 0 «variação fraca» para a classe 2 «variação alta» é igualmente afetada 
pelo capital humano (bCH = 0.488; p = 0.022) e, também, pelo capital estrutural (bCE = 0.412; p 
= 0.086). De acordo com os resultados, para o capital humano a probabilidade de passar da 
classe 0 para a classe 1 é reduzida, dado que o seu OR é inferior a 1 (0.641). No entanto, esta 
probabilidade aumenta na passagem da classe 0 para a classe 2 (OR=1.629) o mesmo 
acontecendo ao capital estrutural (OR=1.510). Por conseguinte, existe a probabilidade de o 
desenvolvimento regional vir a aumentar a sua variação 1.5 vezes, caso seja o capital humano 
a evoluir favoravelmente e 1.6 vezes caso seja o capital estrutural. 
Modelo 3: O modelo ajustado é estatisticamente significativo (G2(6)= 26.745; p= 0.000). 
De igual forma, a qualidade de ajustamento apresenta a estatística de teste e a significância 
dos testes do Qui-quadrado e da Deviance dentro da normalidade indicando que o modelo se 
ajusta apropriadamente (X2 (8) = 13.328; p = 0.101 e D (8) = 11.948; p = 0.154). As estimativas 
dos coeficientes deste modelo são apresentadas na Tabela 45. 
Tabela 45. Coeficientes do modelo multinomial que relaciona a QV versus o capital humano, 
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Intercepto 1.402 0.106 175.505 1 0.000   
[CH=0] -0.066 0.170 0.151 1 0.698 0.936 ]0.671; 1.305[ 
[CH=1] 0b   0    
[CE=0] 0.013 0.224 0.003 1 0.953 1.013 ]0.653; 1.573[ 
[CE=1] 0b   0    
[CR=0] -0.067 0.218 0.095 1 0.758 0.935 ]0.610; 1.434[ 












     
Intercepto -0.747 0.166 20.210 1 0.000   
[CH=0] 0.461 0.243 3.583 1 0.058* 1.585 ]0.984; 2.436[ 
[CH=1] 0b   0    
[CE=0] 0.619 0.288 4.622 1 0.032** 1.857 ]1.056; 3.264[ 
[CE=1] 0b   0    
[CR=0] -0.168 0.285 0.347 1 0.556 0.845 ]0.484; 1.479[ 
[CR=1] 0b   0    
    a. A categoria de referência é: Variação fraca. 
    b. Este parâmetro é configurado para zero porque é redundante. 
 Nível de significância * = p < 0.100; ** = p < 0.050; *** = p < 0.001 
 
 
Na Tabela 45 (respeitante ao Modelo 3), é possível constar que na passagem da classe 
de referência 0 «variação fraca» para a classe 1 «variação média» não se verificam valores 
significativos. No entanto, a probabilidade de passar da classe de referência 0 «variação fraca» 
para a classe 2 «variação alta» é afetada significativamente tanto pelo capital humano (bCH = 
0.461; p = 0.058) como pelo capital estrutural (bCE = 0.619; p = 0.032). Com estes resultados, 
existe uma maior probabilidade do capital humano e do capital estrutural passarem da classe 
0 para a classe 2 pois têm um OR superior a 1, de 1.585 e de 1.857, respetivamente. Deste 
modo, tal como se verifica com o desenvolvimento regional, se o capital humano e o capital 
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estrutural aumentarem, existe a probabilidade de a QV ter uma variação favorável 1.5 e 1.8 
vezes maior, respetivamente. 
5.4.5.3. Interpretação e Discussão dos Resultados 
Foi testado o modelo conceptual proposto (ver Figura 27) usando uma regressão logística 
multinomial. Para este efeito foram estimados três modelos, cujos resultados obtidos foram 
apresentados nas Tabelas 43, 44 e 45. Todos os modelos ajustados são estatisticamente 
significativos e a qualidade de ajustamento apresenta a estatística de teste e a significância 
dos testes do Qui-quadrado e da Deviance dentro da normalidade indicando que os modelos se 
ajustam apropriadamente.  
De acordo com os resultados encontrados, apresenta-se na Tabela 46 um resumo das 
hipóteses, da sua rejeição, ou não, bem como o suporte teórico que lhes deu origem. 
Tabela 46. Sumário dos resultados 
Suporte teórico Hipót. Descritivo Resultado 
Bluestone, 1993; Berger e 
Black, 1993; Keane e 
Allison, 2000; Nagowski, 
2006; European Union, 
2011; Valero e Van 
Reenen, 2016; Pedro et 
al., 2017. 
H1 
O capital humano das IES influencia positiva e 




O capital estrutural das IES influencia positiva e 
significativamente o crescimento económico regional. 
Rejeita-se 
H3 
O capital relacional daas IES influencia positiva e 
significativamente o crescimento económico regional. Rejeita-se 
Drucker e Goldstein, 
2007; Trippl et al., 2014; 
Raagmaa e Keerberg, 
2016. 
H4 
O capital humano das IES influencia positiva e 




O capital estrutural das IES influencia positiva e 




O capital relacional das IES influencia positiva e 
significativamente o desenvolvimento económico regional. 
Rejeita-se 
Bluestone, 1993; Berger e 
Black, 1993; Felsenstein, 
1996; Luger e Goldstein, 
1997;  Nagowski, 2006; 
Baum et al., 2010; 
Winters, 2011. 
H7 
O capital humano das IES influencia positiva e 







O capital estrutural das IES influencia positiva e 





O capital relacional das IES influencia positiva e 
significativamente a QV da população da região de 
enquadramento. 
Rejeita-se 
Fonte: Elaboração própria 
Em primeiro lugar, ficou provado que o CIIES está diretamente ligado de diversos modos 
à performance regional uma vez que em todas as dimensões de performance estudadas neste 
capítulo, há um ou mais tipos de capital que as influenciam. Esta confirmação permite 
estabelecer paralelismos com outros autores que afirmam que as IES influenciam a performance 
da região de influência, através do crescimento económico (por exemplo, Valero e Van Reenen, 
2016), através do desenvolvimento regional (por exemplo, Raagmaa e Keerberg, 2016) e através 
da QV (por exemplo, Winters, 2011). Verificou-se que o capital humano é aquele que mais 
influencia a performance regional, uma vez que nenhuma das hipóteses referentes a esta 
componente foi rejeitada (H1, H4 e H7), logo seguido do capital estrutural que influencia o 
desenvolvimento regional e a QV (H5 e H8).  
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Relativamente à H1 verifica-se que, efetivamente, há uma forte probabilidade de este 
capital influenciar o crescimento económico porque há uma associação positiva e significativa 
entre estes dois constructos, não se rejeitando esta hipótese. Estes resultados estão em 
consonância com Valero e Van Reenen (2016) quando referem que as IES são produtoras de 
capital humano e os trabalhadores qualificados tendem a ser mais produtivos do que os 
trabalhadores não qualificados, e também os graduados muitas vezes acabam por ficar na região 
onde estudaram. O capital humano das instituições é a fonte básica de crescimento económico, 
referem Glaeser et al. (2004), principalmente nas regiões do interior, onde a população é mais 
escassa. Aqui, poderá haver um maior impacto do capital humano das IES, não só pelo aumento 
de pessoal qualificado através da contratação de docentes/investigadores oriundos de outras 
regiões, mas sobretudo pelo valor monetário que os estudantes deslocados deixam na região, 
por isso seria interessante, num futuro estudo, verificar até que ponto as zonas mais 
desfavorecidas beneficiam do capital humano das IES. Este resultado também está de acordo 
com o mencionado por Pedro et al. (2017), segundo os quais o crescimento económico da região 
onde se situa a IES está associado à QVA dos estudantes dessa IES. Os mesmos autores referem 
que quanto maior for o número total de pessoas em mobilidade, ou seja, deslocadas da sua 
área de residência permanente, maior será o reforço do crescimento regional. Este aspeto 
poderá estar associado ao facto de estes estudantes recorrerem mais a determinados serviços 
disponíveis na área geográfica de influência da IES, tais como, o alojamento, a alimentação, as 
despesas com as distrações noturnas e outras atividades culturais, de desporto e lazer, 
concluem os mesmos autores.  
Relativamente à H4 e H5, «o capital humano das IES influencia positiva e 
significativamente o desenvolvimento económico regional» e «o capital estrutural das IES 
influencia positiva e significativamente o desenvolvimento económico regional», 
respetivamente, verifica-se que ambas as hipóteses não foram rejeitadas. Estes resultados 
confirmam o referido por Hedin (2009), Baptista et al. (2011) e Cerdeira et al. (2014), de que 
as IES contribuem e melhoram o desenvolvimento regional. O primeiro autor refere que as IES 
enquanto instituições geradoras de conhecimento, funcionam como instrumentos de 
desenvolvimento regional por intermédio de iniciativas específicas relacionadas com a 
educação, a investigação e a cooperação com a sociedade circundante. No caso do capital 
humano, este desenvolvimento passa por um índice de escolarização maior das populações 
residentes. O facto de a região ter uma IES faz com que os estudantes mais desfavorecidos da 
região possam ter chances de estudar por não terem de se deslocar; em contrapartida, 
estudantes oriundos de outras localidades vêm instalar-se na região durante longos periodos de  
tempo, acabando alguns, depois de concluir o grau, por ficar a residir. Também, a atração de 
pessoal qualificado faz com que se estabeleçam na região pessoas com um nível de escolaridade 
superior. Este aspecto cria sinergias que vão mais além do poder económico, faz desenvolver 
estruturas que são fonte de rendimento para muita gente. Em adição, Baptista et al. (2011) 
referem que são as regiões menos favorecidas que beneficiam com o facto de terem uma IES. 
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No que concerne ao capital estrutural, tal como o nome indica diz respeito a todos os apectos 
relacionados com estruturas, processos e organização que suportam as IES onde se incluem as 
infraestrutras e o próprio campus académico. Muitas vezes estas infraestruturas estão dispersas 
em pólos universitários espalhados por diversas áreas e que acabam por ter um impacto positivo 
no desenvolvimento da região de influência. Junto com as missões tradicionais de ensino e 
investigação das IES, a missão de desenvolvimento económico tornou-se numa importante 
questão estratégica e política para as IES, governos e autoridades locais, conforme refere 
Laredo (2007), no sentido de haver uma convergência de sinergias positivas para o bem de 
todos. As IES criam oportunidades de sinergias que bem aproveitadas pelos governantes a nível 
regional podem ser um motor de desenvolvimento para toda a região.   
Por último, no que concerne às H7 e H8 «o capital humano das IES influencia positiva e 
significativamente a QV da população da região de enquadramento» e «o capital estrutural das 
IES influencia positiva e significativamente a QV da população da região de enquadramento», 
respetivamente, ambas as hipóteses não foram rejeitadas. Este resultado aporta novas 
perspetivas ao conhecimento já existente sobre a influência do CI nas regiões de 
enquadramento, pois pode adjuvar nas atividades ligadas à terceira missão das IES, à qual  
Secundo et al. (2017) fazem referência. Esta terceira missão, está relacionada com a geração, 
uso, aplicação e exploração do conhecimento com todos os stakeholders externos e com a 
sociedade em geral, possibilitando que os diferentes agentes da região incorporem esta missão 
e assegurem uma resposta mais adequada às necessidades dessa região e, ainda, produzindo, 
ao mesmo tempo, melhorias ao nível da QV da população residente (fixa e flutuante) conforme 
refere Goddard (2012). Esta influência pode ser vista de duas maneiras. Ficou evidente no 
capitulo anterior que o CI das IES influencia a QVA e a QVAT de estudantes e 
docentes/investigadores. Por conseguinte, estes stakeholders internos vão proporcionar uma 
melhor QV às suas famílias, não só através do bem-estar material como também através das 
emoções positivas que refletem o seu estado de espirito. Em segundo lugar, todas as condições 
geradas pelas influências no crescimento económico e no desenvolvimento regional, como por 
exemplo, mais emprego, criação de infraestruturas médicas e hospitalares, zonas verdes, áreas 
desportivas e de lazer, bibliotecas, entre outras, vão induzir benefícios para a generalidade da 
população da região.  
Relativamente ao capital relacional não foi encontrada nenhuma relação significativa 
que pudesse apoiar a aceitação desta relação, pelo que H3, H6 e H9 foram rejeitadas. Este 
resultado, relativamente ao capital relacional, pode estar relacionado com o facto de as IES 
ainda não terem desenvolvido medidas adequadas para avaliar a performance (e o impacto) da 
sua terceira missão, tal como referem Secundo et al. (2017) e não estarem a desenvolver bem 
as suas capacidades relativamente ao capital relacional. Ou seja, o capital relacional está 
ligado a um forte vínculo com patrocinadores, dadores, aos estudantes e próprios graduados, 
com as comunidades empresariais, instituições locais e internacionais. Esta ligação tem uma 
marca local forte geralmente não reconhecida para além da zona mais restrita de implantação, 
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que atendem  às comunidades e necessidades económicas locais conforme refere Secundo et 
al., (2017). Como a região de influência considerada no estudo é mais abrangente (NUTS III), 
ou seja, vai mais além da cidade ou local onde a IES se encontra situada, pode não haver uma 
influência tão abrangente quanto espectável e tratar-se de uma influência mais concentrada 
em termos geográficos.  
5.5. Conclusões, Implicações e Limitações do Estudo 
Neste Capítulo foram testados três modelos logísticos multinomiais que permitem avaliar a 
influência que o capital humano, o capital estrutural e o capital relacional das IES têm no 
crescimento económico, no desenvolvimento regional e na QV da região de influência. As 
evidências obtidas revelam que as três dimensões de performance regional são, em grande 
parte, influenciadas pelo capital humano e pelo capital estrutural. Além disso, as referidas 
evidências revelam também que o capital humano, neste estudo, é o fator mais importante e 
mais influente. Contudo, relativamente ao capital relacional, não se encontraram evidências 
significativas da sua influência em nenhuma das dimensões de performance regional estudada, 
sugerindo que poderá haver outros fatores que não estão a ser considerados que poderão ter 
implicações positivas em sede da determinação da performance regional. 
Assim, respondendo à questão de investigação (Q1) levantada no início do capitulo, 
«Como é que as componentes do CIIES afetam a performance das regiões de influência?», 
verifica-se que o CIIES afeta a performance das regiões de influencia essencialmente através 
do seu capital humano e do seu capital estrutural. Os resultados deste estudo fornecem aos 
gestores das IES linhas de atuação para uma melhor alocação do CI por parte das IES, uma vez 
que há fatores com diferentes graus de influência e, em colaboração com autarquias e 
governos, podem definir estratégias no sentido de otimizar os resultados agora obtidos. 
O capital humano revelou-se o mais influente neste estudo, uma vez que nenhuma das 
hipóteses de investigação foi rejeitada. O capital humano influencia o crescimento económico, 
o desenvolvimento regional e a QV positiva e significativamente. As  IES  são produtoras de 
capital humano e, segundo Valero e Van Reenen (2016), podem ser encontrados diversos canais 
através dos quais as IES afetam a região e aos quais deve ser dado destaque. Um primeiro canal,  
é aquele onde existe a probabilidade de os estudantes permanecerem como trabalhadores na 
região de influência da sua IES (Card, 2001), garantido que, especialmente em zonas onde a 
população é mais escassa, se radiquem e criem raízes. Estes estudantes, são o aporte de novas 
ideias, de mão de obra qualificada e jovem e ainda, muitas vezes, de espirito empreendedor 
que fará nascer e desenvolver novas empresas na região. No entanto, para que isso aconteça, 
é necessário criar infraestruturas adequadas na região que garantam essa permanência e 
contribuam para a QV de toda a população. IES e governos locais e nacionais, devem estabelecer 
planos de ação conjuntos. Os primeiros, de modo a produzir mão-de-obra qualificada e, os 
segundos, por forma a garantir condições de permanência na região destes novos graduados. 
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Um segundo canal, para o qual Valero e Van Reenen (2016) alertam, é a inovação. Este efeito 
pode ser direto, já que os próprios docentes e investigadores das IES produzem inovação, quer 
através do papel das IES como produtoras de capital humano, quer através dos seus graduados 
que entram no mercado de trabalho com ideias novas. Em terceiro lugar, as IES podem 
contribuir também com a mão-de-obra qualificada para efeitos de fixação e desenvolvimento 
de novas empresas e instituições públicas ou privadas, não só com a retenção do seus graduados 
mas também através da contratação de novos docentes/investigadores que muitas vezes trazem 
as famílias que ficam a residir na região, contribuindo para o desenvolvimento e crescimento 
da região.  Por último, as IES podem ser instituições ainda mais fortes através da promoção de 
um diálogo democrático (Valero e Van Reenen, 2016) e através da partilha de ideias de 
igualdade e solidariedade, através da promoção de eventos de diversa natureza. Sobre este 
aspeto chama-se a atenção para Cerdeira et al. (2014) que refere que as IES através dos seus 
eventos culturais e desportivos dirigidos a participantes fora da região geográfica onde a 
instituição está localizada, propiciam novos capitais que circulam na região, pois atraem 
estudantes de outras instituições, pais, participantes em conferências, visitantes de museus, 
entre outros, que vêm de outras regiões deixando dinheiro na região. Mas estes eventos não 
trazem apenas crescimento económico, trazem também um novo conhecimento, novas formas 
de pensar que serão depois traduzidas, juntamente com a melhoria económica, por uma melhor 
QV de todos os indivíduos. Todos estes aspetos estão interligados e vão fazer crescer a economia 
e desenvolver a região criando infraestruturas de apoio quer educacionais quer sociais que por 
sua vez irão fomentar uma melhor QV a toda a população da região. 
Relativamente ao capital estrutural, ele foi considerado influente para o 
desenvolvimento regional e para a QV. O capital estrutural para além da organização interna, 
que incluem as bases de dados, a propriedade intelectual, os projetos de investigação, os 
processos e rotinas de investigação e educação, a cultura universitária e os processos de 
governação, está muito ligado às infraestruturas da apoio à IES. Nestas infraestruturas inclui-
se todo o campus universitário, as instalações de toda a instituição, os spin-off universitários 
criados, caso existam, as instalações e centros de investigação, as instalações sociais, como 
cantinas, dormitórios, instalações desportivas e médicas, entre outras. Dependendo da IES, 
estas infraestruturas podem estar espalhadas por um ou mais polos distribuídos 
estrategicamente (ou não) pela região. Secundo et al. (2017) referem que, nas IES ao nível 
regional, o capital estrutural visa apoiar a instituição a atender às necessidades da comunidade 
local, e à procura educacional por parte da economia regional e das necessidades sociais 
específicas. Estas infraestruturas acabam por ser o suporte para o desenvolvimento de muitas 
outras infraestruturas que lhe servem de base, nomeadamente, instituições de saúde, 
instituições bancárias, empresas prestadoras de serviços, comércio local, entre outras. Assim, 
se existe uma probabilidade deste tipo de capital aumentar o desenvolvimento e a QV regional, 
tendo em conta os resultados desta investigação, e tomando em consideração o raciocínio de 
Benneworth et al. (2010), as IES devem repensar as atividades ao nível da região para maximizar 
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os retornos financeiros, com profundas consequências, não só para as cidades hospedeiras, 
como também para toda a região. Através de uma reconfiguração espacial de edifícios e 
terrenos pode haver um impacto direto na sua relação com a região, quer ligando-a ao seu 
contexto mais amplo ou isolando-a do ambiente circundante criando espaços novos e 
revitalizando zonas adormecidas. Diretamente relacionado a este aspeto está a adoção de novas 
características estruturais sob a forma de unidades autónomas, como centros de excelência ou 
de inovação e/ou escolas de negócios, entre outras, bem como estruturas organizacionais tipo 
matriz, conforme referem Pinheiro e Stensaker (2014), apoiando a ideia da criação de IES mais 
empreendedoras e mais ligadas à região onde se encontram.   
As implicações deste estudo, relacionam-se essencialmente com a terceira missão das 
IES e podem ser distinguidas a vários níveis, tendo em conta que esta terceira missão se centra 
numa ampla gama de atividades que envolvem a geração, uso, aplicação e exploração de 
conhecimento e outras capacidades relativas às IES fora dos ambientes académicos (Tuunainen, 
2005). Contudo, para os objetivos desta terceira missão IES, governos e autarquias têm de estar 
de mãos dadas e criar estratégias conjuntas e que apontem na mesma direção.  
Ao nível dos stakeholders internos, para além de estratégias relacionadas com a 
captação de novos estudantes para a instituição, que principalmente nas zonas do interior é 
um fator crucial, será fundamental criar condições que permitam fixar na região, tanto os seus 
alumni como o seu pessoal docente e investigador.  
Ao nível das IES, deverão ser concebidos novos espaços intensivos em conhecimento, 
criando novas zonas de conhecimento ou melhorando a provisão de instalações em locais 
específicos; as IES, em conjunto com as autarquias e governos regionais, podem contribuir para 
o aumento e qualidade das redes urbanas e regionais, planejando o desenvolvimento de um 
campus urbano-regional de forma mais geral, conforme sugerem Pinheiro e Stensaker (2014).  
Ao nível do desenvolvimento intangível da região, as IES podem contribuir envolvendo-
se em projetos e parcerias estratégicos que ajudem a (re)posicionar o perfil da região junto de 
empresas e investidores externos, bem como atrair indivíduos mais qualificados, criando uma 
imagem inovadora e empreendedora.  
Ao nível das autarquias e governos regionais, estes devem dar condições e incentivos, 
criando infraestruturas de acordo com as necessidades da IES e da sua população para que novas 
empresas se possam radicar na região, assim como, criar condições de habitabilidade, saúde, 
educação, segurança e diversão em ambientes saudáveis sem poluição, no sentido de 
proporcionar uma melhor QV quer aos habitantes já existentes quer àqueles que possam vir a 
fazer parte integrante da região.  
Em suma, este estudo não se confina só às IES, pois aporta também implicações ao nível 
das politicas públicas, cabendo aos dirigentes das IES, em colaboração com autarquias e 
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governos, a capacidade de ajustar e unificar, num esforço conjunto, os seus programas, os seus 
ambientes e as suas estratégias de modo a aumentar a atratividade de novos indivíduos, sejam 
eles estudantes ou pessoal qualificado, criar novas e/ou melhorar infraestruturas de apoio com 
o intuito de beneficiar a sociedade como um todo e melhorar a QV da população em geral. 
Relativamente à influência do CIIES na QV das populações da região de influência, chama-se a 
atenção para o facto de nunca ter sido estudada esta relação. Assim, estes resultados também 
trazem contribuições muito importantes teóricas e práticas no sentido de dar a conhecer uma 
nova influencia do CIIES e que pode (e deve) ser aproveitada para realizar novos estudos e para 
obter maiores resultados relativamente à nova missão das IES (terceira missão) que é a de 
contribuir para o desenvolvimento económico e social regional.  
O presente estudo tem como limitações as que a seguir se enumeram. Em primeiro, os 
resultados deste estudo não podem ser generalizados a outras instituições e regiões 
estrangeiras uma vez que o estudo se confinou a IES portuguesas. No entanto, a amostra foi 
representativa das IES em estudo. Depois o facto de se utilizar relativamente à performance 
regional, uma amostra proveniente de fontes secundárias. Contudo, pela dificuldade de recolha 
de dados em todas as regiões que faziam parte do estudo (sete) a recolha com dados primários 
era inexequível pelo tempo que tal demoraria a fazer e pelos dados que seria necessário 
recolher. A rejeição das hipóteses H3, H6 e H9, indicia que as determinantes de performance 
regional carecem de ser estudadas fazendo uso de outras dimensões, possivelmente não 
consideradas na presente investigação. Por último o facto de não se fazer um estudo 
comparativo entre as diversas IES e respetivas regiões. Assim, em termos de linhas e 
procedimentos de investigação futura, sugere-se um estudo mais aprofundado a cada uma das 
IES e respetivas regiões fazendo depois a respetiva comparação.  
Também como futuras linhas de investigação e como este foi um estudo pioneiro no 
que diz respeito à influência do CIIES na QV da região, propõe-se que sejam realizados estudos 
mais aprofundados sobre esta temática com a motivação de saber se estes resultados são ou 
não válidos em outros contextos, em especial, com formas mais estruturadas e aprofundadas 
de capital relacional.  
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Capitulo VI. Conclusão  
 
Resumo 
Uma vez abordadas a parte teórica e empírica da presente investigação, esta tese encerra com 
a conclusão. Primeiramente, é apresentada a forma como os objetivos genéricos e específicos 
foram concretizados através dos vários capítulos que se desenrolaram neste trabalho; depois, 
apresentam-se as principais contribuições teóricas, metodológicas e as baseadas nas evidências 
empíricas; por fim, referem-se as implicações para as políticas públicas e para os gestores. O 
capitulo encerra com o registo das principais limitações do estudo e as futuras linhas de 
investigação. Por tudo o que foi dito e pelos resultados obtidos, desenvolver estratégias de 
gestão nas IES com base no seu CI reveste-se de crucial importância, não só pelo valor que o CI 
poderá constituir para a própria instituição como também pelo valor que pode levar à região 
de influência, contribuindo para um maior crescimento económico, desenvolvimento regional 
e QV das suas populações. 
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6.1. Concretização dos Objetivos Genéricos e 
Específicos 
Esta tese, aborda a importância do CI das IES e o impacto que este tem na performance da 
própria IES, na QV dos seus stakeholders internos (estudantes, docentes/investigadores), e na 
performance e QV da população da região onde se encontra localizada.  
 Para atingir o primeiro objetivo genérico, «Realizar uma RSL tendente à apresentação 
do estado da arte sobre CI», desenvolveu-se o Capítulo II onde foram formulados quatro 
objetivos específicos (i) «evolução da aplicação do conceito de CI, desde 1960 até 2016 
inclusive, relativamente às dimensões de análise: nacional, regional e organizacional»; (ii) 
«classificação de CI, em termos de componentes, predominante na literatura de referência»; 
(iii) «caracterização desta evolução em termos de aplicação de metodologias e de mensuração 
do CI nas mesmas dimensões de análise»; e (iv) «conciliação dos conceitos mais adotados». Para 
alcançar os objetivos, realizou-se uma RSL com uma abrangência temporal bastante alargada 
(1960 a 2016), para se conseguir obter o máximo de informação do estado da arte do CI, 
relativamente a estudos empíricos. Reuniram-se 777 artigos empíricos a partir dos quais foi 
possível analisar a evolução e estabelecer critérios para o desenvolvimento dos restantes 
capítulos. A partir da RSL, conseguiu-se apurar (i) que existe uma grande discrepância em 
termos do número total de estudos realizados nas diferentes dimensões de análise, com uma 
nítida proeminência da dimensão organizacional, havendo um pico desta evolução no ano de 
2014; no caso do CIR e do CIN, só a partir de 2004 é que houve um maior desenvolvimento; (ii) 
que a classificação de CI predominante na literatura de referência, em termos de componentes, 
é a tripartida e dela fazem parte o capital humano, o capital estrutural (organizacional ou de 
processo) e o capital relacional (de cliente, social, de negócios ou cognitivo); (iii) que o tipo 
de análise mais utilizado é o quantitativo e os métodos de medição/avaliação mais comuns são 
o VAIC e o DEA; e (iv) que cerca de metade dos estudos adota um conceito de outro(s) autor(es), 
concluindo-se que no geral o conceito mais vezes citado foi o de Stewart (1997.b), seguido de 
Nahapiet e Ghoshal (1998) e Edvinsson e Malone (1997). Relativamente ao CIN destacam-se 
Corrado et al. (2005), Stewart (1997.b), Bontis (2004); Bontis (2005); Malhotra (2003); e 
Andriessen e Stam (2004). Para o CIR salientam-se Bradley (1997), Edvinsson e Stenfelt (1999), 
Ren (2008), e Schiuma e Lerro (2008). Relativamente à conciliação dos conceitos, adota-se a 
seguinte definição geral para o CI: o CI é constituído pela combinação de recursos intangíveis 
representados por todo o tipo de conhecimento, informação, propriedade intelectual, entre 
outros, proveniente de recursos humanos e de recursos tecnológicos, que são fontes de geração 
de valor acrescentado para um país, para uma região, para uma organização, ou, ainda, para 
um indivíduo, constituindo uma fonte renovável de vantagem competitiva. 
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 Em suma, neste segundo capítulo, conseguiram-se alcançar todos os objetivos, genérico 
e específicos, propostos. Ficou bem evidente a importância que o CI adquiriu nas últimas 
décadas, estando cada vez mais presente quer no meio empresarial, quer nos meandros 
políticos e governamentais de países e regiões. No entanto, apesar do grande número de 
documentos encontrados, verifica-se que este tema no que diz respeito à aplicabilidade da 
teoria à prática ainda se encontra num estado embrionário, principalmente no que se refere às 
dimensões regional e nacional, pela dificuldade em estabelecer critérios na definição de 
indicadores e na mensuração dos seus ativos intangíveis.  Conclui-se, ainda, que a tríade de 
capitais mais usada é: capital humano, capital estrutural e capital relacional, justificando assim 
a sua utilização nos capítulos subsequentes. 
Relativamente ao segundo objetivo genérico, «Elaborar uma proposta de 
operacionalização inovadora de mensuração do CI nas IES», no Capítulo III foram propostos mais 
três objetivos específicos: (i) «analisar os sistemas de mensuração do CI organizacional (CIO) 
relacionados com as IES»; (ii) «identificar as componentes-chave do CIO nas IES e respetivos 
indicadores de medida»; e (iii) «elaborar um novo método de operacionalização do CIO através 
da sistematização das componentes e dos indicadores identificados, e através de uma análise 
prospetiva». Para concretizar estes objetivos, após a análise dos sistemas de mensuração do CI 
organizacional (CIO) relacionados com as IES, relatados na literatura de referência, foram 
identificadas as componentes-chave que fazem parte do CIIES e os respetivos indicadores de 
medida. Com base nestes indicadores e após a realização de um caso de estudo múltiplo onde 
participaram quatro Administradores de quatro IES portuguesas, apuraram-se cinquenta e dois 
indicadores. Após o preenchimento da matriz MICMAC, que teve a colaboração de dois 
investigadores (os dois orientadores da tese) e após uma análise prospetiva com a ajuda do 
software MICMAC, os indicadores apurados foram divididos por zonas consoante a sua 
importância e distribuídos segundo uma visão prospetiva. Desta divisão resultaram vinte e nove 
indicadores comuns, que devem fazer parte dos planos de desenvolvimento das IES, ou seja, 
dos chamados scorecards; e vinte e três indicadores específicos, que devem ser analisados 
individualmente e considerados no plano de desenvolvimento de acordo com a orientação 
estratégica prosseguida por cada IES. 
 Resumindo, relativamente ao terceiro Capítulo, também se conseguiram atingir todos 
os objetivos, genéricos e específicos, propostos, tendo ficado claro que a implementação de 
um sistema de gestão do CI requer a seleção e a definição de indicadores de medida tendo em 
consideração a missão, a visão e os objetivos estratégicos, em termos próprios da IES, devendo 
ser combinados indicadores comuns, com indicadores específicos de cada instituição. Com base 
nos diversos indicadores encontrados e recomendados na revisão de literatura, após um caso 
de estudo múltiplo, realizado a quatro IES portuguesas e após uma análise prospetiva, este 
capítulo apresenta (ver Tabela 17 do Capítulo III) uma proposta final de 32 indicadores comuns, 
que podem ser usados pelas IES para mensurar o seu CI e que vão servir de suporte aos Capítulos 
IV e V. 
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O Terceiro objetivo genérico proposto, «Identificar quais e que tipo de influências tem 
o CI das IES portuguesas na performance e na QV de stakeholders internos destas instituições» 
foi atingido no quarto capítulo. Para esse fim, foram propostos dois objetivos especificos 
«identificar e analisar o sinal e a significância estatística da relação entre o CI das IES e a sua 
performance; e identificar e analisar o sinal e a significância estatística da relação entre o CI 
das IES e a QV dos seus estudantes, docentes e investigadores». Para responder a ambos os 
objetivos, este capítulo centrou-se na influência que o CI (capital humano, capital estrutural e 
capital relacional) das IES tem na performance da própria instituição (ensino, investigação, 
internacionalização, transferência de tecnologia e conhecimento) e na QV dos seus 
stakeholders internos (QVA dos estudantes e QVAT de docentes/investigadores). Para a 
concretização deste objetivo, na primeira parte, após o desenvolvimento uma estrutura 
conceptual para a compreensão e clarificação do que é a performance nas IES foram 
identificadas as componentes de performance das IES: ensino, investigação, 
internacionalização e transferência de tecnologia e conhecimento e foi proposto um índice 
compósito para medir a performance das IES públicas portuguesas (ver Tabela 21). Na segunda 
parte, clarificou-se o que é a QV, em especial nas IES, e propõe-se uma análise da QV dos 
stakeholders internos das IES através: (i) da QVA dos estudantes; e (ii) através da QVAT dos 
docentes/investigadores. Definiram-se as variáveis para a sua aferição e são propostos dois 
modelos conceptuais.  Através da realização de uma análise quantitativa com recolha de dados 
primários que recorreu à utilização de um modelo de equações estruturais e do método PLS 
(Partial Least Squares) foi possível inferir que o CI (CH, CE e CH) influencia positiva e 
significativamente a performance da própria IES, através do ensino, investigação, 
internacionalização e transferência de tecnologia e conhecimento. As IES devem focar-se no 
seu CI como um todo, uma vez que todas as dimensões se revelaram importantes. No entanto, 
chama-se a atenção para o facto de o CH ser aquele onde poderá haver lugar a melhoria, uma 
vez que foi aquele que teve menos peso no CI. Relativamente ao impacto do CIIES na QV dos 
stakeholders internos, tendo em conta os resultados encontrados para a QVA e QVAT, este 
estudo vem demonstrar que existe uma influência direta, positiva e significativa do CIIES na QV 
destes stakeholders, sendo esta importância ainda maior, no caso deste estudo, para os 
estudantes. No caso da performance, o ensino e a investigação revelaram-se como sendo as 
dimensões com maior peso. Ou seja, a transferência de tecnologia e conhecimento pode ser 
um fator a ter em conta futuramente por ser aquele que, neste estudo, é menos valorizado. 
 Sintetizando o capítulo IV, retemos que os objetivos, genérico e específicos, propostos 
foram alcançados. O CIIES que é considerado um apoio fundamental para a criação de valor e 
para a obtenção de uma vantagem competitiva concluindo-se que o CIIES contribui para o 
reforço da performance das IES e para a QV dos seus stakeholders internos, estudantes e 
docentes/investigadores.  
No que concerne ao quarto e último objetivo proposto, «Analisar os efeitos associados 
entre o CI, para a performance ao nível do crescimento económico, do desenvolvimento 
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regional e da QV da região de influência e providenciar implicações de política e de gestão 
estratégica e operacional para as IES e respetivas regiões», foi atingido no Capítulo V. Para 
cumprir este objetivo, levantou-se a questão de investigação «Como é que as componentes do 
CI das IES afetam a performance das regiões de influência?» e o seguinte objetivo específico 
«identificar o sinal e a significância estatística da relação entre o CI da IES e a performance da 
região de influência. Para a concretização dos objetivos e responder à questão formulada, 
primeiro, compreendeu-se o tipo de relação existente entre o CI das IES e a sua região de 
influência; clarificou-se o que é a performance nas regiões; e o modo como esta performance 
regional pode ser medida. Definiu-se que a performance iria ser mensurada através do 
crescimento económico, do desenvolvimento regional e da QV das suas populações, tendo sido 
identificadas as variáveis para a sua mensuração. Depois, propôs-se um modelo conceptual que 
foi viabilizado através de uma regressão logística multinomial, usando dados primários e 
secundários e cujo foco foram as IES e respetivas regiões, já enumeradas no capítulo anterior.  
As evidências obtidas revelam que as três dimensões de performance regional são, em grande 
parte, influenciadas pelo capital humano e pelo capital estrutural. Além disso, as referidas 
evidências revelam também que o capital humano, neste estudo, é o fator mais importante e 
mais influente. Contudo, relativamente ao capital relacional, não se encontraram evidências 
significativas da sua influência em nenhuma das dimensões de performance regional estudada, 
sugerindo que poderá haver outros fatores que não estão a ser considerados que poderão ter 
implicações positivas em sede da determinação da performance regional. 
 Em suma, o quinto Capítulo também atingiu os objetivos, genérico e específico, 
propostos, tendo-se concluído que o CIIES é um fator determinante de crescimento económico, 
desenvolvimento regional e QV das populações residentes das regiões onde as IES se encontram 
radicadas. Este Capítulo, através da análise dos efeitos associados entre o capital humano, o 
capital estrutural e o capital relacional e a performance das regiões de influência, com base 
no crescimento económico, desenvolvimento regional e QV das populações, conclui que 
efetivamente o CIIES influência a performance regional essencialmente através do capital 
humano e do capital estrutural. 
6.2. Contribuições 
6.2.1. Contribuições Teóricas 
Em termos genéricos, a tese apresenta um conjunto de contribuições teóricas importantes.  
(i) Revela a importância do CI não apenas para organizações, mas também para regiões e 
países. 
(ii) Contribui para a literatura através de uma RSL bastante abrangente que analisa a 
produção científica que trata o CI, identificando os principais estudos empíricos 
aplicados às diferentes dimensões da análise.  
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(iii) Serve de guia para investigadores que desejam realizar futuros estudos sobre CI, uma 
vez que apresenta uma taxonomia, baseada na divisão, sistematização e classificação 
de artigos sobre as dimensões da CIN, CIR e CIO. Este estudo também enfatiza a 
necessidade de aprofundar a pesquisa empírica nas dimensões regional e nacional, dado 
o número limitado de estudos empíricos identificados na SLR.  
(iv) Relativamente às componentes do CI, conclui que nos estudos empíricos a tríade capital 
humano, capital estrutural e capital relacional é a mais usada. 
(v) Apresenta um conceito geral conciliador do CI e um conceito individual unificador por 
dimensão de análise (CIO, CIR e CIN) com base nos conceitos mais usados e 
referenciados. 
(vi) Os resultados dão a conhecer dois novos tipos de influências do CIIES: o primeiro refere-
se à relação positiva e significativa comprovada entre o CIIES e a QV dos stakeholders 
internos das IES (QVA dos estudantes e QVAT de docentes/investigadores); a segunda 
refere-se à influência positiva e significativa também comprovada entre o CIIES e a QV 
das populações residentes nas áreas de localização das instituições. Estas 
contribuições, até agora ainda não exploradas, abrem novos caminhos que podem (e 
devem) ser aproveitadas para realizar novos estudos e para obter maiores resultados 
relativamente ao CIIES. 
6.2.2. Contribuições Metodológicas 
Em termos genéricos, a tese apresenta também um conjunto de contribuições metodológicas. 
(i) Apresenta um novo Scorecard do CI para as IES. 
(ii) Apresenta uma inovação em sede da definição de indicadores a serem considerados no 
estudo do CIIES, baseando-se num estudo prospetivo que pode ter um impacto ainda 
maior no futuro das IES se forem tidas em consideração também as análises de impacto 
indireto e as implicações daqui inferidas. 
(iii) Apresenta um índice compósito novo para medir a performance nas IES, baseado nos 
rankings internacionais. 
6.2.3. Contribuições Baseadas nas Evidências Empíricas 
De igual modo, em termos genéricos, a tese proporciona um conjunto de contribuições baseadas 
nas evidências empíricas. 
(i) O CIIES influencia positiva e significativamente a performance da IES e a QVA dos seus 
estudantes e a QVAT dos seus docentes/investigadores. 
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(ii) O CIEES está relacionado a uma variação positiva do crescimento económico, 
desenvolvimento regional e QV das populações da região de influência da IES.  
6.3. Implicações  
6.3.1. Para Políticas públicas 
Em conexão com os resultados apresentados nesta tese, daqui resultam diferentes implicações 
para as políticas públicas. 
(i) As conclusões providenciadas servem de base para que governos e autarquias possam 
criar sinergias positivas na melhoria e eficácia das políticas públicas traduzida no 
aumento da QV e na redução das disparidades territoriais, aproveitando o facto de 
terem uma IES localizada na região. 
(ii) No sentido de ser criada uma iniciativa mobilizadora quer a nível regional quer a nível 
nacional, as entidades competentes deveriam promover o mapeamento das principais 
componentes do CIIES e da capacidade de absorção em termos de unidades territoriais 
e o subsequente acompanhamento dos percursos evolutivos destas componentes, em 
consonância com as estratégias das IES, os programas políticos e as metas regionais e 
nacionais para o crescimento, sustentabilidade, igualdade, progresso económico e 
social e QV. 
(iii) Devido à importância encontrada no capital humano, outra implicação que diz respeito 
às políticas públicas seria pensar e operacionalizar instrumentos facilitadores para 
desenvolver as competências do capital humano e reforçá-lo por meio de formação 
profissional através de parcerias e ou protocolos estabelecidos entre autarquias e IES.  
(iv) Outras formas de fortalecer o capital humano seria verificar os efeitos mediadores e/ou 
moderadores do capital estrutural e a influência do capital relacional (mediador ou 
moderador), valorizando os aspetos de formação e experiência desse capital humano, 
num contexto melhorado de gestão relacional plena entre autarquias e IES. Por 
exemplo, através da criação de instituições de formação conjuntas, entre IES e poderes 
locais, onde toda a população residente pudesse ampliar o seu conhecimento e adquirir 
formação especifica em diversas áreas, tendo em conta as necessidades locais. 
(v) As autoridades locais, regionais e mesmo nacionais, devem preocupar-se com a criação 
de infraestruturas de apoio com base numa perspetiva do CIIES, ou seja, tendo em conta 
os planos de desenvolvimento e crescimento da IES. 
(vi) Ao nível das autarquias e governos regionais, estes devem dar condições e incentivos, 
criando infraestruturas de acordo com as necessidades da IES e da sua população para 
que novas empresas se possam radicar na região, assim como, criar condições de 
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habitabilidade, saúde, educação, segurança e diversão em ambientes saudáveis sem 
poluição, no sentido de proporcionar uma melhor QV quer aos habitantes já existentes 
quer àqueles que possam vir a fazer parte integrante da região.  
6.3.2. Para Gestores  
As implicações para a gestão em geral e para efeitos de gestão das IES, em particular, são de 
cariz estratégico. Assim, este contributo reflete-se na ajuda potencial que este estudo pode 
conferir aos gestores públicos e privados nos processos de tomada de decisão, tais como: 
(i) Melhor perceção das componentes do CI e da maneira como elas podem ser controladas, 
nas diferentes dimensões estudadas. Por exemplo, no caso da presente tese, verifica-
se que o capital humano influencia o crescimento económico, o desenvolvimento 
regional e a QV positiva e significativamente, assim, para que esta influência seja ainda 
mais consistente, deverá ser aferido quais os indicadores, relacionados a esta 
componente, que são mais (ou menos) influentes e atuar de acordo com este resultado. 
(ii) A aplicação de uma análise prospetiva, pode refletir-se em outros estudos e em outras 
instâncias académicas e administrativas que permitam orientar eficientemente 
programas estratégicos e inovadores de ensino, de projeção social e de investigação. 
Assim, existe espaço para uma maior segmentação desta análise, por componente quer 
de CI quer de performance (institucional e regional) incluindo outro tipo de variáveis 
que estejam relacionadas por exemplo com inovação, projeção social, entre outras. 
(iii) Transformação de alguns processos académicos com vista à melhoria da satisfação do 
estudante e do seu bem-estar, estratégias relacionadas à melhoria da imagem da 
instituição através de campanhas de Marketing devidamente estudadas e planeadas, e 
à captação de novos recursos, em especial os relacionados com os estudantes.   
(iv) Aposta na informação digital e virtual, com sites interativos, através da disponibilização 
de informação pormenorizada e acessível a todos os stakeholders acerca do que se 
passa na IES, em especial no que diz respeito ao seu CI, garantindo que todas as 
informações chegam e são compreensíveis de igual maneira por todos eles. 
(v) Tendo em conta os resultados encontrados no capitulo IV, contribuir ainda mais para a 
melhoria da performance da IES, verificando o que pode ser melhorado relativamente 
ao seu CI, fazendo estudos individualizados, por tipo de capital. Por exemplo, 
relativamente ao capital relacional, neste estudo verificou-se que a imagem da IES é 
percebida de diferentes modos por parte dos stakeholders internos das IES. Neste 
sentido, as IES devem empreender ações, junto destes stakeholders, administrando 
questionários que levem à compreensão de que modo este indicador do capital 
relacional pode ser melhorado.   
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(vi) De igual forma, tendo em conta os resultados encontrados no capitulo IV, contribuir 
ainda mais para QVA e a QVAT dos seus stakeholders, verificando o que pode ser 
melhorado relativamente ao seu CI, fazendo estudos individualizados, por tipo de 
capital. Por exemplo, e tal como no ponto anterior, através da administração de 
questionários específicos relacionados com a QV. 
(vii) Tendo em conta os resultados encontrados no Capítulo V, os gestores das IES devem 
esclarecer os seus stakeholders internos e externos sobre a necessidade de haver 
mudanças dentro da organização universitária tendo em vista a terceira missão das IES.  
(viii) Os gestores das IES devem adotar uma perspetiva de CI ao medir as suas atividades 
relacionadas com a terceira missão pois vai permitir capturar de forma mais abrangente 
os fatores que estão relacionados com esta missão. Ao nível dos stakeholders internos 
será fundamental criar condições que permitam fixar na região, tanto os seus alumni 
como o seu pessoal docente e investigador. Estas condições só se conseguem se houver 
um grande envolvimento por parte de gestores das IES e de governos e autarquias. 
(ix) Deverão ser concebidos novos espaços intensivos em conhecimento, criando novas 
zonas de conhecimento ou melhorando a provisão de instalações em locais específicos; 
as IES, em conjunto com as autarquias e governos regionais, podem contribuir para o 
aumento e qualidade das redes urbanas e regionais, planejando o desenvolvimento de 
um campus urbano-regional de forma mais geral. 
(x) Ao nível do desenvolvimento intangível da região, as IES podem contribuir envolvendo-
se em projetos e parcerias estratégicos que ajudem a (re)posicionar o perfil da região 
junto de empresas e investidores externos, bem como atrair indivíduos mais 
qualificados, criando uma imagem inovadora e empreendedora.  
(xi) Cabe aos dirigentes das IES, em colaboração com autarquias e governos, a capacidade 
de ajustar e unificar, num esforço conjunto, os seus programas, os seus ambientes e as 
suas estratégias de modo a aumentar a atratividade de novos indivíduos, sejam eles 
estudantes ou pessoal qualificado, criar novas e/ou melhorar infraestruturas de apoio 
com o intuito de beneficiar a sociedade como um todo e melhorar a QV da população 
em geral. 
6.4. Limitações e Futuras Linhas de Investigação  
Embora esta investigação tenha permitido alcançar resultados consistentes e robustos, 
validados empiricamente por diferentes métodos de analise estatística, para a sua correta 
compreensão e interpretação há que salientar também algumas limitações, que não devem ser 
deixadas de parte. Algumas dessas limitações abrem novas perspetivas de estudo e futuras 
linhas de investigação.  
Ensaios sobre Capital Intelectual das Instituições de Ensino Superior 
183 
 
 A primeira limitação tem a ver com a população estudada, mais concretamente com as 
suas características e dimensão. O objeto de estudo empírico foram apenas sete IES 
portuguesas, pelo que os resultados não podem ser generalizados. Embora cada uma das IES 
seja representativa das sete regiões ao nível das NUTS II, como é sabido, na Área Metropolitana 
de Lisboa e na Região Norte, existe mais do que uma IES universitário. No entanto, a escolha 
destas sete IES pareceu a mais adequada, não só por terem um número de alunos mais 
equilibrado, como também por serem todas elas IES jovens (à exceção da UE, mas essa era a 
única representativa da Região do Alentejo) e por isso constituírem um grupo mais homogéneo. 
Assim, serão necessárias investigações posteriores, com uma população mais ampla, nacional 
ou internacional, para determinar a generalização dos resultados. Por outro lado, a introdução 
de variáveis de controlo que permitissem compreender se os efeitos aqui identificados são 
distintos tendo em conta a dimensão e/ou nacionalidade da IES seria também uma aportação 
de elevado interesse, pelo que se abrem novas linhas de investigação futuras.  
 Outra limitação prende-se com o facto de os modelos não explorarem todas as relações 
de influência do CI entre os vários construtos. Validar outro tipo de relações entre eles poderá 
ajudar no esclarecimento se existem combinações de constructos, consoante o tipo de IES, com 
importância diferenciada na influencia do CI na performance e na QVA e QVAT. 
 Entendeu-se neste estudo utilizar apenas os stakeholders internos, estudantes e 
docentes/investigadores. Em investigações futuras seria importante considerar outro grupo de 
sdtakeholders internos e/ou externos e contrastar resultados com o objetivo de aumentar o 
entendimento acerca do tipo de relações existentes entre o CIEES e a QV.   
 Outro aspeto, prende-se com a limitação temporal dos estudos empíricos. A recolha de 
dados através de questionário, ocorreu apenas num determinado ponto no tempo, tendo sido 
adotada uma perspetiva transversal. A natureza da investigação poderia ganhar com a 
utilização de dados de natureza longitudinal, ou seja, em diferentes momentos do tempo, com 
o propósito de perceber como vai evoluindo o CIIES, com o decorrer do tempo, e a progressão 
dos respetivos efeitos quer na performance da IES e QV dos seus stakeholders, quer na 
performance da região e na QV da sua população. 
 Esta tese vem evidenciar e confirmar que o CI é um fator crucial para a performance 
da própria IES, contribuindo também para o crescimento económico, o desenvolvimento 
regional e a QV das populações da região onde a IES se encontra localizada. No entanto, e por 
ser um estudo inovador relativamente à influência do CIIES na QV dos Stakeholders internos, 
este estudo necessita de mais estudos aprofundados que possam validar estes resultados, pelo 
que futuras linhas de investigação deverão estudar esta relação mais a fundo e mais 
pormenorizadamente. 
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Anexo II: Sistematização dos indicadores para o capital 
humano, capital estrutural e capital relacional 
 







 Tipologia  Condições contratuais. 
Dados históricos de crescimento ou diminuição da equipa. 
Estrutura etária do pessoal. 





Capacidade de liderança.  
Capacidade de trabalhar em equipa.  
Eficiência % do pessoal versus total pessoal administrativo/docentes. 
Despesas com pessoal/% total das despesas. 
Eficiência do capital humano. 
Formação Atividades de formação 
Dias de formação por colaborador 
Docentes e investigadores 
 Tipologia 
 
% de docentes mulheres. 
Idade média dos docentes. 
Índice de docentes. (N.º total, flutuação, e a duração média de académicos científicos). 
N.º de investigadores (total ou por áreas). 
Capacidades e 
competências  
Capacidade de ensino e competências dos docentes (capacidade pedagógica, capacidade 
inovadora, qualidade do ensino, proficiência linguística, etc.). 
Capacidades de investigação e competências dos investigadores. 
Docentes diretamente envolvidos no ensino e investigação.  
N.º de apresentações realizadas como orador convidado ou apresentador selecionado em 
eventos científicos. 
N.º de docentes qualificados. 
N.º de participantes em programas de educação contínua e desenvolvimento pessoal. 
Qualificações académicas e profissionais de ensino e de investigação. 
Eficiência % de docentes com bolsas de estudo em outras universidades. 
% de docentes e investigadores com doutoramento. 
% de docentes formados pela instituição. 
% de docentes que rescindiram o contrato com a IES.  
% de docentes versus total de estudantes (média de docentes por estudante).  
% de docentes versus total pessoal administrativo.  
Docentes recrutados a longo prazo (N.º total, flutuação e duração média). 
Mobilidade de docentes e investigadores (% dos professores com bolsas de estudo, etc.). 
N.º de docentes que saem da instituição para ensino externo noutras instituições.  
N.º de entrada de docentes e investigadores/pessoal. 
N.º de horas de aulas por dia. 
N.º de novos docentes contratados durante o ano civil. 
N.º de programas doutorais. 
N.º de projetos em curso no âmbito de I&D apoiados por fundos de terceiros. 
N.º de publicações científicas/ensino (livros, artigos publicados, etc.). 
N.º de visitas de docentes de outras universidades 
Produção de teses de doutoramento. 
Rácio de contratos permanentes/contratos temporários (por pessoal científico). 
Taxa de participação em projetos de investigação. 
Total de fundos para I&D/n.º de investigadores. 
Total docentes e investigadores/estudantes. 
Formação N.º de dias (ou horas) gastos pelos docentes em formação, conferências ou seminários 
durante o ano civil. 
N.º de docentes que tenham completado uma estadia temporária no estrangeiro de pelo 
menos, 5 dias (saída)/pessoal. 
N.º de horas dedicadas à formação de docentes. 




% de mulheres (total e em cargos de gestão). 
% de pessoal administrativo qualificado, técnicos e auxiliares.  
% mulheres em categorias/postos mais elevados. 
N.º de pessoal administrativo (investigação e administração). 
Tempo médio de emprego nos últimos anos. 
Capacidades e 
competências  
Índice de pessoal administrativo (atitude, competências, etc.). 
Qualificações do pessoal administrativo. 
Eficiência % de pessoal administrativo versus total estudantes. 
Formação Despesas de formação. 
Estudantes e Alumni 
 Tipologia 
 
Idade média dos estudantes. 
N.º de alumni. 
N.º de estudantes de doutoramento, de mestrado e de licenciatura.  
N.º total de estudantes. 






% de alumni com cargos /professores. 
% de estudantes com mais de dois anos de experiência no mundo do trabalho. 
% dos estudantes que se candidatem a programas mais avançados.  
% de estudantes com experiência na tecnologia. 
% de estudantes com experiência nos negócios. 
Eficiência % de colocação de estudantes no trabalho após seis meses de obtenção do grau. 
% de estudantes satisfeitos com a organização. 
% de reclamações dos estudantes. 
% dos estudantes admitidos em aplicações totais.  
Mobilidade de estudantes graduados (licenciados). 
N.º de cursos por estudantes. 
N.º de estudantes de doutoramento provenientes de outras IES. 
N.º de novos estudantes admitidos. 
Fonte: Elaboração própria 
 










% de novos contratos de cooperação interinstitucional. 
% de pessoal administrativo nomeado através de um procedimento formal autónomo.  
Certificados de qualidade conseguidos/premiados.  
Conjunto pessoal administrativo do quadro. 
Gestão de qualidade. 
N.º de pessoal no ativo na instituição para estudantes com necessidades especiais ou 
com doença crônica ou ambos. 




% de aulas com menos de 50 estudantes. 
Avaliação dos créditos do 1º ciclo.  
Conjunto de docentes do quadro. 
Gestão do ensino e organização (redes académicas, intercâmbio de pessoal docente 
estrangeiro, incentivos ao ensino etc.). 
Gestão e organização da investigação (comunicação interna de resultados, gestão 
eficiente dos projetos de investigação, incentivo à investigação, teses defendidas, 
etc.). 
N.º de citações de publicações por disciplina/total publicações universidade. 
N.º de publicações em coautoria por área. 
N.º de cursos / módulos ensinados durante um ano civil. 
N.º de docentes ativo em instituições especiais. 
N.º de novos cursos / módulos introduzidos durante um ano civil. 
N.º de programas de investigação que foram realizadas durante um ano civil. 
Partilha de publicações especializadas em uma disciplina em relação às publicações 
totais da IES. 






Cultura organizacional e valores. 
Estrutura organizacional. 
Gestão de rotinas (tecnologia da informação no serviço de apoio à investigação, ensino 
e prática cooperativa industrial) 
Instalações e recursos materiais de apoio. 
N.º de bibliotecas. 
N.º de computadores por docente. 
N.º de computadores por estudante.  
N.º de computadores por funcionário. 
N.º de eventos científicos, culturais e sociais realizados. 
N.º de livros disponíveis na biblioteca. 
N.º de prémios internacionais recebidos. 
Organização de eventos científicos, culturais e sociais. 
Postos de teletrabalho. 





Custos disponíveis para revistas científicas. 
Entrada de impostos para angariação de fundos (incluindo o peso das propinas no 
orçamento total e incentivos dados aos doadores privados para apoiar atividades de 
investigação). 
Estrutura de fontes de financiamento secundárias. 
Estrutura do orçamento de investigação por campos científicos (por disciplinas). 
Financiamento de terceiros como uma % do volume de negócios total. 
Investigação financiada pelo governo como uma % do rendimento total. 
Montante das restrições orçamentais (custo de pessoal + custo do equipamento) / 
orçamento de investigação). 
Núcleos não financiados/ a. Orçamento total e b. Orçamento para a investigação. 
Parcela para a investigação/ financiamento total para a investigação. 
Estruturas de 
Inovação 
N.º de aplicações-piloto desenvolvidas. 




Breve descrição do processo de decisões estratégicas. 
Existência de mecanismos para avaliar o plano de investigação estratégica. 
Existência de um plano estratégico para a investigação. 
Frequência de decisões estratégicas. 
Visão, implementações estratégicas e processos. 
Capital tecnológico 













% das despesas de tecnologia da informação (TI)I sobre os custos totais.  
Capacidade tecnológica (despesa total em tecnologia, disponibilidade e utilização de 
programas de computador, uso de intranet / internet, etc.). 
Custos para bases de dados de investigação disponíveis online. 
Despesas com investimentos de capital (incluindo edifícios, equipamento de investiga 
ção, etc.), como percentagem do total das receitas operacionais durante o exercício 
económico.  
Despesas de TI por pessoa. 
N.º de laboratórios. 
N.º de lugares de TI. 
Sistemas de informação (processos de documentos, bases de dados, uso de TI, etc.). 
Total das despesas de TI por funcionário. 
Valor do orçamento de investigação geridos a nível central/orçamento investigação.  
Inovação Esforço em inovação e melhoria (despesas em inovação, pessoal que trabalha na 
inovação, etc). 
Instalações e recursos materiais de apoio à inovação  
Geração e produção de patentes (N.º de patentes registadas/ativas de 
propriedade/produzidas pela universidade (por área)). 
Propriedade intelectual (patentes, licenças, etc.). 
Retorno para a universidade de licenças de patentes, direitos de autor (montante total 
e % de recursos não-públicos).  
I&D % de sucesso na aquisição de projetos. 
Despesas de I&D. 
Financiamento total para grandes equipamentos de I&D. 
Indicadores de produção de livros, capítulos, e-revistas, etc. 
Indicadores de visibilidade para livros, capítulos, e-revistas, etc.  
Instalações e recursos materiais de apoio à I&D. 
Montante de recursos destinados à I&D/orçamento total. 
N.º de livros publicados/editado por membros do corpo docente. 
N.º de plataformas de software para educação / investigação. 
N.º de projetos de I&D em desenvolvimento/curso. 
N.º de publicações em anais de congressos internacionais. 
N.º de publicações em revistas e livros internacionais. 
N.º de publicações internacionais por docente. 
N.º de publicações por disciplinas/publicações totais da universidade. 
Produção científica. 
Projetos contrato / projetos de investigação aplicada. 
Projetos para clientes estrangeiros (% de volume de receitas) 
Fonte: Elaboração própria. 












% de estudantes com deficiência.  
Existência de eventos especiais que servem a vida social e cultural da sociedade 
(atividades culturais, atividades desportivas, atividades sociais, entre outras). 
Financiamento para estudantes com necessidades educativas especiais. 
Percentagem de docentes do sexo feminino.  
Externos Compromisso social e cultural.  
Existência de atividades relacionadas com a elaboração de políticas (envolvimento em 
normas nacionais e internacionais definindo as comissões).  
Participação na formulação de estudos de programas políticos de longo prazo. 





Fundos de empresas/orçamento total para investigação.  





% de pessoal docente recebido de outras IES. 
Colaboração com outras IES.  
% de pessoal académico que obteve doutoramento em outras IES ou % de pessoal 





Colaborações e contatos realizados com organizações públicas e privadas.  
Ligações estratégicas.  
N.º de instituições/empresas parceiras com acordos de cooperação. 
N.º de novos parceiros de cooperação. 
Assinatura de 
Contratos  
N.º de contratos existentes com organizações públicas e privadas.  
% de contratos assinados com organizações públicas e privadas durante o exercício 
económico.  
% de contratos de investigação assinados durante o exercício económico.  
% de todos os contratos assinados durante o exercício económico, tendo por referência 
o N.º de contratos propostos. 





N.º de acessos ao site da instituição. 
N.º de e-mails recebidos e enviados.  
Redes de 




N.º de empresas envolvidas em atividades de investigação. 
N.º de instituições de investigação envolvidas em atividades de investigação.  
N.º de instituições de investigação envolvidas em atividades de educação.  
N.º de empresas envolvidas em atividades de educação.  
N.º de novas parcerias desenvolvidas.  
N.º de principais visitantes à instituição.  
N.º de visitas a empresas parceiras e centros de investigação. 
Eficiência do ensino 
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 Não refere Duração média de estudos. 
Taxa de abandono escolar. 
Taxa de graduação. 
Taxa de desempenho. 







Imagem da IES.  
Imagem da IES nos meios de comunicação social.  
Opinião da sociedade acerca da IES.  
Programas de doutoramento com menção oficial de qualidade.  
Reputação regional, nacional e internacional da IES. 




Existência de eventos específicos para promover a ciência.  
Lista de verificação dos eventos específicos para promover a ciência (envolvimento 
clássico de investigadores em divulgação e outras formas de compreensão pública da 
ciência, investigadores nos meios de comunicação oficial, investigadores em fóruns, 
etc.). 
Relações com o exterior 
 Alcance 
internacional 
N.º de acordos de colaboração em projetos assinados com parceiros internacionais. 
N.º de países com colaborações desenvolvidas com a instituição.  
% de estudantes internacionais.   
N.º de estudantes com experiência internacional/a estudarem no estrangeiro.  
N.º de membros do corpo docente em conferências internacionais.  
N.º de pessoal administrativo internacional.  
% de oradores internacionais convidados para programas de aprendizagem.  
Atribuições no estrangeiro (meses).  
Cientistas estrangeiros convidados (estadia > 1 mês) como % do N.º de pessoal 
científico. 




% de estudantes matriculados em primeira opção em relação ao N.º total de lugares 
oferecidos. 
% de pessoal docente recebido de outras universidades. Empregabilidade dos 
estudantes após a graduação.  
Satisfação dos estudantes com estudos (inquéritos por questionário).  
Taxa de abandono escolar. 
Satisfação dos estudantes.  
Taxa de emprego.  
Taxa de estágios em empresas.  
Taxa de experiência de trabalho na empresa.  
Taxa de graduação.  
Tempo de espera até o primeiro emprego. 
Relações com estudantes (capacidade de resposta às necessidades dos estudantes, 
relações permanentes com alumni, etc.). 
Relações com o mundo empresarial (empresas spin-off, contratos e projetos de I&D, 
etc.).  
Relações públicas com ambientes sociais.  
Relacionamento com empresas (empregabilidade de estudantes); 





Existência e gestão de processo de avaliação da satisfação dos empregadores com a 
formação dos graduados. 
Membros ou revisores nomeados para comités externos ou comités de acreditação. 
N.º de acordos de colaboração em projetos e atividades com empresas.  
N.º de acordos de colaboração em projetos e atividades regionais.  
Taxa de desempenho.  
Taxa de eficiência.  
Relações com a sociedade em geral (representação institucional em organizações 
externas, acordos de colaboração em projetos nacionais e internacionais, etc.). 
N.º de pessoas com funções de direção, membros ou revisores nomeados para comités 
externos ou comités de acreditação.  
Relações académicas (conferências, cientistas internacionais, etc.); 
Investigação N.º de pessoas com funções em revistas científicas.  
N.º de pessoas em painéis científicos.  
Transferência de conhecimento 
 Através da 
criação de 
spin-offs 
N.º de empresas spin-off financiadas pela instituição. 
N.º de empresas spin-off sfinanciadas por entidades privadas. 
Através de 
tecnologia 
Existência de instituições de transferência de tecnologia (ITT).  
Lista de verificação das atividades de ITT (gestão da propriedade intelectual, 
atividades de contratos de investigação, spin-offs, etc.).  




Aplicação e divulgação dos resultados (divulgação dos resultados e adequação da 
investigação). 
N.º de estudantes de doutoramento com apoio público e privado/N.º total de 
estudantes de doutoramento.  
Fonte: Elaboração própria. 
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Anexo III: Fichas de caso das IES 
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Ficha de caso da IES1 
 Universidade de Lisboa 
Missão 
A Universidade de Lisboa é uma instituição de ensino e de ciência, baseada na criação, transmissão e valorização social e económica do conhecimento e da cultura, comprometida com o progresso 
da sociedade. 
Visão 
Desenvolvimento das atribuições da Universidade nos domínios do ensino; investigação; promoção da língua e cultura portuguesa; prestação de serviços à comunidade; dinamização da 
compreensão pública das artes, da cultura e do conhecimento; promoção da QV e trabalho dos estudantes; promoção da sustentabilidade; realização pessoal e profissional dos seus trabalhadores; 
fomento da internacionalização; relação com os ex-alunos; 
aprofundamento da relação com a cidade. 
Valores 
A ação exerce-se num quadro de liberdade intelectual e de respeito pela ética, valorizando as pessoas, a inovação e o desenvolvimento da sociedade; promove a participação de todos os seus 
membros, num quadro de democracia, designadamente garantindo condições de liberdade de candidatura e de independência no exercício 
de funções em órgãos colegiais, de responsabilidade e de integridade, valorizando a igualdade de oportunidades e o papel dos estudantes na vida académica; a organização tem como base o 
equilíbrio entre a autonomia das Escolas, a existência de iniciativas transversais, a coesão da instituição e a capacidade de ação dos seus órgãos de governo central; adota princípios de 
subsidiariedade e de complementaridade na realização das suas atividades, promovendo uma representação equilibrada das Escolas nos órgãos de governo central e a partilha de recursos e 
serviços; fundamenta as suas decisões em práticas de avaliação, interna e externa, e compromete-se a um exercício regular de prestação de contas à comunidade académica e à sociedade. 
Perspetiva 
(do BSC) 







Promover o rejuvenescimento, a 
qualificação e a mobilidade dos Recursos 
Humanos. (Oferta Formativa; Ciência, 
Investigação e Inovação; Recursos 
humanos, Materiais e Financeiros). 
Renovar o corpo docente. 1RI1  N.º de concursos da carreira docente 
 Idade média do corpo docente em 2015 
Promover a mobilidade do pessoal técnico e administrativo 
reforçando a capacidade dos serviços. 
 
1RI2  N.º de mobilidades internas 
Qualificar os recursos humanos. 1RI3  N.º de formações especializadas para RH 





Promover a coesão e o espírito 
identitário da Universidade de Lisboa 
(Oferta Formativa; Ciência, Investigação 
e Inovação; Imagem, Cultura, Projeção;  
Recursos humanos, materiais e 
Financeiros) 
Aumentar a formação pós-graduada interescolas. 1PI4  N.º de novos cursos de pós-graduação interescolas 
Premiar a excelência na Investigação. 1PI5  N.º de prémios/bolsas atribuídos 
Criar Colégios Interdisciplinares. 1PI6  Data de inicio da atividade de dois colégios interdisciplinares 
Dar visibilidade à produção Cientifica da Universidade. 1PI7  N.º de publicações referenciadas no ISI (Web of Science), com afiliação 
Universidade de Lisboa 
Reestruturar a oferta do 3º ciclo. 1PI8  N.º de ofertas reestruturadas 
Melhorar a Visibilidade da Universidade na Web. 1PI9  Data de lançamento de concurso para novo site 
Atrair os melhores estudantes (Oferta 
Formativa; Ciência, Investigação e 
Inovação 
Atrair os melhores estudantes nacionais, 1PI10  Aumento da % de colocados em 1ªopção 
 N.º de iniciativas de atratividade (Futurália, visitas a escolas 
secundárias e visitas dos alunos do secundário à Universidade, entre 
outros) 
Atrair alunos estrangeiros, 1PI11  N.º de alunos estrangeiros (em valor relativo da população estudantil) 
Criar Programa de bolsas de estudo para doutoramento. 1PI12  N.º bolsas colocadas a concurso 
Aumentar a oferta formativa em língua inglesa. 1PI13  N.º de unidades curriculares com oferta em língua inglesa 
Promover a interação da Universidade 
com o tecido produtivo e os poderes 
públicos. (Ciência, investigação e 
Inovação; Imagem, Cultura e Projeção) 
Promover parcerias de desenvolvimento cientifico e 
tecnológico (Kic e Redes). 
1PI14  N.º de novas parcerias com Universidades e /ou empresas 
Discutir e propor Políticas Públicas. 1PI15  N.º de propostas de politicas públicas apresentadas em 2015 
Reforçar a capacidade de intervenção e 
influência da Universidade de Lisboa em 
espaços internacionais estratégicos 
-    
F - Assegurar a consolidação de um 
Sistema de gestão da Qualidade. (Oferta 
Formativa; Ciência, Investigação e 
Inovação; Imagem, Cultura, Projeção; 
Recursos humanos, materiais e 
Financeiros) 
Criar Sistema Interno de Garantia da Qualidade (SIGQ). 1PI16  Data de aprovação do Sistema 
Aplicar um questionário por inquérito à empregabilidade 
extensível a todas as Escolas da UL. 
1PI17  N.º de respostas 
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G - Criar oferta cultural para a 
Universidade e para a Cidade de Lisboa. 
(Oferta Formativa; Imagem, Cultura, 
Projeção) 
Incrementar a atividade cultural e cientifica na UL. 1PI18  Nª de eventos artísticos, científicos e culturais na Universidade 
 Data da criação de uma Agenda Cultural 
H - Promover a responsabilidade social e 
as atividades de desporto, saúde e bem-
estar na Universidade de Lisboa. (Oferta 
Formativa; Ciência, Investigação e 
Inovação; Imagem, Cultura, Projeção;  
Recursos humanos, materiais e 
Financeiros) 
Garantir a oferta de bolsas de mérito social. 1PI19  N.º de bolsas de mérito social oferecidas 
Melhorar o Sistema de Segurança e Saúde no Trabalho. 1PI20  Abertura do novo Centro Médico da UL 
 N.º de trabalhadores com consultas de Medicina no Trabalho 
Promover a prática desportiva e o exercício físico na UL. 1PI21  N.º de praticantes de desporto universitário 
I - Melhorar as infraestruturas ao dispor 
da comunidade académica. (Imagem, 
cultura, projeção;  
Recursos humanos, materiais e 
financeiros) 
Aumentar a capacidade de acolhimento em espaços da UL. 1PI22  Data de lançamento do concurso para a construção da residência do 
campus da ajuda 
Melhorar a oferta de infraestruturas de apoio ao estudo, 
ensino e investigação. 
1PI23  Data da conclusão das instalações do IE, FP e IGOT 
 Data de início da construção do Centro Académico do Campo Grande 
      *  1: UL 
R: Perspetiva Recursos; P: Perspetiva Processo 
I1, I2, …, I32: Indicador 1, Indicador 2, …, Indicador 23 
Fonte: Relatório de Gestão e de Atividades (QUAR- Quadro de Avaliação e Responsabilidade), ano 2015, da Universidade de Lisboa24 
 
Ficha de caso da IES2 
 Universidade do Porto 
Missão 
Criação de conhecimento científico, cultural e artístico, formação de nível superior fortemente ancorada na investigação, valorização social e económica do conhecimento e participação ativa no 
progresso das comunidades em que se insere. 
Visão 
Universidade de investigação, considerada uma referência nacional e internacional pela excelência das suas atividades, capaz de atrair estudantes, em particular de segundo e terceiro ciclos, 
docentes e investigadores de grande qualidade de todo o mundo e de realizar parcerias estratégicas com universidades de excelência, encontrando-se em 2020 entre as 100 melhores universidades a 
nível mundial. 
Valores 
Respeito pela subsidiariedade como norma e padrão de funcionamento, assegurando que cada tarefa seja executada e cada decisão seja tomada no nível onde possam ser mais eficazes e eficientes; 
Independência face aos poderes instituídos exercendo uma governação fundamentada na autonomia universitária, resistente a pressões externas e livre para o exercício da crítica e da proposição 
construtivas; Respeito por elevados padrões éticos em todas as atividades realizadas; Promoção de uma cultura de rigor, transparência, qualidade e de reconhecimento do mérito; Liberdade para 
ensinar e investigar, no respeito óbvio pelos fins estratégicos e operacionais definidos pela Instituição; Garantia de que todos os membros da UP são apoiados e incentivados no desenvolvimento das 
suas carreiras e são objeto de consideração e apreço pelos seus sucessos; Preocupação com a realização pessoal de todos os que integram a UP; Promoção da inovação, da criatividade e do 
empreendedorismo, como valores essenciais da comunidade académica; Atenção especial aos cidadãos portadores de deficiência, criando as condições para a sua integração e sucesso; Igualdade de 
acesso e tratamento, independentemente de questões de género, ordem social, cultural, política, étnica ou religiosa; Defesa de um desenvolvimento ambiental, económico e social sustentável. 
Perspetiva 
(do BSC) 







Assegurar a diversificação de 
receitas. 
Dinamizar a prestação de serviços ao tecido económico e social; desenvolver de 
modo ativo uma política de fundraising. 
2FI1  % de proveitos excluindo OE e propinas dos ciclos de estudo no 
total de proveitos 
Assegurar a sustentabilidade 
económico-financeira das 
atividades de I&D+inovação. 
Aumentar o financiamento via programas competitivos (nacionais e 
internacionais); estabelecer áreas de investigação importantes para 
transferência de tecnologia com vista à valorização do Conhecimento. 
2FI2  Montante de financiamento obtido por via de programas 
competitivos nacionais e internacionais (em milhões de Euros) 
                                                 
24 Retirado de https://www.ulisboa.pt, em 20 de dezembro de 2016. 





Adequar a atividade (formação e 
investigação) da universidade às 
expectativas da sociedade. 
(Público-alvo - Comunidade 
Académica e Sociedade em Geral). 
Dinamizar a realização conjunta de projetos com o tecido económico e social; 
instituir mecanismos de recolha de sugestões com vista a uma melhor 
adequabilidade das atividades desenvolvidas às necessidades emergentes; 
reforçar o envolvimento com stakeholders externos tendo em vista a definição 
e implementação de políticas de desenvolvimento económico e social. 
2RI3  % de proveitos (excluindo OE) obtido via prestações de 
serviços 
Melhorar níveis de 
empregabilidade (Público-alvo – 
sociedade). 
Rever, monitorizar e avaliar os ciclos de estudo, adequando-os ao mercado; 
Promover a criação do Conselho Consultivo do Observatório do Emprego; 
Consolidar o processo de acompanhamento do percurso profissional dos 
licenciados, dinamizando o Observatório de Emprego e reforçando o 
envolvimento e articulação com organizações profissionais; Dinamizar o Portal 
de Emprego; Promover a integração/articulação das bolsas de emprego das 
Faculdades no Portal de Emprego; Incentivar a componente de estágio/projeto 
curricular do 1º e 2º ciclos e MI a ser realizada em entidades externas; Reforçar 
as ações de divulgação da oferta e qualidade dos graduados junto das 
entidades empregadoras e formações/organizações de Alumni; Promover o 
envolvimento em candidaturas a projetos internacionais, com financiamento 
europeu, para a implementação de ações que impulsionem uma crescente taxa 
de empregabilidade dos estudantes e diplomados; Promover a oferta de UCs 
com vista ao desenvolvimento de competências relevantes para favorecer a 
taxa de empregabilidade dos estudantes e diplomados da UP. 
2RI4  Nível global de empregabilidade dos graduados 
 Tempo médio para a 1ª colocação após graduação (meses) 
Estimular o desenvolvimento e 
assegurar condições excelentes 
para a investigação e a inovação 
da comunidade académica. 
Estabelecer um sistema de incentivos e apoio à investigação;  2RI5 
 
 
 N.º médio de citações por documento publicado (no período n-
6 a n-2, medido no ano n). 
 % de documentos ISI-WoS citados (no período n-6 a n-2, 
medido no ano n) 
Aceder a profissionais, técnicas e 
conhecimento de excelência 
(público-alvo – sociedade). 
Promover uma cultura de I&D junto da sociedade, contribuindo para uma maior 
dinâmica de criação de conhecimento e de emprego qualificado; Assegurar 
infraestruturas de comunicações, computação e armazenamento de elevada 
capacidade e desempenho. 
2RI6  N.º médio de citações por documento publicado (no período n-
6 a n-2, medido no ano n). 
 % de documentos ISI-WoS citados (no período n-6 a n-2, 
medido no ano n) 
Perspetiva 3 
processos 
Estimular a investigação com 
potencial de valorização 
económica. 
Estimular a proteção e valorização (económica e social) dos resultados de 
I&D+i; Apoiar a criação de projetos empresariais de base tecnológica ou 
socialmente diferenciadores; Criar rede de peritos científicos e tecnológicos 
para apoio à dinamização da comercialização internacional 
de tecnologias;  
2PI7  % de proveitos (excluindo OE) obtidos via direitos de 
propriedade intelectual 
 N.º de patentes nacionais e internacionais ativas 
 N.º de patentes nacionais e internacionais concedidas 
 N.º de comunicações de invenção processadas 
 N.º de empresas spin-off e start-ups existentes 
 N.º de empresas âncoras/maduras existentes 
 N.º de centros de inovação existentes 
 N.º de empresas graduadas existentes 
 N.º postos de trabalho existentes no UPTEC 
Reforçar as relações com 
empresas, instituições e Alumni. 
Melhorar a qualidade do sistema de informação sobre empresas, instituições e 
Alumni; Criar clube de empresas e instituições com forte envolvimento com a 
UP; Desenvolver um sistema de CRM para gestão de relações com Alumni; 
Promover uma gestão de proximidade com as organizações estudantis, quer na 
dimensão social, quer em temas associativos e de organização académica 
2PI8  % de proveitos (excluindo OE) obtida via doações, patrocínios 
e legados 
Promover a responsabilidade 
social. 
Reforçar o programa de voluntariado dirigido a docentes, investigadores, não 
docentes e estudantes; Promover práticas de voluntariado junto dos estudantes 
com necessidades educativas especiais; Incentivar a promoção de ações de 
voluntariado em cooperação com entidades externas; Promover o envolvimento 
da UP em ações e candidaturas a projetos internacionais, com financiamento 
europeu, para a implementação de ações de voluntariado. 
2PI9  % de estudantes, docentes e não docentes que participam em 
projetos de voluntariado e de prestação de serviços à 
comunidade 
 Construir um sistema de monitoração e avaliação da política 
de responsabilidade social integrado* 
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Promover a cultura científica, a 
divulgação cultural e artística. 
Divulgar as atividades desenvolvidas de natureza científica, cultural, editorial, 
museológica e artística, em estreita colaboração com outras entidades 
externas; Apoiar a realização de conferências, palestras e debates, com 
projeção internacional, sobre temas de relevância, em articulação com outros 
atores regionais, enquadradas no conceito MICE (Meetings, Incentives, 
Conventions and Exhibitions); Divulgar e promover a prática de desporto e 
lazer, em estreita colaboração com outras entidades externas; Dinamizar ações 
de apoio, promoção e divulgação das atividades concebidas pelos grupos de 
extensão Universitária; Assegurar o desenvolvimento e disponibilização do 
arquivo virtual e repositório temático da UP, bem como a sua interligação a 
outras plataformas nacionais e internacionais; Realizar ações e eventos que 
promovam a facilidade de pesquisa e a visibilidade dos conteúdos do arquivo e 
repositório temático da UP; Aumentar a visibilidade, a influência e a produção 
da editorial da UP 
2PI10  N.º de participantes em atividades no âmbito da Universidade 
de Verão 
 N.º de participantes em atividades no âmbito dos Estudos 
Universitários para Seniores 
 N.º de participantes em atividades de natureza científica, 
cultural e artística organizadas pela UP 
 N.º de visitantes dos museus da UP 
 N.º de participantes na Mostra Anual de Ciência, Ensino e 
Inovação da UP 
 N.º de participantes da Universidade Júnior 
 N.º de conferências, palestras e debates sobre temas de 
relevância organizadas pela UP 
 N.º de participantes nas conferências, palestras e debates 
sobre temas de relevância organizadas pela UP 
 N.º de participantes em atividades desportivas sistemáticas 
 N.º de participantes em atividades desportivas de 
representação 
Promover a Multidisciplinaridade. Aumentar a oferta de ciclos de estudos multidisciplinares envolvendo várias 
UOs; Assegurar o bom funcionamento de um sistema de informação (SIGARRA) 
integrado para todas as UOs; Promover sinergias entre ciclos de estudos 
existentes, nomeadamente potenciando a interdisciplinaridade das formações 
em áreas complementares; Promover o envolvimento da UP em candidaturas a 
projetos internacionais, com financiamento europeu, para a implementação de 
ciclos de estudos em associação com IES estrangeiras, em áreas 
multidisciplinares. 
2PI11  % de programas de formação conferente de grau envolvendo 
várias UOs. 
 % de programas de 2º e 3º ciclo em colaboração com outras 
universidades nacionais. 
Promover a Internacionalização. Alargar a oferta de ciclos de estudos com dupla ou múltipla titulação com 
universidades com qualidade; Promover a mobilidade out dos estudantes, 
investigadores e pessoal não docente da UP para instituições localizadas em 
destinos mais tradicionais e para novos destinos; Atrair mais estudantes 
estrangeiros para obtenção de grau ou períodos curtos de permanência no 
âmbito da mobilidade IN; Promover a mobilidade in de docentes, 
investigadores, pessoal não docente de Universidades parceiras e de outros 
públicos-alvo, para a UP; Promover ações de formação destinadas a pessoal não 
docente de Instituições parceiras, organizadas pela UP; Promover o incremento 
da visibilidade da UP 
2PI12  %de  programas de 2ºC e 3ºC em colaboração com outras 
universidades internacionais 
 % de estudantes estrangeiros inscritos para obtenção de grau 
 N.º de estudantes em mobilidade in 
 N.º de estudantes em mobilidade out 
 N.º de docentes em mobilidade in 
 N.º de docentes em mobilidade out 
Atrair mais estudantes, em 
especial de 2º e 3º ciclo. 
Atrair e manter mais estudantes de 1º ciclo e MI, evitando o seu abandono; 
Atrair e manter mais estudantes de 2º e 3º ciclo e formação não conferente de 
grau; Monitorizar e avaliar os casos de risco de abandono ou insucesso escolar; 
Disponibilizar atempadamente e manter atualizada a informação sobre a oferta 
formativa da UP na Internet; Desenvolver e operacionalizar a 
interoperabilidade entre o SIGARRA e aplicações externas, nomeadamente com 
a Plataforma de Interoperabilidade da Administração Pública e plataformas 
internacionais de transferência de informação; Desenvolver e operacionalizar 
serviços federados de interesse para a formação dos estudantes (ex. 
interligação entre laboratórios remotos na UP e noutras IES). 
2PI13  Rácio candidatos em 1ª opção relativamente às vagas 
oferecidas de 1º ciclo e MI 
 N.º estudantes admitidos no 1º ciclo e MI por reingresso e 
concursos especiais 
 N.º de estudantes inscritos no 1º ciclo 
 N.º de estudantes inscritos no MI 
 N.º de estudantes inscritos no 2º ciclo 
 N.º de estudantes inscritos no 3º ciclo 
 % de estudantes em ciclos de estudo pós-graduados 
 N.º de estudantes de 2º e 3º ciclo inscritos (1º ano, 1ª vez) 
 N.º de estudantes inscritos nos cursos de Especialização e 
estudos avançados 
 N.º de horas de formação ministradas nos cursos de 
especialização e estudos avançados 
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Atrair e reter os melhores 
estudantes. 
Desenvolvimento de mecanismos que permitam reconhecer/premiar os 
melhores estudantes; Generalizar a oferta de UCs que promovam o 
desenvolvimento de competências comunicacionais e interpessoais. 
2PI14  % de diplomados de 1º ciclo, MI e 2º ciclo que obtém diploma 
na duração normal do ciclo de estudos 
 % de diplomados de MI, 2º e 3º ciclo face à totalidade dos 
diplomados 
 N.º de diplomados de 1º ciclo e licenciado MI 
 N.º de diplomados de MI (mestre) 
 N.º de diplomados de 2º ciclo 
 N.º de diplomados de 3º ciclo 
 % de diplomados estrangeiros 
Atrair, reter e formar os melhores 
docentes garantindo conteúdos 
cientifico-pedagógicos adequados. 
Definir critérios para uma melhor distribuição do serviço docente, com vista a 
garantir um adequado equilíbrio Formação vs. Investigação; Promover a 
mobilidade out do corpo docente; Atrair docentes de elevado potencial 
científico e pedagógico; Operacionalizar um programa de formação científico-
pedagógica para docentes; Valorizar a oferta de UCs optativas adequadas à 
disponibilidade de recursos; Valorizar a utilização dos conteúdos cientifico-
pedagógicos existentes em outros tipos de formação não conferente de grau; 
Promover formação específica na área das novas tenologias e metodologias de 
ensino e aprendizagem. 
2PI15  Índice de avaliação dos docentes pelos estudantes 
 N.º docentes participantes em programas formação natureza 
pedagógica 
 N.º de docentes (ETI) 
 % de docentes e investigadores doutorados (ETI) 
Promover a formação ao longo da 
vida. 
Atrair e manter mais estudantes de 2º e 3º ciclos e formação não conferente de 
grau; Promover a oferta de formação ao longo da vida, rentabilizando os 
instrumentos de educação a distância; Promover o envolvimento da UP em 
candidaturas a projetos internacionais, com financiamento europeu, para o 
desenvolvimento e implementação de cursos de formação contínua para 
públicos internacionais. 
2PI16  N.º de estudantes inscritos em cursos não conferentes de grau 
 N.º de horas de formação ministradas nos cursos não 
conferentes de grau 
Dinamizar a oferta de programas 
de formação à distância. 
Assegurar o funcionamento e programação dos espaços de e-learning cafés, de 
convívio, aprendizagem e lazer mediados pelas TIC (Tecnologias de Informação 
e Comunicação); Assegurar a criação e operacionalização de um ambiente 
integrado de ensino/aprendizagem na UP e a sua atualização e inovação, 
otimizando o recurso a novas tecnologias, em particular tecnologias abertas; 
Realizar formação, ações e eventos que promovam a utilização de novas 
tecnologias no ensino/aprendizagem; Promover o envolvimento da UP em 
candidaturas a projetos internacionais, com financiamento europeu, para o 
desenvolvimento e implementação de programas de formação à distância; 
Assegurar as condições técnicas para o desenvolvimento de redes de 
colaboração para a produção de conteúdos de ensino/aprendizagem a 
distância. 
2PI17  N.º de estudantes inscritos em cursos ou UCs à distância 
Promover o entrosamento 
transversal e sinérgico das 
atividades de I&D+inovação. 
Dinamizar uma política consolidada para as atividades de I&D desenvolvidas nas 
Unidades de Investigação; Enquadrar institutos de I&D de que a UP é associada; 
Dinamizar a investigação multidisciplinar entre grupos de I&D; Dinamizar uma 
política de utilização partilhada de equipamentos científicos; Dinamizar uma 
política de gestão concertada das bibliotecas; Assegurar o desenvolvimento e 
inovação da componente de I&D do SIGARRA e a sua compatibilidade com 
padrões europeus e interoperabilidade com plataformas internacionais (por 
exemplo ISI-WoS, Scopus). 
2PI18  % de unidades de I&D+i e unidades integradas em Laboratórios 
Associados classificados pela FCT com pelo menos "Muito Bom" 
 % projetos de investigação com financiamento nacional 
liderados e em execução 
 % projetos de investigação com financiamento nacional 
participados e em execução 
Promover as parcerias 
internacionais e o acesso a redes 
de conhecimento internacionais. 
 
Promover programas de cooperação institucional e o desenvolvimento de 
projetos de cooperação internacional, com IES em países e regiões de 
importância estratégica; Promover a integração em redes e associações, com 
especial incidência em áreas emergentes e de especial importância 
estratégica; Estimular o desenvolvimento de projetos de I&D com entidades 
externas à UP 
2PI19  N.º de acordos/parcerias com Universidades estrangeiras 
 N.º de acordos/parcerias com Universidades estrangeiras 
prestigiadas (top 25 Mundo) 
 % de documentos ISI-WoS e Scopus (SCImago) publicados em 
coautoria com entidades internacionais (período n-6 a n-2, 
medido no ano n) 
 % de projetos com financiamento internacional 
 % de projetos de investigação com financiamento 
internacional liderados e em execução 
 % de projetos de investigação com financiamento 
internacional participados e em execução 
Ensaios sobre Capital Intelectual das Instituições de Ensino Superior 
262 
 
Atrair, reter e formar os melhores 
investigadores. 
 
Promover acordos de cooperação com universidades e centros de investigação 
prestigiados; Premiar o desenvolvimento de atividades I&D de excelência; 
Assegurar o desenvolvimento e operacionalização de um repositório de dados 
científicos na UP e a sua visibilidade internacional. 
2PI20  % de docentes e investigadores da UP integrados em unidades 
de I&D+inovação e Laboratórios associados classificados pela 
FCT com pelo menos "Muito Bom“ 
Estimular a integração entre 
Investigação e formação. 
Aumentar a participação dos estudantes de 1º e 2º ciclo e MI nas atividades de 
I&D. 
2PI21  % de estudantes de 1º e 2º ciclo e MI envolvidos em projetos 
de I&D+inovação 
Aumentar a visibilidade das 
atividades de I&D+inovação. 
Dinamizar um programa de apoio à divulgação das atividades de I&D; Promover 
o aumento do N.º de publicações científicas; Assegurar o desenvolvimento e 
inovação do Repositório Aberto da UP, a sua interligação ao SIGARRA e a sua 
compatibilidade com padrões europeus, bem como a interligação com 
plataformas europeias (por exemplo OpenAire); Assegurar e desenvolver 
serviços de videoconferência, teleconferência e ambientes colaborativos.  
2PI22  N.º de documentos ISI-WoS e Scopus (SCImago), por doutorado 
ETI (no ano n-2, por doutorado ETI a 31 dezembro de n-3) 
 N.º de documentos ISI-WoS e Scopus (SCImago) (publicados no 
ano n-2) 
 % de documentos no 1º Quartil da área científica (publicados 
no ano n-2 a n-1) 
 Impacto Normalizado (SCImago) (publicações do ano n-2) 
Perspetiva 4 
estudantes 
Melhorar continuamente a 
qualidade de ensino/ 
aprendizagem. 
Rever, monitorizar e avaliar os ciclos de estudo conferentes e não conferentes 
de grau; Promover a divulgação dos resultados, funcionamento e avaliação dos 
diferentes ciclos de estudo; Promover novos modelos educativos com ofertas 
formativas que aproveitem as novas tenologias de ensino; Melhorar o processo 
de avaliação dos estudantes e a qualidade do ensino/ aprendizagem. 
2EI23  Índice de avaliação da UC pelos estudantes 
        *  2: UP 
F: Perspetiva Financeira; P: Perspetiva Processo; R: Perspetiva Recursos; E: Perspetiva Estudante  
I1, I2, …, I23: Indicador 1, Indicador 2, …, Indicador 23 





Ficha de caso da IES3 
 Universidade Nova de Lisboa 
Missão 
A missão da UNL, enquanto instituição universitária que se pretende de referência, desenvolve -se nos seguintes planos: Uma investigação competitiva no plano internacional, privilegiando áreas 
interdisciplinares, incluindo a investigação orientada para a resolução dos problemas que afetam a sociedade; Um ensino de excelência, com um ênfase crescente nos segundos e terceiros ciclos, 
mas fundado em primeiros ciclos sólidos, veiculado por programas académicos competitivos a nível nacional e internacional, erigindo o mérito como medida essencial da avaliação; c) Uma base 
alargada de participação interinstitucional, voltada para a integração das diferentes culturas científicas, com vista à criação de sinergias inovadoras para o ensino e para a investigação; Uma 
prestação de serviços de qualidade, quer no plano interno, quer no plano internacional, capaz de contribuir de forma relevante para o desenvolvimento social e para a qualificação dos recursos 
humanos, dedicando particular atenção aos países onde se fala a língua portuguesa. 
Visão 
Encontrar na NOVA uma maior homogeneidade de culturas académicas; reforçar a coesão interna ao serviço da missão; e o desenvolvimento de infraestruturas para a melhoria da qualidade do 
ensino e da investigação, bem como de uma metodologia de comunicação, interna e externa, que reforce a imagem da NOVA na sociedade. 
Valores 
Princípios éticos da equidade e justiça, do respeito pela dignidade humana, não discriminação e igualdade de oportunidades e da responsabilidade pessoal e profissional, em obediência à lei, aos 
estatutos da UNL e demais regulamentos. 
Perspetiva 
(do BSC) 
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Partilhar recursos humanos e 
materiais, mas também ideias e 
projetos, para atuar melhor a nível 
local, regional e global – promover a 
multidisciplinaridade e a 
interdisciplinaridade. 
 
Ensinar num ambiente de 
investigação e de transferência de 
conhecimento e investigar num 
ambiente facilitador da 
aprendizagem e do desenvolvimento 
de competências – excelência no 
ensino, na investigação e na 
inovação.  
 
Projetar a NOVA no Mundo – 
participação em redes institucionais 
do conhecimento com ênfase para as 
europeias e lusófonas, incluindo o 
Brasil, Macau e Timor. 
 
Aumentar a percentagem de autofinanciamento (Receitas 
próprias); aumentar as receitas de propinas de 1º, 2º e 3º ciclos 
relativamente ao total da receita; duplicar as receitas de 
propinas de cursos não-conferentes de grau relativamente ao 
total da receita; aumentar as receitas de financiamento para 
investigação relativamente ao total da receita. 
3FI1  Autofinanciamento (receitas próprias) 
 Receitas de propinas 1º Ciclo 
 Receitas de propinas 2º Ciclo 
 Receitas de propinas 3º Ciclo 
 Receitas de propinas de cursos não-conferentes de grau 
 Financiamento público nacional para investigação (FCT e outras 
entidades públicas) 
 Financiamento europeu para investigação 




Aumentar a despesa em investigação relativamente à despesa 
total Multirank/Research & Knowledge transfer: expenditure on 
research as a % of total expenditure. investigação 
3RI2  Despesa em investigação 
 Despesa total 
Aumentar a taxa de emprego dos diplomados. (Inovação e Criação 
de Valor Económico e Social) 
3RI4  Diplomados (1º, 2º e 3º ciclos) com trabalho remunerado até 18 meses 
após obtenção de grau 
Duplicar a percentagem de estudantes (relativamente ao número 
total) que participam em iniciativas institucionais na área do 
empreendedorismo. (Inovação e Criação de Valor Económico e 
Social) 
3RI3  Estudantes que participam em iniciativas institucionais na área de 
empreendedorismo 
Aumentar a participação da NOVA em redes Europeias e globais, 
traduzida em número de parcerias internacionais por 1000 ETI; 
Multirank/ International orientation: international partnerships 
per 1000 FTE academic pessoal; aumentar em 10% o número de 
projetos em Programas Quadro da União Europeia. 
(internacionalização) 
3RI5  Projetos em Programas Quadro da União Europeia inclui perímetro 
interno e externo – IBET e UNINOVA) 
 Parcerias em redes europeias e globais (inclui perímetro interno e 
externo - IBET e UNINOVA) 
Aumentar a percentagem de docentes/ investigadores de 
nacionalidade estrangeira relativamente ao total de 
docentes/investigadores; Multirank/international orientation: 
international academic pessoal as a % of the total academic 
pessoal; Aumentar a percentagem de mestrados e doutoramentos 
oferecidos em inglês relativamente ao número total de mestrados 
e doutoramentos; Aumentar a percentagem de estudantes 
(incoming) em programas de intercâmbio internacional; U-
Map/International orientation: income students in international 
exchange programs; Aumentar para 3% a percentagem de 
estudantes (outgoing) em programas de intercâmbio 
internacional; Aumentar a percentagem de mestrados e 
doutoramentos com instituições internacionais relativamente ao 
N.º total de mestrados e doutoramentos Multirank/ International 
orientation: number of joint degree programs as a % of total 
programs; aumentar o número de projetos financiados por 
agências Europeias e internacionais. (internacionalização) 
3RI6  Docentes e investigadores de nacionalidade estrangeira (inclui Ciência 
2007/2008 e pos-docs) 
 Docentes e investigadores (inclui Ciência 2007/2008 e pos-docs) 
 Mestrados e doutoramentos lecionados em inglês 
 Total de 2º e 3º ciclos (M211, MI12, D313) 
 Estudantes em programa Erasmus (incoming) e programas de 
intercâmbio internacional 
 Estudantes em programa Erasmus (outgoing) e programas de 
intercâmbio internacional 
 Estudantes elegíveis para Erasmus 
 Ciclos de estudos em associação internacional (2º ciclo) 
 Ciclos de estudos em associação internacional (3º ciclo) 
 Total de 2º e 3º ciclos em associação internacional 
 Total de 2º e 3º ciclos (M2, MI, D3) 
 Projetos financiados pelo 7ºPQ 
Aumentar a percentagem de docentes com doutoramento 
relativamente ao total de ETI docentes; aumentar a percentagem 
de post-docs relativamente ao total de ETI docentes/ 
investigadores doutorados; aumentar a percentagem de bolseiros 
de doutoramento relativamente ao número total de estudantes 
de doutoramento (FCT e outras fontes de financiamento). 
(recursos humanos) 
3RI7  ETI Docentes com doutoramento 
 ETI total 
 ETI post-docs 
 ETI docentes e investigadores com doutoramento 
 Estudantes de doutoramento com bolsa (FCT) 
Aumentar a percentagem de pessoal não docente que frequenta 
cursos de formação especializada (recursos humanos) 
3RI8  Pessoal não docente  
 Pessoal não docente que participou em ações de formação no âmbito 
da sua atividade profissional na Universidade 
Aumentar a taxa de ocupação média anual letiva nas residências 
universitárias. (ação social) 
3RI9  Taxa de ocupação média letiva nas residências universitárias 
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Aumentar as receitas próprias, provenientes de serviços no 
âmbito dos apoios indiretos; alimentação, alojamento e 
merchandising. (ação social) 
3RI10  Receitas próprias (venda de bens alimentares e alojamento) 
Duplicar a participação das equipas desportivas da NOVA, em 
competições universitárias nacionais e internacionais nas várias 
modalidades. (ação social) 
3RI11  N.º de atletas inscritos na FADU, 
 Clube NOVA e várias modalidades pelo 
 Gab. de Desporto 
Duplicar as iniciativas conjuntas com as Associações de 
Estudantes, no âmbito do voluntariado e da solidariedade. (ação 
social) 
3RI12  Iniciativas no âmbito do voluntariado 
Aumentar o financiamento de iniciativas que envolvam atividades 
conjuntas de estudantes de duas ou mais Unidades Orgânicas. 
(ação social) 





Aumentar a percentagem de primeiras opções nas candidaturas 
aos 1º ciclos e Mestrados Integrados; Aumentar a percentagem de 
alunos colocados em primeira opção nos 1º ciclos e Mestrados 
Integrados. (ensino) 
3RI14  Primeiras opções nas candidaturas a 1ºs ciclos e Mestrados Integrados 
68% 75% 
 Alunos colocados na 1ª opção de 1ºs ciclos e Mestrados Integrados 
Aumentar a percentagem de estudantes que obtém o grau no 
número de anos, N, previsto na duração do ciclo de estudos. 
(ensino) 
3RI15  Estudantes que obtêm o grau em número de anos (N) previsto na 
duração do ciclo de estudos 
Aumentar para uma percentagem superior os estudantes em 2º e 
3ºciclos relativamente ao total de estudantes. (ensino) 
3RI16  N.º de Estudantes do 2º ciclo 
 N.º de Estudantes do 3º ciclo 
Aumentar a percentagem de mestrados e doutoramentos 
conjuntos (entre Unidades Orgânicas da NOVA ou com instituições 
nacionais) relativamente ao número total de mestrados e 
doutoramentos.(ensino) 
3RI17  2ºs ciclos em associação intra-NOVA ou nacional 
 3ºs ciclos em associação intra-NOVA ou nacional 
Quintuplicar o número de cursos não-conferentes de grau (mínimo 
15 ECTS) por ETI docente (0,2 cursos/ETI docente). (ensino) 
3RI18  Cursos não conferentes de grau (mínimo 15 ECTS)  
 ETI Docente 
 N.º de cursos não conferentes de grau/ ETI docente 
Aumentar a produção científica com arbitragem por pares. 
(investigação) 
3RI19  Produção científica com arbitragem por pares 
 % de aumento 
Aumentar o impacto normalizado das publicações da NOVA 
indexadas em bases de dados bibliométricas visando ultrapassar a 
média internacional: Web of Science ≥ 1,2. Scopus ≥ 1,5. 
(investigação) 
3RI20  Impacto normalizado das publicações da NOVA indexadas em bases de 
dados bibliométricas 
Aumentar a percentagem de Unidades de Investigação 
classificadas como Excelente ou Muito Bom relativamente ao total 
de Unidades de Investigação. investigação 
3RI21  Unidades de investigação classificadas com Muito Bom ou Excelente 
(inclui Laboratórios Associados) 
 Total de unidades de investigação (inclui quatro Laboratórios 
Associados) 
Aumentar o número de projetos de investigação financiados por 
agências nacionais envolvendo a participação de duas ou mais 
Unidades Orgânicas da NOVA. investigação 
3PI22  N.º de Projetos conjuntos (incluindo IBET e UNINOVA) 
 Total de Projetos FCT 
Duplicar o número de patentes internacionais por ETI 
(submetidas, concedidas e licenciadas). (Inovação e Criação de 
Valor Económico e Social) 
3PI23  N.º de patentes internacionais 
Duplicar o número de spin-offs/start-ups. (Inovação e Criação de 
Valor Económico e Social) 
3PI24  N.º de spin-offs/start-ups 
Aumentar o número de protocolos e parcerias institucionais com 
empresas (não inclui IBET ou UNINOVA); aumentar em 10% o 
número de protocolos e parcerias institucionais com a 
Administração Pública, autarquias e outros parceiros sociais. 
(Inovação e Criação de Valor Económico e Social) 
3PI25  N.º de protocolos e parcerias institucionais com Administração Pública, 
autarquias e outros parceiros sociais 
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Sistema de garantia da qualidade do ensino, das instalações, 
essenciais para a melhoria da qualidade do ensino e da 
investigação, a partilha de serviços para a otimização dos 
recursos, a estratégia de comunicação interna e externa para o 
reforço da imagem da NOVA e as relações institucionais da 
Universidade com outras universidades do espaço de interesse 
estratégico para a NOVA como a lusofonia e o espaço ibero-
americano. 
3PI26  Sistema de garantia de qualidade do ensino 
 Instalações e equipamentos 
 Equipamentos e serviços 
 Informação/Comunicação Institucional/Marca: Branding, 
posicionamento, divulgação, relações externas 
     *  3: UNL 
F: Perspetiva Financeira; R: Perspetiva Recursos; P: Perspetiva de Processos 
I1, I2, …, I26: Indicador 1, Indicador 2, …, Indicador 26 
Fonte: Plano Estratégico 2012 - 2016, da Universidade Nova de Lisboa26 
 
 
Ficha de caso para a IES4 
 Instituto Politécnico do Porto (IES5) 
Missão 
O IPP assume-se como uma comunidade socialmente responsável que procura a excelência na formação de cidadãos de elevada competência profissional, científica, técnica e artística, numa 
ampla diversidade de perfis de qualificação, no desenvolvimento da investigação e transferência aplicada de tecnologia e de conhecimento, na criação e difusão da cultura e no compromisso com 
o desenvolvimento sustentável da região em que se insere, num quadro de referência internacional. 
Visão 
O IPP afirma-se como uma instituição nacional de excelência num quadro de referência internacional, constituindo-se como agente ativo de transformação e qualificação. Organiza a sua oferta 
formativa de forma diferenciada, criativa, inovadora, orientada para o saber e fazer, e adequada a novas necessidades e novos públicos. Reforça, de forma inteligente, sustentável e inclusiva, a 
capacidade de investigação em articulação com a oferta formativa, a participação em redes de cooperação internacional e a ligação com os ambientes produtivos e criativos. Alicerça a sua 
identidade através da partilha de recursos, de construção pioneira de interfaces entre domínios de saber e da promoção de uma cultura de empreendedorismo, de forma responsável, participada e 
solidária. 
Valores 
O IPP interage, através dos seus recursos e competências, quer com a sua comunidade interna, quer com a comunidade envolvente. Esta interação realiza/produz/gera uma cultura própria, 
configurada em comportamentos e relações, e que tem por base um conjunto de convicções e princípios que se traduzem na assunção dos seguintes valores: diversidade, confiança, excelência, 
responsabilidade, criatividade e cooperação. 
Perspetiva 
(do BSC) 







Incremento dos níveis de 
atração de estudantes e 
investigadores estrangeiros. 
Diversificação de mercados 
externos para ofertas 
formativas. Reforço da 
presença de docentes e 
investigadores do IPP em 
redes internacionais de I&D e 
de cooperação. 
Investir na captação de mercados (institucionais e empresariais) para 
exportação de ofertas formativas e transferência de conhecimento 
(internacionalização outward) 
4FI1  % do orçamento da instituição IPP, incluindo custos dos docentes 
envolvidos nessas ações 
 % de receitas provenientes de ofertas formativas ao exterior 
 % de receitas provenientes de projetos de transferência de 
conhecimento para o exterior 
Consolidação do IPP como 
instituição pública pautada 
por valores de accountability, 
segundo um modelo de 
organização racional e 
colaborativo. 
Promover a atração e a captação de financiamento externo (excluindo 
propinas). 
4FI2  % de orçamento proveniente de financiamento externo 
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Valorização do cunho 
pragmático da oferta 
formativa como ativo da 
instituição, racionalização e 
promoção da integração de 
saberes e disciplinas de 
diferentes escolas. Conceção 
proativa de resposta às novas 
procuras de formação 
superior e de aprendizagem 
ao longo da vida. 
Racionalizar a oferta formativa do IPP ajustando a sua conceção e 
implementação a centros de recursos de conhecimento e I&D bem definidos, 
incrementando a sua atratividade. 
  
4RI3  % de cursos de 1º ciclo reorganizados nesta perspetiva 
 % de cursos de 2º ciclo reorganizados nesta perspetiva 
 Percentagem de cursos de 1º ciclo de qualidade certificada (A3ES, 
EURACE, ABET, AEC, ELIA) 
 % de cursos de 2º ciclo de qualidade certificada (A3ES, EURACE, ABET, 
AEC, ELIA) 
 Atratividade dos cursos de 1º ciclo 
Promover a revisão das ofertas formativas de 1º e 2º ciclo, tendo em vista a 
valorização de metodologias de aprendizagem que combinem conhecimento 
e ambientes de produção.  
4RI4  % de cursos objeto de reformulação de ambientes de aprendizagem 
Conceber, organizar e analisar a exequibilidade de novas ofertas formativas 
de resposta a novas necessidades e procuras de formação superior.  
4RI5  N.º de ofertas formativas concedidas de resposta a novas necessidades 
de formação superior não conferente de grau  
Conceber e organizar ofertas formativas de 3º ciclo em estreita articulação 
com uma avaliação rigorosa dos recursos de docentes doutorados e de 
investigação científica de suporte. 
4RI6  N.º de ofertas formativas concebidas de 3º ciclo 
Perspetiva 2 
Recursos 
Reforço da posição do IPP nos 
rankings internacionalmente 
reconhecidos de investigação 
cientifica. Intensificação da 
transferência do 
conhecimento. 
Racionalizar os centros de investigação, tendo em vista a constituição de 
massas criticas e o maior reconhecimento da I&D do IPP. 
4RI7  N.º de centros de investigação reorganizados na perspetiva da 
racionalização de recursos 
 % de docentes doutorados em centros de I&D 
Promover a participação ativa de investigadores do IPP em redes e projetos 
de cooperação na área de I&D a nível internacional, aumentando a 
capacidade de captação de investimento 
4RI8  % de docentes /investigadores envolvidos em redes e projetos de 
cooperação internacional de I&D 
 % de investigadores do IPP com participação em projetos HORIZON 
2014-2020 
 % de projetos internacionais de I&D liderados por equipas do IPP 
Promover a constituição de centros de competências transversais 4RI9  Número de centros criados 
Valorizar a investigação IPP com potencial de transferência de 
conhecimento-inovação, através de projetos de I&D em co-promoção. 
4RI10  % de projetos de I&D com transferência de conhecimento/inovação 
 % de projetos de I&D em co-promoção em que o IPP participe 
Projetar as atividades de I&D do IPP na estratégia de especialização 
inteligente no norte de Portugal para o período 2014-2020 
4RI11  N.º de projetos de investigação com apoios no âmbito do PO Regional 
Norte 2014-2020 ao abrigo da estratégia de especialização inteligente 
Perspetiva 2 
Recursos 
Incrementar a atração de 
estudantes e investigadores 
estrangeiros. Diversificação 
de mercados externos para 
ofertas formativas. Reforço 
da presença de docentes e 
investigadores do IPP em 
redes internacionais de I&D e 
de cooperação. 
Reforçar a atração de estudantes e investigadores estrangeiros 
(internacionalização inward) 
4RI12  % de estudantes estrangeiros 
 % de investigadores estrangeiros 
Capacitar o IPP, reforçando e complementando a ação das diferentes 
Escolas, em termos de recursos para a promoção da internacionalização da 
instituição. 
4RI13  % de recursos humanos afetos a ações transversais 
 % de ações conjuntas realizadas pelas Escolas e pelos Serviços da 
Presidência vocacionados para a promoção da internacionalização 
Consolidar a presença do IPP no espaço Internacional de Ensino Superior, 
promovendo a cooperação e a participação em ofertas formativas. 
4RI14  N.º de projetos de cooperação internacional que tenham gerado 
ofertas formativas conjuntas 
Perspetiva 3 
Processos 
Consolidação do IPP como 
instituição pública pautada 
por valores de accountability, 
segundo um modelo de 
organização racional e 
colaborativo. Reforço da 
imagem comum do IPP, 
integradora da pluralidade do 
seu universo, Estratégia de 
comunicação 
Incrementar os níveis de eficiência de gestão das diferentes Escolas 
mediante a criação de serviços partilhados e a valorização de competências 
existentes no IPP. 
4PI15  % de recursos humanos de escolas que passaram a prestar serviços a 
toda a instituição 
Criar condições de valorização permanente do corpo docente e não docente 4PI16  Rácio docentes doutorados e especialistas 
 % de não docentes envolvidos em ações de formação 
Conceber e implementar um suporte integrado de recolha, tratamento, e 
partilha e difusão da informação. 
4PI17  Evolução do número de utilizadores da plataforma informática 
integrada 
Generalizar na instituição uma pratica sistemática de avaliação da satisfação 
dos stakeholders. 
4PI18  Inquéritos de satisfação realizados 
Implementar o Sistema Interno de Garantia da Qualidade, unitário e 
integrado, nas vertentes Ensino/Aprendizagem e Serviços. 
4PI19  Sistema interno de Garantia da Qualidade (ensino/aprendizagem) 




funcionários e estudantes 
como agentes ativos de 
concretização da estratégia 
da instituição. Docentes, 
investigadores, funcionários e 
Reforçar o papel do IPP como animador e agente de desenvolvimento 
cultural e social, reforçando a cooperação em rede interna e com 
organizações locais, nacionais, e internacionais de docentes e estudantes. 
4PI20  N.º de projetos liderados pelo IPP em cooperação com entidades do 
tecido institucional e da sociedade civil, locais, nacionais e 
internacionais 
Conceber e implementar ações de acompanhamento tutorial e vocacional de 
estudantes focados nas competências transversais e na promoção do 
empreendedorismo. 
4PI21  N.º de horas de ações realizadas 
 % de estudantes abrangidos por estas ações 
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estudantes como agentes 
ativos de desenvolvimento 
socioeconómico e cultural dos 
territórios de inserção e 
influência do IPP. 
Criar uma estrutura transversal de apoio ao Empreendedorismo, aberta a 
toda a instituição IPP e à participação de empreendedores externos. 
4PI22  Criação da estrutura 
 N.º de membros da comunidade envolvidos 
 N.º de projetos iniciados 
Promover e dinamizar a participação em atividades de produção cultural, 
como política integrante de animação da instituição IPP. 
4PI23  N.º de eventos culturais com a participação de docentes e estudantes 
pertencentes a mais do que uma unidade orgânica 
Disseminar o conhecimento, investigação e criação artística produzidos pelo 
IPP nas suas diferentes áreas cientificas. 
4PI24  Evolução do número de publicações com a marca IPP (serviço editorial) 
     *  4: IPP 
R: Perspetiva Recursos; P: Perspetiva Processo  
I1, I2, …, I24: Indicador 1, Indicador 2, …, Indicador 24 
Fonte: Plano Estratégico 2014-2018 e Relatório de Gestão e Contas Consolidadas 2015, do Instituto Politécnico do Porto27 
                                                 
27 Retirado de https://portal.ipp.pt, em 4 de maio de 2017 
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Anexo IV: Eixos de ação e resumo dos indicadores da IES1, 
IES2, IES3 e IES4    
 
Eixos de ação e resumo dos indicadores da IES1, IES2, IES3 e IES4   para a perspetiva de 
recursos 




N.º dos 25% melhores candidatos ao concurso nacional de acesso que escolhem a IES; N.º de 
estudantes de doutoramento; % de estudantes colocados em 1.ª opção no concurso nacional de 
acesso; Taxa de conclusão no tempo previsto; Taxa de sucesso escolar; Taxa de abandono 
escolar efetivo ; Grau de satisfação dos estudantes; Grau de empregabilidade; N.º de ECTS 
completados em ensino a distância; Diplomados (1º, 2º e 3º ciclos) com trabalho remunerado 
até 18 meses após obtenção de grau; ETI Docentes com doutoramento; ETI total; ETI post-
docs; ETI docentes e investigadores com doutoramento; estudantes de doutoramento com 
bolsa (FCT). 
Recursos Humanos N.º de concursos da carreira docente; idade média do corpo docente em 2015; N.º de docentes 




% de docentes de carreira com doutoramento noutra IES; N.º de formações especializadas para 
RH; N.º de iniciativas de formação pedagógica para docentes; N.º de mobilidades internas; % 
de pessoal técnico com plano pessoal de desenvolvimento; % de pessoal técnico que frequentou 
ações de formação; % de pessoal técnico com nível de habilitação igual ou superior a 
licenciatura; pessoal não docente que participou em ações de formação no âmbito da sua 
atividade profissional na Universidade. 
Investigação  
Atividade   
cientifica 
N.º médio de citações por documento publicado (no período n-6 a n-2, medido no ano n); % 
documentos ISI-WoS citados (no período n-6 a n-2, medido no ano n); N.º de artigos nas 25% 
revistas de maior impacto; N.º de artigos nas 10% revistas de maior impacto; N.º de artigos nas 
1% revistas de maior impacto; % de docentes em unidades de I&D reconhecidas pela Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia; N.º de publicações por docente doutorado ETI na WoS; N.º de 
citações por docente doutorado ETI na WoS; N.º de teses de doutoramento concluídas; N.º de 
projetos europeus e internacionais; docentes/investigadores envolvidos em redes e projetos 
de cooperação internacional de I&D. 
Despesas Despesa em investigação/despesa total;  
Internacionalização 
Projetos Projetos em Programas Quadro da União Europeia; Projetos financiados internacionalmente; 
taxa de aprovação de candidaturas a projetos; projetos de cooperação internacional. 
Cooperação Parcerias em redes europeias e globais; ciclos de estudos em associação internacional (2º ciclo 
e 3º ciclo); total de 2º e 3º ciclos em associação internacional.  
Gestão de    
recursos 
académicos 
Docentes e investigadores de nacionalidade estrangeira; mestrados e doutoramentos 
lecionados em inglês; estudantes em programa Erasmus (incoming e outgoing) e programas de 
intercâmbio internacional; estudantes elegíveis para Erasmus; racionalização de centros de 
investigação; ações de promoção à internacionalização. 
Infraestruturas e estruturas de apoio 
Comunicação          
e informação 
Grau de cobertura por rede wireless dos espaços úteis com necessidades identificadas; grau 
de cobertura por fibra ótica dos espaços úteis com necessidades identificadas. 
Espaços físicos Grau de implementação do plano com vista a assegurar as instalações adequadas a todas as 
unidades e serviços; área útil média por docente, estudante e pessoal técnico, por tipologia 
de espaços (m2); custo por m2 com conservação, manutenção e requalificação dos edifícios; 
grau de abrangência do princípio do utilizador-pagador dos gastos operacionais das instalações; 
taxa de ocupação média letiva nas residências universitárias. 
Recursos 
financeiros 
Receitas próprias (venda de bens alimentares e alojamento); financiamento de iniciativas que 
envolvam estudantes de duas ou mais Unidades Orgânicas. 
Ação social Número de atletas inscritos na FADU; clubes e várias modalidades relacionadas com o desporto; 
Iniciativas no âmbito do voluntariado. 
Desenvolvimento 
socioeconómico 
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Eixos de ação e resumo dos indicadores da IES1, IES2, IES3 e IES4   para a perspetiva de 
processos 




Aumento do N.º de estudantes; aumento do N.º de cursos; aumento da formação pós-graduada;  
criação de novos colégios; restruturação da oferta do 3º ciclo; atração e retenção de estudantes; 
desenvolvimento de mecanismos que permitam reconhecer/premiar os melhores estudantes; 
generalização da oferta de UCs; melhoria da distribuição do serviço docente; promoção da 
mobilidade out do corpo docente; atração de docentes de elevado potencial científico e 
pedagógico; operacionalização de um programa de formação científico-pedagógica para 
docentes; valorização da oferta de UCs optativas adequadas à disponibilidade de recursos; 
valorização da utilização dos conteúdos cientifico-pedagógicos existentes em outros tipos de 
formação não conferente de grau; promoção da formação específica na área das novas tenologias 
e metodologias de ensino e aprendizagem; promoção da oferta de formação ao longo da vida; 
promoção do envolvimento da IES em candidaturas a projetos internacionais; assegurar o 
funcionamento e programação dos espaços de e-learning cafés, de convívio, aprendizagem e 
lazer mediados pelas TIC; assegurar a criação e operacionalização de um ambiente integrado de 
ensino/aprendizagem e a sua atualização e inovação; assegurar as condições técnicas para o 
desenvolvimento de redes de colaboração para a produção de conteúdos de ensino/aprendizagem 
a distância; dinamização de uma política de gestão concertada das bibliotecas; assegurar e 
desenvolver serviços de videoconferência, teleconferência e ambientes colaborativos. 
Organização 
científica 
Aumento da % de Unidades de Investigação classificadas como Excelente ou Muito Bom; premiar 
a excelência na investigação; dinamização de uma política consolidada para as atividades de I&D 
desenvolvidas nas Unidades de Investigação; enquadramento de institutos de I&D; dinamização a 
investigação multidisciplinar entre grupos de I&D; dinamização de uma política de utilização 
partilhada de equipamentos científicos; assegurar o desenvolvimento e inovação da componente 
de I&D e a sua compatibilidade com padrões europeus e interoperabilidade com plataformas 
internacionais; aumento da participação dos estudantes de 1º e 2º ciclo e MI nas atividades de 
I&D; dinamização de um programa de apoio à divulgação das atividades de I&D; promoção do 
aumento do N.º de publicações científicas; premiar o desenvolvimento de atividades I&D de 
excelência; assegurar o desenvolvimento e operacionalização de um repositório de dados 
científicos na IES e a sua visibilidade internacional.  
Organização 
administrativa 
Criação de um Sistema Interno de Garantia da Qualidade (SIGQ); garantir a oferta de bolsas de 
mérito social; melhoria do Sistema de Segurança e Saúde; promoção da prática desportiva e o 
exercício físico; melhoria do sistema de garantia da qualidade do ensino, das instalações, da 
otimização dos recursos, da estratégia de comunicação interna e externa e das relações 
institucionais da instituição com outras IES. 
Infraestruturas  Aumento da capacidade de acolhimento em espaços da IES; melhoria da oferta de infraestruturas 




Aumento da produção científica com arbitragem por pares; aumento do impacto normalizado das 
publicações indexadas em bases de dados bibliométricas; dar visibilidade à produção Cientifica 
da Universidade; criação de programa de bolsas de estudo para doutoramentos; aumento da 
oferta formativa em língua inglesa; aumento da oferta de ciclos de estudos multidisciplinares; 
assegurar o bom funcionamento de um sistema de informação integrado; promoção de sinergias 
entre ciclos de estudos existentes; promoção do envolvimento da IES em candidaturas a projetos 
internacionais, com financiamento europeu; promoção da mobilidade out dos estudantes, 
investigadores e pessoal não docente para instituições localizadas em destinos mais tradicionais 
e para novos destinos; atração de estudantes, docentes, investigadores e pessoal técnico de fora 
do país; aumento da relevância relacional da universidade, consolidando e desenvolvendo de 
parcerias e redes internacionais; aumento da capacidade e visibilidade do contributo da 
universidade para a resolução de problemas globais e para o desenvolvimento sustentável; 





Incremento da atividade cultural e cientifica; adoção de políticas e sistemas formais que 
promovam o alinhamento de toda a universidade no sentido do desenvolvimento ambientalmente 
sustentável; mobilização da comunidade académica para iniciativas e programas de gestão 
sustentável de recursos energéticos, de água, de resíduos e de mobilidade; promoção de uma 
contribuição estruturada e sistemática das competências internas, científicas e técnicas, para o 
planeamento e a gestão da sustentabilidade e para ações de correção e remediação; duplicação 
do número de patentes internacionais por ETI; duplicação do número de spin-offs/start-ups; 
fomento do desenvolvimento pessoal na consciência de princípios e valores de cidadania e a 
participação cívica dos estudantes e da comunidade académica em geral; reforço da universidade 
enquanto ecossistema de agentes e estruturas de mudança que promovam os princípios e valores 
da cidadania; promoção, na universidade e na cidade, de um ambiente de diversidade e 
multiculturalidade inclusiva em todos os aspetos da vida académica; valorização da vocação 
prioritária do serviço público, desenvolvendo respostas sustentáveis, adequadas às necessidades 
da sociedade e cooperando em rede; promoção de uma cultura de saúde e segurança; docentes, 
investigadores, funcionários e estudantes como agentes ativos de desenvolvimento 
socioeconómico e cultural dos territórios de inserção e influência da IES. 
Gestão relacional 
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Relações      
com empresas/  
organizações/ 
sociedade 
Aumento do N.º de projetos de investigação; promoção de parcerias de desenvolvimento 
cientifico e tecnológico; estimulo da proteção e valorização (económica e social) dos resultados 
de I&D+I; criação de rede de peritos científicos e tecnológicos; promoção de acordos de 
cooperação com universidades e centros de investigação prestigiados; estimulo do 
desenvolvimento de projetos de I&D com entidades externas à IES; aumento do N.º de protocolos 
e parcerias institucionais com empresas e com a Administração Pública, autarquias e outros 
parceiros sociais; apoio à criação de projetos empresariais de base tecnológica ou socialmente 
diferenciadores; criação de um clube de empresas e instituições; posicionar a universidade como 
referência internacional de inovação e potenciar a criação de empresas, a gestão da propriedade 
intelectual e o empreendedorismo, reforçando as parcerias e a participação em redes 
internacionais; aumento da % de mestrados e doutoramentos conjuntos relativamente ao número 
total de mestrados e doutoramentos; promoção de programas de cooperação institucional e do 
desenvolvimento de projetos de cooperação internacional, com IES em países e regiões de 
importância estratégica; promoção da integração em redes e associações; aplicação de inquérito 
à empregabilidade; melhoria da qualidade do sistema de informação sobre empresas, instituições 
e Alumni; desenvolvimento de um sistema de CRM para gestão de relações com Alumni em 
Portugal e no mundo; discussão e proposta de Políticas Públicas; promoção de uma gestão de 
proximidade com as organizações estudantis; promoção de práticas de voluntariado; construção 
de sistema de monitoração e avaliação da política de responsabilidade social integrado; 
fortalecimento da participação da IES como palco de debate das grandes questões societárias, 
potenciando redes e parcerias; reforço da oferta cultural, associativa, desportiva e social 
contribuindo para o desenvolvimento da cidade, da região e do país; conservação, valorização e 
promoção do património, nas suas vertentes física, imaterial e turística; posicionar a universidade 
enquanto agente catalisador do desenvolvimento da comunidade local com base no 
estabelecimento de relações de proximidade com a população e com os agentes da cidade; 
promoção da mobilidade in de docentes, investigadores, pessoal não docente de IES parceiras e 
de outros públicos-alvo; promoção de ações de formação destinadas a pessoal não docente de 
Instituições parceiras;  
Imagem Incremento da visibilidade da IES (web, média, etc.); desenvolvimento de planos de marketing e 
de comunicação; implementação de estratégias de comunicação; fortalecimento da presença nos 
media na sua multiplicidade de geografias, plataformas e formatos; reforço e melhoria das 
plataformas de comunicação; projeção da marca da IES; divulgação das atividades desenvolvidas 
de natureza científica, cultural, editorial, museológica e artística; apoio a realização de 
conferências, palestras e debates, com projeção internacional; Divulgação e promoção de prática 
de desporto e lazer; dinamização de ações de apoio, promoção e divulgação das atividades 
concebidas pelos grupos de extensão Universitária; desenvolvimento e disponibilização do 
arquivo virtual e repositório temático e realização de ações e eventos que promovam a facilidade 
de pesquisa e a visibilidade dos conteúdos do arquivo e repositório temático da IES. 
  
 
Eixos de ação e resumo dos indicadores da IES1, IES2, IES3 e IES4   para a perspetiva 
financeira 




Financiamento obtido através de programas específicos (Horizonte 2020, Portugal 2020 e Centro 
2020, etc.); Financiamento obtido via programas competitivos nacionais e internacionais; 
Financiamento público nacional obtido para investigação (FCT e outras entidades públicas); 
Financiamento europeu obtido para investigação; Financiamento privado obtido para 
investigação; outros financiamentos externos. 
Receitas Receitas excluindo OE e propinas dos ciclos de estudo no total de receitas; receita resultante da 
prestação de serviços especializados; receitas próprias; receitas de ofertas formativas ao exterior; 
receitas provenientes de projetos de transferência de conhecimento para o exterior; receitas de 
propinas 1º Ciclo; receitas de propinas 2º Ciclo; receitas de propinas 3º Ciclo; receitas de propinas 
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Anexo V: Guião de entrevista e grelha de classificação 
 





Instituição de Ensino Superior _______________________________________________ 
(código):__________ 
 
Data da entrevista: ____/ ____/ ________ 
 
1. Tendo presente a importância dos seguintes indicadores para fins de gestão do capital intelectual da 
sua Instituição de Ensino Superior, por favor, avalie o melhor que puder estes indicadores, usando 
uma escala de 1 a 7, sendo 1 «sem importância» e 7 «extremamente importante».  
 
Tipo de capital/ 
Eixo de ação 
Importância Baixa                      Alta 
Indicador 1 2 3 4 5 6 7 
Capital Humano   
Staff (inclui todo o pessoal da IES) 1 2 3 4 5 6 7 
Tipologia 1. Idade média do pessoal (docentes e investigadores, pessoal 
administrativo) 
          
  
2. Nº total de docentes/investigadores/pessoal administrativo 
por género 




3. Capacidade de liderança.             
4. Capacidade de trabalhar em equipa.             
Eficiência 5. Despesas com pessoal/despesa total.             
Docentes e investigadores 1 2 3 4 5 6 7 
Capacidades e 
competências 
6. Qualificações académicas e profissionais de docentes/ 
investigadores. 
          
  
7. Nº de docentes com agregação             
Eficiência 8. % de docentes/investigadores/total estudantes (média de 
docentes/investigadores por estudante). 
          
  
9. Nº de missões de ensino /investigação dos 
docentes/investigadores em instituições estrangeiras. 
          
  
10. Nº de participações em projetos de investigação.        
Pessoal administrativo 1 2 3 4 5 6 7 
Formação  11. Nº de horas de formação frequentadas pelo pessoal 
administrativo. 




12. Qualificações académicas e profissionais de pessoal 
administrativo.    
       
Estudantes e Alumni 1 2 3 4 5 6 7 
Tipologia  13. % de estudantes de doutoramento, mestrado e licenciatura/ 












14. Nº de alumni registados (nacionais e internacionais)             
Eficiência  15. Nº total de estudantes             
16. Nº de novos estudantes admitidos durante o ano civil.             
17. Nº de reclamações dos estudantes.        
Capital estrutural (organizacional ou de processo) 
Capital organizacional 1 2 3 4 5 6 7 
Desenvolvimento 
de estratégias 
18. Visão, implementações e processos estratégicos           
  
Estruturas 
académicas e de 
investigação 
 
19. Gestão e organização do ensino (redes académicas, 
intercâmbio de pessoal docente estrangeiro, incentivos ao 
ensino etc) 
          
  
20. Gestão e organização da investigação (comunicação interna 
de resultados, gestão eficiente dos projetos de investigação, 
incentivo à investigação, teses defendidas, etc) 
          
  
21. Nº total de de citações             
22. Nº total de publicações em autoria e coautoria, por área 
científica. 
          
  
23. Nº de eventos científicos, culturais e sociais organizados        






24. Instalações e recursos materiais de apoio (nº de bibliotecas, 
nº de livros disponíveis na biblioteca, nº de computadores por 
docente/ estudante/pessoal administrativo, etc) 
          
  
25. Nº de prémios nacionais/internacionais recebidos             
26. Nº de processos de avaliação e de qualificação externos             
Capital tecnológico 1 2 3 4 5 6 7 
Infraestruturas e 
equipamentos 
27. % de despesas de TI versus total de despesas        
28. Nº de laboratórios.             
29. Nº de lugares de TI.        
I&D 30. % de despesas com revistas científicas/total de despesas com 
I&D. 
          
  
31. % financiamento de terceiros (público e privado) para 
I&D/financiamento total. 
        
Inovação 
 
32. Propriedade intelectual (nº de patentes nacionais e 
internacionais; marcas; modelos de utilidade; protótipos; 













Compromissos políticos, sociais, culturais e ambientais 1 2 3 4 5 6 7 
Internos  33. % de estudantes com necessidades especiais.         
Externos  34. Pegada ecológica             
Cooperação/ colaboração externa 1 2 3 4 5 6 7 
Assinatura de 
contratos 
35.  Nº total de contratos/acordos de cooperação/protocolos 
existentes (ensino/investigação) com organizações públicas e 
privadas nacionais e estrangeiras  
          
  
Eficiência do ensino 1 2 3 4 5 6 7 
 36. % de abandono escolar.             
37. % de graduados (licenciatura, mestrado e doutoramento).             
Imagem 1 2 3 4 5 6 7 
 
38. Programas de doutoramento com menção oficial de qualidade              
39. Imagem/opinião/reputação da IES (sociedade, meios de 
comunicação, etc) a nível regional, nacional e internacional 
          
  
Relações com o exterior 1 2 3 4 5 6 7 
Académicas  40. Nº de estágios empresariais frequentados pelos estudantes.              
41. Satisfação dos estudantes (com estudos, com serviços, etc)              
Alcance 
internacional 
42. Nº de estudantes estrangeiros (licenciatura, mestrado, 
doutoramento) e em programas de pós-graduação 
          
  
43. Nº de oradores internacionais convidados para programas de 
aprendizagem  
          
  
44. Nº de docentes/investigadores em conferências 
internacionais  
          
  
45. Nº de países com colaborações desenvolvidas com a IES              
46. % de docentes/investigadores que obtiveram o PhD em outras 
instituições. 
          
  
Académicas 47. % de estudantes matriculados em primeira opção em relação 
ao nº total de lugares oferecidos 
          
  
48. Tempo de espera dos graduados até ao primeiro emprego             
Institucionais 
 
49. Existência e gestão de processos de avaliação da satisfação 
dos empregadores com a formação dos graduados 
          
  
50. Relações com a sociedade (nº de cargos em órgãos de gestão 
/consulta/acreditação). 
          
  
Investigação 51. % de docentes/investigadores com funções em revistas  
científicas, painéis científicos, etc  
          
  
Transferência de conhecimento 1 2 3 4 5 6 7 
Através de Criação 
de spin-offs 
52. Nº de spin-offs académicos criados numa base anual.           
  
 
2. Na sua opinião existem outros indicadores que devam ser mencionados? 
Sim __   Não__ 
 





Muito obrigada pela sua colaboração. 
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Anexo VI: Questionários 
 
 
QUESTIONÁRIO A (ESTUDANTES) 
 
Este questionário é parte integrante do Projeto de Doutoramento de Eugénia de Matos Pedro, financiado 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (ref. SFRH/BD/107927/2015). O projeto conta com a 
orientação da Doutora Helena Alves e do Doutor João Leitão (Universidade da Beira Interior).  
 
Por favor preencha o questionário, colocando uma cruz (X) no item que considere mais adequado. Não 
existem respostas corretas ou incorretas, pelo que se solicita sinceridade na escolha.  
Objetivo: Este questionário tem por objetivo apenas recolher dados para posterior tratamento e análise 
estatística. 
  
Duração: A resposta ao questionário demora cerca de 15 minutos. 
Confidencialidade: A informação recolhida neste questionário é anónima e confidencial. 
Participação: A sua participação é voluntária podendo a qualquer momento desistir da tarefa. 
Esclarecimentos: Caso deseje obter qualquer tipo de informação adicional sobre este trabalho poderá 
contactar o email: eugenia@ubi.pt. 
 
1. Capital Intelectual 
As trinta e três questões seguintes referem-se ao capital intelectual das instituições de ensino superior. 
Por favor indique com base no seu conhecimento, enquanto estudante representante da sua instituição, 
o nível de concordância que atribui a cada um dos itens indicados para mensurar o capital intelectual da 
instituição onde estuda. 
(1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo).  
 
Capital humano 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
1.  Sinto que na minha universidade existe uma percentagem adequada de 
despesa com o pessoal (docentes, investigadores e pessoal administrativo) 
relativamente à despesa total que a universidade tem. 
       
2.  Sinto que na minha universidade a capacidade de liderança é boa.        
3.  Sinto que na minha universidade a idade média do pessoal (docentes, 
investigadores e pessoal administrativo) é a adequada. 
       
4.  Sinto que na minha universidade o peso do total de docentes e 
investigadores em relação ao número total de estudantes, é o adequado. 
       
5.  Sinto que na minha universidade as qualificações académicas e 




   
6.  Sinto que na minha universidade o peso do total de estudantes de 3º e 2º 





   
7.  Penso que na minha universidade o número total de estudantes tem vindo 
a aumentar. 
       
8.  Penso que na minha universidade houve um número baixo de novos 
estudantes admitidos no presente ano académico. 
       
9.  Penso que na minha universidade existe um número elevado de 
reclamações dos estudantes. 
       
10.  Sinto que na minha universidade existe um número adequado de docentes 
com agregação (categoria profissional atribuída aos docentes através da 
prestação de uma prova). 
       
11.  Sinto que na minha universidade existe um número adequado de 
participações em projetos de investigação. 
       
Capital estrutural 
 Questão 1 2 3 4 5 6 7 
12.  Sinto que na minha universidade o peso das despesas com tecnologias de 
informação e comunicação, em relação à despesa total, é o adequado. 
       
13.  Sinto que na minha universidade o peso das despesas com revistas 
científicas em relação à despesa total com I&D, é o adequado. 
       
14.  Sinto que na minha universidade o peso do  financiamento de terceiros 
(público e privado) para atividades de investigação e desenvolvimento 
(I&D), em relação ao financiamento total, é o adequado. 
       
15.  Sinto que a minha universidade tem uma missão, visão, valores, bem 
como processos estratégicos e operacionais, considerados adequados. 
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16.  Sinto que na minha universidade existe uma boa gestão e organização das 
atividades de ensino (redes académicas, intercâmbio de pessoal docente 
estrangeiro, incentivos ao ensino, inovação na oferta de educação, oferta 
de programas de ensino em diferentes línguas, etc.). 
       
17.  Sinto que na minha universidade existe uma boa gestão e organização das 
atividades de investigação e desenvolvimento (I&D) (i.é, planeamento 
estratégico das atividades de I&D, comunicação interna e externa de 
resultados de investigação, gestão eficiente dos projetos de investigação, 
incentivo à investigação, teses defendidas, incentivos à produção 
científica, dinamização de grupos multidisciplinares de investigação, 
atividades de I&D com fertilização cruzada entre áreas científicas, 
investigação encomendada pela indústria, etc.). 
       
18.  Penso que na minha universidade o número total de citações das 
publicações dos docentes e investigadores tem vindo a aumentar. 
       
19.  Sinto que na minha universidade o número total de publicações em 
autoria e coautoria, por área científica é o adequado. 
       
20.  Sinto que a minha universidade tem obtido reconhecimento público 
internacional, através do número de prémios nacionais/internacionais 
recebidos. 
       
21.  Penso que a minha universidade tem vindo a aumentar o número total de 
processos de avaliação, qualificação, acreditação e certificação. 
       
22.  Sinto que na minha universidade o número total de infraestruturas de 
investigação/incubação e laboratórios é o adequado. 
       
Capital relacional 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
23.  Sinto que na minha universidade o número total de contratos/acordos de 
cooperação/protocolos existentes (ensino/investigação/transferência de 
tecnologia e conhecimento) com organizações (públicas e privadas) 
nacionais e internacionais, é considerado o adequado.  
       
24.  Penso que na minha universidade a percentagem de abandono escolar 
tem vindo a ser reduzida. 
       
25.  Penso que na minha universidade a percentagem de graduados 
(licenciatura, mestrado e doutoramento) é elevada. 
       
26.  Na minha universidade existem programas de doutoramento com menção 
oficial de qualidade.  
       
27.  Sinto que a imagem/opinião/reputação da minha universidade 
(sociedade, meios de comunicação, etc.) a nível regional, nacional e 
internacional é boa.  
       
28.  Sinto que a minha universidade tem boas relações com a sociedade 
(número de cargos em órgãos de gestão/governança pública/participação 
cívica/consultivos/acreditação/fóruns sociais ou de especialistas de 
concertação e/ou discussão). 
       
29.  Penso que a satisfação das necessidades dos estudantes (com estudos, 
serviços, infraestruturas etc.) é elevada. 
       
30.  Penso que na minha universidade o número de estudantes estrangeiros 
(licenciatura, mestrado, doutoramento) e em programas de pós-
graduação é elevado. 
       
31.  Sinto que na minha universidade existe um número adequado de oradores 
internacionais convidados para programas de aprendizagem.  
       
32.  Sinto que a minha universidade tem um número adequado de 
colaborações desenvolvidas com outros países.  
       
 
2. A performance (desempenho) 
As vinte e três questões seguintes dizem respeito à performance das instituições de ensino superior. Por 
favor responda com base no seu conhecimento, enquanto estudante representante da sua universidade, 
o nível de concordância que atribui a cada um dos itens identificados para mensurar a performance da 
sua universidade. 
(1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo). 
 
Ensino, ambiente e aprendizagem 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
1.  No geral, a minha universidade tem uma boa qualidade (rendimento da 
universidade, investigadores mais citados). 
       
2.  A qualidade do ensino na minha universidade é boa (número de pessoal 
docente e não docente, nº de doutorados/licenciados, nº de prémios e 
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bolsas atribuídos a professores doutorados ou investigadores doutorados 
ou em doutoramento). 
3.  No geral, a minha universidade tem uma boa reputação (prestígio 
percebido). 
       
Investigação (volume, receitas e reputação) 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
4.  O  resultado/produtividade da investigação realizada na minha 
universidade é bom (por exemplo, artigos publicados em jornais 
científicos de elevado impacto e circulação internacional). 
       
5.  O resultado da aplicação das receitas provenientes da investigação na 
minha universidade é bom. 
       
6.  A reputação relacionada com a investigação realizada na minha 
universidade é boa (prestígio percebido da excelência em investigação da 
universidade). 
       
7.  O número total de citações a trabalhos académicos feitos na minha 
universidade tem crescido. 
       
8.  Cada investigador tem contribuído individualmente para a melhoria da 
performance na investigação da minha universidade. 
       
Internacionalização (estudantes, pessoal e investigação) 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
9.  O número de estudantes internacionais na minha universidade tem 
aumentado. 
       
10.  O número total de pessoal internacional a trabalhar na minha 
universidade tem aumentado. 
       
11.  A colaboração internacional na minha universidade (publicações da 
universidade em jornais científicos com um ou mais coautores 
internacionais) tem aumentado. 
       
Transferência de conhecimento e tecnologia 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
12.  As receitas na minha universidade com origem em atividades de 
investigação realizadas em consórcio com a indústria têm aumentado. 
       
 
3. Qualidade de vida académica 
As trinta e nove questões seguintes procuram conhecer a sua qualidade de vida académica enquanto 
estudante universitário(a). Por favor, responda a todas as questões. Se não tiver a certeza da resposta a 
dar a uma determinada questão, por favor, escolha a que lhe parecer mais apropriada.  
Por favor leia cada questão, veja como se sente a respeito dela, e assinale na escala de 1 a 7 para cada 
questão a que lhe parecer ser a resposta mais adequada. 
 (1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo). 
 
Cognição: tendo em conta os sentimentos gerais de satisfação que vivenciou na sua universidade, 
expresse o seu grau de concordância em relação a cada uma das seguintes questões: 
(1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo). 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
1.  No global, estou satisfeito(a) com a qualidade de vida na minha 
universidade, ou seja, com a minha vida académica e social no campus. 
       
2.  A minha universidade corresponde às minhas expetativas.        
3.  Sinto-me fisicamente saudável na minha universidade.        
4.  A minha universidade é um lugar seguro.        
5.  Penso que as despesas com a vida em geral na minha universidade são 
aceitáveis. 
       
6.  A propina paga é aceitável/acessível para mim.        
7.  Estou satisfeito(a) com o que pago para ter a minha vida na universidade.        
8.  Cada vez mais me dou bem com pessoas agradáveis na minha 
universidade. 
       
9.  Tenho um forte sentimento de pertença relativamente a algumas 
associações e núcleos de estudantes da minha universidade. 
       
10.  Tenho tempo suficiente disponível fora das exigências académicas da 
minha universidade. 
       
11.  Estou orgulhoso de ser um estudante na minha universidade.        
12.  Estou satisfeito(a) comigo mesmo na minha universidade.        
13.  Sinto-me uma pessoa importante na minha universidade.        
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14.  Estou satisfeito(a) com a minha individualidade e personalidade dentro do 
ambiente académico. 
       
15.  Estou a completar a minha personalidade através da vida académica da 
minha universidade. 
       
16.  Penso que posso encontrar o meu próprio ideal através da minha 
universidade. 
       
17.  Penso que estou a aprender coisas novas no meu campo de interesses.        
18.  A minha vida na universidade permite-me ter um conhecimento 
académico mais profundo. 
       
19.  A minha vida universitária ajuda-me a construir um bom conhecimento 
profissional. 
       
20.  Considero o campus da minha universidade bonito.        
21.  Posso participar em diversas atividades (exposições, festivais de arte, 
atividades de desporto, lazer e relaxamento), realizadas na minha 
universidade. 
       
Afetividade: 
Emoções positivas: tendo em conta os sentimentos positivos que sentiu nos últimos 3 a 6 meses na sua 
universidade, expresse o seu grau de concordância em relação a que cada uma das seguintes questões.  
(1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo). 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
22.  Tenho-me sentido entusiasmado(a).        
23.  Tenho-me sentido interessado(a).        
24.  Tenho-me sentido determinado(a).        
25.  Tenho-me sentido animado(a).        
26.  Tenho-me sentido inspirado(a).        
27.  Tenho-me sentido alerta.        
28.  Tenho-me sentido forte.        
29.  Tenho-me sentido ativo(a).        
30.  Tenho-me sentido orgulhoso(a).        
31.  Tenho-me sentido afetuoso(a).        
Emoções negativas: Tendo em conta os sentimentos negativos que sentiu nos últimos 3 a 6 meses na sua 
universidade, expresse o seu grau de concordância em relação a que cada uma das seguintes questões. 
(1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo). 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
32.  Tenho-me sentido com medo.        
33.  Tenho-me sentido chateado(a).        
34.  Tenho-me sentido angustiado(a).        
35.  Tenho-me sentido nervoso(a).        
36.  Tenho-me sentido envergonhado(a).        
37.  Tenho-me sentido culpado(a).        
38.  Tenho-me sentido irritado(a).        
39.  Tenho-me sentido agressivo(a).        
 
4. Caracterização da amostra 
Apenas para fins estatísticos responda às seguintes questões. 
Género:  Masculino  Feminino 
Idade:  17-25; 26-35; 36-45; 46-55; >55 
Estado Civil: Solteiro(a); Casado(a)/União de facto; Outro 
Instituição de Ensino Superior onde estuda: 
Instituto Universitário de Lisboa – ISCTE                             Universidade do Minho                    
Universidade da Beira Interior                                            Universidade de Évora 
Universidade do Algarve                                                   Universidade da Madeira 
Universidade dos Açores 
Faculdade/escola: ___________________________________________ 
Curso que frequenta ___________________________________ 
 
Ciclo de estudos:  Licenciatura;  Mestrado;  Doutoramento 
Ano que frequenta (1º, 2º, 3º, …): ______     
 
Muito obrigada pela sua participação. 
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QUESTIONÁRIO B (DOCENTES/INVESTIGADORES) 
 
Este questionário é parte integrante do Projeto de Doutoramento de Eugénia de Matos Pedro, financiado 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (ref. SFRH/BD/107927/2015). O projeto conta com a 
orientação da Doutora Helena Alves e do Doutor João Leitão (Universidade da Beira Interior, Portugal).  
 
Por favor preencha o questionário, colocando uma cruz (X) no item que considere mais adequado. Não 
existem respostas corretas ou incorretas, pelo que se solicita sinceridade na escolha.  
Objetivo: Este questionário tem por objetivo apenas recolher dados para posterior tratamento e análise 
estatística.  
 
Duração: A resposta ao questionário demora cerca de 15 minutos. 
Confidencialidade: A informação recolhida neste questionário é anónima e confidencial. 
Participação: A sua participação é voluntária podendo a qualquer momento desistir da tarefa. 
Esclarecimentos: Caso deseje obter qualquer tipo de informação adicional sobre este trabalho poderá 
contactar o email: eugenia@ubi.pt. 
 
4. Capital Intelectual 
As trinta e três questões seguintes referem-se ao capital intelectual das instituições de ensino superior. 
Por favor indique com base no seu conhecimento, enquanto docente e/ou investigador representante da 
sua instituição, o nível de concordância que atribui a cada um dos itens indicados para mensurar o capital 
intelectual da instituição onde trabalha. 
(1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo).  
 
Capital humano 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
33.  Sinto que na minha universidade existe uma percentagem adequada de 
despesa com o pessoal (docentes, investigadores e pessoal 
administrativo) relativamente à despesa total que a universidade tem. 
       
34.  Sinto que na minha universidade a capacidade de liderança é boa.        
35.  Sinto que na minha universidade a idade média do pessoal (docentes, 
investigadores e pessoal administrativo) é a adequada. 
       
36.  Sinto que na minha universidade o peso do total de docentes e 
investigadores em relação ao número total de estudantes, é o 
adequado. 
       
37.  Sinto que na minha universidade as qualificações académicas e 




   
38.  Sinto que na minha universidade o peso do total de estudantes de 3º e 





   
39.  Penso que na minha universidade o número total de estudantes tem 
vindo a aumentar. 
       
40.  Penso que na minha universidade houve um número baixo de novos 
estudantes admitidos no presente ano académico. 
       
41.  Penso que na minha universidade existe um número elevado de 
reclamações dos estudantes. 
       
42.  Sinto que na minha universidade existe um número adequado de 
docentes com agregação (categoria profissional atribuída aos docentes 
através da prestação de uma prova). 
       
43.  Sinto que na minha universidade existe um número adequado de 
participações em projetos de investigação. 
       
Capital estrutural 
 Questão 1 2 3 4 5 6 7 
44.  Sinto que na minha universidade o peso das despesas com tecnologias 
de informação e comunicação, em relação à despesa total, é o 
adequado. 
       
45.  Sinto que na minha universidade o peso das despesas com revistas 
científicas em relação à despesa total com I&D, é o adequado. 
       
46.  Sinto que na minha universidade o peso do  financiamento de terceiros 
(público e privado) para atividades de investigação e desenvolvimento 
(I&D), em relação ao financiamento total, é o adequado. 
       
47.  Sinto que a minha universidade tem uma missão, visão, valores, bem 
como processos estratégicos e operacionais, considerados adequados. 
       
48.  Sinto que na minha universidade existe uma boa gestão e organização 
das atividades de ensino (redes académicas, intercâmbio de pessoal 
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docente estrangeiro, incentivos ao ensino, inovação na oferta de 
educação, oferta de programas de ensino em diferentes línguas, etc.). 
49.  Sinto que na minha universidade existe uma boa gestão e organização 
das atividades de investigação e desenvolvimento (I&D) (i.é, 
planeamento estratégico das atividades de I&D, comunicação interna e 
externa de resultados de investigação, gestão eficiente dos projetos de 
investigação, incentivo à investigação, teses defendidas, incentivos à 
produção científica, dinamização de grupos multidisciplinares de 
investigação, atividades de I&D com fertilização cruzada entre áreas 
científicas, investigação encomendada pela indústria, etc.). 
       
50.  Penso que na minha universidade o número total de citações das 
publicações dos docentes e investigadores tem vindo a aumentar. 
       
51.  Sinto que na minha universidade o número total de publicações em 
autoria e coautoria, por área científica é o adequado. 
       
52.  Sinto que a minha universidade tem obtido reconhecimento público 
internacional, através do número de prémios nacionais/internacionais 
recebidos. 
       
53.  Penso que a minha universidade tem vindo a aumentar o número total 
de processos de avaliação, qualificação, acreditação e certificação. 
       
54.  Sinto que na minha universidade o número total de infraestruturas de 
investigação/incubação e laboratórios é o adequado. 
       
Capital relacional 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
55.  Sinto que na minha universidade o número total de contratos/acordos 
de cooperação/protocolos existentes 
(ensino/investigação/transferência de tecnologia e conhecimento) com 
organizações (públicas e privadas) nacionais e internacionais, é 
considerado o adequado.  
       
56.  Penso que na minha universidade a percentagem de abandono escolar 
tem vindo a ser reduzida. 
       
57.  Penso que na minha universidade a percentagem de graduados 
(licenciatura, mestrado e doutoramento) é elevada. 
       
58.  Penso que na minha universidade existem programas de doutoramento 
com menção oficial de qualidade.  
       
59.  Sinto que a imagem/opinião/reputação da minha universidade 
(sociedade, meios de comunicação, etc.) a nível regional, nacional e 
internacional é boa.  
       
60.  Sinto que a minha universidade tem boas relações com a sociedade 
(número de cargos em órgãos de gestão/governança 
pública/participação cívica/consultivos/acreditação/fóruns sociais ou 
de especialistas de concertação e/ou discussão). 
       
61.  Penso que a satisfação das necessidades dos estudantes (com estudos, 
serviços, infraestruturas etc.) é elevada. 
       
62.  Penso que na minha universidade o número de estudantes estrangeiros 
(licenciatura, mestrado, doutoramento) e em programas de pós-
graduação é elevado. 
       
63.  Sinto que na minha universidade existe um número adequado de 
oradores internacionais convidados para programas de aprendizagem.  
       
64.  Sinto que a minha universidade tem um número adequado de 
colaborações desenvolvidas com outros países.  
       
 
5. Performance (desempenho) 
As vinte e três questões seguintes dizem respeito à performance das instituições de ensino superior. Por 
favor responda com base no seu conhecimento, enquanto docente e/ou investigador(a) representante da 
sua instituição, o nível de concordância que atribui a cada um dos itens identificados para mensurar a 
performance da sua instituição. 
(1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo). 
 
Ensino, ambiente e aprendizagem 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
1.  No geral, a minha universidade tem uma boa qualidade (rendimento da 
universidade, investigadores mais citados). 
       
2.  A qualidade do ensino na minha universidade é boa (número de pessoal 
docente e não docente,nº de doutorados/licenciados, nº de prémios e 
bolsas atribuídos a professores doutorados ou investigadores doutorados 
ou em doutoramento). 
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3.  No geral, a minha universidade tem uma boa reputação (prestígio 
percebido) 
       
Investigação (volume, receitas e reputação) 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
4.  O  resultado/produtividade da investigação realizada na minha 
universidade é bom (por exemplo, artigos publicados em jornais 
científicos de elevado impacto e circulação internacional). 
       
5.  O resultado da aplicação das receitas provenientes da investigação na 
minha universidade é bom. 
       
6.  A reputação relacionada com a investigação realizada na minha 
universidade é boa (prestígio percebido da excelência em investigação 
da universidade). 
       
7.  O número total de citações a trabalhos académicos feitos na minha 
universidade tem crescido. 
       
8.  Cada investigador tem contribuido individualmente para a melhoria da 
performance na investigação da minha universidade. 
       
Internacionalização (staff, estudantes e investigação) 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
9.  O número de estudantes internacionais na minha universidade tem 
aumentado. 
       
10.  O número total de pessoal internacional a trabalhar na minha 
universidade tem aumentado. 
       
11.  A colaboração internacional na minha universidade (publicações da 
universidade em jornais científicos com um ou mais coautores 
internacionais) tem aumentado 
       
Transferência conhecimento e tecnologia  
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
12.  As receitas na minha universidade com origem em atividades de 
investigação realizadas em consórcio com a indústria têm aumentado. 
       
 
6. Qualidade de vida em ambiente de trabalho 
As dezasseis questões seguintes procuram conhecer a sua qualidade de vida em ambiente de trabalho, 
saúde e outras áreas da sua vida relacionadas com a instituição de ensino superior onde leciona/investiga. 
Por favor, responda a todas as questões. Se não tiver a certeza da resposta a dar a uma questão, por 
favor, escolha a que lhe parecer mais apropriada.  
Por favor leia cada questão, veja como se sente a respeito dela, e assinale na escala de 1 a 7 para cada 
questão a que lhe parece ser a resposta mais adequada. 
(1=discordo totalmente e 7=concordo totalmente, considerando 4=nem concordo nem discordo). 
 
Necessidade de satisfação com saúde e segurança 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
1.  Sinto-me fisicamente seguro(a) no meu trabalho.        
2.  O meu trabalho oferece bons benefícios para a minha saúde.        
3.  Faço o meu melhor para ficar saudável e em forma.        
Necessidade de satisfação com economia e família 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
4.  Estou satisfeito(a) com o que recebo pelo meu trabalho.        
5.  Sinto que o meu trabalho é seguro para a vida.        
6.  O meu trabalho funciona bem para a minha família.        
Necessidade de satisfação com socialização 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
7.  Tenho bons amigos no meu trabalho.        
8.  Fora do meu trabalho, tenho bastante tempo livre para aproveitar 
outras coisas na vida. 
       
Necessidade de satisfação com estima. 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
9 Sinto-me apreciado(a) no meu trabalho.        
10 As pessoas no meu trabalho e/ou dentro da minha profissão respeitam-
me como profissional e especialista na minha área de trabalho. 
       
Necessidade de satisfação com atualização 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
11
. 
Sinto que o meu trabalho me permite perceber todo o meu potencial. 
       
1
2 
Sinto que estou a perceber o meu potencial como especialista na minha 
área de trabalho. 
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Necessidade de satisfação com conhecimento 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
9.  Sinto que estou sempre a aprender coisas novas que me ajudam a fazer 
melhor o meu trabalho. 
       
10.  O meu trabalho permite-me aprimorar as minhas competências 
profissionais. 
       
Necessidade de satisfação com estética 
Nº Questão 1 2 3 4 5 6 7 
11.  O meu trabalho é criativo.        
12.  O meu trabalho ajuda-me a desenvolver a minha criatividade fora do 
trabalho. 
       
 
4. Caracterização da amostra 
Apenas para fins estatísticos responda às seguintes questões. 
 
Género:  Masculino  Feminino 
Idade:  20-25; 26-35; 36-45; 46-55; >55 
Estado Civil: Solteiro(a); Casado(a)/União de facto; Outro 
 
Instituição de Ensino Superior onde trabalha: 
Instituto Universitário de Lisboa – ISCTE                                 Universidade do Minho 
Universidade da Beira Interior                                                 Universidade de Évora 
Universidade do Algarve                                                         Universidade da Madeira 




Muito obrigada pela sua participação. 
 
